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1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 1973/2000 — AP. — O Dr. Luís
de Mendonça, Juiz de direito no 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 177/97.0 PDALM, do 1.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Cristina Maria do Nascimento
dos Santos, natural de São Martinho de Árvore, Coimbra, onde
nasceu a 22 de Novembro de 1965, filha de Mário Tejo dos San-
tos Nogueira e de Isaura de Jesus do Nascimento e com última
residência conhecida na Rua do Regedor, São Martinho da Árvore,
Coimbra, por ter cometido o crime, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 23 de Dezem-
bro, foi a arguida por despacho de 30 de Outubro de 1999, decla-
rada contumaz, implicando esta declaração a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos celebrados após a declaração, bem como a
impossibilidade de obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte e obter certidões de nascimento e casamento e documentos
em repartições de finanças.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Mendonça. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1974/2000 — AP. — O Dr. Luís
de Mendonça, Juiz de direito no 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 3328/93.0 PAALM, do 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Nuno José Simões dos San-
tos, solteiro, natural de Almada, onde nasceu a 29 de Abril de 1972,
filho de José Rocha Simões dos Santos e de Alda da Conceição
Santos Simões dos Santos, residente na Rua da Infanta Dona Isa-
bel, 6, 1.º, esquerdo, Almada, por ter cometido o crime, previsto e
punido nos artigos 384.º, n.º 1 e 386.º do Código Penal, de 1982
(na redacção do Decreto-Lei n.º 101-A/88, de 26 de Março) ou pelo
artigo 347.º do Código Penal, foi o arguido por despacho de 30 de
Outubro de 1999, declarado contumaz, implicando esta declaração
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos celebrados após a
declaração, bem como a impossibilidade de obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte e obter certidões de nascimento e casa-
mento e documentos em repartições de finanças.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Mendonça. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1975/2000 — AP. — O Dr. Luís
de Mendonça, Juiz de direito no 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 63/97.4 PBSXL, do 1.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Carlos João Conceição Silveira,
filho de Ezequiel da Silveira e de Teresa Laboreira, natural de São
Lourenço, onde nasceu a 8 de Setembro de 1954, e com última
residência conhecida na Rua das Mães de Água, lote 31, rés-do-chão,
esquerdo, Bairro do Zambujal, Buraca, Amadora, por ter cometido
o crime, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 23 de Dezembro, foi o arguido por despacho
de 30 de Outubro de 1999, declarado contumaz, implicando esta
declaração a anulabilidade de todos os negócios jurídicos celebra-
dos após a declaração, bem como a impossibilidade de obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e obter certidões de nas-
cimento e casamento e documentos em repartições de finanças.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Mendonça. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1976/2000 — AP. — O Dr. Luís
de Mendonça, Juiz de direito no 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 3324/95.3 PAALM, do 1.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Sandra Maria Marques da Silva,
nascida a 27 de Julho de 1970, filha de Arlindo de Assunção Sil-
va e de Alzira Costa Marques e com última residência na Rua de
Bento Jesus Caraça, 15, 1.º, esquerdo, Alto do Moinho, Seixal, por
ter cometido o crime, previsto e punido no artigo 40.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi por despacho de 8 de
Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia da arguida por
extinção do procedimento criminal.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Mendonça. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1977/2000 — AP. — O Dr. Luís
de Mendonça, Juiz de direito no 1.º Juízo Criminal da Comarca de

Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 759/95.5 TAALM, do 1.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Helena da Conceição Cardoso
Marques, filha de José Nunes Marques e de Conceição de Jesus
Cardoso Marques e com última residência na Rua de Germano
Vidigal, 6, Quintinhas, Charneca da Caparica, por ter cometido o
crime, previsto e punido no artigo 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi
a arguida por despacho de 9 de Novembro de 1999, declarada con-
tumaz, implicando esta declaração a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos celebrados após a declaração, bem como a im-
possibilidade de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte
e obter certidões de nascimento e casamento e documentos em re-
partições de finanças.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Mendonça. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1978/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 100/94.4TAALM(B) do
1.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, foi declarado contumaz,
o arguido Pedro Manuel das Neves Maria, nascido em 18 de Ja-
neiro de 1971, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de
Vítor Manuel Maria e de Maria Albertina de Oliveira Neves, com
última residência conhecida na Rua de São Pedro Mártir, 35, 1.º,
esquerdo, Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 23 de Dezembro do Código Penal.
Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar daqui em
diante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução e quaisquer certidões e regis-
tos junto das autoridades públicas, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Mendonça.

Aviso de contumácia n.º 1979/2000 — AP. — O Dr. Luís
de Mendonça, Juiz de direito no 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1814/95.7 PAALM, do 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Nelson da Conceição Alberto
Paz, solteiro, natural de Almada, onde nasceu a 4 de Setembro de
1972, filho de Manuel Alberto Paz e de Maria da Conceição Cris-
tóvão Paz, residente na Rua de Grande C. Mónica, 3383-4. Char-
neca do Lumiar, por ter cometido o crime, previsto e punido pelo
artigo 228.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, de 1982, hoje pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal,
de 1995, foi o arguido por despacho de 6 de Novembro de 1999,
declarado contumaz, implicando esta declaração a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos celebrados após a declaração, bem como
a impossibilidade de obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte e obter certidões de nascimento e casamento e documentos
em repartições de finanças.

12 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Mendonça. —
A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1980/2000 — AP. — O Dr. Luís
de Mendonça, Juiz de direito no 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 277/97.7 GDALM, do 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Basílio Correia Semedo, sol-
teiro, natural de Santan, São Tomé e Príncipe, onde nasceu a 17
de Maio de 1972, filho de José Cabral Semedo e de Antónia Go-
mes Correia, residente na Rua Direita, LB, cave direita, Pragal,
Almada, por ter cometido o crime, previsto e punido pelo arti-
go 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi o arguido por despacho de 30
de Outubro de 1999, declarado contumaz, implicando esta decla-
ração a anulabilidade de todos os negócios jurídicos celebrados
após a declaração, bem como a impossibilidade de obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte e obter certidões de nascimento
e casamento e documentos em repartições de finanças.

12 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Mendonça. —
A Escrivã Auxiliar, Paula Varela.

Aviso de contumácia n.º 1981/2000 — AP. — O Dr. Luís
de Mendonça, Juiz de direito no 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 1131/94.0 PCALM/A, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Jorge José Vieira da Cos-
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ta, nascido a 3 de Julho de 1970, filho de José Francisco da Costa
e de Domingas António Vieira, com última residência na Urbani-
zação Pimenta Rendeiro, lote 12, rés-do-chão, direito, Barcarena,
Queluz, por ter cometido o crime, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 26 e 205.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi por despacho de 17 de Novembro de 1999, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: nos termos dos artigos
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ficam os ulteriores ter-
mos do processo suspensos; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial, celebrados após a declaração; proibição de
obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou certi-
dões em qualquer repartição pública; proibição de obtenção ou re-
novação de passaporte, carta de condução e bilhete de identidade.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Mendonça. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 1982/2000 — AP. — O Dr. Luís
de Mendonça, Juiz de direito no 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 1295/92, do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Vítor José Rodrigues Fernandes, natural de
Silvares, onde nasceu a 15 de Agosto de 1960, filho de António
José Fernandes e de Maria Eduarda Ferreira Rodrigues, residente
na Rua de Paio Pires Futebol Clube, Firma Cavaco, L.da , Paio Pi-
res, Seixal, por ter cometido o crime, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, foi o arguido por despacho de 15 de Novem-
bro de 1999, declarado contumaz, implicando esta declaração a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos celebrados após a
declaração, bem como a impossibilidade de obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte e obter certidões de nascimento e casa-
mento e documentos em repartições de finanças.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Mendonça. —
A Escrivã Auxiliar, Pala Varela.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ALMADA
Aviso de contumácia n.º 1983/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 15 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 756/96.3GCALM do 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Almada, foi declarada contumaz, a ar-
guida Maria de Lurdes Machado Januário, solteira, doméstica, nas-
cida em Benfica, Lisboa, a 5 de Junho de 1954, filha de Manuel
do Nascimento Januário e de Natividade Ramos Machado, titular
do bilhete de identidade n.º 10717575, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa e com última residência conhecida na Avenida da
República, 1, 2.º-B, Sobreda, por haver cometido um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1
do Código Penal. Tal declaração implica para a arguida a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou alterar o
bilhete de identidade, passaporte, e quaisquer certidões ou registos
junto das autoridades públicas, nos termos dos artigos 337.º, n.os 5
e 6 do Código de Processo Penal.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-de-Direito, Aurora Costa Ramos.

Aviso de contumácia n.º 1984/2000 — AP. — Torna-se pú-
blico que, por despacho de 16 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 155/94.1TBALM a correr seus ter-
mos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou a si-
tuação de contumácia em que foi colocado o arguido António Jor-
ge Ferreira da Silva, casado, comerciante, nascido a 7 de Abril de
1957, natural de Seia, filho de Manuel da Silva Clara e de Emília de
Jesus Ferreira, portador do bilhete de identidade n.º 7079457, emi-
tido em 9 de Julho de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Urbanização dos Martinhos, lote J, 1.º, direito, Seia.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Artur Cordeiro. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 1985/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel da Cunha Lopes, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal

da Comarca de Almada, faz saber que, nos autos de processo co-
mum, singular n.º 872/94.6 TAALM, pendentes neste 3.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Mateus Pinheiro
Soares, nascido a 15 de Setembro de 1947, em Campo Grande,
Lisboa, filho de Augusto Lopes Soares e de Deolinda Pinheiro,
portador do bilhete de identidade n.º 4800803, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Sarmento Beires, lote 44, 8.º, esquerdo ou Avenida de Rovisco Pais,
4, 3.º, direito, Lisboa, por despacho de 10 de Novembro de 1999,
foi declarada a cessação de contumácia, ao abrigo do artigo 336.º,
n.º 3 do Código Penal.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 1986/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel da Cunha Lopes, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal
da Comarca de Almada, faz saber que, nos autos de processo co-
mum, singular n.º 963/92 do ex. 2.º Juízo, 1.ª Secção e pendentes
neste 3.º Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ana
Paula da Cunha Pereira Tavares, nascida a 17 de Abril de 1969,
em São Cristóvão e São Lourenço, Lisboa, filha de Virgílio Fernan-
des Pereira e de Natália da Natividade da Cunha Carvalho, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 9106823, de 25 de Julho de 1990,
com última residência conhecida na Rua da Judiaria, 22, 1.º,
Almada, por despacho de 11 de Novembro de 1999, foi declarada
a cessação de contumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo Penal.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 1987/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1027/94.5PCALM,
do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, que o Ministério
Público move contra o arguido Marco Fortes Duarte, casado, nas-
cido a 7 de Outubro de 1974, filho de João de Freitas Duarte e de
Damiana Évora Fortes, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
com última residência conhecida no Centro de Formação Profissi-
onal de Santarém, por se encontrar acusado pela prática de um
crime de furto qualificado, na forma tentada, previsto e punido
pelos artigos 22.º, 23.º e 204.º, n.º 1, alínea f) do Código Penal, foi
por despacho de 10 de Novembro de 1999, o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.os 1, 5 e
6, todos do Código Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido; anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados após a declaração; proibição de obtenção de quaisquer
documentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer reparti-
ção pública e nomeadamente conservatórias ou repartições da fa-
zenda pública; proibição de obtenção ou renovação de passaporte,
carta de condução ou bilhete de identidade; proibição de obtenção
de novos cheques; arresto de qualquer conta bancária depositada
em instituição bancária que opere em Portugal.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. —  A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

Aviso de contumácia n.º 1988/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel da Cunha Lopes, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Almada, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 210/95.0 TASXL, pendentes neste 3.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Lídio Lourenço Gomes,
nascido a 5 de Julho de 1973, em Angola, titular do bilhete de
identidade n.º 10499652, filho de António Lourenço Gomes e de
Maria Rosa Fonseca, com última residência conhecida na Rua de
Raposo de Cima, lote 4, 1-A, Monte da Caparica, por haver come-
tido o crime, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
por despacho de 29 de Outubro de 1999, foi declarada a cessação
da contumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3 do Código Penal.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. — O Escrivão Auxiliar, Miguel Salvado.

Aviso de contumácia n.º 1989/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1943/95.7 PAALM, que
correr termos pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, ces-
sou a situação de contumácia em que se encontrava o arguido Ale-
xandre Nuno Neves Lopes dos Santos, solteiro, técnico de comu-
nicação e imagem, filho de Francisco Manuel Lopes dos Santos e
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de Maria Luísa das Neves Lopes dos Santos, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, nascido a 12 de Março de 1975, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Francisco de Andrade, 12, 5.º,
direito, 2900 Almada.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE AVEIRO
Aviso de contumácia n.º 1990/2000 — AP. — A Dr.ª Paula

Cristina Seoane Seguro Santos, Juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Aveiro, faz saber que, por despacho de 17
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 295/98, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando Alberto Vilaça Marques, solteiro, natu-
ral de São Vítor, Braga, onde nasceu a 21 de Abril de 1952, filho
de Fernando Alberto de Almeida Marques e de Ermelinda Vilaça
Marques, titular do bilhete de identidade n.º 9972380, e residente
na Rua dos Areais, 12, Esgueira, Aveiro, por haver cometido um
crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Pe-
nal, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi
aquele arguido declarado contumaz. Tal declaração implica, para
além da suspensão do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração, bem como a proibição de obter quais-
quer documentos, passaportes, bilhete de identidade, carta de con-
dução, certidões ou registos, junto de quaisquer autoridades públicas.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE AVEIRO
Aviso de contumácia n.º 1991/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 407/97-(Ex.
410/96, 1.º Juízo Criminal), a correr termos pelo 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra
o arguido Hugo Filipe Laranjeira Coroa, solteiro, empregado agrí-
cola, nascido a 12 de Junho de 1976, natural da freguesia de São
Sebastião de Pedreira, concelho de Lisboa, filho de Emílio Susana
da Silva Coroa e de Odete Pinho de Melo Laranjeira, portador do
bilhete de identidade n.º 11842051, residente na Rua de Pedro
Álvares Cabral, bloco 5, rés-do-chão, Bairro do Caião, Santa Joana,
Aveiro, acusado de haver cometido um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 306.º, n.os 1 e 5, em referência aos artigos 296.º e
297.º, n.º 2, alínea h), todos do Código Penal, de 1982 (actualmente
artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal vigente), foi declarada a ces-
sação de contumácia por despacho de 11 de Novembro de 1999.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 1992/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 469/96, a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Elísio Rosário da Silva
Martins, casado, industrial, nascido a 10 de Novembro de 1946,
natural da freguesia de Oiã, concelho de Oliveira do Bairro, filho
de César Simões Oliveira Martins e de Anarolina da Silva Estima,
portador do bilhete de identidade n.º 414781, emitido em 7 de Maio
de 1986, por Lisboa, residente em 26 Monroe Street Newark, New
Jersey, Estados Unidos da América, acusado de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.º 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de contumácia
por despacho de 15 de Novembro de 1999.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 1993/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 81/92, a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Hélder Manuel de Sousa
Rosa, solteiro, comerciante, nascido em 6 de Maio de 1963, na
freguesia de Azurva, concelho de Aveiro, filho de José Alberto

Rosa e de Maria Augusta Sousa Neta, titular da carta de condução
n.º Av-61186, emitida pela Direcção-Geral de Viação de Aveiro,
e com residência na Rua do Doutor José Marques da Graça, 86,
Azurva, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
foi declarada a cessação de contumácia por despacho do dia 16 de
Novembro de 1999.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Escrivão Auxiliar, Pedro Viseu.

Aviso de contumácia n.º 1994/2000 — AP. — O Dr. Luís
Antunes Coimbra, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 48/94,
pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, contra o arguido António
Manuel Mendes de Sousa, casado, motorista da TIR, filho de Fran-
cisco Lopes de Sousa e de Maria Marques Mendes, natural da
Golegã, com bilhete de identidade n.º 11866746, de 21 de Janeiro
de 1991, por Lisboa, com residência em Portugal, na Charneca de
Penalva, Rua da Bela Vista, 8, Tomar, acusado por haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 18 de Novembro
de 1999, declarada cessada a situação de contumácia.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã de Direito, Maria do Carmo de Jesus
Cantarinho.

Aviso de contumácia n.º 1995/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 319/98 a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís Manuel Nobre Moreira
Gonçalves, casado, comerciante, nascido a 15 de Agosto de 1956,
natural da freguesia de Massarelos, concelho do Porto, filho de Luís
Gonçalves e de Laura Nobre Moreira de Sousa Gonçalves, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 3449109, emitido em 10 de De-
zembro de 1990, por Lisboa, com última residência conhecida em
Outeirinho, Besteiros, Paredes, e, actualmente em parte incerta,
acusado de haver cometido um crime de homicídio por negligên-
cia, previsto e punível pelo artigo 137.º, n.º 2 do Código Penal, foi
por despacho de 24 de Novembro de 1999, proferido nos autos
acima indicados, declarado contumaz ao abrigo do disposto nos ar-
tigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, por não se ter
apresentado em Juízo. A declaração de contumácia, tem para o
arguido os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação; anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração; proibição de obter ou renovar quaisquer documentos de
identificação, passaporte, bilhete de identidade, carta de condução,
certidões ou registos, junto de quaisquer autoridades públicas.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 1996/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 141/98, a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Paulo Jorge Rocha Pereira
Pimenta, casado, nascido a 3 de Novembro de 1958, natural da
freguesia de Santa Engrácia, concelho de Lisboa, filho de Manuel
Pereira Pimenta e de Noémia Vieira Rocha Pimenta, portador do
bilhete de identidade n.º 5037112, emitido em 13 de Janeiro de
1995, por Lisboa, com última residência conhecida em Casais do
Júlio, Atouguia da Baleia, Peniche, e, actualmente em parte incer-
ta, por haver cometido um crime de burla para obtenção de bebi-
das, previsto e punível pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea a) do Códi-
go Penal, foi declarada a cessação de contumácia por despacho de
25 de Novembro de 1999.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 1997/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 329/96, a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Manuel Costa Catarino
Soares, casado, comerciante, nascido a 12 de Julho de 1962, natu-
ral da freguesia de Lamarosa, concelho de Coimbra, filho de José
Nunes Catarino e de Maria da Piedade Costa, portador do bilhete
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de identidade n.º 7319037, emitido em 15 de Outubro de 1990, por
Lisboa, com última residência conhecida na 2.ª Travessa da
Capadeira, Vila Verde de Lamarosa, Coimbra, e, actualmente em
parte incerta, acusado de haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigos 217.º e 218.º, n.º 1 do Código Penal (de 1995), foi decla-
rada a cessação de contumácia por despacho de 25 de Novembro
de 1999.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 1998/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 286/99, a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro, que o
Ministério Público move contra o arguido Joaquim Martins de Oli-
veira, solteiro, treinador de boxe, nascido em 8 de Março de 1957,
natural de França, filho de José de Oliveira Melo e de Isaura Mar-
tins, com última residência conhecida na Rua Principal, Praia da
Barra, Ílhavo e actualmente em parte incerta, acusado de haver come-
tido um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º e um crime de ameaças, previsto e puni-
do pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, ambos do Código Penal, foi o re-
ferido arguido, por despacho de 25 de Novembro de 1999, pro-
ferido nos autos acima indicados, declarado contumaz nos termos
dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia tem para o arguido os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo;
proibição de obter bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte e suas renovações, bem como o certificado do registo crimi-
nal e quaisquer certidões ou registos junto de todas as autoridades
públicas; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que o arguido venha a celebrar após esta declaração.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Emília Melo e
Castro. — O Escrivão-Adjunto, Luís Manuel Passeiro.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 1999/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 142/99, a cor-
rer termos pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Pedro Miguel da Loura
Simões, solteiro, nascido a 25 de Agosto de 1978, natural de Gló-
ria, Aveiro, filho de Carlos Alberto de Oliveira Simões e de Maria
da Piedade da Loura Marques Mateus, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 11515977 de 17 de Novembro de 1994, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida no Bairro do Património, 51, Aveiro, acusado
de haver cometido um crime de furto, crimes previsíveis e puní-
veis pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), n.º 2, alínea e) do
Código Penal, foi por despacho de 18 de Novembro de 1999, pro-
ferido nos autos acima indicados, declarado contumaz ao abrigo do
disposto no artigo 336.º do Código Penal, por não ter sido possí-
vel notificá-lo do despacho que designou dia para julgamento. A de-
claração de contumácia, tem para o arguido os seguintes efeitos:
proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e suas renova-
ções, bem como o certificado de registo criminal; proibição de obter
quaisquer certidões junto das entidades competentes; anulabilidade
dos negócios patrimoniais a celebrar; proibição de obter ou reno-
var documentos de identificação, passaporte, carta de condução e
assentos de nascimento ou outros assentos respeitantes aos seus
estados civis, certidões ou registos junto de todas as autoridades
públicas.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Fernando Fer-
nandes Rico. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2000/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 142/99, a cor-
rer termos pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro, que o
Ministério Público move contra o arguido José Alexandre Olivei-
ra Coelho, solteiro, nascido a 19 de Fevereiro de 1973, natural de
Glória, Aveiro, filho de José Dias Coelho e de Fernanda da Silva Oli-
veira, ausente em parte incerta e com última residência conhecida
na Rua dos Arneiros, Mataduços, acusado de haver cometido um
crime de furto, crimes previsíveis e puníveis pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 1, alínea f), n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi por des-
pacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos autos acima

indicados, declarado contumaz ao abrigo do disposto no artigo 336.º
do Código Penal, por não ter sido possível notificá-lo do despa-
cho que designou dia para julgamento. A declaração de contumá-
cia, tem para o arguido os seguintes efeitos: proibição de obter
bilhete de identidade, passaporte e suas renovações, bem como o
certificado de registo criminal; proibição de obter quaisquer certi-
dões junto das entidades competentes; anulabilidade dos negócios
patrimoniais a celebrar; proibição de obter ou renovar documentos
de identificação, passaporte, carta de condução e assentos de nas-
cimento ou outros assentos respeitantes aos seus estados civis, cer-
tidões ou registos junto de todas as autoridades públicas.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Fernando Fer-
nandes Rico. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2001/2000 — AP. — O Dr. Fer-
nando Fernandes Rico, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Aveiro, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 140/98, o Ministério Público move ao arguido Alberto
Domingos de Sousa, solteiro, ajudante de pedreiro, nascido em 12
de Novembro de 1973, filho de pai natural e de Eva Domingos,
natural de Luanda, Angola, e residente na Quinta do Carmo, 98,
Sacavém, de que por despacho de 22 de Novembro de 1999, foi
declarada cessada a contumácia da aplicação da Lei de Amnistia.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Fernando Fer-
nandes Rico. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BARCELOS
Aviso de contumácia n.º 2002/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 228/90 do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Alberto Pinto de Araújo Machado, divorciado, comer-
ciante, nascido a 22 de Maio de 1957, na freguesia de Luanda,
Angola, filho de Alberto Leite Machado e de Inês Pinto de Araú-
jo Machado, com última residência conhecida na Rua de Elias
Garcia, 338, rés-do-chão, direito, Barcelos, e actualmente em par-
te incerta, acusado da prática de um crime de abuso de confiança
previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a) do Código
Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia, em que o
supra identificado arguido se encontrava, por prescrição do procedi-
mento criminal, tendo a competente declaração de contumácia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 231, de 7 de Ou-
tubro de 1992.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão de Direito, Guilherme José
Coelho Carvalho de Abreu.

Aviso de contumácia n.º 2003/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 20/95 do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Jorge Manuel Miguel Pessoa, casado, desempregado,
nascido a 14 de Junho de 1949, em Pocariça, Cantanhede, filho de
Alfredo Pessoa Lança Galvão e de Maria Emília Miguel Figuei-
redo, com última residência conhecida na Rua das Escolas, Praia
de Mira, Mira, e actualmente em parte incerta, acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal,
foi declarada cessada a situação de contumácia, em que o supra iden-
tificado arguido se encontrava, por prescrição do procedimento
criminal, tendo a competente declaração de contumácia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 165, de 19 de Julho
de 1995.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão de Direito, Guilherme José
Coelho Carvalho de Abreu.

Aviso de contumácia n.º 2004/2000 — AP. — Pelo 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns
autos de processo comum, registados sob o n.º 99/90, em que são:
autor o Ministério Público e arguido Victor Manuel da Conceição
Pereira, casado, industrial, nascido a 18 de Novembro de 1946, em
Massarelos, Porto, filho de Armindo Rodrigues Pereira e de Maria
da Conceição Ferreira Pereira, residente na Rua do Paraíso, 112,
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Porto, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Nos
referidos autos foi declarada cessada a situação de contumácia, em
que o arguido se encontrava, em virtude de ter sido extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal, conforme o disposto no artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel
da Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 2005/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 396/98 do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Luísa de Sousa Brito, solteira, industrial, nas-
cida a 29 de Junho de 1964, na freguesia de Remelhe, Barcelos,
filha de Fernando Arantes da Silva e de Leopolina Sousa de Brito,
com última residência conhecida na Rua do Doutor Teotónio da
Fonseca, 35, Barcelos, e actualmente em parte incerta, acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a situação de contumácia, em que a su-
pra identificada arguida se encontrava, por prescrição do proce-
dimento criminal, tendo a competente declaração de contumácia
sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 189, de 17 de
Agosto de 1994.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão de Direito, Guilherme José
Coelho Carvalho de Abreu.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 2006/2000 — AP. — A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Baptista, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Barcelos, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 226/99 do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Pedro Miguel do Casal Carvalho, solteiro, ajudante
de serralheiro, nascida a 26 de Setembro de 1980, em Forjães, Es-
posende, filho de Mário da Costa Carvalho e de Maria Celeste da
Silva Casal, com última residência conhecida no lugar da Santa,
Forjães, Esposende, foi o arguido declarado contumaz, por despa-
cho de 10 de Novembro de 1999, em virtude se encontrar indiciado
pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelas disposições conjugadas dos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1,
alínea f) ambos do Código Penal, o que implica para o arguido a
anulabilidade a partir de agora dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial por eles celebrados, com proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de repartições públicas, até
à sua apresentação em Juízo ou detenção.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Baptista. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Miguel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 2007/2000 — AP. — A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Baptista, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Barcelos, faz saber que, por despacho de 19 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 90/97 do 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Wellington Rodrigues dos Santos, casado, comerciante, fi-
lho de Walmir dos Santos Rodrigues e de Fátima Alexandra Ro-
drigues, natural do Brasil, nascido a 7 de Agosto de 1975, titular
do passaporte n.º CF 833831, com morada conhecida no Campo de
25 de Abril, 136, apartamento 12, Barcelos, por se encontrar indi-
ciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 218.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido
supra identificado, por se ter apresento em Juízo.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Baptista. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Miguel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 2008/2000 — AP. — A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Baptista, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Barcelos, faz saber que, por despacho de 10 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-

lar n.º 460/96 do 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra
o arguido António de Sá Batista, casado, trolha, filho de Avelino
Batista de Sá e de Maria de Sá Sobreiro, nascido a 21 de Março
de 1944, em Palme, Barcelos, portador do bilhete de identidade
n.º 3539899, Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no lugar de Goldrês, Palme, Barcelos, indiciado
pela prática de um crime de ofensas corporais, respectivamente,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia do arguido supra identi-
ficado, por se ter apresento em Juízo.

20 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Baptista. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Miguel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 2009/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Maio de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 62/95 do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Daniel Simões Oliveira, casado, agricultor, nascido em 7 de
Setembro de 1961, filho de Joaquim Coelho Oliveira e de Maria
da Conceição Faria Simões, natural de Barcelos e residente no lu-
gar de Cepa, Gamil, Barcelos, actualmente detido no Estabeleci-
mento Prisional de Viana do Castelo, por se encontrar indiciado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro com referência ao artigo 313.º, n.º 1
do Código Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia
do arguido em virtude de ter sido julgado e absolvido do crime que
vinha acusado.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2010/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 226/97 do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Marisa Célia Carneiro Soares, solteira, nascida em 19
de Março de 1965, filha de Raul Carlos Sousa Soares e de Célia
Vieira Carneiro Soares, de naturalidade brasileira e com última re-
sidência conhecida na Rua do Viveiro, lote 15, 5.º-D, Monte do
Estoril, Estoril, por se encontrar indiciada pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi
declarada cessada a situação de contumácia da arguida em virtude
de ter sido declarado extinto o procedimento criminal da arguida,
por desistência de queixa.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2011/2000 — AP. — A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Baptista, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Barcelos, faz saber que, por despacho de 6 de Outubro
de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 42/99
do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Carlos da Costa Carneiro Gomes,
casado, vendedor, filho de Alfredo Gomes e de Maria Inês Costa Car-
neiro, nascido a 25 de Agosto de 1960, em Salvador do Campo,
Santo Tirso, portador do bilhete de identidade n.º 3988019, Arqui-
vo de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Viscon-
de Alentem, 2.º, esquerdo, Cristelos, Lousada, indiciado pela prá-
tica de um crime de burla e um crime de subtracção de documento,
respectivamente, previstos e punidos pelos artigos 217.º, n.º 1 e 259.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia do arguido supra identificado, por ter sido declarado extinto o
procedimento criminal contra o arguido por desistência de queixa.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — A Escrivão Auxiliar, Carlos Miguel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 2012/2000 — AP. — A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Baptista, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Barcelos, faz-se saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 34/99 do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Barcelos,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel da Silva
Santos, casado, trolha, nascido a 25 de Outubro de 1967, em Vár-
zea, Barcelos, filho de Agostinho Pimenta dos Santos e de Júlia da
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Silva Azevedo, com última residência conhecida no lugar da Es-
trada, Várzea, Barcelos, foi o arguido declarado contumaz, por
despacho de 6 de Outubro de 1999, em virtude de se encontrar in-
diciado pela prática de um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, quatro crimes de burla, previstos e punidos pelo
artigo 217.º, n.º 1, três crimes de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelos artigos 255.º, alínea a), e 256.º, n.º 1, alínea a)
e n.º 3, todos do Código Penal, o que implica para o arguido a anu-
labilidade a partir de agora dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial por eles celebrados, com proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de repartições públicas, até
à sua apresentação em Juízo ou detenção.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — A Escrivão Auxiliar, Carlos Miguel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 2013/2000 — AP. — A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Baptista, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Barcelos, faz-se saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 96/99 do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Barcelos,
que o Ministério Público move contra o arguido Pedro Manuel
Campos da Silva, casado, operário têxtil, nascido a 23 de Setembro
de 1976, em Cavalões, Famalicão, filho de António da Costa e Silva
e de Maria Isaura Carvalho de Campos Silva, com última residên-
cia conhecida na Rua de Constantino Ribeiro, 142, Cavalões,
Famalicão, foi o arguido declarado contumaz, por despacho de 13
de Outubro de 1999, em virtude de se encontrar indiciado pela
prática de um crime de ofensas corporais e dois crimes de amea-
ças, previstos e punidos pelos artigos 212.º, 143.º e 153.º, n.º 2,
todos do Código Penal, o que implica para o arguido a anulabili-
dade a partir de agora dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial por eles celebrados, com proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de repartições públicas, até
à sua apresentação em Juízo ou detenção.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — A Escrivão Auxiliar, Carlos Miguel Araújo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGA
Aviso de contumácia n.º 2014/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-

ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 547-A/99, pendentes neste Juízo, que o
Ministério Público move contra os arguidos Domingos Rodrigues
Vieira, casado, trolha, nascido a 2 de Fevereiro de 1955, em Espinho,
Braga, filho de António Vieira e de Teresa Rodrigues, portador do
bilhete de identidade n.º 3800578, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Feliciano Ra-
mos, 46, 1.º, esquerdo/sul, Braga e Paulo Sérgio Martins Araújo,
casado, trolha, natural de Martim, Barcelos, filho de João da Silva
Araújo e de Maria da Esperança de Sousa Martins e com última
residência conhecida na Rua de Agostinho Marques, 36, 3.º, direito,
Braga, foram os mesmos declarados contumazes, por despacho de
11 de Novembro de 1999, por se encontrarem indiciados da práti-
ca do crime, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código
Penal, tem esta contumácia os efeitos previstos nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para os argui-
dos a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração e ainda a proibição dos mesmos
obterem quaisquer certidões ou registos, nomeadamente, cédula de
identificação pessoal, bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução ou qualquer outro documento de identificação pessoal,
ficando os autos suspensos até que os arguidos se apresentem em
Juízo ou sejam detidos.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 2015/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 89-A/96 pendentes neste 1.º Juízo, por
despacho de 17 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a con-
tumácia da arguida Maria Natália Ferreira Costa Macedo, casada,
doméstica, nascida a 20 de Dezembro de 1967, em Braga, filha de
Fernando Veloso da Costa e de Guilhermina Ferreira da Silva, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 10230695, de 18 de Novembro
de 1983, do Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Rua
de Moura Coutinho, 120, Braga, conforme publicação no Apêndice

n.º 62 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 165, de 19 de Julho
de 1997.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 2016/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 321-A/99, pendentes neste 1.º Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Carlos
Adrega Mesquita, casado, comerciante, nascido a 19 de Novem-
bro de 1965, na Sé, Lamego, filho de Rogério Rebelo Mesquita
e de Lucinda dos Santos Ferreira Agrega, e com última residên-
cia conhecida na Praça Mousinho de Albuquerque, 1312, 4.º,
esquerdo, Guimarães, foi o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho de 17 de Novembro de 1999, por se encontrar indiciado
na prática do crime, previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º,
n.º 1 do Código Penal, tem esta contumácia os efeitos previstos nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração e ainda a proibição
do mesmo obter quaisquer certidões ou registos, nomeadamente,
cédula de identificação pessoal, bilhete de identidade, passapor-
te, carta de condução ou qualquer outro documento de identifi-
cação pessoal, ficando os autos suspensos até que o arguido se
apresente em Juízo ou seja detido.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 2017/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 409/99, pendentes neste 1.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Francisco Soares Gon-
çalves, casado, operário da construção civil, nascido a 2 de Junho
de 1959, em Cabanelas, Vila Verde, filho de Armando da Silva Gon-
çalves e de Luísa da Silva Soares, com última residência conheci-
da no lugar do Cruzeiro, Vilaça, Braga, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 19 de Novembro de 1999, por se en-
contrar indiciado na prática do crime, previsto e punido pelo artigo
250.º, n.º 1 do Código Penal, tem esta contumácia os efeitos pre-
vistos nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração e ainda a proi-
bição do mesmo obter quaisquer certidões ou registos, nomea-
damente, cédula de identificação pessoal, bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução ou qualquer outro documento de
identificação pessoal, ficando os autos suspensos até que o argui-
do se apresente em Juízo ou seja detido.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 2018/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 751/92, pendentes neste 1.º Juízo (anti-
go 1.º Juízo, 1.ª Secção), por despacho de 22 de Novembro de
1999, foi declarada cessada a contumácia do arguido José Luís
Afonso Miranda, casado, serralheiro, nascido a 12 de Novembro
de 1955, em Fiães do Rio, Montalegre, filho de António Luís de
Miranda e de Maria de Lurdes Afonso Martins, residente em Fiães
do Rio, Montalegre, conforme publicação do Diário da República,
2.ª série, n.º 106, de 7 de Maio de 1994.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 2019/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 306/96, pendentes neste 1.º Juízo, que
o Ministério Público move à arguida Maria da Conceição Veloso
de Sousa Louro, casada, empresária, nascida a 5 de Fevereiro de
1957, em Nogueira, Braga, filha de Dioclecio Soares de Sousa
Louro e de Alcina de Jesus Oliveira Veloso, titular do bilhete de
identidade n.º 96533153, com última residência conhecida na Es-
trada Nacional 101, 474, 1.º, direito, Nogueira, Braga, foi por des-
pacho proferido em 23 de Novembro de 1999, declarada cessada
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a contumácia do mesmo, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 155, de 8 de Julho de 1997.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGA
Aviso de contumácia n.º 2020/2000 — AP. — Nos ter-

mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 16 de Novembro de 1999, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 34/97 do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Braga foi declarada cessada a declaração de contumácia publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 235, de 10 de Outubro
de 1997, ao arguido Gabriel Eurico Veiga Sá Pereira Vinha, com
última morada conhecida na Praça de 9 de Abril, 43, 3.º, Paranhos,
Porto.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — A Escrivã Auxiliar, Ercília Quintas.

Aviso de contumácia n.º 2021/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, Juíza de direito
do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 534/99, pendente neste 2.º Juízo
e por despacho de 17 de Novembro de 1999, foi declarado contu-
maz o arguido Pedro Lovis Fernandez, de nacionalidade espanhola,
nascido em 29 de Março de 1981, em Sevilha, Espanha, filho de
José Lovis Fernandez e de Maria Adela Pascoal, com última re-
sidência conhecida num acampamento de ciganos sito em Ponte
Pedrinha, Maximinos, Braga, portador do bilhete de identidade
n.º 52738756, de 26 de Janeiro de 1989 de Paterna (Valencia),
Espanha, por ter cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, implicando tal de-
claração para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter, a seu requerimento ou de outrem a seu rogo, quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução, documentos e certificados
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial e predial, conforme o preceituado no artigo 337, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cerveira da Cunha L. Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 2022/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, Juíza de direito
do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 536/99, pendente neste
2.º Juízo e por despacho de 17 de Novembro de 1999, foi declara-
do contumaz o arguido Mário José da Silva Soares Pereira, casa-
do, desempregado, nascido a 18 de Outubro de 1965, em São João
do Souto, Braga, filho de Manuel Soares Pereira Fangueiro e de
Maria José da Silva, portador do bilhete de identidade n.º 7482879,
de 3 de Julho de 1996, do Arquivo de Identificação de Braga, com
última residência conhecida na Rua de José Vidal da Costa, 129,
Ferreiros, Braga, por ter cometido um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código
Penal, implicando tal declaração para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter, a seu requerimento ou de outrem
a seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução,
documentos e certificados da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial e predial, conforme o preceituado
no artigo 337, n.º 3 do Código de Processo Penal.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cerveira da Cunha L. Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 2023/2000 — AP. — Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 789/96 do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Braga foi declarada cessada a declaração de contumácia publi-

cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 140, de 20 de Junho de
1997, respeitante ao arguido Simão Alberto Pereira Lopes, nascido
a 13 de Outubro de 1957, em Miragaia, Porto, filho de Joaquim
Alberto Lopes e de Maria de Lurdes de Jesus Pereira e com últi-
ma residência conhecida na Rua de Araújo Carandá, 46, 7.º, di-
reito, Braga.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2024/2000 — AP. — Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 629/95 do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Braga, foi declarada cessada a declaração de contumácia publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 287, de 12 de Dezem-
bro de 1996, respeitante ao arguido Simão Alberto Pereira Lopes,
nascido a 13 de Outubro de 1957, em Miragaia, Porto, filho de
Joaquim Alberto Lopes e de Maria de Lurdes de Jesus Pereira e
com última residência conhecida na Rua de Araújo Carandá, 46,
7.º, direito, Braga.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2025/2000 — AP. — Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 51/97 do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Braga, foi declarada cessada a declaração de contumácia publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 209, de 10 de Setem-
bro de 1997, respeitante ao arguido Simão Alberto Pereira Lopes,
nascido a 13 de Outubro de 1957, em Miragaia, Porto, filho de
Joaquim Alberto Lopes e de Maria de Lurdes de Jesus Pereira e com
última residência conhecida na Rua de Araújo Carandá, 46, 7.º,
direito, Braga.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2026/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, Juíza de direito
do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 456/99, pendente neste 2.º Juízo
e por despacho de 19 de Novembro de 1999, foi declarado contu-
maz o arguido Rui Manuel de Sousa Lourenço, solteiro, vendedor,
nascido a 14 de Abril de 1989, em São João do Souto, Braga, fi-
lho de Manuel Lourenço e de Maria Fernanda Oliveira de Sousa,
portador do bilhete de identidade n.º 11317441, de 25 de Agosto
de 1997, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última mo-
rada conhecida no lugar de Reconco, São Cláudio do Barco, Guima-
rães, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, implicando tal declara-
ção para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter, a seu requerimento ou de outrem a seu rogo, quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução, documentos e certificados
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial e predial, conforme o preceituado no artigo 337, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cerveira da Cunha L. Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 2027/2000 — AP. — Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 16 de Novembro de 1999, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 730/96 do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Braga, foi declarada cessada a declaração de contumácia publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 50, de 20 de Junho de
1997, à arguida Gsandra Isabel Matos Pereira, com última morada
conhecida na Rua da Bélgica, 9, rés-do-chão, direito, Lavradio,
Barreiro.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Moscoso.
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Aviso de contumácia n.º 2028/2000 — AP. — Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 16 de Novembro de 1999, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 192/95 do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Braga, foi declarada cessada a declaração de contumácia publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 54, de 4 de Março de
1996, à arguida Maria José Nogueira Fernandes Silva, com última
morada conhecida na Rua de Amaro da Costa, sem número, Re-
bordosa, Paredes.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Moscoso.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 2029/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Braga, faz saber que, por despacho de 11 de Novembro de
1999, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 720/96,
pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada cessada a situ-
ação de contumácia em que se encontrava o arguido Fernando da
Silva Martins, nascido a 19 de Outubro de 1977, em França, filho
de Alexandre Fernandes Martins e de Beatriz de Jesus Sousa da
Silva, residente em Ventosa, Vieira do Minho.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 2030/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 13 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 163/98, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia em que se encontrava o arguido Luís
da Rocha Ferreira, nascido a 25 de Janeiro de 1966, em Lago,
Amares, filho de Alexandre Veloso Ferreira e de Lucília Gomes da
Rocha, residente em Vila Meã, São Vicente do Bico, Amares.

13 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2031/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 13 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 183/95, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia em que se encontrava o arguido Ca-
simiro Abreu Silva Paiva, nascido a 20 de Maio de 1970, em Lo-
bão, Santa Maria da Feira, filho de Amadeu Pimentel Paiva e de
Maria Ernestina Almeida Silva, residente em lugar da Igreja de
Lobão, Feira.

13 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2032/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 13 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 687/96, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia em que se encontrava o arguido
Filipe Jacinto da Silva, nascido a 24 de Julho de 1977, em Lyon,
França, filho de José Cabreira da Silva e de Alda Clorinda Jacinto,
residente em Palmeira de Faro, Esposende.

13 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2033/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 13 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 383/97, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia em que se encontrava o arguido An-
tónio Ferreira Sousa Braga, nascido a 7 de Maio de 1977, em Ar-
cos, Braga, filho de António Vieira de Sousa Braga e de Ermelinda
Ferreira, residente em lugar de Penouços, Nogueira, Braga.

13 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2034/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 13 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 178/97, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia em que se encontrava o arguido
Francisco da Costa Laranjeira, nascido a 25 de Julho de 1977, em
Bastia, França, Amares, filho de Fernando Branco Laranjeira e de
Maria do Carmo Barbosa Costa Laranjeira, residente em Vila Chã,
Esposende.

13 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2035/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 13 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 89/99, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia em que se encontrava o arguido Ma-
nuel da Silva Barreto, nascido a 15 de Julho de 1975, em Cara-
paços, Barcelos, filho de Luciano Duarte Barreto e de Ana da Silva,
residente na Avenida de João Paulo II, Barcelos.

13 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2036/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 15 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 1037/98, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada
cessada a situação de contumácia em que se encontrava o arguido Do-
mingos de Jesus Monteiro, nascido a 20 de Agosto de 1967, em Vila
Nova de Famalicão, portador do bilhete de identidade n.º 9973368,
residente em Alto da Vitória, Calendário, Vila Nova de Famalicão.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2037/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 15 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 857/97, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia em que se encontrava o arguido
Fernando Sousa Pereira Gomes Truta, nascido a 29 de Julho de
1968, em São João do Souto, Braga, filho de José Alexandre Pe-
reira Gomes Truta e de Rosa de Sousa Leitão, residente em Rua
do Cónego Manuel Faria, 254, rés-do-chão, esquerdo, Braga.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2038/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 15 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 1736/94, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia em que se encontrava o arguido Joa-
quim Ferreira Vaz da Silva, nascido a 12 de Julho de 1955, em
Braga, filho de Serafim Vaz S. Júnior e de Glória Gomes Ferreira,
residente em Rua Nova de Couteiro, 234, Lomar, Braga.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2039/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 19 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 449/99, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarado con-
tumaz o arguido João Filipe Veiga Domingos, solteiro, nascido a
25 de Fevereiro de 1980, natural de Almada, filho de Vitor Ma-
nuel Ramos Domingos e de Clarinda Rafael Veiga Ramos, com
última residência conhecida Rua da Agrinha, 54, Nogueira, Braga,
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actualmente a residir em parte incerta por haver indícios de ter
cometido um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º,
n.º 1 do Código Penal, o que implica para o arguido a suspensão
dos termos ulteriores do processo, a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta data, bem
como a proibição de obtenção de certidões ou quaisquer outros
documentos junto das conservatórias de registos civil, predial, au-
tomóvel e comercial, repartições de finanças, passaporte ou sua
renovação, carta de condução, bilhete de identidade e certificado
de registo criminal. Fica-lhe também vedado efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — O Oficial de Justiça, Armando Lima Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 2040/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Braga, faz público que, por despacho proferido 22 de No-
vembro de 1999, nos autos de processo comum, singular n.º 343/96,
do 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia, respeitante ao arguido Paulo Alexandre Gomes Alves Ma-
galhães Bastos, com última residência conhecida no Centro Comer-
cial Galécia, loja 56, Maximinos, Braga.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Manuel Dias.

Aviso de contumácia n.º 2041/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Braga, faz público que, por despacho proferido a 23 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 609/99, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi decla-
rado contumaz o arguido Francisco Paulo Bastos Alves, solteiro,
nascido a 16 de Abril de 1971, natural da freguesia de São João
do Souto, concelho de Braga, filho de Manuel Marques Alves e de
Maria de Fátima Pereira Bastos, com última residência conhecida
no lugar do Lameirão, 22, Nogueira, Braga, actualmente a residir
em parte incerta por se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo ar-
tigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, o que implica para o arguido a
suspensão dos termos ulteriores do processo, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
data, bem como a proibição de obtenção de certidões ou quaisquer
outros documentos junto das conservatórias de registos civil, pre-
dial, automóvel e comercial, repartições de finanças, passaporte ou
sua renovação, carta de condução, bilhete de identidade e certifi-
cado de registo criminal. Fica-lhe também vedado efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conserva-
tórias, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Manuel Dias.

Aviso de contumácia n.º 2042/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Braga, faz público que, por despacho de 25 de Novembro de
1999, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 668/98,
pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarado contumaz o ar-
guido Manuel Martins da Silva, solteiro, carpinteiro, nascido a 16 de Ja-
neiro de 1968, em Barcelos, filho de Joaquim de Araújo Barbosa da
Silva e Ana Martins, portador do bilhete de identidade n.º 10000108,
com última residência conhecida Rua dos Chãos, 122, Braga,
actualmente a residir em parte incerta por haver indícios de ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/98,
o que implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do
processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta data, bem como a proibição de obten-
ção de certidões ou quaisquer outros documentos junto das conser-
vatórias de registos civil, predial, automóvel e comercial, repartições
de finanças, passaporte ou sua renovação, carta de condução, bi-
lhete de identidade e certificado de registo criminal. Fica-lhe também
vedado efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — A Oficial de Justiça, Deolinda Sá.

Aviso de contumácia n.º 2043/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da Comarca
de Braga, faz saber que, por despacho de 25 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 623/99, penden-
te no 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarado contumaz o arguido José
Luís Campos Silva, casado, vendedor, nascido a 14 de Janeiro de
1957, na Sé, Braga, filho de José Rosas da Silva e de Maria Rosa
Campos, portador do bilhete de identidade n.º 5868684, com última
residência conhecida no lugar de Além, Esporões, Braga, actualmen-
te a residir em parte incerta por haver indícios de ter cometido um
crime de ofensas à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, o que implica para o arguido a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta data, bem
como a proibição de obtenção de certidões ou quaisquer outros do-
cumentos junto das conservatórias de registos civil, predial, automó-
vel e comercial, repartições de finanças, passaporte ou sua renova-
ção, carta de condução, bilhete de identidade e certificado de registo
criminal. Fica-lhe também vedado efectuar quaisquer registos junto
de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — A Oficial de Justiça, Deolinda Vilaça de Sá.

Aviso de contumácia n.º 2044/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Braga, faz saber que, por despacho de 25 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 665/98, pen-
dente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarado contumaz o arguido
Fernando Dias Pereira, casado, chapeiro, nascido a 6 de Dezembro
de 1963, em Frossos, Braga, filho de João Pereira e de Maria da
Conceição Dias da Costa, com o bilhete de identidade n.º 7023108,
com última residência conhecida lugar de Cide, Gondizalves, Braga,
actualmente a residir em parte incerta por haver indícios de ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/98,
o que implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do
processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta data, bem como a proibição de obtenção
de certidões ou quaisquer outros documentos junto das conserva-
tórias de registos civil, predial, automóvel e comercial, repartições
de finanças, passaporte ou sua renovação, carta de condução, bilhete
de identidade e certificado de registo criminal. Fica-lhe também ve-
dado efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel
Alves Flores. — A Oficial de Justiça, Deolinda Sá.

Aviso de contumácia n.º 2045/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Braga, faz público que, por despacho proferido 25 de No-
vembro de 1999, nos autos de processo comum, singular n.º 955/98,
pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada cessada a situ-
ação de contumácia, em que se encontrava a arguida Ana Bela de
Figueiredo Martins da Silva, casada, empregada de escritório, nas-
cida a 19 de Fevereiro de 1956, em Bonfim, Porto, filha de Orlando
Martins da Silva e de Maria do Céu Figueiredo da Silva, com o bi-
lhete de identidade n.º 3463921, residente em Rua de Damião de
Góis, 116, 2.º, direito, Braga.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. —  O Oficial de Justiça, Deolinda Vilaça de Sá.

4.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGA
Aviso de contumácia n.º 2046/2000 — AP. — Faz-se pú-

blico que, por despacho de 11 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 224/95, do 4.º Juízo Criminal
da Comarca de Braga (ex. 2.º Juízo, da 2.ª Secção), foi declarada ces-
sada a contumácia imposta em 13 de Novembro de 1995, ao arguido
César Augusto da Silva Rodrigues da Costa, solteiro, vendedor, nascido
a 16 de Novembro de 1971, em Real, Braga, filho de Abel da Cunha
Rodrigues da Costa e de Maria do Céu Oliveira da Silva, titular do
bilhete de identidade n.º 9839883, com última residência conhecida no
lugar de Pedrainho, Real, Braga, por se ter apresentado em Juízo.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João António
Pires Oliveira Coelho. — A Oficial de Justiça, Telma Barbosa.
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Aviso de contumácia n.º 2047/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 24 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 669/96, do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a contumácia im-
posta em 21 de Maio de 1997, ao arguido Fernando Silva Rodrigues
de Oliveira, solteiro, torneiro mecânico, nascido a 11 de Abril de
1966, em Maximinos, Braga, filho de Manuela da Conceição Rodri-
gues de Oliveira e de Maria do Sameiro da Silva Lopes de Oliveira,
titular do bilhete de identidade n.º 7828330, com última residência
conhecida na Avenida da Imaculada Conceição, 772, em Braga, em
virtude de ter sido declarado extinto o procedimento criminal.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João António
Pires Oliveira Coelho. — A Oficial de Justiça, Telma Barbosa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE CASCAIS
Aviso de contumácia n.º 2048/2000 — AP. — A Dr.ª Geor-

gina de Almeida Costa, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Cascais, faz saber pelo 1.º Juízo deste Tribunal, correm
termos uns autos de processo comum, registados sob o n.º 2389/90,
movido pelo Ministério Público contra o arguido João Manuel Ne-
tas Neves, filho de Joaquim Ventura Correia Neves e de Maria Ce-
leste Sousa Netas, natural de Caldas da Rainha, nascido a 13 de
Agosto de 1949, com última residência conhecida sita na Rua de
Garcia de Resende, 20, rés-do-chão, Queijas, Oeiras, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e artigo 313.º do Código Penal, foi por despa-
cho proferido em 5 de Novembro de 1999, cessada a contumácia.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Georgina de
Almeida Costa. — O Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2049/2000 — AP. — A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Cascais, faz saber pelo 1.º Juízo deste Tribunal, correm
termos uns autos de processo comum, registados sob o n.º 867/93.7
TBCSC, movido pelo Ministério Público contra o arguido José
Bastos da Silvas Vieira, filho de Miguel Dolar Vieira e de Maria
Alice Augusto Bastos, natural de Angola, nascido a 3 de Janeiro
de 1978, portador do bilhete de identidade n.º 9780434, com últi-
ma residência conhecida sita na Rua do Restelo, Casa Sampaio,
195-A, Belém, Lisboa, por haver cometido um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelo artigo 297.º, n.º 1, alíneas e) e f) do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por despacho pro-
ferido em 15 de Novembro de 1999, cessada a contumácia.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Georgina de
Almeida Costa. — O Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2050/2000 — AP. — A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Cascais, faz saber pelo 1.º Juízo deste Tribunal, correm
termos uns autos de processo comum, registados sob o n.º 940/94.4
PBCSC, movido pelo Ministério Público contra o arguido Pedro
Rui Gomes dos Santos, filho de Joaquim Manuel dos Santos e de
Maria Rosa Gomes Dias dos Santos, natural de São Sebastião da
Pedreira, nascido a 24 de Maio de 1975, de nacionalidade portu-
guesa, solteiro, com última residência conhecida sita em Boavista,
4620 Lousada, por haver cometido um crime de ofensas corporais
voluntárias, previsto e punido pelo artigo 142.º do Código Penal,
de 1982, foi por despacho proferido em 15 de Setembro de 1999,
cessada a contumácia.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Georgina de
Almeida Costa. — A Escrivã Auxiliar, Antónia Rodrigues.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 2051/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Santana, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Cascais, faz saber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 1675/95.6 TAOER, pendente neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido António José Ramos Mota, natural
de Lisboa, filho de Albino dos Reis Mota e de Lídia Maria da Silva
Ramos Mota, nascido a 22 de Julho de 1966, com última residên-
cia conhecida na Rua da Cidade Carmona, 18, 1.º, direito, Lisboa,

por haver cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo
313.º n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado Contumaz
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, documentos,
certidões e registos junto de serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente: bilhete de identidade ou
renovação deste; certificado de registo criminal, passaporte, carta
de condução, e respectivas renovações; licença de uso e porte de
armas; licença de caça e pesca; livrete e ou título de registo de pro-
priedade de veículos automóveis e embarcações; cartão de identi-
ficação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas; atestado de
residência e outros atestados administrativos; caderneta militar ou
outros documentos emitidos pelas entidades militares; documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias de regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a
imediata passagem de mandado de detenção a fim de assegurar a
comparência do arguido em Juízo, dentro do horário de expedien-
te da secretaria e da subsequente prestação de Termo de Identida-
de e Residência, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Có-
digo de Processo Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 2052/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Santana, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Cascais, faz saber que, por despacho de 2 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 590/97.3PCCSC, pendente neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo Jorge Santos Pereira Casta-
nho, natural de Cascais, filho de Manuel Castanho e de Ana dos
Santos Pereira, solteiro, nascido a 26 de Março de 1972, com últi-
ma residência conhecida na Rua de São Francisco, 8 A, Bairro de
Santo António, Estoril, por haver cometido o crime previsto e pu-
nido no artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo arguido
declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declara-
ção (Artigo 337.º, n.º 1); a proibição de obter, a seu requerimento,
documentos, certidões e registos junto dos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade ou renovação deste; certificado do registo criminal, pas-
saporte, carta de condução e respectivas renovações, licença de uso
e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e ou título de re-
gisto de propriedade de veículos automóveis e embarcações, car-
tão de identificação de empresário em nome individual, e outros
documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros atestados administrativos; caderneta
militar e outros documentos emitidos pelas entidades militares;
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3); a imediata passagem de mandato de detenção a fim de asse-
gurar a comparência do arguido em juízo, dentro do horário de ex-
pediente da secretaria e da subsequente prestação de Termo de Iden-
tidade e Residência, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º
do Código de Processo Penal, na redacção introduzida pela Lei
n.º 59/98, de 25 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 2053/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 749/94.5JDLSB, a correr
termos neste Tribunal, no 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Sebastião Manuel Gamboa Neto, sol-
teiro, filho de Celestino Sebastião Gamboa e de Maria Manuel Do-
mingos, nascido a 30 de Março de 1974 em Angola, e com última
morada conhecida na Avenida do Brasil, 25, 3.º, direito, em Lis-
boa, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91,
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de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 16 de Outubro de 1997.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE COIMBRA
Aviso de contumácia n.º 2054/2000 — AP. — Por despa-

cho proferido em 15 de Novembro de 1999, no processo comum
n.º 410/94, do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria Lucinda Girão Torres,
solteira, comerciante, nascida em 16 de Fevereiro de 1967, natural da
freguesia de Pereira, Montemor-o-Velho, filha de José Ferreira Tor-
res de Almeida e de Maria dos Anjos Macedo Girão, portadora do
bilhete de identidade n.º 7722358, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com última residência conhecida na Praceta da Ci-
dade de Salamanca, 21, 3.º, esquerdo, Monte Formoso, Coimbra, por
estar indiciada por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal, foi
declarada caduca a contumácia e respectivos efeitos, por apresentação.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — O Escrivão Auxiliar, Paulo David dos Santos Costa.

Aviso de contumácia n.º 2055/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 121/95, do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Peter Hordoff, casado, comerciante, nascido em 9 de Julho
de 1955, natural de Blau Grau, Alemanha, portador do bilhete de
identidade n.º 2647086201, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Blau Grau, e com última residência conhecida em Barrosa, Ar-
ganil, por estar indiciado por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, do Código
Penal, foi declarada caduca a contumácia e respectivos efeitos, por
ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — O Escrivão Auxiliar, Paulo David dos Santos Costa.

Aviso de contumácia n.º 2056/2000 — AP. — Por des-
pacho proferido em 15 de Novembro de 1999, no processo comum
n.º 305/95, do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, que o
Ministério Público move contra o arguido Peter Hordoff, casado,
comerciante, nascido em 9 de Julho de 1955, natural de Blau Grau,
Alemanha, portador do bilhete de identidade n.º 2647086201, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Blau Grau, e com última
residência conhecida no Restaurante Parque, Sarzedo, Arganil, por
estar indiciado por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, do Código Penal, foi decla-
rada caduca a contumácia e respectivos efeitos, por ter sido decla-
rado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Correia.

Aviso de contumácia n.º 2057/2000 — AP. — Por des-
pacho proferido em 17 de Novembro de 1999, no processo comum
n.º 442/98, do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, que o
Ministério Público move contra o arguido Ilídio Silva Oliveira,
solteiro, servente de pedreiro, nascido em 15 de Agosto de 1968,
natural da freguesia de Covas do Douro, concelho de Sabrosa, fi-
lho de João da Silva Oliveira e de Maria Virgínia da Silva, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 9406885, e com última residência
conhecida na Rua de Visconde Alverca, Café Pita, Condeixa-a-Nova,
por estar indiciado por um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi declarada caduca
a contumácia e respectivos efeitos, por ter sido declarado extinto
o procedimento criminal, por amnistia.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Correia.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 2058/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Gonçalves Ferreira, Juíza de direito do 2.º Juízo Cri-

minal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 332/97, em que é arguido Luís Filipe dos
Santos Fonseca, solteiro, desempregado, filho de António da Fon-
seca e de Albertina de Jesus, nascido a 28 de Junho de 1972, em
Santo António dos Olivais, Coimbra, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 11537483/3, com última residência conhecida na Rua de
Moçambique, 124, Coimbra, acusado pela prática de dois crimes pre-
vistos e punidos pelo disposto no artigo 143.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi por despacho de 3 de Novembro de 1999, cessada a de-
claração de contumácia, a qual havia sido publicada no Apêndice
n.º 101/98 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 181/98, de 7 de
Agosto de 1998.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo Gonçalves Ferreira. — O Oficial de Justiça, Wilson Subtil.

Aviso de contumácia n.º 2059/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Gonçalves Ferreira, Juíza de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 570/96, que o Ministério Público neste 2.º Juízo
Criminal, move contra o arguido Pedro Simão Fonseca, comerciante,
portador do bilhete de identidade n.º UD 83046, emitido em 4 de
Setembro de 1992, pelo Département du Nord-France, com última
residência conhecida no Sanack-Bar 11+1, Bonsucesso, Aveiro, e
actualmente ausente em parte incerta, pronunciado pela prática do
crime previsto e punido nos termos do disposto nos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1
do Código Penal, por despacho de 18 de Outubro de 1999, foi decla-
rada cessada a contumácia, a que o mesmo estava sujeito.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

Aviso de contumácia n.º 2060/2000 — AP. — A Juíza de
direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, faz saber
que, no processo comum, singular n.º 174/98, pendente neste Juízo
contra o arguido Bruno Tiago Sampaio de Carvalho, casado, me-
cânico, nascido a 5 de Abril de 1977, natural da Sé Nova, Coimbra,
portador do bilhete de identidade n.º 11119711, de 11 de Outubro
de 1996, filho de Joaquim Manuel Martins de Carvalho e de Isa-
bel Maria Lopes Sampaio de Carvalho, residente na Rua do Pro-
fessor Moisés Anazalak, 14, rés-do-chão, 1600-648 Lisboa, por se
encontrar acusado da prática do crime previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 11 de
Novembro de 1999, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 2061/2000 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Eduarda Soares Costa Cotinho, Juíza de direito em regime de
estágio do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 168/99, que o Mi-
nistério Público neste 4.º Juízo, move contra o arguido Ricardo José
Nazaré Marques Lopes, casado, comerciante, nascido a 23 de Ju-
lho de 1970, em Angola, filho de Jorge Alberto Paiva Lopes e de
Maria de Fátima Nazaré Marques, portador do bilhete de identidade
n.º 9696802, emitido em 18 de Dezembro de 1996, por Aveiro, que
teve a sua última residência no país em lugar da Horta, Curia, Ana-
dia, acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código de
Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de
15 de Novembro de 1999, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebra-
dos pelo arguido após a data da declaração, e ainda, a proibição
do arguido obter documentos, certidões ou registos junto das au-
toridades públicas, decretando ainda o arresto de todas as contas
bancárias do arguido em instituições financeiras a operar em Por-
tugal, com o fim de o desmotivar da situação de contumácia.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Raquel Eduar-
da Soares Costa Cotinho. — A Funcionário Judicial, Maria de Fá-
tima Cardoso de Matos.
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Aviso de contumácia n.º 2062/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, Juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular n.º 337/99, que o Ministé-
rio Público neste 4.º Juízo Criminal move contra o arguido Carlos
Miguel Branco Ribeiro, solteiro, nascido em 28 de Setembro de
1967, natural de Sé Nova, Coimbra, filho de Maria Garciete Branco
e de José Ribeiro, com última residência conhecida no Beco do
Caraboio, 2, Pátio, São Martinho do Bispo, Coimbra, acusado pela
prática dos crimes previstos e punidos pelo artigo 25.º, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 19 de Novembro de 1999, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após a data da decla-
ração, e ainda, a proibição do arguido obter documentos, certidões
ou registos junto das autoridades públicas, decretando ainda o ar-
resto de todas as contas bancárias do arguido em instituições finan-
ceiras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar da situa-
ção de contumácia.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta,
Madalena Matos.

Aviso de contumácia n.º 2063/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, Juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular n.º 2417/91, do 4.º Juízo
Criminal, que Alcides F. Costa & Couceiro, L.da, move contra o ar-
guido Oscar Arlindo Magalhães Oliveira, casado, comerciante, nas-
cido a 19 de Julho de 1955, natural de Cristelos, Lousada, filho
de António Augusto Freire de Oliveira e de Idalina Augusta Ma-
galhães, portadora do bilhete de identidade n.º 7492506, com últi-
ma residência conhecida em Avenida de Bissaia Barreto, 9, rés-do-
-chão, Coimbra, acusado pela prática dos crimes previstos e punidos
pelos artigos 23.º e 24.º, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a contumácia, por des-
pacho de 8 de Novembro de 1999, em virtude da extinção do pro-
cedimento criminal por despenalização.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta,
Madalena Matos.

Aviso de contumácia n.º 2064/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, Juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular n.º 286/99, que o Ministé-
rio Público neste 4.º Juízo Criminal move contra o arguido Amadeu
Carlos Ribeiro Pinto, solteiro, desempregado, portador do bilhete
de identidade n.º 11925213, emitido em 23 de Maio de 1997, por
Lisboa, nascido em 26 de Julho de 1979, filho de Amadeu de Al-
meida Pinto e de Virgínia Carvalho Ribeiro, natural da freguesia e
concelho de Vila Franca de Xira, com última residência conhecida
no Bairro da Rosa, Lote 10, rés-do-chão, esquerdo, Coimbra, acusa-
do pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 19 de Novembro de 1999, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados pelo arguido após a data da decla-
ração, e ainda, a proibição do arguido obter documentos, certidões
ou registos junto das autoridades públicas, decretando ainda o ar-
resto de todas as contas bancárias do arguido em instituições finan-
ceiras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar da situa-
ção de contumácia.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Funcionária Ju-
dicial, Maria de Fátima Cardoso de Matos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ÉVORA
Aviso de contumácia n.º 2065/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-

ria Filomena de Paula Soares, Juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Évora, faz saber que, por despacho de 14 de

Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 58/98, que o Ministério Público nesta Comarca
move contra o arguido Carlos Manuel Furtado Antas Galiza, filho
de Ramiro de Sousa Galiza e de Corina Maria Furtado de Antas Ga-
liza, nascido a 29 de Dezembro de 1955, em São Jorge de Arroios,
Lisboa e com última residência conhecida no Largo de Luís de
Camões, 1, 1.º, em Évora, acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de
harmonia com o disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º e 337.º, to-
dos do Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, o que implica a suspensão dos ulteriores termos do processo,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, até à sua apresentação em Juízo
ou detenção, ou, não ocorrendo nenhuma das situações menciona-
das, até ao momento da prescrição do procedimento criminal,
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração; proibição de o arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução; proibição de obter documentos, certidões ou registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos, repartições de finanças, Centro de Identificação Civil
e Criminal, governos civis, cartórios notariais, câmaras municipais
e juntas de freguesia, após esta declaração de contumácia.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Filo-
mena de Paula Soares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dias Daniel
Morais.

Aviso de contumácia n.º 2066/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Filomena de Paula Soares, Juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Évora, faz saber que, por despacho de 18 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 208/97, que o Ministério Público nesta
Comarca move contra o arguido Teodorico Carlos Fonseca Cóias,
solteiro, filho de Moisés Félix Fonseca Cóias e de Maria Celestina
Cóias Fonseca, natural da freguesia de São Bento do Ameixial,
Estremoz, nascido em 6 de Setembro de 1963, com última residên-
cia conhecida na Rua do Arco, 6, em Estremoz, foi declarada ces-
sada a contumácia, nestes autos, por extinção do procedimento
criminal.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Filo-
mena de Paula Soares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dias Daniel
Morais.

Aviso de contumácia n.º 2067/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Filomena de Paula Soares, Juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Évora, faz saber que, por despacho de 24 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 176/91, que o Ministério Público nesta
Comarca move contra o arguido Mário João Camacho Carraço,
solteiro, filho de Eduardo José Semião Carraço e de Fernanda Luís
Camacho, natural da freguesia de Montijo, nascido em 14 de De-
zembro de 1967, e com última residência conhecida no Bairro de
Nossa Senhora do Carmo, passagem de nível, em Évora, foi decla-
rada cessada a contumácia, nestes autos, por extinção do procedi-
mento criminal, por prescrição.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Filo-
mena de Paula Soares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dias Daniel
Morais.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ÉVORA
Aviso de contumácia n.º 2068/2000 — AP. — O Dr. Ví-

tor Sérgio Sequinho dos Santos, Juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Évora, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 334/95, pendentes neste Juízo, contra o arguido Gia-
como Locatelli, maior, natural de Itália, cujos elementos de identi-
ficação se desconhecem, actualmente em parte incerta, com última
morada no Hotel Ibis, em Évora, por haver cometido um crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 316.º, n.º 1, alíneas a), e b) do
Código Penal, por despacho de 9 de Novembro de 1999, foi ces-
sada a declaração de contumácia, em virtude de ter sido declarado
extinto, por amnistia, o procedimento criminal relativo ao crime
porque o arguido se encontrava pronunciado (conforme artigo 7.º,
alínea d), da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio).

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Vítor Sérgio Se-
quinho dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, José Cordeiro.
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Aviso de contumácia n.º 2069/2000 — AP. — O Dr. Ví-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, Juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Évora, faz saber que, por despacho de 15 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 341/93, pendentes neste Juízo, contra o
arguido António Rui Carraça Mendes, solteiro, canalizador, nas-
cido a 27 de Dezembro de 1952, filho de Manuel Luís Mendes e
de Maria Matos Carraça, natural da freguesia de Torrão, concelho
de Alcácer do Sal, portador do bilhete de identidade n.º 4990830,
emitido em 27 de Fevereiro de 1987, por Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do General Morais Sarmento, 7, 1.º, es-
querdo, em Lisboa, pela alegada prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi declarada a cessação da contumácia, determinada por
despacho de 27 de Novembro de 1995, em virtude de ter sido ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Vítor Sérgio Se-
quinho dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda Mar-
ques Durão.

Aviso de contumácia n.º 2070/2000 — AP. — O Dr. Ví-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, Juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Évora, faz saber que, por despacho de 22 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 382/94, pendentes neste Juízo, contra o
arguido Manuel António Barreira Pires, solteiro, soldado da G. N. R.,
nascido a 1 de Outubro de 1960, filho de Domingos António Pires
e de Teresa dos Ramos Barreira, natural da freguesia de Fresulfe,
concelho de Vinhais, portador do bilhete de identidade n.º 3954761,
emitido em 22 de Maio de 1984, por Lisboa, com última residên-
cia conhecida em Fresulfe, Vinhais, pela alegada prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de
1982, foi declarada a cessação da contumácia, determinada por
despacho de 18 de Março de 1995, em virtude de ter sido extinto,
por prescrição, o procedimento criminal.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Vítor Sérgio Se-
quinho dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda Mar-
ques Durão.

Aviso de contumácia n.º 2071/2000 — AP. — O Dr. Ví-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, Juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal, faz saber que, por despacho de 22 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 308/93, pendentes neste Juízo, contra o arguido Manuel Cle-
mente da Rocha Carvalho, casado, comerciante, nascido a 27 de
Janeiro de 1957, filho de António Carvalho e de Maria Rosa da
Rocha, natural da freguesia de Pias, concelho de Lousada, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 7623024, emitido em 24 de Outu-
bro de 1996, por Lisboa, com última residência conhecida no lu-
gar da Igreja, Carvalhosa, Paços de Ferreira, pela alegada prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, foi de-
clarada a cessação da contumácia, determinada por despacho de 6
de Janeiro de 1995, em virtude de ter sido extinto, por prescrição,
o procedimento criminal.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Vítor Sérgio Se-
quinho dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda Mar-
ques Durão.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE FARO
Aviso de contumácia n.º 2072/2000 — AP. — O Dr. Adé-

rito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal, deste Tribunal, faz saber que, por despacho proferido nos au-
tos de processo comum n.º 327/95, deste 1.º Juízo, que o Ministério
Público move à arguida Maria Inês Rodrigo Silvestre, nascida a 18
de Outubro de 1957, natural de Mirandela, filha de Manuel Carlos
Rodrigo Silvestre e de Iracema de Jesus Rodrigo, com última residên-
cia conhecida em Vendas Novas da Tôr, Querença, Loulé, foi de-
clarada a cessação da contumácia, pendente contra aquele arguido.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Adérito Manuel de
Oliveira da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Noémia Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 2073/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 359/97.5TBFAR, pendente no
1.º Juízo Criminal da Comarca de Faro, que o Ministério Público
move ao arguido David Guerreiro Simões, solteiro, estudante, nas-
cido a 3 de Março de 1976, natural de França, filho de Miguel dos
Santos Simões e de Maria de Fátima Inácio Guerreiro, com última
residência conhecida na Estrada de São Luís, 117, cave, Faro, ora
ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado por dois tipos
de crime previstos e punidos no artigo 144.º, n.º 2 do Código Pe-
nal de 1982, à data da prática dos factos e actualmente previsto e
punido nos artigos 146.º, n.º 1 e 143.º, n.º 1 do Código Penal re-
visto, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, o que implica, a suspensão dos ter-
mos deste processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta decla-
ração, a proibição de obter ou renovar a carta de condução de ve-
ículos e o passaporte, e a proibição de obter certidões ou registos
junto das conservatórias ou efectuar qualquer registo.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Adérito Ma-
nuel de Oliveira da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Noémia
Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 2074/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 435/98.7PBFAR, pendente no
1.º Juízo Criminal da Comarca de Faro, que o Ministério Público
move á arguida Maria Alice Rodrigues da Silva José, casada, do-
méstica, nascida a 1 de Janeiro de 1967, natural de Carlão, Alijó,
filha de João da Silva e de Maria Argentina Rodrigues, com últi-
ma residência conhecida na Travessa do Pacheco, 5, 8700 Olhão,
ora ausente em parte incerta, por se encontrar indiciada por um cri-
me de condução sem carta, previsto e punido no artigo 3.º, n.os 1 e 2,
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi declarada contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
o que implica, a suspensão dos termos deste processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados pela arguida após esta declaração, a proibição de obter ou
renovar a carta de condução de veículos e o passaporte, e a proibi-
ção de obter certidões ou registos junto das conservatórias ou efec-
tuar qualquer registo.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Adérito Ma-
nuel de Oliveira da Costa. — O Escrivão-Adjunto, Vitor Sampaio
Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2075/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 379/98.2TBFAR, pendente no
1.º Juízo Criminal da Comarca de Faro, que o Ministério Público
move à arguida Elsa Maria Moutinho Alves Furtado, casada, do-
méstica, nascida a 2 de Agosto de 1967, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, filha de Eduardo da Silva Alves e de Maria
Luísa Moutinho Alves, com última residência conhecida na Rua do
Matadouro, 43, Lagôa, ora ausente em parte incerta, por se encon-
trar indiciada por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), 12.º, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º do Código Penal
de 1982, e 217.º do Código Penal, na redacção do Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica,
a suspensão dos termos deste processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pela arguida
após esta declaração, a proibição de obter ou renovar a carta de con-
dução de veículos e o passaporte, e a proibição de obter certidões
ou registos junto das conservatórias ou efectuar qualquer registo.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Adérito Ma-
nuel de Oliveira da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Noémia
Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 2076/2000 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal, deste Tribunal, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum n.º 662/90, deste 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido José Duarte Saúde Infante, casado,
comerciante, nascido a 15 de Novembro de 1928, natural de Arren-
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tela, Seixal, filho de Anselmo dos Santos Infante e de Elvira de
Oliveira Duarte da Saúde Infante, com última residência conhecida
na Rua do Benformoso, 150, 1.º, A, Lisboa, foi declarada a cessa-
ção da contumácia, pendente contra aquele arguido.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Adérito Ma-
nuel de Oliveira da Costa. — O Escrivão-Adjunto, Vitor Manuel
da Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2077/2000 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal, deste Tribunal, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum n.º 418/96, deste 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido António Sebastião Gonçalves de Je-
sus, casado, construtor civil, nascido a 11 de Julho de 1947, na-
tural de Conceição, Tavira, filho de Joaquim de Jesus e de Maria
do Espírito Santo Gonçalves, com última residência conhecida na
Avenida de Bernardino da Silva, 45, 2.º, esquerdo, Olhão, foi de-
clarada a cessação da contumácia, pendente contra aquele arguido.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Adérito Ma-
nuel de Oliveira da Costa. — O Escrivão-Adjunto, Vitor Manuel
da Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2078/2000 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal, deste Tribunal, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum n.º 340/96, deste 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move à arguida Paula Alexandra Mendes Manuel,
solteira, estudante, nascida a 10 de Março de 1973, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de José Manuel e de Alda da
Conceição Mendes, com última residência conhecida no Bairro 250
Fogos, 192, Santo André, foi declarada a cessação da contumácia,
pendente contra aquele arguido.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Adérito Ma-
nuel de Oliveira da Costa. — O Escrivão-Adjunto, Vitor Manuel
da Silva Sampaio Lopes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE FARO
Aviso de contumácia n.º 2079/2000 — AP. — A Dr.ª Amé-

lia Tavares Gil, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 261/96, que
o Ministério Público move ao arguido Ederson Podmowski, nas-
cido a 26 de Abril de 1969, em São Paulo, Brasil, de nacionali-
dade brasileira, filho de João Podmowski e de Sónia Podmowski,
portador do passaporte n.º 761677, e com última residência co-
nhecida em Peares, Quelfes, Olhão, por se encontrar indiciado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 313.º do Código Penal, foi cessada a contu-
mácia em que o arguido se encontrava, por extinção do procedi-
mento criminal.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Amélia Tavares
Gil. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 2080/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 452/98.7TBFAR, pen-
dente no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Faro, que o Ministério
Público move ao arguido Valeriano José Silva Conceição, casado,
comerciante, nascido a 10 de Dezembro de 1958, em Olhão, filho
de Valeriano Justino da Conceição Viegas e de Alice Carapuça da
Silva Nora, titular do bilhete de identidade n.º 5531274, emitido em
28 de Agosto de 1996, por Lisboa, e com última morada conhe-
cida na Rua de Gonçalo Velho, 31, em Olhão, ora ausente em parte
incerta, por se encontrar indiciado pela prática de dois crimes de
ameaça, previstos e punidos pelos artigos 153.º, n.os 1, e 2, e 30.º,
n.os 1 e 2, ambos do Código Penal, foi, por despacho de 19 de
Outubro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica, a suspensão
dos termos deste processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta de-
claração, a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade,
o passaporte, a carta de condução, e a proibição de obter certidões
e de efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente, conservatórias dos registos civil, predial, comercial auto-

móvel, Direcção Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel
Antunes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 2081/2000 — AP. — A Dr.ª Elsa
Serrão, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Fun-
chal, faz saber que, por despacho de 21 de Outubro de 1999, la-
vrado nos autos de processo comum, singular n.º 574/95, pendentes
neste Juízo contra o arguido, ao abrigo do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia, ao arguido Manuel Barroso Cruz, natural da freguesia de Ponte
de Sor, nascido a 3 de Junho de 1958, casado, filho de Alfredo
Acácio Coelho Cruz e de Mariana Rosário Barroso Antunes, com
última residência conhecida na Travessa da Levada do Cavalo, 6-A,
freguesia de São Pedro, concelho do Funchal, dado que ao abrigo
do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), e artigo 2.º, n.º 4, ambos do Código
Penal de 1982, foi julgado extinto o procedimento criminal contra
o mesmo. O arguido estava acusado de um crime previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro (emissão de cheque sem provisão).

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Escrivã-Adjunta, Nazaré Nóbrega.

Aviso de contumácia n.º 2082/2000 — AP. — A Dr.ª Elsa
Serrão, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Fun-
chal, faz saber que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, la-
vrado nos autos de processo comum, singular n.º 532/98 (506/96.4
TAFUN), pendentes neste Juízo contra o arguido, ao abrigo do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, foi declarada cessada a de-
claração de contumácia, ao arguido Duarte Miguel Ferreira Nóbrega,
natural da freguesia de São Pedro, Funchal, nascido a 31 de Maio
de 1975, solteiro, mecânico, filho de José Alberto Ferreira da Nó-
brega e de Cecília Jacinta Ferreira, com última residência conhe-
cida no Caminho das Neves, 45, São Gonçalo, concelho de Fun-
chal, dado que ao abrigo do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), e artigo 2.º,
n.º 4, ambos do Código Penal de 1982, foi julgado extinto o pro-
cedimento criminal contra o mesmo. O arguido estava acusado de
um crime previsto e punido pelo artigo 208.º, n.º 1 do Código Pe-
nal (furto de uso de veículo).

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Escrivã-Adjunta, Nazaré Nóbrega.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO FUNCHAL
Aviso de contumácia n.º 2083/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido no pro-
cesso comum, singular n.º 463/99, do 3.º Juízo Criminal, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Fernando Álvaro Rodrigues Lou-
renço, nascido a 21 de Março de 1952, filho de Álvaro Rodrigues
Lourenço e de Fernanda Pereira Gonçalves, natural da freguesia de
Cedofeita, concelho de Porto, com última residência conhecida na
Rua de 5 de Outubro, 204, Avintes, Vila Nova de Gaia, Porto, por
estar indiciado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código
de Processo Penal. Tal declaração tem os efeitos previstos nos n.os 1
e 3 do artigo 337.º do mesmo código, que implicam para o arguido:
proibição de obter bilhete de identidade ou passaporte, bem como de
proceder a quaisquer registos junto das autoridades públicas.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Franco.

Aviso de contumácia n.º 2084/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido no
processo comum, singular n.º 69/99, do 3.º Juízo Criminal, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Gregório Lucas da Silva,
nascido a 14 de Novembro de 1976, filho de Manuel Constantino
da Silva e de Ilda de Jesus Fernandes Lucas, natural da freguesia de
Curral das Freiras, concelho de Câmara de Lobos, com última resi-
dência conhecida no Sítio Faja dos Cardos, Curral de Freiras, por
estar indiciado pelo crime de uso de documento falso, previsto e
punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea c), e n.º 2 do Código Penal, foi
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o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal. Tal declaração
tem os efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 337.º do mesmo có-
digo, que implicam para o arguido: proibição de obter bilhete de
identidade ou passaporte, bem como de proceder a quaisquer re-
gistos junto das autoridades públicas.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Franco.

Aviso de contumácia n.º 2085/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido no
processo comum, singular n.º 697/96.4TAFUN (396/98), do 3.º Juí-
zo Criminal, pendente neste Tribunal, contra a arguida Maria do
Carmo Freitas Pinto Abreu, nascida a 3 de Junho de 1958, filha
de Manuel Pinto e de Maria Vera Freitas, natural da freguesia de
São Gonçalo, concelho de Funchal, com última residência conhe-
cida no Beco da Cidade Santos, 16, 9000 Funchal, por estar in-
diciada pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
foi a mesma declarada contumaz, nos termos do disposto nos arti-
gos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração tem os efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 337.º do mes-
mo código, que implicam para a arguida: proibição de obter bilhete
de identidade ou passaporte, bem como de proceder a quaisquer re-
gistos junto das autoridades públicas.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Nóbrega Valente Veiga.

Aviso de contumácia n.º 2086/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 61/98 (1163/97.6PBFUN),
pendente neste Tribunal, no 3.º Juízo Criminal, que o Ministério
Público move ao arguido Alfa Jaló, solteiro, nascido a 18 de Maio
de 1958, natural de Xitole, República da Guiné Bissau, filho de
Soleimane Djaló e de Ulai Baldé, e com última residência conhe-
cida no Caminho da Penteada, 44, 1.º, direito, Funchal, por estar
indiciado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido nos termos conjugados dos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
217.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração tem os efeitos previstos nos n.os 1 e 3
do artigo 337.º do mesmo código, que implicam para o arguido:
proibição de obter bilhete de identidade ou passaporte, bem como
de proceder a quaisquer registos junto das autoridades públicas.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — O Oficial de Justiça, João Branco.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE GONDOMAR
Aviso de contumácia n.º 2087/2000 — AP. — O Dr. João

Manuel Rodrigues Mateus, Juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Gondomar, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 175/99, que o Ministério Público e outra movem con-
tra a arguida Maria Idália Pereira de Sousa, filha de António Dias
de Sousa e de Euridice Júlia Pereira, nascida a 8 de Junho de 1954,
em Cedofeita, Porto, casada, residente na Rua da Professora Filo-
mena Monteiro, 87, rés-do-chão, esquerdo, Valbom, Gondomar, por
despacho proferido nos autos acima referidos em 17 de Novembro
de 1999, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 e 476.º, alínea a), todos do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados, directa ou indirectamente pela arguida após
esta declaração, bem como a proibição de obter bilhete de identi-
dade, passaporte e suas renovações, certificado do registo criminal,
cartão de eleitor, licenças de uso e porte de arma, carta de condu-
ção, licença de condução de veículos motorizados e aeronaves, ates-
tado de residência, cartão de contribuinte, cartão de identificação
de empresário em nome individual, ou outros documentos emitidos
pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e autorização ou visto
de residência em território nacional, sendo cidadão estrangeiro ou
apátrida, e o arresto de todos os bens pertença da arguida (artigo
337.º, n.os 3 e 4 do Código de Processo Penal).

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Manuel
Rodrigues Mateus. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 2088/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 583/92, pendentes neste Tribunal, no
1.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move ao arguido Aní-
bal de Jesus Novais Leite, divorciado, nascido a 17 de Maio de 1961,
em Penafiel, filho de Manuel Joaquim Leite e de Ana da Costa
Novais, com última residência conhecida no lugar da Mata, Azu-
rém, Guimarães, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e
2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, o último na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 8 de Março de 1994.

4 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2089/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 214/96, pendentes neste Tribunal, no
1.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move à arguida Ma-
ria de Lurdes Araújo Oliveira, filha de António dos Santos Oliveira
e de Maria Dias de Araújo, natural de Ribeirão, Vila Nova de Fa-
malicão, residente no lugar de Sam, Ribeirão, Vila Nova de Fama-
licão, nascida a 5 de Maio de 1947, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 0843753, de 12 de Dezembro de 1985, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, pela prática de um crime de furto pre-
visto e punido pelo n.º 3 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo artigo 1.º do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 4 de Outubro de 1996.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2090/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 18/96, pendentes neste Tribunal, no
1.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move ao arguido Ho-
rácio Gonçalves Coelho da Silva, filho de Luis Coelho da Silva e
de Julieta dos Anjos Gonçalves, natural de Santo Tirso, residente
na Rua de Francisco Sá de Noronha, Abelheira, Viana do Castelo,
nascido em 27 de Maio de 1949, portador do bilhete de identida-
de n.º 8425188, de 16 de Maio de 1985, do Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, pela prática de um crime de furto previsto e pu-
nido pelo n.º 3 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção introduzida pelo artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 4 de Junho de 1996.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2091/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 296/98, pendentes neste Tribunal,
no 1.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move ao arguido
Eduardo Jorge Pinto de Carvalho, filho de António Maria Araújo
Carvalho e de Maria Eugénia Carvalho Lopes Pinto, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7467202, de 4 de Agosto de 1993, do Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, pela prática de um crime de furto
previsto e punido pelo artigo 26.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, e do crime previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1
do mesmo Decreto-Lei, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 11 de Novembro de 1998.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2092/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 1138/97, pendentes neste Tribunal,
no 1.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move ao arguido
Carlos Terras Santos, filho de Augusto dos Santos e de Lucinda
Terras dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 2067686, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, pela prática de um crime de
furto previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 17 de Outubro de 1998.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 2093/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 200/91, pendentes neste Tribunal, no
1.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move à arguida Ma-
ria Fernanda de Faria Lemos, casada, industrial, nascida a 21 de
Janeiro de 1939, em São Martinho, Barcelos, filha de Armando An-
drade Lemos e de Maria Adelaide Gomes Faria, residente no lu-
gar da Gandra, Esposende, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, o último na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 18 de Dezembro de 1991.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2094/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 130/90, pendentes neste Tribunal, no
1.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move ao arguido José
Maria Simões da Costa, casado, comerciante, nascido a 29 de Ju-
lho de 1953, em Lemenhe, Vila Nova de Famalicão, filho de José
Oliveira da Costa e de Maria Júlia da Silva Simões, com última
residência conhecida em lugar de Agrinha, Celeirós, Braga, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, o último na
redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setem-
bro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 18 de Junho de 1990.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2095/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 476/96, pendentes neste Tribunal, no
1.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move ao arguido Car-
los José Gonçalves, solteiro, maqueiro, nascido em 8 de Julho de
1965, em Torre D. Chama, Mirandela, filho de Armindo Evange-
lista Gonçalves e de Ana Rosário Gonçalves, residente na Rua da
Fragata, 32, Torre D. Chama, Mirandela, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1376186, pela prática de um crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 40.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 26 de Fevereiro de 1997.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2096/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 756/95, pendentes neste Tribunal, no
1.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move ao arguido José
Gonçalves Costa Sousa, nascido a 17 de Maio de 1964, em Rebor-
dões Santa Maria, Ponte de Lima, filho de José Manuel da Costa
de Sousa e de Palmira de Sousa Gonçalves, titular do bilhete de
identidade n.º 7436232, pela prática de um crime de furto, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código de
Processo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 17 de Abril de 1996.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE GUIMARÃES
Aviso de contumácia n.º 2097/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-

garida Paula Ferreira Leitão e Sousa, Juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por despacho
de 7 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registado sob o n.º 908/99, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Joaquim Ribeiro Leite,
filho de João Salgado Leite e de Maria Irene Leite Ribeiro, nasci-
do em 12 de Dezembro de 1974, desempregado, solteiro, natural
de Santa Eulália de Barrosas, Lousada, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10845116, emitido em 4 de Janeiro de 1992, com últi-
ma residência conhecida no lugar de Lama, Santa Eulália de Bar-

rosas, Lousada, por haver cometido um crime de furto, previsto e
punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea f), ambos do
Código Penal, e um crime de consumo de estupefacientes, previsto
e punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, cele-
brados, directa ou indirectamente pelo arguido após esta declara-
ção, e a proibição de obtenção de documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas pelo arguido (artigos 336.º, n.º 1 e
337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Penal).

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida
Paula Ferreira Leitão de Sousa. — O Escrivão Auxiliar, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2098/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido Fernando
Lima da Costa, filho de Bernardino da Costa e de Rosa da Costa
Lima, nascido a 13 de Junho de 1962, comerciante, casado, natu-
ral de Sendim, Felgueiras, residente em Canedo, Ribeira de Pena,
portador do bilhete de identidade n.º 5960617, emitido pelo Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal do Porto, por despacho pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 638/97, do 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Guimarães, a qual foi declarada cessada
por despacho de 15 de Novembro de 1999, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi de-
clarada por despacho de 3 de Junho de 1998, publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 186, de 13 de Agosto de 1998, cessan-
do os efeitos respectivos, nos termos dos artigos acima mencionados.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida
Paula Ferreira Leitão de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 2099/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia do arguido António Ma-
nuel Abrantes Monteiro, casado, gerente comercial, nascido a 28
de Março de 1956, em Sé Nova, Coimbra, filho de António Mon-
teiro e de Adélia de Jesus Abrantes, portador do bilhete de identi-
dade n.º 7306664, emitido em 17 de Maio de 1990, por Lisboa,
com última residência conhecida na Rua do Pinhal, 3, rés-do-chão,
Tovim de Cima, Coimbra, proferida nos autos de processo comum,
singular n.º 374/95, do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Guima-
rães, a qual foi declarada caduca por despacho de 16 de Novem-
bro de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho de 2 de
Fevereiro de 1997, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 165, de 19 de Julho de 1997, cessando os efeitos respectivos,
nos termos do artigo acima mencionado.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Marga-
rida Ferreira Leitão de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pe-
reira da Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 2100/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 432/94, foi declarada ces-
sada a contumácia imposta em 28 de Setembro de 1995 à arguida
Isabel Maria Gouveia Pacheco, solteira, doméstica, nascida a 21 de
Junho de 1961, em Moçambique, filha de Octávio Faria Pacheco
e de Aurora Leão Gouveia Nobre Pacheco, portadora do bilhete de
identidade n.º 8573602, emitido em 19 de Janeiro de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Estrada da Mata,
lote 15, Charneca da Caparica, 2825 Monte da Caparica, por apre-
sentação em Juízo.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão de Sousa. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela
Cerqueira.

Aviso de contumácia n.º 2101/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Paula Ferreira Leitão e Sousa, Juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por despacho
de 18 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registado sob o n.º 593/99, pendentes neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Manuel de Jesus San-
tos da Silva, filho de José da Silva e de Maria dos Santos, nascido
em 24 de Dezembro de 1959, desempregado, divorciado, natural
de Selho São Cristóvão, Guimarães, portador do bilhete de identi-
dade n.º 7698594, emitido em 5 de Agosto de 1998, em Lisboa,
com última residência conhecida no lugar do Quintal, Infias, Gui-
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marães, por haver cometido um crime de dano, previsto e punido
pelo artigo 212.º, n.º 1 e um crime de introdução em casa alheia,
previsto e punido pelo artigo 190.º, n.º 1, ambos do Código Penal,
foi o arguido declarado contumaz, artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados, directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração, e a proibição de obtenção de documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas pelo arguido (artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Penal).

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão de Sousa. — A Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2102/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia do arguido António Car-
los da Costa Nunes Pinto, divorciado, técnico de construção civil,
nascido a 26 de Outubro de 1944, em Oliveira do Castelo, Gui-
marães, filho de José Nunes Pinto e de Lídia Ribeiro da Costa, por-
tador do bilhete de identidade n.º 727333, emitido em 27 de Ou-
tubro de 1993, por Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de 24 de Junho, 127, 1.º, A, Azurém, Guimarães, proferida nos
autos de processo comum, singular n.º 754/96, do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Guimarães, a qual foi declarada caduca por
despacho de 22 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada
por despacho de 15 de Julho de 1997, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 247, de 24 de Outubro de 1997, cessando os
efeitos respectivos, nos termos do artigo acima mencionado.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Marga-
rida Ferreira Leitão de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pe-
reira da Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 2103/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Paula Ferreira Leitão e Sousa, Juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por despacho
de 7 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registado sob o n.º 647/99, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Vitor Manuel de Sousa
Ilharco, filho de Acácio José Cardona Ilharco e de Lucinda Pinto
de Sousa, nascido em 28 de Maio de 1947, comerciante, casado, na-
tural de Castro D’Aire, portador do bilhete de identidade n.º 517972,
emitido em 18 de Dezembro de 1987, pelos Serviços de Identifica-
ção Civil e Criminal de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua do Casal, 33, Salir do Porto, 2500 Caldas da Rainha, por
haver cometido um crime de passagem de moeda falsa, previsto e
punido à data da prática dos factos, pelo artigo 241.º, alínea a) do Có-
digo Penal de 1982, e, actualmente, previsto e punido pelo artigo
265.º, n.º 1 do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março. Tal declaração implica a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou deten-
ção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial, celebrados, directa ou indirectamente pelo arguido após
esta declaração, e a proibição de obtenção de documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas pelo arguido (artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Penal).

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida
Paula Ferreira Leitão de Sousa. — O Escrivão Auxiliar, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2104/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Paula Ferreira Leitão e Sousa, Juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por despacho
de 7 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registado sob o n.º 700/99, pendente neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Rui Paulo Vicente Proen-
ça Ribeiro, filho de Francisco Proença Ribeiro e de Maria Olívia
Leitão Vicente Ribeiro, nascido em 9 de Fevereiro de 1966, ope-
rário da construção civil, solteiro, natural de Bissau, portador do
bilhete de identidade n.º 8039385, emitido em 20 de Dezembro de
1984, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, com
última residência conhecida na PCT do Padre Sena Freitas, 160,
4.º, C, Maximinos, Braga, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. Tal de-
claração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até

à sua apresentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados, directa
ou indirectamente pelo arguido após esta declaração, e a proibição
de obtenção de documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas pelo arguido (artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3,
ambos do Código de Processo Penal).

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão de Sousa. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2105/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia da arguida Maria Au-
gusta Ferreira Rocha Silva, casada, industrial, nascido a 7 de Ju-
lho de 1954, em Santa Maria de Viseu, filha de António Fernandes
da Rocha e de Arminda Pereira Ferreira, portadora do bilhete de
identidade n.º 8471212, emitido em 15 de Janeiro de 1992, por
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Francisco Sá
Noronha, bloco 3, rés-do-chão, Abelheira, Viana do Castelo, pro-
ferida nos autos de processo comum, singular n.º 124/96, do 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Guimarães, a qual foi declarada caduca
por despacho de 19 de Novembro de 1999, nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi decla-
rada por despacho de 15 de Julho de 1997, publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 247, de 24 de Outubro de 1997, ces-
sando os efeitos respectivos, nos termos do artigo acima mencionado.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Marga-
rida Ferreira Leitão de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pe-
reira da Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 2106/2000 — AP. — Faz-se s-
aber que, cessou a declaração de contumácia do arguido José Al-
berto Serrano Miranda, casado, industrial, nascido a 4 de Agosto
de 1948, em Matosinhos, filho de Jaime Miranda e de Laurinda da
Silva Serrano Miranda, portador do bilhete de identidade n.º 856562,
emitido por Lisboa, e com última residência conhecida no lugar de
Quintã, Covas de Baixo, Celeirós, Braga, proferida nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 294/91, do 2.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Guimarães, a qual foi declarada caduca por despacho de 18
de Novembro de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Códi-
go de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho
de 5 de Janeiro de 1992, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 100, de 30 de Abril de 1992, cessando os efeitos respecti-
vos, nos termos do artigo acima mencionado.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Marga-
rida Ferreira Leitão de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pe-
reira da Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 2107/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia do arguido José Au-
gusto Rodrigues Tavares, casado, comerciante, nascido a 28 de
Novembro de 1964, em Sé Nova, Coimbra, filho de Júlio da Cruz
Tavares e de Ilda Luísa dos Santos Rodrigues Tavares, portador do
bilhete de identidade n.º 6986886, emitido em 3 de Março de 1993,
por Coimbra, com última residência conhecida na Rua de Afonso
Henriques, 28, 1.º, esquerdo, Coimbra, proferida nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 885/95, do 2.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Guimarães, a qual foi declarada caduca por despacho de 23
de Novembro de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Códi-
go de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho
de 16 de Junho de 1997, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 247, de 24 de Outubro de 1997, cessando os efeitos respec-
tivos, nos termos do artigo acima mencionado.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Marga-
rida Ferreira Leitão de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pe-
reira da Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 2108/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia do arguido José Au-
gusto Neves da Costa, casado, industrial, nascido a 1 de Novem-
bro de 1949, em Vila Nova de Sande, Guimarães, filho de João
Pires da Costa e de Maria das Neves, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 1782552, emitido em 29 de Junho de 1990, por Lisboa,
com última residência conhecida no lugar de São Bento, Santo
Emilião, Póvoa do Lanhoso, proferida nos autos de processo comum,
singular n.º 646/93, do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Guima-
rães, a qual foi declarada caduca por despacho de 19 de Novem-
bro de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
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cesso Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho de 13 de
Outubro de 1993, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 12, de 15 de Janeiro de 1994, cessando os efeitos respectivos,
nos termos do artigo acima mencionado.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Marga-
rida Ferreira Leitão de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pe-
reira da Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 2109/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia do arguido José Ama-
ria Simões da Costa, casado, comerciante, nascido a 29 de Junho
de 1953, em Lemenhe, Vila Nova de Famalicão, filho de José Oli-
veira da Costa e de Maria Júlia da Silva Simões, portador do bi-
lhete de identidade n.º 3794147, emitido em 2 de Agosto de 1988,
por Lisboa, com última residência conhecida no lugar de Agrinha,
Celeirós, Braga, proferida nos autos de processo comum, singular
n.º 540/91, do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Guimarães, a qual
foi declarada caduca por despacho de 24 de Novembro de 1999,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal. Tal
contumácia foi declarada por despacho de 16 de Janeiro de 1992,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 195, de 20 de
Agosto de 1993, cessando os efeitos respectivos, nos termos do ar-
tigo acima mencionado.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Marga-
rida Ferreira Leitão de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pe-
reira da Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 2110/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia do arguido Rui Ma-
nuel Martins dos Santos, solteiro, empresário, nascido a 20 de
Outubro de 1963, em Moçambique, filho de Joaquim António Fer-
nandes dos Santos e de Maria do Céu Martins Bicho, portador do
bilhete de identidade n.º 7241819, emitido em 27 de Fevereiro de
1992, por Lisboa, com última residência conhecida no Largo de 25
de Abril, 4, Edifício Pombal, 1.º, Sala 13, Pombal, proferida nos
autos de processo comum, singular n.º 404/98, do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Guimarães, a qual foi declarada caduca por des-
pacho de 25 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada
por despacho de 2 de Março de 1999, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 108, de 10 de Maio de 1999, cessando os
efeitos respectivos, nos termos do artigo acima mencionado.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Marga-
rida Ferreira Leitão de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pe-
reira da Cunha Nunes.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE GUIMARÃES
Aviso de contumácia n.º 2111/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-

ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, Juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal deste Tribunal, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 1085/98, pendente no 3.º Juízo Criminal, foi a argui-
da Sónia Cristina Ferreira Fernandes, solteira, com última residência
conhecida no lugar de Vilar, Borba de Godim, Lixa, por despacho
proferido a 11 de Novembro de 1999, e, por haver cometido o cri-
me previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, hoje o mesmo diploma na re-
dacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, declarada
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial, por ela celebrados após a
presente declaração; a proibição de a mesma obter ou renovar o bi-
lhete de identidade, o certificado do registo criminal, o passaporte
e quaisquer outros documentos; de efectuar registos nas conservató-
rias dos registos predial, comercial e automóveis, ficando ainda
vedada a qualquer dos serviços de registos e do notariado de qual-
quer serviço público português interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente à arguida.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã-Adjunta, Palmira Castro.

Aviso de contumácia n.º 2112/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, Juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal deste Tribunal, faz saber que, no processo comum, sin-
gular n.º 1266/98, pendente no 3.º Juízo Criminal, foi o arguido

Abílio Teixeira Moreira, casado, nascido a 19 de Maio de 1961,
em Real, Amarante, filho de Carlos Moreira e de Maria de Jesus
Moreira, portador do bilhete de identidade n.º 596977, de 10 de Ju-
lho de 1987, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida no lugar de Pinheiro Manso, Travanca, Ama-
rante, por despacho proferido a 9 de Novembro de 1999, e, por
haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
neas a) e c), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, o que implica a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, por ele celebrados após
a presente declaração; a proibição de o mesmo obter ou renovar o
bilhete de identidade, o certificado do registo criminal, o passaporte
e quaisquer outros documentos; de efectuar registos nas conservató-
rias dos registos predial, comercial e automóveis, ficando ainda
vedada a qualquer dos serviços de registos e do notariado de qual-
quer serviço público português interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã-Adjunta, Palmira Castro.

Aviso de contumácia n.º 2113/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, Juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Guimarães, torna público que, no pro-
cesso comum, singular n.º 218/91, da ex-2.ª Secção, 2.º Juízo que
corre termos pelo 3.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move
ao arguido Manuel Rodrigues, casado, comerciante, nascido a 19
de Março de 1938, na freguesia da Sé Nova, Coimbra, filho de Ma-
nuel Rodrigues e de Isaura, com última residência conhecida no lu-
gar da Venda Nova, Tabuadelo, Guimarães, por haver indícios de
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 16 de
Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia, por prescrição.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 2114/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, Juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal deste Tribunal, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 51/91, da ex. 1.ª Secção do 4.º Juízo, pendente neste
3.º Juízo Criminal contra a arguida Maria Cândida Alves Aires dos
Reis Marques Ribeiro, casada, gerente comercial, nascida a 4 de
Setembro de 1956, em Senhora do Amparo, Póvoa de Lanhoso,
filha de António Cardoso Aires dos Reis e de Maria Alvarina Fer-
reira de Almeida Alves, titular do bilhete de identidade n.º 3304429,
e com última residência conhecida em Cancelas da Veiga, 2.º, fren-
te, Azurém, Guimarães, foi, por despacho de 17 de Novembro de
1999, declarada cessada a contumácia, por ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado contra a
arguida. O anúncio da contumácia foi publicado no Diário da Re-
pública, n.º 287, de 13 de Dezembro de 1991.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — O Escrivão-Adjunto, Luís Castelo
Branco.

Aviso de contumácia n.º 2115/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, Juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Guimarães, torna público que, no pro-
cesso comum, singular n.º 249/96, que corre termos pelo 3.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move ao arguido Guilherme
Delfim de Sousa, casado, desempregado, nascido a 1 de Dezem-
bro de 1947, em Miragaia, Porto, filho de pai natural e de Palmira
Celeste de Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 1773881, de
11 de Agosto de 1989 do Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente na Rua da Devesa, 398, Oliveira do Douro, por haver in-
dícios de ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi,
por despacho de 17 de Novembro de 1999, declarada cessada a
contumácia.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 2116/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, Juíza de direito do 3.º Juí-
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zo Criminal da Comarca de Guimarães, torna público que, no pro-
cesso comum, singular n.º 358/97, que corre termos pelo 3.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move ao arguido José Augusto
Fernandes, divorciado, nascido a 25 de Agosto de 1957, em Ma-
cieira de Cambra, Vale de Cambra, filho de Augusto Fernandes e
de Maria Albertina do Carmo, titular do bilhete de identidade
n.º 7954870, de 21 de Novembro de 1995, do Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, residente no Largo de Oliveira, 8, Guimarães,
por haver indícios de ter cometido o crime previsto e punido pelos
artigos 292.º e 69.º, n.º 1, alínea a), ambos do Código Penal, foi,
por despacho de 19 de Novembro de 1999, declarada cessada a
contumácia.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 2117/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, Juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal deste Tribunal, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 460/95, pendente neste Juízo contra o arguido José Ma-
nuel Canelas Correia, casado, comerciante, nascido a 8 de Março de
1950, em Adorigo, Tabuaço, filho de José António Canelas Cor-
reia e de Maria Cecília, portador do bilhete de identidade n.º 3215858,
de 28 de Fevereiro de 1987, do Arquivo de Lisboa, com última re-
sidência conhecida no Loteamento de Maria Teresa de Jesus Lopes
Viegas, lote 5, loja 4, rés-do-chão, traseiras, Olhão, foi, por des-
pacho de 24 de Novembro de 1998, declarada cessada a contumá-
cia, que havia sido publicada no Diário da República, n.º 80, 2.ª sé-
rie, de 3 de Abril de 1996.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã de Direito Interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 2118/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, Juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Guimarães, torna público que, no pro-
cesso comum, singular n.º 757/96, que corre termos pelo 3.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move ao arguido José Faria de
Freitas, casado, com última residência conhecida no lugar do Cru-
zeiro, Airães, em Felgueiras, por haver indícios de ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal,
foi, por despacho de 25 de Novembro de 1999, declarada cessada
a contumácia.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 2119/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1463/94, a cor-
rer termos no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Leiria, em que é
arguido Horácio Gonçalves Coelho da Silva, casado, comerciante,
filho de Luís Coelho da Silva e de Julieta dos Anjos Gonçalves,
nascido em 27 de Maio de 1949, na freguesia de Santo Tirso, titular
do bilhete de identidade n.º 8425188, com última residência conhe-
cida em Argaçosa, Madela, Viana do Castelo, acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia ao arguido, por despa-
cho de 6 de Abril de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, A. J. Ramos. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Cristina Leal.

Aviso de contumácia n.º 2120/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1401/94, a
correr termos no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Leiria, em que
é arguido Carlos Alberto de Oliveira Pegado Simões, casado, fi-
lho de Fernando Peres Simões e de Noémia Lídia Brandão de
Oliveira, nascido em 20 de Fevereiro de 1957, na freguesia de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 4893136, emitido em 28 de Setembro de 1990, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Maria Amália Vaz de Carvalho, 4, rés-do-chão, direito, São João

de Brito, Lisboa, acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia ao arguido, por despacho de 7 de Fevereiro de 1997,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, A. J. Ramos. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Cristina Leal.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 2121/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, Juíza de direito do 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Leiria, faz saber que, por despacho proferido em 16 de Novem-
bro de 1999, nos autos de processo comum, singular n.º 878/96.0
TBLRA, a correr termos pelo 3.º Juízo Criminal, em que é autor
Armando Castanho de Sousa, e arguido Manuel Gomes Dinis, ca-
sado, motorista, filho de José Dinis e de Olinda da Silva Gomes
nascido a 21 de Setembro de 1954, natural de Monte Redondo,
Leiria, portador do bilhete de identidade n.º 4478933, emitido em
4 de Outubro de 1993, residente em França, 16, Rue des Anguilles,
94140, Alforteville fica cessada a contumácia, em virtude de o ar-
guido se ter apresentado em Juízo.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2122/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 805/98, que o Ministério Público move contra o argui-
do Paulo Jorge Nunes Santos, casado, nascido a 3 de Janeiro de
1978, natural de São Domingos de Benfica, Lisboa, filho de João
Miguel Botelho dos Santos e de Maria do Carmo Gata Nunes dos
Santos, portador do bilhete de identidade n.º 11321212, com últi-
ma morada conhecida na Rua de André Vidal Negreiros, lote 11,
7.º, direito, 199 Lisboa, vem acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal e artigo 335.º, n.º 3 do mesmo código; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, certidões ou de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 2123/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 861/98, que o Ministério Público move contra o argui-
do Leodir Ourives Silva, casado, nascido a 28 de Março de 1953,
natural do Brasil, filho de Ileo Silva e de Dirce Ourives Silva, por-
tador do bilhete de identidade n.º 16012601, com última morada
conhecida em Casal das Bautas, lote 9, 7.º, direito, Pendão, Queluz,
vem acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, ou artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/
97, consoante o regime, se mostrar em concreto mais favorável, é
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
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n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal e artigo 335.º, n.º 3 do
mesmo código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cer-
tidões ou de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal).

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 2124/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 799/98, que o Ministério Público move contra o argui-
do Rolando Miguel Martins de Pina, solteiro, nascido a 16 de
Abril de 1974, natural de Santiago, Lisboa, filho de Orlando Vaz
Pina e de Maria de Fátima Reis Martins, portador do bilhete de
identidade n.º 11929693, com última morada conhecida em Hor-
ta João Mateus, Espinche, Lagos, vem acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelo artigo pelo ar-
tigo 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal e artigo 335.º, n.º 3 do mesmo código;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões
ou de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predi-
al, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal).

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 2125/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 374/96, pendente nesta comarca contra a arguida Pie-
dade Eusébio Vaz Flora Fernandes, nascida a 4 de Fevereiro de
1947, casada, filha de Joaquim Vaz Flora e de Nazaré Duarte Eusé-
bio, nacionalidade portuguesa, natural da freguesia de Tinalhas, do
concelho de Castelo Branco, portadora do bilhete de identidade
n.º 2536583, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida sita na Rua do Professor Doutor Mota
Pinto, lote 6, 6.º, B, 8600-616 Lagos, actualmente em parte incer-
ta, vem acusado de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º, alínea c), do Código
Penal de 1982, actualmente dos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º do Có-
digo Penal, por despacho de 9 de Novembro de 1999, foi declara-
da cessada a contumácia, por desistência de queixa, a declaração
de contumácia foi publicada no Diário da República, n.º 161 de
15 de Julho de 1997.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 2126/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 278/99, que o Ministério Público move contra o arguido
Matusalém Abraão da Conceição Byda, nascido a 3 de Abril de

1972, natural de Angola, solteiro, filho de Isaac Abraão Byda e de
Francisca da Conceição Byda, nacionalidade angolana com última
residência, conhecida sita em Azinhaga dos Besouros, Rua 2, 27,
Amadora, actualmente em parte incerta, vem acusado de um crime
de tráfico de estupefacientes de menor gravidade, previsto e puni-
do pelos artigos 25.º, alínea a), e 21.º, n.º 1 da Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, com referência à Tabela I-C anexa, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º, do mesmo código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 2127/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 899/98, que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos Alberto Marçal Rodrigues Novo, nascido a 18 de Julho de
1964, natural da freguesia de Santa Justa do concelho de Lisboa,
casado, filho de Ramiro Rodrigues Farinha e de Maria do Carmo
Mateus Marçal, nacionalidade portuguesa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6967424, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida sita na Rua de Latino Coe-
lho, 22, 2.º, esquerdo, Amadora, actualmente em parte incerta, vem
acusado de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º,
n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identida-
de, passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 2128/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 843/98, que o Ministério Público move contra o arguido
Jaime Leonel Paiva Folgada, solteiro, nascido a 1 de Novembro de
1970, natural de Alhos Vedros, Moita, filho de Joaquim Augusto
Jorge Folgada e de Maria Helena de Carvalho Paiva, portador do
bilhete de identidade n.º 10129900, com última morada conhecida
na Rua do Vale Formoso de Baixo, 81, 1.º, Marvila, 1900 Lisboa,
vem acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, actualmente previsto
e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal e artigo 335.º, n.º 3 do mesmo código; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código
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de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou de efec-
tuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 2129/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 824/98, que o Ministério Público move contra o arguido
José Manuel Martins Pereira Tereso, filho de Feliz Pereira Tereso
e de Maria Teresa Henrique Martins, natural da freguesia de Peni-
che, do concelho de Peniche, nascido a 3 de Dezembro de 1964,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 8090598, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente ausente em parte
incerta, vem acusado de um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 296.º do Código Penal de 1982, e actualmente pelo artigo
203.º, do Código Penal revisto, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 2130/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 825/98, que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos Manuel Branco Henriques, solteiro, nascido a 20 de Agosto
de 1964, natural do Estoril, Cascais, filho de Idalina Branco Hen-
riques, portador do bilhete de identidade n.º 9469864, com última
morada conhecida em Zona J de Chelas, lote 546, 14-C, Lisboa,
actualmente em parte incerta, vem acusado da prática de um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal e artigo 335.º, n.º 3 do
mesmo código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cer-
tidões ou de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal).

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 2131/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 34/97.0SOLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido José Joaquim Quitério Moutinho, casado, nascido a 3 de
Dezembro de 1944, em Samões, Vila Flor, filho de João Francisco

Moutinho e de Maria do Céu Quitério, e residente na Rua de
Adriano Correia de Oliveira, 2, 5.º, direito, na Amadora, o qual se
encontrava acusado pelo crime previsto e punido pelo artigo 143.º
do Código Penal, foi, por despacho de 19 de Novembro de 1999,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, e que ainda não foi publicada no
Diário da República.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 2132/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 643/94.0SSLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Heny Delingue Lopes de Amorim, natural de Moçambi-
que, nascido a 17 de Outubro de 1948, filho de Mário Batista Lo-
pes de Amorim e de Natália Delingue Amorim, portador do bilhete
de identidade n.º 8338867, residente na Avenida de Miguel Bom-
barda, 47, 4.º, D, Queluz, o qual se encontrava acusado pelo cri-
me de ofensas corporais, foi ao arguido, por despacho de 18 de No-
vembro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, n.º 158, de 11 de Julho de 1997.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 2133/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 12 535/95.0
TDLSB, pendente nesta Comarca contra o arguido Antero Santos
Silva, natural de Armamar, filho de José da Silva e de Maria Gou-
veia dos Santos, nascido em 2 de Dezembro de 1967, portador do
bilhete de identidade n.º 10451961, com última residência conhe-
cida na Rua das Musas, 300, 2.º, Porto, por se encontrar acusado
na prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo código); anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código
Penal); proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 2134/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 8/96.9
TDLSB, pendente nesta Comarca contra a arguida Vanilde Soares
Silva, natural do Brasil, nascida em 5 de Outubro de 1967, filha
de Florentino Soares e de Francisca Alves da Silva, com última re-
sidência conhecida na Praceta de Quirino Lopes, 39, Oeiras, por se
encontrar acusada na prática do crime previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é a
mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação da arguida,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mes-
mo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial, celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código Penal); proibição de a arguida obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões e
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
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e Criminal, Direcção Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 2135/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 3138/94.8PBLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Tshiakanda Kazaza Ilunga, solteiro, nascido a 20 de Maio
de 1962, na República do Zaire, filho de Tshiakanda Kazaza e de
Elisa Kanda Ilunga, e residente no Bairro Pedreira dos Húngaros,
3, em Algés, Oeiras, o qual se encontrava acusado pelo crime pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por
despacho de 19 de Novembro de 1999, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, e que foi publicada no Diário da República, n.º 71, de 25
de Março de 1998.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 2136/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 342/94.2SOLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido José Alexandre Fernandes Nunes, solteiro, nascido a 10
de Março de 1977, em São Cristóvão e São Lourenço, Lisboa, fi-
lho de Alexandre Augusto dos Santos Nunes e de Maria Virgínia
de Oliveira Paixão Fernandes Nunes, e residente na Rua do Casal
de São José, 7, cave, esquerda, na Amadora, o qual se encontrava
acusado pelo crime previsto e punido pelo artigo 148.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi, por despacho de 19 de Novembro de 1999, decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 193, de 19 de Agosto de 1999.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 2137/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 13 753/94.4JDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Pedro Meneses Vila Verde Campos, solteiro,
nascido a 19 de Novembro d 1947, em Pena, Lisboa, filho de Ál-
varo de Lima Vila Verde Campos e de Beatriz Cabeça Meneses de
Campos, e residente na Rua de Jorge Colaço, 2, 2.º, direito, em
Lisboa, o qual se encontrava acusado pelo crime previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi, por despacho de 22 de Novembro de 1999, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 122, de 26 de Maio de 1999.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 2138/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 865/98, que o Ministério Público move contra o argui-
do João Paulo Pereira Vicente, casado, nascido a 23 de Abril de
1966, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Eugé-
nio Vieira Vicente e de Maria Luzia Garcia Pereira, portador do
bilhete de identidade n.º 7316959, com última morada conhecida
na Rua do Abade Faria, 44, 2.º, C, Algueirão-Mem Martins, vem
acusado da prática de dois crimes de emissão de cheque sem pro-
visão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 10 de Novembro, é o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-

digo de Processo Penal e artigo 335.º, n.º 3 do mesmo código; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, co-
mercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal).

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 2139/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 2213/96.9
JDLSB, pendente nesta Comarca contra o arguido Adriano Pedro
de Sousa, solteiro, nascido a 4 de Junho de 1967, em Angola, fi-
lho de Pedro Adão de Sousa e de Joana Adão da Silva, e com úl-
tima residência conhecida na Rua de 25 de Abril, Fogueteiro,
Amora, Seixal, por se encontrar acusado na prática do crime pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código Penal); proi-
bição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, nota-
riado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 2140/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, Juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum n.º 849/98, que o Ministério Público move contra o arguido
José Manuel Pereira Figueiredo, solteiro, nascido a 27 de Setembro
de 1978, natural da Figueira da Foz, filho de Francisco Lopes
Figueiredo e de Isaura Alves Pereira, portador do bilhete de identi-
dade n.º 11705847, com última morada conhecida na Estrada de
Mira, Quinta do Gato, Figueira da Foz, actualmente em parte incer-
ta, vem acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, é o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal e artigo 335.º, n.º 3 do mesmo código; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, certidões ou de efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 2141/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 789/95.7PSLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido José Pedro Meneses Vila Verde Campos, nascido a 19
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de Novembro d 1947, em Pena, Lisboa, filho de Álvaro de Lima
Vila Verde Campos e de Beatriz Cabeça Meneses de Campos, e
residente na Rua de Jorge Colaço, 2, 2.º, direito, em Lisboa, o qual
se encontrava acusado pelo crime de cheque sem provisão foi ao
arguido, por despacho de 22 de Novembro de 1999, declarada ces-
sada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 103,
de 24 de 4 de Maio de 1999.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 2142/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 2378/94.4TACSC, que o Ministério Público move con-
tra o arguido João José Mira da Silva Pais, solteiro, nascido a 19
de Julho de 1957, em Pena, Lisboa, filho de João José da Silva Pais
e de Maria de Lurdes Caro Mira, e residente na Praça de Cabinda,
lote 8, 2.º, direito, em Oeiras, o qual se encontrava acusado pelo
crime previsto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
foi, por despacho de 23 de Novembro de 1999, declarada cessada
a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, e que foi publicada no Diário da República, n.º 100,
de 29 de Abril de 1996.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 2143/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 7719/95.4
TDLSB, pendente nesta Comarca contra o arguido Tibério Peralta
Salvador, natural de Vagos, nascido em 13 de Dezembro de 1959,
filho de Manuel Conceição Salvador e de Benilde Peralta Salva-
dor, portador do bilhete de identidade n.º 12094296-8, com última
residência conhecida na Rua de Dom Nuno Álvares Pereira, 6,
cave, esquerda, Póvoa de Santo Adrião, Loures, por se encontrar
acusado na prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo código); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código
Penal); proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamen-
te conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 2144/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 7900/90.2TDLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Ernesto José Cerqueira Lima Ferreira, casado, nascido a
24 de Fevereiro de 1953, em Vila do Conde, filho de Manuel José
Lima Ferreira e de Maria Natália Faria Cerqueira, e residente na
Rua de Nossa Senhora de Fátima, 433, 5.º, traseiras, no Porto, o qual
se encontrava acusado pelo crime previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, foi, por despa-
cho de 24 de Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e
que foi publicada no Diário da República, n.º 189, de 17 de Agosto
de 1994.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 2145/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da

Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 696/96.6
SELSB, pendente nesta Comarca contra o arguido Andrei Bassine,
casado, nascido a 10 de Agosto de 1969, na Rússia, filho de
German Bassine e de Galine Bassine e com última residência co-
nhecida na Rua do Marechal Fedorenko, 8, Korpo 3, Apartamento
578, em Moscovo, por se encontrar acusado da prática do crime
previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do
mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1 do Código Penal); proibição de o arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 2146/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 696/96.6
SELSB, pendente nesta Comarca contra a arguida Madalena Smith,
casada, nascida a 8 de Setembro de 1970, na Rússia, filha de An-
tónio Álvaro Capilat e de Alevetina Álvaro Capilat e com últi-
ma residência conhecida na Quinta da Vainca, Horta da Nogueira
Grande, lote 6, na Póvoa de Santo Adrião, por se encontrar acusa-
da da prática do crime previsto e punido pelo artigo 212.º do Códi-
go Penal, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (ar-
tigo 356.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 356.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial, celebrados pela arguida após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1 do Código Penal); proibição de a arguida
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 2147/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 12 758/
95.2 TDLSB, pendente nesta Comarca contra a arguida Ana Paula
Gourgel Pinheiro Reis, casada, nascida a 22 de Abril de 1963, em
Angola, filha de José Lourenço Pinheiro e de Cecília do Amaral
Gourgel Pinheiro e com última residência conhecida na Rua de
Pablo Picasso, 10, 3.º, esquerdo. no Vale da Amoreira, Baixa da
Banheira, por se encontrar acusada da prática do crime previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, é a mesma declarada contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará logo que a arguida se apre-
sente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo código); anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pela
arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código Penal);
proibição de a arguida obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automó-
vel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
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-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 2148/2000 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 823/95.0
JDLSB, pendente nesta Comarca contra a arguida Maria de Fátima
Saraiva Fidalgo Lopes, natural de Lisboa, nascida em 4 de Junho de
1963, filha de António Augusto Fidalgo e de Maria Anjos Saraiva
Fidalgo, portadora do bilhete de identidade n.º 6350862-1, com últi-
ma residência conhecida na Avenida do Duque de Loulé, 90, cave,
Lisboa, por se encontrar acusada na prática do crime previsto e pu-
nido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, é a mesma declarada
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a ar-
guida se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pela ar-
guida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código Penal);
proibição de a arguida obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2149/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, Juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 2443/95.0PTLSB, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra o arguido Mário João Inácio Reis, filho de Joa-
quim Vieira Reis e de Alice Sabina Ferreira Inácio, nascido a 15
de Agosto de 1967, portador do bilhete de identidade n.º 8185764,
com última residência conhecida na Rua de Guilherme Gomes
Fernandes, 39, 1.º, direito, Odivelas, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de falsificação de título de crédi-
to, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2 do
Código Penal de 1982, e pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3 do
Código Penal de 1995, por despacho de 8 de Novembro de 1999,
o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
ves Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 2150/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, Juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 557/98.4PMLSB, em que o Ministério Público deduziu
acusação contra o arguido Guilherme Filipe da Conceição, filho de
Maria Imaculada da Conceição, natural de Santo Estevão, Lisboa,
nascido a 26 de Dezembro de 1979, portador do bilhete de identi-
dade n.º 11716255, com última residência conhecida na Rua dos
Remédios, 54, 2.º, direito, em Lisboa, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de furto, previsto e punido no
artigo 203.º do Código Penal, por despacho de 4 de Novembro de
1999, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Có-
digo de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação

ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
ves Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 2151/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, Juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 8266/95.0TDLSB, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra a arguida Francelina Maria Gomes Cruz Ando-
rinha, filha de Américo Jesus Cruz e Ester Crispim Gomes da Cruz,
natural de São Sebastião, Setúbal, nascida a 10 de Janeiro de 1957,
com última residência conhecida na Rua do Moinho do Frade, 8,
8.º, direito, em Setúbal, imputando-lhe a prática de factos constitu-
tivos de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, por
despacho de 8 de Novembro de 1999, o Tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987,
com as seguintes consequências: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (ar-
tigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certi-
ficado do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3).

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
ves Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 2152/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, Juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 119/99, pendente nesta Comarca, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Ana Margarida Pindelo da Sil-
va, filha de Alfredo Bonifácio da Silva e de Lívia Damião Pindelo
da Silva, natural do Cartaxo, nascida a 3 de Fevereiro de 1973,
portadora do bilhete de identidade n.º 10144470, com última resi-
dência conhecida na Rua dos Camarções, 1, 1.º, esquerdo, Foz do
Arelho, Caldas da Rainha, e actualmente em parte incerta, por ter
cometido o crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1
do Código Penal de 1982, actualmente artigo 217.º, do Código
Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março (confor-
me artigo 2.º, n.º 4 do Código Penal), é a mesma declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em Juízo ou for detida (artigo 336.º, n.º 2 do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; a passagem imediata de mandados
de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados pela arguida após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de a
arguida obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas (n.º 3, do mesmo artigo 337.º).

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Gui-
lhermina Vaz Pereira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA
Aviso de contumácia n.º 2153/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-

ria Isabel Alves Duarte, Juíza de direito do 4.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 787/98
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(4614/95.0TDLSB), da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal, em que
é arguido Jaime Augusto Aniceto da Silva, filho de António Del-
fino Reinaldo da Silva e de Alcina Mercedes Rodrigues Aniceto,
natural de Santa Engrácia, Lisboa, nacionalidade portuguesa, nas-
cido a 20 de Maio de 1958, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6010162, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última morada conhecida na Quinta do Serrado, Rua E,
8, rés-do-chão, E, Monte da Caparica, por ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1 do Código Pe-
nal de 1982, e 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi, por despacho de
19 de Outubro de 1999, declarado contumaz, o arguido supra
identificado, nos termos do n.º 1 do artigo 335.º, e n.º 1 do arti-
go 336.º, ambos do Código de Processo Penal, implicando tal
medida: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, que o arguido
venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal); proibição de o arguido obter os seguin-
tes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de con-
dução, e ainda, proibição de obter certidões ou efectuar registos
junto das conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, do Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia.

30 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Al-
ves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 2154/2000 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal, faz saber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, pro-
ferido nos autos de processo comum, registados sob o n.º 10 286/93.0
TDLSB, da 2.ª Secção, deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Rogério Paulo da Silva Carvalho, filho de Rogé-
rio Anacleto de Carvalho e de Maria Celeste da Silva, natural de
Bougado, São Martinho, Santo Tirso, nascido em 15 de Maio de
1965, portador do bilhete de identidade n.º 7074250, por Lisboa,
com residência na Rua do Doutor António Augusto Pires de Lima,
em Bougado, Santo Tirso, e actualmente ausente em parte incerta,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de
1995, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 165, de 16 de Dezembro de 1998, que de-
clarou aquele arguido contumaz.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 2155/2000 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal, faz saber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, pro-
ferido nos autos de processo comum, registados sob o n.º 543/93.0
PELSB, da 2.ª Secção, deste Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria do Céu Rolinha Carreto, filha de José Au-
gusto Carreto e de Maria Patrocínio Rolinha Alves, natural de Ponte
de Sor, nascido em 7 de Julho de 1966, portador do bilhete de
identidade n.º 8152634, por Lisboa, com residência na Rua da
Quinta de Santo António, 33, 2.º, frente, Linda-a-Velha, Oeiras, e
actualmente ausente em parte incerta, por haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, cessou a res-
pectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado
sem efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 176, de 1 de Agosto de 1997, que declarou aquela arguida
contumaz.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 2156/2000 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal, faz saber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, pro-

ferido nos autos de processo comum, registados sob o n.º 4867/93.9
TDLSB, da 2.ª Secção, deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Han Xin Yang, filho de Han Zon Wao e de Kão
Ji King, natural da China, nascido a 10 de Junho de 1959, com
residência na Rua do Duque de Palmela, 2, 6.º, em Lisboa, e actual-
mente ausente em parte incerta, por haver cometido um crime de
falsificação de documentos, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1,
alínea c), e 2 do Código Penal, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anún-
cio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 20 de
Março de 1996, que declarou aquele arguido contumaz.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 2157/2000 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal, faz saber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, pro-
ferido nos autos de processo comum, registados sob o n.º 751/93.4
PVLSB, da 2.ª Secção, deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido António Manuel Martins Guerreiro, filho de Ma-
nuel Pereira Guerreiro e de Maria Teresa de Jesus Martins Guer-
reiro, natural de Cova da Piedade, Almada, nascido em 14 de Fe-
vereiro 1959, portador do bilhete de identidade n.º 5359514-9,
por Lisboa, com residência na Quinta dos Caracóis, lote 16, 4.º,
C, Palmela, e actualmente ausente em parte incerta, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, ces-
sou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que, de-
verá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 42, de 19 de Fevereiro de 1998, que declarou
aquele arguido contumaz.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 2158/2000 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal, faz saber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, pro-
ferido nos autos de processo comum, registados sob o n.º 12 935/93.0
JDLSB, da 2.ª Secção, deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido António Rui Barbosa Barril de Oliveira, filho de
Rui Barril de Oliveira e de Esmeralda Campeira Barbosa, natural
de Lumiar, em Lisboa, nascido em 17 de Outubro de 1957, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 5038077, por Lisboa, com última
residência conhecida na Rua do Lumiar, 164, 1.º, Charneca da Ca-
parica, em Almada, e actualmente ausente em parte incerta, por
haver cometido dois crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, hoje na conju-
gação dos artigos 8.º, 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, artigos 28.º, 29.º, 40.º e 41.º, da Lei Unifor-
me relativa aos cheques e artigo 333.º, n.º 1 do Código Penal, ces-
sou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que, de-
verá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 61, de 13 de Março de 1998, que declarou aquele
arguido contumaz.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
Freitas. — O Escrivão Auxiliar, Nuno José Mósca.

Aviso de contumácia n.º 2159/2000 — AP. — O Dr. Hel-
der Saramago, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 621-A/93.6
PHLSB, da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal, em que é autor o
Ministério Público e arguido Elpidio da Conceição Costa Cardoso,
filho de José Cardoso e de Isabel Roberto da Costa Cardoso, na-
tural de Angola, solteiro, nacionalidade angolana, pedreiro, porta-
dor do bilhete de identidade n.º RE054850-E, com residência no
Bairro das Lombas, Rua da Graça, Vivenda Girassol, São Domin-
gos de Rana, Parede, por despacho de 17 de Novembro de 1999,
foi declarada cessada a declaração de contumácia do arguido acima
identificado, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 286,
de 13 de Dezembro de 1995, a fls. 14 830 (34).

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Helder Sara-
mago. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.
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Aviso de contumácia n.º 2160/2000 — AP. — O Dr. Hel-
der Saramago, Juiz de direito do 4.º Juízo Criminal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 9648/94.0
TDLSB, da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal, em que é autor o Mi-
nistério Público e arguido Paulo Rui Horta Guerreiro, filho de Eduar-
do Francisco Guerreiro e de Hitília Maria Horta, natural de Ferreira
do Alentejo, nascido em 16 de Outubro de 1965, solteiro, nacio-
nalidade portuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 7925059,
emitido em 23 de Setembro de 1977, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com residência em Ferreira do Alentejo, por ter
cometido um crime de desobediência previsto e punido pelos arti-
gos 15.º e 40.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, este
último na redacção introduzida pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agos-
to, por despacho de 5 de Novembro de 1999, foi declarada cessa-
da a declaração de contumácia do arguido acima identificado, nos
termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, 2.ª serie n.º 186, de 12
de Agosto de 1996.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Helder Sara-
mago. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Ramos.

Aviso de contumácia n.º 2161/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, correm termos neste
Tribunal uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 3380/99, em que é autor o Ministério Público e arguido José Luís
Rodrigues Loureiro, filho de José da Silva Loureiro e de Rosa de
Jesus da Costa Rodrigues, natural de Póvoa de Lanhoso, nascido a
11 de Agosto de 1976, solteiro, electricista, portador do bilhete de
identidade n.º 11856021, de 23 de Julho de 1997, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no lugar
de Tinocos, Lanhoso, Póvoa de Lanhoso, ao qual é imputado um cri-
me de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código
Penal, e que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, foi o ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal, implicando essa declaração as seguintes
medidas: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º e n.º 1 do artigo 336.º, ambos do Código
de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração; proibição
do arguido em obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e ainda, certidões ou registos junto das autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias, repartições notariais, en-
tidades consulares, Centro de Identificação Civil e governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia. Tais consequências man-
têm-se enquanto subsistir o declarado estado de contumácia.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2162/2000 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal, faz saber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, pro-
ferido nos autos de processo comum, registados sob o n.º 13 057/91.4
TDLSB, da 2.ª Secção, deste Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Ana Cristina da Fonseca Mendes, solteira, filha
de José Luis da Silva Mendes e de Maria de Fátima Fonseca, na-
tural de Moçambique, nascida em 18 de Julho de 1965, portadora
do bilhete de identidade n.º 9984838, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Praceta de João
de Barros, 9, 1.º, esquerdo, Torre da Marinha, Seixal, e actualmente
ausente em parte incerta, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, e actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao arti-
go 314.º, alínea a), do Código Penal, cessou a respectiva declara-
ção de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 9, de 11
de Janeiro de 1996, que declarou aquela arguida contumaz.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
Freitas. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2163/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira. Juíza de direito da 1.ª Secção, do 4.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 17
de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum, sin-

gular n.º (NUIPC 9597/90.OTDLSB), em que o Ministério Público
deduziu acusação contra Adelino Augusto Ferreira, filho de Belar-
mino Feliers Ferreira e de Lubelina de Jesus Rodrigues, natural de
Ervedoda do Douro, nascido a 12 de Janeiro de 1941, casado, por-
tador do bilhete de identidade n.º 2832744, emitido em 6 de Julho
de 1984, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua de Santos Minho, 9, 1.º, Póvoa de Var-
zim, foi declarada caduca a declaração de contumácia proferida
contra este arguido em 10 de Janeiro de 1995.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 2164/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira. Juíza de direito da 1.ª Secção, do 4.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 19
de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 367/95 (NUIPC 1356/94.8SRLSB), em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Bernardo Raul Cajena, filho de
Raul Cangonbam e de Luísa André, natural de Angola, nascido a
4 de Julho de 1973, solteiro, portador do bilhete de identidade
n.º 16142328, emitido em 30 de Agosto de 1993, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no Largo
Professor Egas Moniz, lote 22, 1.º, direito, Amadora, foi declara-
da caduca a declaração de contumácia proferida contra este arguido
em 27 de Novembro de 1995.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 2165/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 23 627/90.2TDLSB, da
1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia, ao abrigo do disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, relativamente ao arguido
Fernando Manuel da Luz Ramalhete, filho de José da Conceição
Ramalhete e de Maria José da Luz, natural de Monsanto, Idanha-
-a-Nova, nascido a 19 de Junho de 1949, casado, bancário, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 1462811, do Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, residente na Rua de Lucília Simões, lote 19/20,
3.º, C, Lisboa.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vitor Manuel Mourão.

Aviso de contumácia n.º 2166/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 25 791/90.1TDLSB, da
1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia, relativamente ao arguido
Abdul Latif Satar Bacai, filho de Abdul Satar Abdulcadre Bacai, e
de Maria da Luz, natural de Moçambique, nascido a 31 de Janeiro
de 1963, solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 7371579,
de 21 de Junho de 1989, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Avenida de Almeida Garrett, 80, rés-do-chão, Alfra-
gide, Amadora.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vitor Manuel Mourão.

Aviso de contumácia n.º 2167/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 2822/98 (NUIPC 1463/95.0
JDLSB), da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Lis-
boa, foi declarada cessada a declaração de contumácia, ao abrigo
do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, relativa-
mente ao arguido Jesus Angel Del Busto Alvarez, natural de Espa-
nha, nascido a 17 de Outubro de 1949, casado, gerente, portador
do bilhete de identidade n.º 1304144, de Espanha, com última re-
sidência conhecida na Rua de Francisco Sá Carneiro, 25, Urbani-
zação Casal da Oressa, Mem Martins, Sintra.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vitor Mourão.

5.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA
Aviso de contumácia n.º 2168/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-

bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
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Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção deste Juízo, e nos
autos de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 1290/95,
que o Ministério Público move contra a arguida Anabela Cunha de
Almeida, natural de Odivelas, Loures, onde nasceu a 29 de Maio
de 1955, filha de João de Almeida e de Aurora Cunha de Almeida,
e com última residência conhecida na Rua de Luz Soriano, 144,
rés-do-chão, em Lisboa, o qual se encontra acusado pelo crime de
detenção de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1
da Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi à arguida, por despacho de
10 de Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosária L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 2169/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção deste Juízo, e nos
autos de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 848/92.8
PTLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Maria de
Fátima Lemos Vieira Domingos Castro Correia, natural de Santiago,
Torres Novas, casada, assistente consultório dentário, nascida a 2
de Junho de 1956, filha de José Vieira Domingos e de Maria Felis-
mina Lemos Domingos, titular do bilhete de identidade n.º 4910737,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Gil Eanes, 22, 3.º, esquerdo, em Odivelas, a
qual se encontra acusada pelo crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2,
alíneas a) e c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi à arguida, por despacho de 16 de Setembro
de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 2170/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, Juiz singular, registados sob o n.º 20 455/91, a cor-
rer termos neste Tribunal, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria de Fátima Fernandes Domingues Araújo, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, onde nasceu a 24 de Agosto de
1961, filha de João Alves Domingues e de Rosa Fernandes Domin-
gues e, com última residência conhecida na Rua de 31 de Janeiro,
lote 270, 1.º, direito, em Vila Praia de Âncora, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pe-
los artigos  23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, de que, por despacho de 11 de Novem-
bro de 1999, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anu-
labilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebra-
dos pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel, e renovação do bi-
lhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, A Juíza de Di-
reito, Isabel Maria Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela
Rosária L. da Silva Matos.

Aviso de contumácia n.º 2171/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, Juiz singular, registados sob o n.º 1142/94, a correr
termos neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Manuel dos Santos Marques Mendes, natural de São Vicente,
Abrantes, onde nasceu a 16 de Novembro de 1955, filho de Miguel
Marques e de Maria Navalho dos Santos Pequeno, e com última
residência conhecida na Rua do Engenheiro Rodrigues de Carva-
lho, lote 4, 4.º, F, Marvila, em Lisboa, por ter cometido um crime
de condução de veículos motorizados em estado de embriaguez, pre-
visto e punido pelos artigos  2.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 124/90,
de 14 de Abril, de que, por despacho de 11 de Novembro de 1999,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-

tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comer-
cial, criminal e automóvel, e renovação do bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, A Juíza de Di-
reito, Isabel Maria Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela
Rosária L. da Silva Matos.

Aviso de contumácia n.º 2172/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, Juíza de direito da 1.ª Secção,
faz saber que nesta Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 856/98, que
o Ministério Público move contra o arguido Fernando Manuel de
Oliveira dos Santos Cardoso, divorciado, voluntário da Cruz Ver-
melha, nascido a 26 de Outubro de 1948, em São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filho de Mário dos Santos Cardoso e de Maria
Ivone Fernandes de Oliveira Santos Cardoso, titular do bilhete de
identidade n.º 6065345-0, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Estrada de Benfica, 269, cave, em Lisboa, por se en-
contrar acusado pela prática de um crime de ofensas corporais, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, ficando o
mesmo notificado de que, por despacho de 23 de Novembro de
1999, declarada cessada a contumácia nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2173/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, Juíza de direito da 1.ª Secção,
faz saber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de
processo comum, registados sob o n.º 836/98, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António José da Silva Ferreira, sol-
teiro, motorista, nascido a 1 de Maio de 1972, em Vilar do Paraí-
so, Vila Nova de Gaia, filho de José Manuel Ferreira e de Felismina
Moreira da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 10143310-7
de 3 de Maio de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua da Cavada, 270, Mada-
lena, Vila Nova de Gaia, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de
que, por despacho de 5 de Novembro de 1999, foi o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, crimi-
nal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2174/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, Juíza de direito da 1.ª Secção,
faz saber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º NUIPC 16/98.5SDLSB (507/98),
que o Ministério Público move contra o arguido Luis Filipe Sousa
Martins, nascido a 31 de Julho de 1957, natural de Odivelas, Lou-
res, filho de José Luis Martins e de Maria Otília de Sousa Coelho
Martins, com última residência conhecida na Rua de São Francisco
Xavier, 193, rés-do-chão, esquerdo, Pontinha, Loures, por haver
cometido um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e puni-
do nos artigos 25.º, alínea a), e 21.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, com referência às Tabelas I-A e I-B anexas, que,
por despacho de 17 de Novembro de 1999, foi o arguido declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
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ção de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, crimi-
nal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 2175/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, Juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º NUIPC 8083/90.3TDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Ascenção
Rodrigues Brandão, filho de Mário Brandão e Francelina Gomes
Rodrigues, natural de Resende, Paredes de Coura, nascido a 19 de
Maio de 1953, com última residência conhecida na Avenida de
Gago Coutinho, 314, Francelos, Vila Nova de Gaia, o qual se en-
contra acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 17
de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 2176/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, Juíza de direito da 1.ª Secção,
deste Juízo, e nos autos de processo comum, ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 505/94.0TLLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Raul Luis Oliveira Peixoto, filho de Luis Peixoto
e de Eugénia Conceição Oliveira Peixoto, natural de Santa Engrá-
cia, Lisboa, nascido a 7 de Março de 1948, industrial, portador do
bilhete de identidade n.º 378246, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, o qual se encontrava acusado pelo crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
ao arguido, por despacho de 23 de Novembro de 1999, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2177/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção deste Juízo, e nos au-
tos de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 12 888/92.2
JDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Perpétua
Correia Clemente, natural de Sarilhos Grandes, Montijo, divorciada,
nascida a 25 de Dezembro de 1945, filha de Estevam Nunes Cle-
mente e de Felicidade Veríssimo Correia, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1349498, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Calçada da Baleia, 15,
Ericeira, a qual se encontra acusada pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi à
arguida, por despacho de 22 de Setembro de 1999, declarada ces-
sada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 2178/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção deste Juízo, e nos autos
de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 12 888/92.2
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Joa-
quim Flores Caetano, natural de Almada, casado, nascido a 24 de
Abril de 1948, filho de Mário da Costa Caetano e de Gracinda da
Silva Flores Caetano, titular do bilhete de identidade n.º 1087545,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Calçada da Baleia, Ericeira, o qual se encon-
tra acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao arguido, por despa-
cho de 22 de Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo
Penal.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

6.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2179/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 988/93.6PTLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Telmo Augusto Ferreira Eusébio Santos, filho de Amé-
rico Eusébio e de Nazaré de Sousa Ferreira, natural de Lisboa, ca-
sado, vendedor, nascido a 7 de Novembro de 1960, e com última
residência conhecida no Largo da Paz, 5, 3.º, esquerdo, Forte da
Casa, Vila Franca de Xira, ao qual é imputado um crime previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, por despa-
cho de 23 de Setembro de 1999, proferido nos autos acima indi-
cados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que os autos
foram declarados descriminalizados.

28 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 2180/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 962/92.2JDLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido José Manuel da Conceição Barreira, natural de Angola,
nascido a 2 de Março de 1965, solteiro, filho de António Bar-
reira e de Maria da Conceição Fernandes, e com última residência
conhecida no Edifício Sameiro, 26, 1.º, esquerdo, Penafiel, ao qual
é imputado um crime previsto e punido pelo artigo 317.º, n.os 1,
alínea a), e 5, do Código Penal de 1982, por despacho de 24 de
Setembro de 1999, proferido nos autos acima indicados, foi decla-
rada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, uma vez que os autos foram decla-
rados prescritos.

30 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 2181/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 624/96.9SGLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Cláudio Jorge Moreira Simas, filho de Nelson Moreira
Simas e de Maria de Fátima Moreira Simas, natural de Angola, nas-
cido a 18 de Novembro de 1974, solteiro, estudante, e com última
residência conhecida na Rua da Lapa, 114, Lisboa, ao qual é im-
putado um crime previsto e punido pelos artigos 210.º, n.º 1, do
Código Penal, e 204.º, n.os 1, alíneas e) e j), e 4, e 202.º, alínea c),
do Código Penal, por despacho de 4 de Novembro de 1999, pro-
ferido nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, uma vez que o arguido foi notificado.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 2182/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 316/96.9PTLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra Mariana da Silva Fer-
reira Beja, filha de António da Silva Ferreira e de Maria Odete
da Silva, natural de Vila Franca de Xira, casada, doméstica, nas-
cida a 10 de Outubro de 1961, titular do bilhete de identidade
n.º 6314311, emitido em 10 de Fevereiro de 1992, com última re-
sidência conhecida na Rua das Nabicas, Santa Catarina da Serra,
Leiria, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão. O tribunal declarou a ar-
guida contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos do processo, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
até à sua apresentação em juízo ou detenção (artigo 335.º, n.º 3,
do mesmo Código), a passagem de mandados de detenção da ar-
guida, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código
de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Pro-
cesso Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza



31APÊNDICE N.º 10 — II SÉRIE — N.º 16 — 20 de Janeiro de 2000

patrimonial celebrados pela arguida após a presente declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de a mesma obter documentos ou certidões junto dos ser-
viços do Estado e das autarquias locais.

12 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 2183/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 66/95.3PRLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra Jorge Manuel Direito
Leocádio, filho de Eugénio dos Santos Leocádio e de Maria Luísa
Direito, natural de Oliveira do Douro, nascido a 25 de Abril de
1957, gerente comercial, e com última residência conhecida na
Avenida da República, 2294, 5.º, esquerdo, Vila Nova de Gaia, im-
putando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982. O tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, até à sua apresentação em juízo ou detenção (artigo 335.º,
n.º 3, do mesmo Código), a passagem de mandados de detenção do
arguido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código
de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Pro-
cesso Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após a presente declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o mesmo obter documentos ou certidões junto dos servi-
ços do Estado e das autarquias locais.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2184/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 187/96.5SQLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra João Luís Vicente dos
Santos, filho de Albino dos Santos e de Ana do Espírito Santo, nas-
cido a 17 de Fevereiro de 1961, divorciado, gerente comercial, e
com última residência conhecida na Rua do General Silva Freire,
2, 2.º, direito, frente, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982. O tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos do processo,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, até à sua apresentação em juízo
ou detenção (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a passagem de
mandados de detenção do arguido, para efeitos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter documentos ou
certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2185/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 944/94.7SSLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Nsacala Simão Ernesto, nascido a 9 de Janeiro de 1975,
solteiro, filho de Macavala Ernesto e de Ndimbani Elisabete, na-
tural de Luanda, Angola, e com última residência conhecida na Rua
do Moinho, 4, Alto da Cova da Moura, Amadora, ao qual é impu-
tado um crime previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Pe-
nal de 1982, por despacho de 2 de Novembro de 1999, proferido
nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, uma vez que os autos foram declarados prescritos.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 2186/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 48/92.7PSLSB, que o Ministério Público move contra
a arguida Maria Margarida Santos Costa, casada, nascida a 31 de
Dezembro de 1971, natural de Quadrazais, Sabugal, filha de Fran-
cisco Luís e de Maria de Lurdes Santos Rodrigues, e com última
residência conhecida em Quadrazais, Sabugal, à qual é imputado
um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o ar-
tigo 217.º do Código Penal revisto, por despacho de 15 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos acima indicados, foi decla-
rada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, uma vez que os autos foram de-
clarados prescritos.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 2187/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 2066/94.1PTLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido José Rodrigues da Silva, filho de Agostinho da Silva e
de Balbina Rodrigues da Costa, natural do Funchal, casado, nas-
cido a 17 de Março de 1960, e com última residência conhecida
na Rua do Terreirinho, 76, Mouraria, Lisboa, ao qual é imputado
um crime previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal de
1982, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos acima indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez
que os autos foram declarados prescritos.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 2188/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 8716/95.5TDLSB-4027, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Vítor Manuel de Oliveira, filho
de Fernando Augusto de Oliveira e de Anita Fernanda Maria Chis-
sananga, natural de Angola, nascido a 4 de Julho de 1976, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Fernão Mendes Pinto, lote 18,
4.º, direito, Brandoa, Amadora, por lhe ser imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, por despacho
proferido em 16 de Novembro de 1999, nos autos acima referidos,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1
e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta decla-
ração de contumácia implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua representa-
ção, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-
adamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2189/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 884/95.2PJLSB-3236, que o Ministério
Público move contra a arguida Natália Maria Duarte Ludovina, fi-
lha de Manuel Romano Lampreia Ludovina e de Almerinda Duarte
Natália, natural de Angola, nascida a 6 de Julho de 1958, com
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última residência conhecida na Rua de Joaquim Bonifácio, 20, 4.º,
Lisboa, por lhe ser imputado um crime de roubo, previsto e punido
pelos artigos 306.º, n.º 1, do Código Penal, e 210.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, por despacho proferido em 15 de Novembro de 1999,
nos autos acima referidos, foi a mesma declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código
de Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que venham a ser celebrados pela arguida, ou por
terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2190/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 13 275/94.3JDLSB-3938, que o Minis-
tério Público move contra o arguido David Banga Eduardo, natu-
ral de Angola, nascido a 13 de Maio de 1973, filho de Manuel
Banga Eduardo e de Josefina Miguel Panzo, com última residên-
cia conhecida na Rua das Fontaínhas, lote 9, Amadora, por lhe ser
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, à data dos factos, e
actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho proferido em 2 de
Novembro de 1999, nos autos acima referidos, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta declaração de con-
tumácia implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebra-
dos pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com pode-
res para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2191/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 5975/95.7TDLSB-3561, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria de Fátima Teixeira Alves,
natural de São João, Lisboa, nascida a 30 de Dezembro de 1960,
filha de Manuel Lemos Alves e de Vitorina da Conceição Teixeira,
com última residência conhecida na Rua de Campolide, 289, rés-
-do-chão, direito, Lisboa, por lhe ser imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982, e actualmente
com referência ao artigo 217.º do novo Código Penal, por despa-
cho proferido em 12 de Novembro de 1999, nos autos acima re-
feridos, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.
Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos termos ul-

teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pela arguida, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a ar-
guida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2192/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 1021/95.9PKLSB-1390, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João Carlos Pereira da Silva
Gonçalves, filho de César Vicente da Silva Gonçalves e de Maria
de Jesus Pereira, natural de Lisboa, nascido a 6 de Novembro de
1972, com última residência conhecida na Rua de Morais Soares,
155, 1.º, esquerdo, Lisboa, por lhe ter sido imputado um crime de
roubo, previsto e punido pelo artigo 306.º, n.º 1, do Código Penal,
por despacho proferido em 12 de Novembro de 1999, nos autos
acima referidos, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2193/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 9880/94.6TDLSB-2363, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Graciano Custódio Pimenta, ca-
sado, natural de Viseu, nascido a 12 de Abril de 1941, filho de
João Rodrigues Pimenta e de Maria Emília Custódia, e com últi-
ma residência conhecida na Rua do 1.º de Maio, 7, Unhos, por lhe
serem imputados dois crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Pe-
nal de 1982, actualmente pelo artigo 217.º, n.º 1, desde Código
Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, por
despacho proferido em 3 de Novembro de 1999, nos autos acima
referidos, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.
Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
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conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2194/2000 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo,
correm seus termos uns autos de processo comum, juiz singular,
registados sob o n.º 1789/95.2PHLSB-2545, que o Ministério Públi-
co move contra a arguida Maria do Céu dos Santos, filha de Ro-
mualdo dos Santos e de Maria Júlia dos Santos, natural de Lisboa,
nascida a 26 de Outubro de 1975, com última residência conhecida
na Rua do Moinho, lote 1-A, 22, Setúbal, por lhe ser imputado um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 296.º, n.º 1, do Códi-
go Penal de 1982, e actual artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, por
despacho proferido em 19 de Novembro de 1999, nos autos acima
referidos, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta
declaração de contumácia implica a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pela arguida, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a
arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automó-
vel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 2195/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Outubro de 1999, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 399/96.1GCLSB, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Fernando José Ridell Costa San-
tos, filho de Fernando José dos Santos e de Filomena Conceição
Ridell dos Santos, nascido a 25 de Agosto de 1977, solteiro, serra-
lheiro civil, natural da Guiné-Bissau, titular do bilhete de identida-
de n.º 12145628, e com última residência conhecida na Travessa da
Avenida da República, 3, Buraca, Amadora, acusado, nestes autos,
por crime de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo
280.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação da
contumácia, por se ter apresentado em juízo, situação que se encon-
trava desde 12 de Maio de 1998, por até então se encontrar ausente
em parte incerta, cessando, assim, consequentemente, as imposições
referidas no artigo 337.º, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal.

5 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Orlanda
Marques. — O Escrivão Auxilair, Luís Carlos Pereira Bento.

Aviso de contumácia n.º 2196/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 257/96.0PBLRS, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Fernanda Quintão Marques
Ferreira, divorciada, filha de Marcelino Marques e de Maria José
Quintão Ferreira, nascida a 9 de Abril de 1934, natural de Lisboa,
titular do bilhete de identidade n.º 2033655, emitido em 16 de Ju-
lho de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com últi-
ma residência conhecida na Rua do Coronel Ribeiro Viana, 35,
Queijas, Carnaxide, Oeiras, por estar acusada por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea a), do Código Penal, foi
a mesma declarada contumaz. A declaração de contumácia caduca-
rá logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), e tem os seguintes efeitos: a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de au-
toridades públicas, artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Tristão Ribeiro da Silva.

Aviso de contumácia n.º 2197/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 626/94.0TALRS, que o
Ministério Público move contra a arguida Teresa Maria Sequeira
Gomes Pimenta, divorciada, empregada de escritório, natural de
Poiares, Peso da Régua, filha de Jerónimo Gomes e de Maria da
Glória Sequeira dos Santos, nascida a 17 de Julho de 1962, titular
do bilhete de identidade n.º 8030596, e residente na Praceta de Júlio
Dinis, 2, 4.º, frente, Massamá, Queluz, acusada, nestes autos, por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º, n.º 1, do
novo diploma legal, foi declarada a cessação da contumácia, por
se ter apresentado neste Tribunal, situação que se encontrava des-
de 23 de Outubro de 1998, por até então se encontrar ausente em
parte incerta, cessando, assim, consequentemente, as imposições re-
feridas no artigo 337.º do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Orlanda
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mou-
rato de Matos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE MATOSINHOS
Aviso de contumácia n.º 2198/2000 — AP. — O Dr. Elias

Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 609/97 (ex-pro-
cesso n.º 601/96-2.º Juízo), que o Ministério Público move a Nelson
Alves de Sá, casado, industrial, nascido a 16 de Março de 1953, natural
de Santa Maria da Feira, filho de António Alves de Sá e de Adelaide
de Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 5480476, com última resi-
dência conhecida no Outeiro, Travanca, Santa Maria da Feira, foi
declarada a cessação de contumácia pendente contra aquele arguido.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 2199/2000 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 344/98, que o Mi-
nistério Público move a Susana Maria Barbedo Pereira, solteira, desem-
pregada, nascida a 27 de Julho de 1977, natural de Matosinhos, filha
de Manuel Fernando Silva Pereira e de Esperança Barbedo Pereira
Rego, titular do bilhete de identidade n.º 11600688, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua do Alto do Viso, 153, rés-do-chão, Senhora da Hora, Matosinhos,
foi declarada a cessação de contumácia pendente contra aquela arguida.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 2200/2000 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho de 15 de Novembro de
1999, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 705/95,
que o Ministério Público move a Vítor Manuel de Almeida Cabral,
casado, comerciante, nascido a 11 de Junho de 1960, natural de
Angola, filho de António Lourenço da Costa Cabral e de Valdemira
Lopes de Almeida, titular do bilhete de identidade n.º 6005907,
com última residência conhecida na Quinta Nova, bloco 1, entra-
da 122, 3.º, esquerdo, Marcozelos, Viseu, foi declarada a cessação
de contumácia pendente contra aquele arguido.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 2201/2000 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho de 23 de Novembro de
1999, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 155/99,
que o Ministério Público move a Sérgio Franquelim Martins dos
Santos, casado, trolha, nascido a 11 de Junho de 1976, natural de
Paranhos, Porto, filho de Álvaro Dias dos Santos e de Jesuína
Martins Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 10826810, com
última residência conhecida no Bairro de São João de Deus, Rua
Um, casa 68, Porto, foi declarada a cessação de contumácia pen-
dente contra aquele arguido.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.
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Aviso de contumácia n.º 2202/2000 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho de 15 de Novembro de
1999, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 498/95,
que o Ministério Público move a Maria Natália Ferreira da Costa
Macedo, casada, industrial, nascida a 20 de Dezembro de 1967,
natural de Fraião, Braga, filha de Fernando Veloso da Costa e de Gui-
lhermina Ferreira da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 10230695,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no lugar da Veiga, Palmeira, Braga, foi declara-
da a cessação de contumácia pendente contra aquela arguida.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 2203/2000 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho de 15 de Novembro de
1999, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 604/95,
que o Ministério Público move a Vítor Manuel Borges Lopes
Almeida, casado, industrial, nascido a 8 de Setembro de 1951, na-
tural de Angola, filho de José Lopes de Almeida e de Maria José
Borges Martins, titular do bilhete de identidade n.º 8061021, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Zona Industrial de Varziela, 4-90, Vila do Conde, foi
declarada a cessação de contumácia pendente contra aquele arguido.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 2204/2000 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho de 11 de Novembro de
1999, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 860/91,
que o Ministério Público move a António de Almeida Pinho, ca-
sado, comissionista, nascido a 24 de Fevereiro de 1957, natural de
Angola, filho de Aníbal de Almeida Pinho e de Maria Cecília, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7773786, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da Cotovia, Edifício EDP, 2.º, esquerdo, Tuías, Marco de Canave-
ses, foi declarada a cessação de contumácia pendente contra aquele
arguido.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 2205/2000 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho de 24 de Outubro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 294/99, que o
Ministério Público move a António Manuel Vieira Carneiro, casado,
empreiteiro da construção civil, nascido a 28 de Novembro de 1964,
natural de Leça da Palmeira, Matosinhos, filho de António Vieira
Carneiro e de Maria Hermínia Ferreira Vieira, titular do bilhete de
identidade n.º 6996325, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Gonçalves Zarco,
2473, Santa Cruz do Bispo, Matosinhos, ora ausente em parte in-
certa, por se encontrar indiciado por um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a data de
hoje e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, carta
de condução de veículos automóveis ou motociclos e passaporte e
certidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil, pre-
dial e de automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo, e,
ainda, a proibição de movimentar, por si ou através de outrem, quais-
quer contas bancárias de que seja titular ou co-titular, em quaisquer
entidades bancárias que operem em Portugal.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 2206/2000 — AP. — Torna-se pú-
blico que, no processo comum, singular, n.º 276/98 (ex-processo
n.º 540/96, do 3.º Juízo Criminal de Matosinhos), pendente no

2.º Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo
Ministério Público da prática do crime de detenção de arma proibida,
previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2, do Código Penal, a argui-
da Ditalice Josefa Lustriano, filha de José Lustriano e de Cluminda
Rosa, solteira, vendedora ambulante, nascida em Castelo Branco, e
residente na Cova da Piedade (acampamento), Almada, foi, por despa-
cho de 22 de Novembro de 1999, cessada a declaração de contumácia.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, William The-
mudo Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 2207/2000 — AP. — O Dr. Wi-
lliam Themudo Gilman, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 407/95, a correr seus ter-
mos pelo 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida
Elisa Maria Rodrigues Fernandes Dias, casada, industrial, nascida
a 13 de Janeiro de 1955, na freguesia de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filha de Virgílio dos Santos Fernandes e de Maria Teresa
Cardoso Rodrigues, titular do bilhete de identidade n.º 4900902,
emitido em 8 de Março de 1989, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Memória, 83,
1.º, Perafita, actualmente em parte incerta, foi declarada a cessa-
ção de contumácia pendente contra aquela arguida, atento ao artigo
117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, extinto o procedimento
criminal, por prescrição.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, William The-
mudo Gilman. — A Escrivã de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2208/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 164/99, pendente no
2.º Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos, em que é acusada
pelo Ministério Público da prática do crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, a arguida Paula
Cristina Sousa Pacheco Marques, filha de José Alves Pacheco e de
Maria Irene de Sousa, solteira, nascida a 7 de Julho de 1967, em
França, titular do bilhete de identidade n.º 8143351, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua da Igreja,
8, Fânzeres, Gondomar, foi, por despacho de 22 de Novembro de
1999, cessada a declaração de contumácia.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, William The-
mudo Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 2209/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 188/95, pendente no 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Mi-
nistério Público da prática do crime de furto, previsto e punido
pelos artigos 296.º, 76.º e 77.º do Código Penal, o arguido José
Manuel Pereira Queirós, filho de António Pereira Queirós e de
Glória do Carmo Pereira, solteiro, empregado de balcão, nascido a
14 de Maio de 1961, em Massarelos, Porto, titular do bilhete de
identidade n.º 5918590, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente na Rua do Corgo, 416, Canidelo, Vila Nova de
Gaia, foi cessada a declaração de contumácia.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, William The-
mudo Gilman. — A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 2210/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 373/98, pendente
no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos, em que é acusado
pelo Ministério Público da prática do crime de violação após apro-
priação, previsto e punido pelos artigos 210.º, n.º 2, alínea b), e
211.º do Código Penal, o arguido Cassiano Meireles Pinto, filho de
António do Nascimento Pinto e de Maria Dulce Meireles, casado,
serralheiro, nascido a 1 de Março de 1959, em Alijó, e com últi-
ma residência conhecida na Rua do Monte, 20 Guifões, Senhora
da Hora, Matosinhos, foi declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusa-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de o arguido poder
obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas, admi-
nistração fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis, nomeadamente bilhete de identidade, certifi-
cado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, William The-
mudo Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.
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Aviso de contumácia n.º 2211/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 373/98, pendente
no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos, em que é acu-
sada pelo Ministério Público da prática do crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, a arguida Maria da Glória Rocha Silva Pinto, fi-
lha de Carlos Alberto Silva Azenha e de Maria Alice Rocha, casada,
doméstica, nascida a 3 de Abril de 1961, em Massarelos, Porto, e
com última residência conhecida na Rua do Monte, 20, Guifões,
Senhora da Hora, Matosinhos, foi declarada contumaz, nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para a
acusada a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração e a proibição de a arguida
poder obter qualquer tipo de documentação em repartições públi-
cas, administração fiscal e conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução
e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, William The-
mudo Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE MATOSINHOS
Aviso de contumácia n.º 2212/2000 — AP. — Torna-se

público que, no processo comum, singular, n.º 548/95, pendente no
3.º Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos, em que é acusado
pelo Ministério Público da prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, o arguido José António Ferreira Santos, filho de Elisabete
Correia dos Santos e de Ermelinda Ferreira da Cunha Folha, sol-
teiro, caixeiro, nascido a 8 de Março de 1964, em Perafita, Ma-
tosinhos, titular do bilhete de identidade n.º 8285273, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua do Ma-
doufe, 40, 1.º, Freixieiro, Perafita, Matosinhos, foi, por despacho
de 7 de Junho de 1999, cessada a declaração de contumácia.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, José Manuel Lapa.

Aviso de contumácia n.º 2213/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 36/94, pendente no
3.º Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos, em que é acusado
pelo Ministério Público da prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e
2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, redacção do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Se-
tembro, o arguido Manuel Lino de Jesus Bastos, filho de Manuel
Teixeira de Bastos e de Palmira de Jesus, solteiro, empregado de es-
critório, nascido a 23 de Setembro de 1958, em Vila Cova de Per-
rinho, Vale de Cambra, titular do bilhete de identidade n.º 5209657,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente em
Vila Cova de Perrinho, Vale de Cambra, foi cessada a declaração
de contumácia.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, José Manuel Lapa.

Aviso de contumácia n.º 2214/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 1720/93, pendente
no 3.º Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos, em que é acu-
sado pelo Ministério Público da prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, redacção do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, o arguido Francisco Pires Garrido Soares Gomes, filho
de José Soares Gomes e de Maria Augusta Pires Garrido Gomes,
casado, nascido a 15 de Agosto de 1966, em Salreu, Estarreja, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7783823, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de Bernardino Má-
ximo Albuquerque, 43-A, Albergaria-a-Velha, foi cessada a decla-
ração de contumácia.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, José Manuel Lapa.

Aviso de contumácia n.º 2215/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 2482/94, pendente

no 3.º Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos, em que é acu-
sado pelo Ministério Público da prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e
314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, o arguido Duarte San-
tos Fernandes, filho de Adriano do Nascimento Esteves e de Ma-
ria Cremilda Fernandes, casado, nascido a 22 de Agosto de 1950, em
Quintanilha, Bragança, titular do bilhete de identidade n.º 3532225,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente no
Bairro de Fervença, lote 1, 2.º, Bragança, foi cessada a declaração
de contumácia.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, José Manuel Lapa.

Aviso de contumácia n.º 2216/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 316/96, pendente no
3.º Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos, em que é acusado
pelo Ministério Público da prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de
1982, o arguido Fernando Manuel Conceição Silva Marques, filho
de Armando Marques Correia e de Maria Fernanda do Carmo Sil-
va Correia, casado, comerciante, nascido a 6 de Setembro de 1965,
em Angola, titular do bilhete de identidade n.º 74133386, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua do
Hospital, 19, Paranhos da Beira, Seia, foi cessada a declaração de
contumácia.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, José Manuel Lapa.

4.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE MATOSINHOS
Aviso de contumácia n.º 2217/2000 — AP. — O Dr. Elias

Arantes Tomé, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 12/99, que o digno agente do Mi-
nistério Público move contra o arguido Luvungu João Batista, sol-
teiro, nascido a 2 de Novembro de 1966, filho de Pindi André
Batista e de Sossa Juliana, natural de Angola, com última residên-
cia conhecida na Rua da Palma, 289, 3.º, A, Lisboa, ora ausente
em parte incerta, por se encontrar acusado-pronunciado pela prá-
tica dos crimes de burla e falsificação, previstos e punidos pelos ar-
tigos 313.º e 228.º, n.os 1, alínea b), e 2, do Código Penal, foi o
mesmo, por despacho de 19 de Novembro de 1999, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução
de veículos automóveis ou motociclos e livrete de veículo automó-
vel e certidões ou registos junto das conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis, bem como de aí efectuar qualquer
registo, e, ainda, a proibição de movimentar, por si ou através de
outrem, quaisquer contas bancárias de que seja titular ou co-titu-
lar, em quaisquer entidades bancárias que operem em Portugal.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 2218/2000 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 12/99, que o digno agente do Mi-
nistério Público move contra o arguido Mautuculo Elias, solteiro,
funcionário público, nascido a 10 de Novembro de 1956, filho de
Kunga Gasto e de Mdiafo Maria, natural de Angola, com última
residência conhecida na Travessa do Cidadão João Gonçalves, 18,
4.º, esquerdo, Lisboa, ora ausente em parte incerta, por se encon-
trar acusado-pronunciado pela prática dos crimes de burla e falsi-
ficação, previstos e punidos pelos artigos 313.º e 228.º, n.os 1,
alínea b), e 2, do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 19
de Novembro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
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tureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou
motociclos e livrete de veículo automóvel e certidões ou registos
junto das conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis,
bem como de aí efectuar qualquer registo, e, ainda, a proibição de
movimentar, por si ou através de outrem, quaisquer contas bancá-
rias de que seja titular ou co-titular, em quaisquer entidades ban-
cárias que operem em Portugal.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 2219/2000 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal da Comarca
de Matosinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 642/97 (ex-processo n.º 132/97, do 2.º Juízo), que o
digno agente do Ministério Público move contra o arguido Ilídio
do Carmo Sousa, casado, vendedor, nascido a 8 de Junho de 1937,
filho de Adolfo de Sousa Rosa e de Esmeralda do Carmo, natural
de Miragaia, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 1697190,
emitido em 22 de Fevereiro de 1982, com última residência conhe-
cida na Rua da Lage de Cima, Modivas, Vila do Conde, foi, por
despacho de 15 de Abril de 1998, declarada cessada a sua con-
tumácia, e, consequentemente, declaradas cessadas as respectivas
implicações.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OEIRAS
Aviso de contumácia n.º 2220/2000 — AP. — A Dr.ª Laura

Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, por despacho proferido em 31 de Maio
de 1999, no processo comum, singular, n.º 48/94.2PCOER, penden-
te neste Juízo, foi declarada cessada a declaração de contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, ao
arguido Mário Alberto da Silva Martins, nascido a 12 de Outubro
de 1961, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, solteiro, filho de
Augusto Henrique Martinho Martins e de Maria Luísa Fonseca da
Silva, titular do bilhete de identidade n.º 6153720, emitido em 8
de Maio de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e resi-
dente na Rua de Armando Lucena, lote 22, cave esquerda, Ajuda,
Lisboa.

29 de Junho de 1999. — A Juíza de Direito, Laura Amorim Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2221/2000 — AP. — A Dr.ª Laura
Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, por este Juízo, correm termos seus termos
um processo comum, colectivo, registado sob o n.º 66/95.3PAOER,
que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim Carlos Pe-
dro Amaral Bispo, nascido a 27 de Abril de 1959, natural de Car-
naxide, Oeiras, de nacionalidade portuguesa, filho de Mário Amaral
Monteiro Bispo e de Odete Conceição Pedro Amaral Bispo, di-
vorciado, titular do bilhete de identidade n.º 5198556, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Luciano Cordeiro, lote 57-A, 9.º, B, Linda-a-Velha,
por no referido processo ter sido recebida acusação contra ele,
imputando-lhe a autoria de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por desdpacho de 10 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos acima indicados, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de
Processo Penal.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura Amorim
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2222/2000 — AP. — A Dr.ª Sara
M. Neves, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Oeiras, faz saber que, por despacho de 2 de Novembro de 1999,
proferido no processo comum, colectivo, n.º 233/94.7PCOER, pen-
dente neste Juízo, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia ao arguido João Nuno Lourenço Calisto, filho de João Lourenço
e de Umbline Maria Lourenço Calisto, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascido a 10 de Junho de 1958, solteiro, titular

do bilhete de identidade n.º 5037940, emitido em 24 de Abril de
1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Egas Moniz, 15, rés-do-chão, esquer-
do, Dafundo, por morte.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Sara M. Neves.

Aviso de contumácia n.º 2223/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, correm termos, pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Oeiras, uns autos de processo comum, singular, n.º 1292/96.3
TASNT, em que é arguido Amândio Calado da Silva, solteiro, nas-
cido a 30 de Março de 1944, natural de Chança, Alter do Chão,
filho de Arnaldo da Silva Mateus e de Ana Rodrigues Calado, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10307319, emitido em 21 de Maio
de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Estrada das Neves, Casal da Estrela da Ma-
nhã, casa da rectaguarda, Alcabideche, Cascais, por lhe ser impu-
tada a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal, tendo sido,
por despacho de 4 de Novembro de 1999, declarada a contumácia
ao arguido, com as seguintes consequências (artigos 336.º, n.º 5, e
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal). A presente declaração
implica para o mesmo a passagem imediata de mandados de deten-
ção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura Amorim
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena Quintas.

Aviso de contumácia n.º 2224/2000 — AP. — A Dr.ª Laura
Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Oeiras, faz saber que, por despacho de 24 de Novembro de
1999, proferido no processo comum, singular, n.º 2135/94.8PRLSB,
pendente neste Juízo, foi declarada cessada a contumácia à ar-
guida Ana Isabel Fernandes Poças Gonçalves Marques, filha de
Albino Henrique Gonçalves Poças e de Maria Vitória Martins So-
ares Álvares, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nas-
cida a 5 de Agosto de 1970, casada, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9249974, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua do Comandante Ger-
mano Dias, 1, 8.º, esquerdo, Oeiras, por extinção do procedimento
criminal.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura Amorim
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2225/2000 — AP. — A Dr.ª Laura
Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, por despacho de 17 de Novembro de
1999, proferido no processo comum, singular, n.º 9250/94.6TDLSB,
pendente neste Juízo, foi declarada cessada a contumácia ao arguido
Henrique Gonçalves Cordeiro, filho de Artur Cordeiro e de Ana
Gonçalves, natural do Barreiro, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido a 16 de Março de 1940, casado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 80570, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua de Egas Moniz, 22, 2.º,
direito, Póvoa de Santo Adrião, Odivelas, por extinção do proce-
dimento criminal.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura Amorim
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2226/2000 — AP. — A Dr.ª Laura
Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, por despacho de 24 de Novembro de
1999, proferido no processo comum, singular, n.º 424/93.8PEOER,
pendente neste Juízo, foi declarada cessada a contumácia ao arguido
António Fernando Ferreira Neves, filho de Júlio Neves e de Ade-
laide Ferreira, natural de Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido a 4 de Julho de 1952, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 4797373, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Praça de Cottineli Telmo, torre
5, 4.º, A, Lisboa, por extinção do procedimento criminal.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura Amorim
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.
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2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 2227/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Oeiras, faz saber que, nos autos de processo n.º 1273/94.1
TAOER, por crime de receptação dolosa, previsto e punido pelo ar-
tigo 231.º, n.º 1, do Código Penal vigente, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido João Maria Narciso, filho de Francisco
Narciso e de Maria da Conceição, natural de Luanda, Angola, nas-
cido a 15 de Junho de 1970, solteiro, servente, com última residên-
cia conhecida nas Casas Pré-Fabricadas da Torre, casa 24, Torre,
Cascais, o qual foi notificado editalmente para se apresentar em
juízo, não se tendo apresentado no prazo fixado para o efeito.
Assim, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, foi declarado o arguido contumaz. A presente declaração
implica para o mesmo a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta data e, bem assim, a
proibição de o arguido obter, a requerimento seu, ou de procura-
dor, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis e a proibição de o arguido movimentar, por si ou por outrem,
nomeadamente procurador, mandatário ou gestor de negócios, quais-
quer contas bancárias, à ordem e ou a prazo (quer seja único titu-
lar ou co-titular), em agência, filial ou sucursal de instituição de
crédito bancária ou não, e, bem assim, o arresto dos bens móveis
e imóveis ao mesmo pertencentes (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal revisto).

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário João
Pinto Amaral. — Pelo Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2228/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Oeiras, faz saber que, nos autos de processo n.º 1273/94.1
TAOER, por crime de furto qualificado, previsto e punido pelos ar-
tigos 203.º e 204.º, n.os 1, alínea f), e 2, alíneas a) e e), do Código
Penal, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Ma-
nuel Ferreira Pedro, nascido a 10 de Maio de 1975, filho de Bal-
tazar Domingos Pedro e de Isabel Eduarda Ferreira, natural de
Luanda, Angola, com última residência conhecida na Rua Dezas-
sete, 11-B, Musgueira Norte, Lisboa, o qual foi notificado edital-
mente para se apresentar em juízo, não se tendo apresentado no
prazo fixado para o efeito. Assim, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, foi declarado o arguido con-
tumaz. A presente declaração implica para o mesmo a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
data e, bem assim, a proibição de o arguido obter, a requerimento
seu, ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, passaporte, carta de condução
e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis e a proibição de o arguido movimentar, por
si ou por outrem, nomeadamente procurador, mandatário ou gestor
de negócios, quaisquer contas bancárias, à ordem e ou a prazo (quer
seja único titular ou co-titular), em agência, filial ou sucursal de
instituição de crédito bancária ou não, e, bem assim, o arresto dos
bens móveis e imóveis ao mesmo pertencentes (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal revisto).

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário João
Pinto Amaral. — Pelo Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2229/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Oeiras, faz saber que, nos autos de processo n.º 1273/94.1
TAOER, por crime de furto qualificado, previsto e punido pelos ar-
tigos 203.º e 204.º, n.os 1, alínea f), e 2, alíneas a) e e), do Código
Penal, que o Ministério Público move contra o arguido Domingos
Manuel, nascido a 23 de Agosto de 1974, natural de Angola, filho
de Domingos António e de Cecília Manuel, com última residência
conhecida na Rua da Atalaia, Barcarena, o qual foi notificado edital-
mente para se apresentar em juízo, não se tendo apresentado no
prazo fixado para o efeito. Assim, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, foi declarado o arguido con-
tumaz. A presente declaração implica para o mesmo a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
data e, bem assim, a proibição de o arguido obter, a requerimento

seu, ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, passaporte, carta de condução
e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis e a proibição de o arguido movimentar, por
si ou por outrem, nomeadamente procurador, mandatário ou gestor
de negócios, quaisquer contas bancárias, à ordem e ou a prazo (quer
seja único titular ou co-titular), em agência, filial ou sucursal de
instituição de crédito bancária ou não, e, bem assim, o arresto dos
bens móveis e imóveis ao mesmo pertencentes (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal revisto).

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário João
Pinto Amaral. — Pelo Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2230/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Oeiras, faz saber que, nos autos de processo n.º 1273/94.1
TAOER, por crime de furto qualificado, previsto e punido pelos ar-
tigos 203.º e 204.º, n.os 1, alínea f), e 2, alíneas a) e e), do Código
Penal, que o Ministério Público move contra o arguido António
José Inácio, filho de Paulo Inácio e de Maria Manuela, natural de
Luanda, Angola, solteiro, nascido a 17 de Dezembro de 1966, ser-
vente, com última residência conhecida no Bairro da Tirre, Ca-
marate, Loures, o qual foi notificado editalmente para se apresen-
tar em juízo, não se tendo apresentado no prazo fixado para o efeito.
Assim, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, foi declarado o arguido contumaz. A presente declaração
implica para o mesmo a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta data e, bem assim, a proi-
bição de o arguido obter, a requerimento seu, ou de procurador,
mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automó-
vel, e documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis e a
proibição de o arguido movimentar, por si ou por outrem, nomea-
damente procurador, mandatário ou gestor de negócios, quaisquer
contas bancárias, à ordem e ou a prazo (quer seja único titular ou
co-titular), em agência, filial ou sucursal de instituição de crédito
bancária ou não, e, ainda, o arresto dos bens móveis e imóveis ao
mesmo pertencentes (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal revisto).

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário João
Pinto Amaral. — Pelo Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2231/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Oeiras, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 1116/95.9TAOER, em que é arguido
Paulo Jorge Silva Marcelino, solteiro, nascido a 7 de Outubro de
1974, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Carlos Ma-
nuel Martins Marcelino e de Fernanda Maria Conceição Silva
Marcelino, e residente na Praceta de Soeiro Pereira Gomes, célula
11, lote 33, 3.º, direito, Carnaxide, Oeiras, o qual vinha acusado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º,
n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, foi declarada
cessada a contumácia, por despacho de 15 de Novembro de 1999.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral. — O Escrivão Auxiliar, Venâncio Dias Gonçalves.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OEIRAS
Aviso de contumácia n.º 2232/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, no processo comum, singular, n.º 798/95.6PCOER (3), do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Alexandre Santos da Conceição, nas-
cido a 3 de Agosto de 1961, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de Filomeno da Conceição e de Maria do Céu Ferreira
dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 6006519, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ao qual lhe é imputado
um crime de burla, foi, por despacho de 9 de Novembro de 1999,
cessada a contumácia.

9 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 2233/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 563/96.3PBOER (3), do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria de Fátima dos Santos Silvestre, nasci-
da a 13 de Novembro de 1958, filha de Mário Silvestre e de Ma-
riana Rosa dos Santos Silvestre, natural de Oeiras, e residente que
foi na Rua de José Diogo Silva, 4, Oeiras, à qual é imputado o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, tendo sido, por despacho de
30 de setembro de 1999, declarada contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implicando
essa declaração os seguintes efeitos: a passagem imediata de manda-
dos de detenção para prestação de termo de identidade e residência,
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela ar-
guida após esta declaração e a proibição de a mesma obter, quer seja
a seu requerimento, ou por procurador, mandatário ou gestor de
negócios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais. A arguida fica,
nomeadamente impedida de obter certidão do registo criminal, pas-
saporte, carta de condução e livrete de veículos automóvel, e docu-
mentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, predial e de automóveis e proibida de movimentar, quer
por si, quer por terceiros, quaisquer contas bancárias, à ordem ou a pra-
zo, em quaisquer agências de crédito bancárias ou não. A arguida fica
sujeita ao arresto dos bens móveis e imóveis que sejam sua pertença.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2234/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 141/97.0GTCSC (2), do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Manuel Ferreira dos Santos, nascido a 15 de
Fevereiro de 1952, filho de Joaquim dos Santos Júnior e de Gracinda
Gaspar Ferreira dos Santos, natural do Socorro, Lisboa, titular do bi-
lhete de identidade n.º 2062451, emitido em 24 de Julho de 1997, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente que foi na Rua de
Santo Amaro, 22-A, Lisboa, ao qual lhe é imputado o crime de
alcoolémia, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi,
por despacho de 25 de Outubro de 1999, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a passagem
imediata de mandado de detenção para efeitos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabili-dade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de o mesmo obter quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto das autoridades públicas.

12 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 2235/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 82/96.8PEOER (2), do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público
move contra o arguido António do Céu Neves Freire da Cruz Aze-
vedo, nascido a 28 de Setembro de 1961, filho de António Jesus da
Costa Barros Magalhães Cruz Azevedo e de Maria do Céu Neves
Freire Cruz Azevedo, natural de São Mamede, Lisboa, titular do
bilhete de identidade n.º 5510503, emitido em 23 de Abril de 1991,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente que foi na Rua
da Cidade de Luanda, 318, 7.º, Lisboa, ao qual lhe é imputado os
crimes de uso de documentos falsificado e burla, previstos e puni-
dos pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea c), e 217.º, n.os 1 e 3, do Códi-
go Penal, foi, por despacho de 25 de Outubro de 1999, declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Có-
digo de Processo Penal, implicando essa declaração os seguintes efei-
tos: a passagem imediata de mandado de detenção para efeitos do
disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de o mesmo obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

12 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 2236/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 841/95.9TAOER (3), do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público
move contra o arguido Nitinbabu Urajlal, filho de Urajlal Maganlal,
e residente que foi na Rua de Carlos Relvas, 4, rés-do-chão, D,
Santo António dos Cavaleiros, Loures, ao qual é imputado o crime
de emissão de cheque sem provisão, tendo sido, por despacho de
29 de Setembro de 1999, declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, impli-
cando essa declaração os seguintes efeitos: a passagem imediata de
mandados de detenção para prestação de termo de identidade e
residência, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mes-
mo obter, quer seja a seu requerimento, ou por procurador, man-
datário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais. O arguido fica, nomeadamente impedido de obter certidão do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veí-
culos automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis e
proibido de movimentar, quer por si, quer por terceiros, quaisquer
contas bancárias, à ordem ou a prazo, em quaisquer agências de
crédito bancárias ou não. O arguido fica sujeito ao arresto dos bens
móveis e imóveis que sejam sua pertença.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2237/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 818/95.4PEOER (3), do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público
move contra o arguido Fernando Júlio Branco Carvalho, nascido
a 30 de Abril de 1947, filho de Júlio da Silva Carvalho e de Mar-
garida Branco, residente na Praceta de António Feliciano Castilho,
6, 7.º, B, Carnaxide, Oeiras, ao qual é imputado o crime de agres-
são, tendo sido, por despacho de 22 de Outubro de 1999, declara-
do contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal, implicando essa declaração os seguin-
tes efeitos: a passagem imediata de mandados de detenção para
prestação de termo de identidade e residência, a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de o mesmo obter, quer seja a seu requeri-
mento, ou por procurador, mandatário ou gestor de negócios, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais. O arguido fica, nomeadamente
impedido de obter certidão do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículos automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, pre-
dial e de automóveis e proibido de movimentar, quer por si, quer
por terceiros, quaisquer contas bancárias, à ordem ou a prazo, em
quaisquer agências de crédito bancárias ou não. O arguido fica su-
jeito ao arresto dos bens móveis e imóveis que sejam sua pertença.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2238/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1862/95.7PBOER (3),
do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Abel Marques Jesus Barca, nascido a
21 de Fevereiro de 1965, filho de Feliciano Xavier da Barca e de
Carlota de Jesus Barca, residente no Casal do Cotão, lote 12, 2.ª fase,
rés-do-chão, Bairro de Agualva, Cacém, ao qual é imputado o crime
de furto, tendo sido, por despacho de 29 de Outubro de 1999, de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º
do Código de Processo Penal, implicando essa declaração os se-
guintes efeitos: a passagem imediata de mandados de detenção para
prestação de termo de identidade e residência, a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de o mesmo obter, quer seja a seu requeri-
mento, ou por procurador, mandatário ou gestor de negócios, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
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ou não, do Estado e autarquias locais. O arguido fica, nomeadamente
impedido de obter certidão do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículos automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, pre-
dial e de automóveis e proibido de movimentar, quer por si, quer
por terceiros, quaisquer contas bancárias, à ordem ou a prazo, em
quaisquer agências de crédito bancárias ou não. O arguido fica su-
jeito ao arresto dos bens móveis e imóveis que sejam sua pertença.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2239/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 272/95.0PEOER (2), do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Soares de Carvalho, nascido a 10 de
Janeiro de 1962, filho de Teodoro de Carvalho e de Joana Soares
de Carvalho, natural de Cabo Verde, titular do bilhete de identida-
de n.º 16119016, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e residente que foi na Rua Dois, 163, Alto de Santa Catarina, Cruz
Quebrada, Dafundo, ao qual lhe é imputado os crimes de ofensas
corporais, homicídio de forma tentada e furto, previstos e punidos
pelos artigos 142.º, 131.º, 22, 23.º, 74.º e 296.º do Código Penal, foi,
por despacho de 11 de Outubro de 1999, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a passagem
imediata de mandado de detenção para efeitos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de o mesmo obter quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto das autoridades públicas.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 2240/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1214/96.1PBOER (3),
do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Rui Pedro dos Santos Lourenço, nas-
cido a 15 de Julho de 1976, filho de Mário Lourenço e de Fernanda
Lourenço, residente na Rua de Fernando Pessoa, 8, 3.º, B, Paço
d’Arcos, Oeiras, ao qual é imputado o crime de furto, tendo sido,
por despacho de 29 de Setembro de 1999, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a passagem
imediata de mandados de detenção para prestação de termo de iden-
tidade e residência, a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de
o mesmo obter, quer seja a seu requerimento, ou por procurador,
mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais. O arguido fica, nomeadamente impedido de obter certidão
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veí-
culos automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis e
proibido de movimentar, quer por si, quer por terceiros, quaisquer
contas bancárias, à ordem ou a prazo, em quaisquer agências de
crédito bancárias ou não. O arguido fica sujeito ao arresto dos bens
móveis e imóveis que sejam sua pertença.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2241/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 4618/95.3JDLSB (3), do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Vítor Cabrita Silva, nascido a 2 de Maio
de 1960, filho de Eduardo Silva e de Ernestina Eulália Brás Cabrita,
residente na Rua de Sebastião Lima, 47, Caldas da Rainha, ao qual
é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, tendo sido,
por despacho de 29 de Setembro de 1999, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a passagem
imediata de mandados de detenção para prestação de termo de iden-
tidade e residência, a suspensão dos termos ulteriores do processo

até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de o
mesmo obter, quer seja a seu requerimento, ou por procurador, man-
datário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais.
O arguido fica, nomeadamente impedido de obter certidão do regis-
to criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículos au-
tomóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis e proibido
de movimentar, quer por si, quer por terceiros, quaisquer contas ban-
cárias, à ordem ou a prazo, em quaisquer agências de crédito ban-
cárias ou não. O arguido fica sujeito ao arresto dos bens móveis e
imóveis que sejam sua pertença.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2242/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 3288/95.3PAALM (3),
do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Isabel Rebelo Alves Potes, nas-
cida a 26 de Julho de 1961, filha de Francisco José Alves Pontes
e de Maria Cândida Pontes, residente na Avenida do 1.º de Maio,
lote 16, rés-do-chão, esquerdo, Alto das Bonecas, Paio Pires, Seixal,
à qual é imputado o crime de furto, tendo sido, por despacho de
29 de Setembro de 1999, declarada contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando essa declaração os seguintes efeitos: a passagem imediata
de mandados de detenção para prestação de termo de identidade e
residência, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração e a proibição de a mesma
obter, quer seja a seu requerimento, ou por procurador, mandatá-
rio ou gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais. A arguida fica, nomeadamente impedida de obter certidão do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículos
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis e proi-
bida de movimentar, quer por si, quer por terceiros, quaisquer con-
tas bancárias, à ordem ou a prazo, em quaisquer agências de cré-
dito bancárias ou não. A arguida fica sujeito ao arresto dos bens
móveis e imóveis que sejam sua pertença.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2243/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 152/96.1PALSB (3), do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público
move contra o arguido Paulo Jorge Silva Marcelino, nascido a 7
de Outubro de 1974, filho de Carlos Manuel Martins e de Fernanda
Maria Marcelino, residente na Rua de Eduardo Maria Rodrigues,
738, Vivenda Rosa, Carcavelos, ao qual é imputado o crime de
emissão de cheque sem provisão, tendo sido, por despacho de 29
de Setembro de 1999, declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implicando
essa declaração os seguintes efeitos: a passagem imediata de man-
dados de detenção para prestação de termo de identidade e residên-
cia, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo
obter, quer seja a seu requerimento, ou por procurador, mandatá-
rio ou gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais. O arguido fica, nomeadamente impedido de obter certidão do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veí-
culos automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis e
proibido de movimentar, quer por si, quer por terceiros, quaisquer
contas bancárias, à ordem ou a prazo, em quaisquer agências de
crédito bancárias ou não. O arguido fica sujeito ao arresto dos bens
móveis e imóveis que sejam sua pertença.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 2244/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 480/98.2TAOER (3), do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público
move contra o arguido Martinho José Tomé, nascido a 14 de Ja-
neiro de 1958, filho de José Pedro e de Avelina Maria Felicidade,
residente na Rua Nova do Moinho, lote 7, Pêro de Baixo, Trafaria,
Almada, ao qual é imputado o crime de emissão de cheque sem
provisão, tendo sido, por despacho de 29 de Setembro de 1999,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal, implicando essa declaração os
seguintes efeitos: a passagem imediata de mandados de detenção
para prestação de termo de identidade e residência, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de o mesmo obter, quer seja a seu reque-
rimento, ou por procurador, mandatário ou gestor de negócios, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais. O arguido fica, nomeadamente
impedido de obter certidão do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículos automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, pre-
dial e de automóveis e proibido de movimentar, quer por si, quer
por terceiros, quaisquer contas bancárias, à ordem ou a prazo, em
quaisquer agências de crédito bancárias ou não. O arguido fica su-
jeito ao arresto dos bens móveis e imóveis que sejam sua pertença.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2245/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 432/96.7GBOER (3), do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público
move contra o arguido Francisco Duarte Coelho Fonseca Silva,
nascido a 1 de Julho de 1975, filho de Carlos Alberto Fonseca Silva
e de Maria José Almeida Fonseca, residente na Rua do Dr. Pro-
fessor Sousa Martins, lote 113, 4.º, B, Queluz, ao qual é imputado
o crime de detenção de estupefacientes, tendo sido, por despacho
de 29 de Setembro de 1999, declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando essa declaração os seguintes efeitos: a passagem imediata
de mandados de detenção para prestação de termo de identidade e
residência, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo
obter, quer seja a seu requerimento, ou por procurador, mandatá-
rio ou gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais. O arguido fica, nomeadamente impedido de obter certidão do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veí-
culos automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis e
proibido de movimentar, quer por si, quer por terceiros, quaisquer
contas bancárias, à ordem ou a prazo, em quaisquer agências de
crédito bancárias ou não. O arguido fica sujeito ao arresto dos bens
móveis e imóveis que sejam sua pertença.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2246/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 305/97.6PEOER (3), do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Alberto Condeixa Gomes, nascido
a 13 de Agosto de 1948, filho de Francisco Nascimento Gomes e
de Virgínia Serpa Condeixa Gomes, residente na Rua das Amorei-
ras, 83, 1.º, Lisboa, ao qual é imputado o crime de emissão de che-
que sem provisão, tendo sido, por despacho de 29 de Setembro de
1999, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º
a 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa declaração
os seguintes efeitos: a passagem imediata de mandados de deten-
ção para prestação de termo de identidade e residência, a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de o mesmo obter, quer seja
a seu requerimento, ou por procurador, mandatário ou gestor de

negócios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais. O arguido fica,
nomeadamente impedido de obter certidão do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículos automóvel, e do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, predial e de automóveis e proibido de movimen-
tar, quer por si, quer por terceiros, quaisquer contas bancárias, à
ordem ou a prazo, em quaisquer agências de crédito bancárias ou
não. O arguido fica sujeito ao arresto dos bens móveis e imóveis
que sejam sua pertença.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2247/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1287/97.0TAOER (3),
do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Ana Cristina Nunes Batalha Claudino
Tomás, nascida a 12 de Fevereiro de 1966, filha de Alexandre Ba-
talha Claudino e de Maria Fernanda Claudino, residente na Praceta
de Matosinhos, 15, Manique de Baixo, Alcabideche, à qual é im-
putado o crime de emissão de cheque sem provisão, tendo sido, por
despacho de 29 de Setembro de 1999, declarada contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a passagem
imediata de mandados de detenção para prestação de termo de iden-
tidade e residência, a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibição de
a mesma obter, quer seja a seu requerimento, ou por procurador,
mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais. A arguida fica, nomeadamente impedida de obter certidão
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículos automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis
e proibida de movimentar, quer por si, quer por terceiros, quais-
quer contas bancárias, à ordem ou a prazo, em quaisquer agências
de crédito bancárias ou não. A arguida fica sujeita ao arresto dos
bens móveis e imóveis que sejam sua pertença.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2248/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1169/96.2PBOER (3),
do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Raul Ávila Gonzaga, nascido a 2 de
Julho de 1952, filho de Raul Gonzaga e de Maria Ricardo Sousa,
residente no Largo da Quinta do Jardim, 4, 3.º, esquerdo, Caxias,
ao qual é imputado o crime de ofensas corporais, tendo sido, por
despacho de 29 de Setembro de 1999, declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Pe-
nal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a passagem
imediata de mandados de detenção para prestação de termo de iden-
tidade e residência, a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de
o mesmo obter, quer seja a seu requerimento, ou por procurador,
mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais. O arguido fica, nomeadamente impedido de obter certidão
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veí-
culos automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis e
proibido de movimentar, quer por si, quer por terceiros, quaisquer
contas bancárias, à ordem ou a prazo, em quaisquer agências de
crédito bancárias ou não. O arguido fica sujeito ao arresto dos bens
móveis e imóveis que sejam sua pertença.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2249/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 683/97.7TAOER (2), do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Paulo Dinis Peres Ferreira, nascido a
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23 de Setembro de 1966, filho de Jorge Luís Peres Ferreira e de
Lucrécia Alexandrina Ferreira Dinis Peres Ferreira, natural de Lis-
boa, titular do bilhete de identidade n.º 78225868, emitido em 20
de Janeiro de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e re-
sidente que foi na Praça da Nossa Senhora dos Navegantes, 62-D,
Costa da Caparica, ao qual lhe é imputado o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por
despacho de 16 de Novembro de 1999, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a passagem
imediata de mandado de detenção para efeitos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de o mesmo obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto das autoridades públicas.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 2250/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 627/96.3TAOER (2), do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público
move contra a arguida Florbela da Costa Pinheiro, filha de Políbio
António Trajano Costa Pinheiro e de Cassilda Meira Gonçalves
Costa Pinheiro, natural de Vitória, Porto, nascida a 3 de Novem-
bro de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 7296309, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua do
Dr. Barbosa de Castro, 30, 4.º, Porto, à qual lhe é imputado o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi, por despacho de 19 de Novembro de 1999, cessada a
contumácia, por a arguida se ter apresentado.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa San-
diães. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OLIVEIRA
DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 2251/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum (tribunal singular), n.º 97/91, do
1.º Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis (ex-1.ª Sec-
ção, 1.º Juízo), que o Ministério Público move contra o arguido Ilídio
Fernandes Resende, casado, industrial, nascido a 26 de Setembro
de 1955, na freguesia de Nogueira do Cravo, Oliveira de Azeméis,
filho de João Gomes de Resende e de Deolinda da Costa Fernandes,
titular do bilhete de identidade n.º 7191103, emitido em 30 de
Março de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residen-
te no lugar da Fontinha, Nogueira do Cravo, Oliveira de Azeméis,
declarado contumaz por despacho de 26 de Setembro de 1991, foi,
por despacho de 11 de Novembro de 1999, cessada a contumácia
àquele arguido, por extinção do procedimento criminal.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ângela Belo
Rodrigues Matos Faria. — A Oficial de Justiça, Maria Cândida
de Góis.

Aviso de contumácia n.º 2252/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 78/91 (ex-1.ª Secção,
1.º Juízo), a correr termos no 1.º Juízo Criminal da Comarca de Oli-
veira de Azeméis, que o Ministério Público move contra o arguido
José Francisco Sousa Gaspar, nascido a 13 de Maio de 1945, em
Santiago Maior, Beja, filho de Alfredo Gaspar e de Lucinda Sousa
Barros, titular do bilhete de identidade n.º 2086747, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua do Dr. Egas Moniz, 21-A, Moita, por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada cadu-
cada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, a declaração de contumácia.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2253/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum (tribunal singular), n.º 217/95, do
1.º Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Augusto da Fonseca Ni-
colau, casado, técnico de moldes, com última residência conhecida
no lugar de Covada, Vila Chã de São Roque, Oliveira de Azeméis,
nascido a 13 de Fevereiro de 1945, natural de São Julião da Fi-
gueira da Foz, filho de Ivo da Silva Nicolau e de Maria Encarnação
da Costa Fonseca, titular do bilhete de identidade n.º 0419909,
emitido em 13 de Fevereiro de 1985, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, declarado contumaz por despacho de 14 de Dezem-
bro de 1995, foi, por despacho de 17 de Novembro de 1999, ces-
sada a contumácia àquele arguido, por extinção do procedimento
criminal, por prescrição.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ângela Belo
Rodrigues Matos Faria. — A Oficial de Justiça, Maria Cândida de
Góis.

Aviso de contumácia n.º 2254/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum (tribunal singular), n.º 907/94, do
1.º Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Ferreira Sampaio,
casado, comerciante, nascido a 25 de Janeiro de 1953, em Laga-
res, Felgueiras, filho de José Maria Sampaio e de Laura da Con-
ceição Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 5803793, emi-
tido em 27 de Agosto de 1987, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente em Santa Luzia, Lagares, Felgueiras, declarado
contumaz por despacho de 20 de Dezembro de 1995, foi, por des-
pacho de 19 de Novembro de 1999, cessada a contumácia àquele
arguido, por extinção do procedimento criminal, por prescrição.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ângela Belo
Rodrigues Matos Faria. — A Oficial de Justiça, Maria Cândida de
Góis.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OLIVEIRA
DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 2255/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 227/90, a correr termos pelo
2.º Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Ilídio Fernandes Resende,
casado, industrial, filho de João Gomes de Resende e de Deolinda
da Costa Fernandes, nascido a 26 de Setembro de 1955, em No-
gueira do Cravo, Oliveira de Azeméis, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7191103, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente em Fontinha, Nogueira do Cravo, Oliveira de Azeméis,
foi declarada cessada a situação de contumácia em que o arguido
se encontrava.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Rocha Bessa. — A Oficial de Justiça, Ana Costa.

Aviso de contumácia n.º 2256/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 259/92, a correr termos pelo
2.º Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Cândido Soares de Oli-
veira, casado, filho de António de Oliveira e de Marinha Soares
Leite, nascido a 19 de Fevereiro de 1945, natural de São João da
Madeira, titular do bilhete de identidade n.º 5120957, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Antero de
Quental, 75, Parrinho, São João da Madeira, foi declarada cessada
a situação de contumácia em que o arguido se encontrava.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Rocha Bessa. — A Oficial de Justiça, Ana Costa.

Aviso de contumácia n.º 2257/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 207/92, a correr termos pelo
2.º Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António da Silva Ferreira,
reformado, desempregado, filho de António Joaquim Ferreira e de
Laurinda Rosa Silva, nascido a 7 de Novembro de 1937, natural
da freguesia e concelho de São João da Madeira, titular do bilhete
de identidade n.º 3024404, emitido em 11 de Setembro de 1992, pelo
Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, residente no
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lugar da Margonça, Cucujães, Oliveira de Azeméis, foi declarada
cessada a situação de contumácia em que o arguido se encontrava.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Rocha Bessa. — O Oficial de Justiça, Domingos Santos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE PAREDES

Aviso de contumácia n.º 2258/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Março de 1999, proferido nos autos
de processo comum n.º 110/97, que o Ministério Público move
contra o arguido Aníbal Joaquim Gonçalves Teixeira, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 1874464, natural de Nevogilde, Porto,
filho de Joaquim Teixeira e de Maria Lucília Gonçalves da Costa,
com última residência conhecida na Rua das Andorinhas, 29, Porto,
e, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, foi declarada cessada a contumácia, opor-
tunamente proferida contra o arguido acima identificado, e que ti-
nha como efeitos, para além dos constantes no artigo 337.º, n.º 1,
do mesmo diploma, a proibição de lhe ser passado bilhete de iden-
tidade, certificados do registo criminal, por si requeridos, passaporte
e carta de condução e quaisquer certidões ou outros documentos
requeridos junto das repartições de finanças, bem como efectuar
quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, serviços notariais, serviço de identificação civil e criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

9 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel Pereira de Almeida Cardo. — O Escrivão de Direito, Manuel
Ferreira Correia.

Aviso de contumácia n.º 2259/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel Pereira de Almeida Cardo, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de
9 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 132/95, deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido José Azevedo Loureiro, casado, carpinteiro, nas-
cido a 6 de Setembro de 1957, em Esposende, filho de Leonel da
Silva Loureiro e de Elisa Rodrigues de Azevedo, titular do bilhete
de identidade n.º 5781025, com última residência conhecida na
Urbanização de São João, bloco 3, rés-do-chão, direito, Esposende,
por se encontrar indiciado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia proferida contra o referido arguido, por prescrição.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel Pereira de Almeida Cardo. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 2260/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel Pereira de Almeida Cardo, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de
9 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 100/94, deste Juízo (ex-processo n.º 122/91, da 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo), que o Ministério Público move contra o arguido
José Maria Carvalho da Silva, casado, marceneiro, nascido a 21 de
Julho de 1955, em Paredes, filho de Hermínio Gonçalves da Silva
e de Gracinda Ribeiro de Carvalho, titular do bilhete de identida-
de n.º 7566227, com última residência conhecida em Cavadas,
Mouriz, Paredes, por se encontrar indiciado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a declaração de
contumácia proferida contra o referido arguido, por prescrição.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel Pereira de Almeida Cardo. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 2261/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel Pereira de Almeida Cardo, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de
28 de Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 297/98.4TAPRD, em que é arguido Agostinho Teixeira
Carvalho, casado, comerciante, nascido a 14 de Fevereiro de 1968,
em Freixo de Baixo, Amarante, filho de Manuel Jesus Carvalho e

de Gertrudes de Jesus Teixeira da Silva, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8573151, residente em Tanqueiras, Telões, Amarante, por
estar indiciado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal de 1995, ou 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com a redacção que lhe foi introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado
contumaz. Tal declaração tem o efeito de implicar a suspensão dos
termos ulteriores do processo, quanto ao arguido, até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, e im-
plica, ainda, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que, no futuro, venham a ser celebrados pelo arguido
e a proibição de o mesmo obter certidões de nascimento e de soli-
citar ou renovar bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel Pereira de Almeida Cardo. — O Escrivão-Adjunto, Miguel
Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2262/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel Pereira de Almeida Cardo, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de
9 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 120/94, deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Mário Fernando Moreira Gonçalves, casado, comer-
ciante, nascido a 3 de Junho de 1945, em Lordelo, Paredes, filho
de Vitorino Gonçalves e de Maria Rosa Moreira, titular do bilhete
de identidade n.º 2928542, com última residência conhecida no
lugar de Corregais, Lordelo, Paredes, por se encontrar indiciado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, de 12 de Janeiro de 1927, foi de-
clarada cessada a declaração de contumácia proferida contra o re-
ferido arguido, por prescrição.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel Pereira de Almeida Cardo. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 2263/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel Pereira de Almeida Cardo, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de
9 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 103/97, em que é arguido José Alves da Silva, casado,
comerciante, nascido a 19 de Janeiro de 1966, em Roriz, Santo
Tirso, filho de Luís da Silva e de Conceição Alves, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9693358, com última residência conhecida
no Loteamento das Fontaínhas, lote 17, rés-do-chão, direito, Vila
das Aves, Santo Tirso, por estar indiciado da prática de um crime
de falsificação de documento e um crime de burla, previstos e pu-
nidos, respectivamente, pelos artigos 228.º, n.os 1, alíneas a) e b), e
2, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi o mesmo declarado
contumaz, uma vez que, apesar de notificado para se apresentar em
Juízo não o fez no prazo que lhe foi fixado. Tal declaração tem o
efeito de implicar a suspensão dos termos ulteriores do processo,
quanto ao arguido, até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 335º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, e implica, ainda, a anulabilidade de
todos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição para o mesmo de obter documentos,
certidões ou registos junto das autoridades públicas, artigo 337.º do
Código de Processo Penal.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel Pereira de Almeida Cardo. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 2264/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel Pereira de Almeida Cardo, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de
27 de Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 118/92, deste Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Teixeira, casado, industrial, nascido a 7 de Se-
tembro de 1955, em Vila Boa de Quires, Marco de Canaveses, fi-
lho de Júlio Teixeira e de Maria Emília Teixeira, titular do bilhete
de identidade n.º 3957208, com última residência conhecida no
Cruzeiro, Vila Boa de Quires, Marco de Canaveses, por se encon-
trar indiciado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do De-
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creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com
a redacção dada a este último preceito pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada cessada a declaração
de contumácia proferida contra o referido arguido, face ao artigo
2.º, n.º 2, do Código Penal.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel Pereira de Almeida Cardo. — O Escrivão-Adjunto, Miguel
Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2265/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel Pereira de Almeida Cardo, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de
9 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 61/91, deste Juízo (ex-1.ª Secção, 1.º Juízo), que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Elói José Leitão, casado,
comerciante, nascido a 11 de Junho de 1948, em Angola, filho de
Melquíades de Oliveira Leitão e de Maria Pita Leitão, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8080733, com última residência conhecida
nas Penhas Altas, Lordelo, por se encontrar indiciado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pe-
los artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a declaração de
contumácia proferida contra o referido arguido, por prescrição.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel Pereira de Almeida Cardo. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 2266/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel Pereira de Almeida Cardo, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de
24 de Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 188/94, deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Arnulfo de Jesus Maria Cardoso, solteiro, comer-
ciante, nascido a 23 de Junho de 1966, em Lobito, Angola, filho
de Artur Maria Cardoso e de Violante Lourenço, titular do bilhete
de identidade n.º 16102226, com última residência conhecida na
Avenida do Almirante Reis, 63, 3.º, Anjos, Lisboa, por se encon-
trar indiciado da prática de dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alí-
nea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, na redacção do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setem-
bro, foi declarada cessada a declaração de contumácia proferida
contra o referido arguido, face ao artigo 2.º, do Código Penal.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel Pereira de Almeida Cardo. — O Escrivão-Adjunto, Miguel
Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2267/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel Pereira de Almeida Cardo, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de
10 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 151/96, deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Henrique Ribeiro Ferreira, casado, empregado de
balcão, nascido a 6 de Janeiro de 1959, em São Martinho de Re-
cesinhos, Penafiel, filho de Henrique Ferreira e de Maria Augusta
da Conceição Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 8101607,
com última residência conhecida no lugar do Lagarteiro, Freixo de
Cima, Amarante, por se encontrar indiciado da prática de um cri-
me de violação de apreensão legítima, previsto e punido pelo ar-
tigo 397.º do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de
contumácia proferida contra o referido arguido, por prescrição.

12 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel Pereira de Almeida Cardo. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 2268/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel Pereira de Almeida Cardo, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de
29 de Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 248/97.3TAPRD, deste Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Alcino Manuel Ferreira Alves, casado, tro-
lha, nascido a 23 de Fevereiro de 1966, em Baltar, Paredes, filho
de Miguel Soares Pereira Alves e de Margarida Ferreira de Brito,
titular do bilhete de identidade n.º 10495457, com última residên-
cia conhecida no lugar da Serra, Vandoma, Paredes, por se encon-
trar indiciado da prática de dois crimes de ofensas à integridade
física, previstos e punidos pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,

foi declarada cessada a declaração de contumácia proferida contra
o referido arguido, face ao artigo 2.º, n.º 2, do Código Penal.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel Pereira de Almeida Cardo. — O Escrivão-Adjunto, Miguel
Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2269/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel Pereira de Almeida Cardo, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de
10 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 171/97, em que é arguido Luís Manuel da Silva Go-
mes, casado, vendedor, nascido a 16 de Setembro de 1965, em Rai-
monda, Paços de Ferreira, filho de José Luís Gomes e de Maria He-
lena Pereira da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 10153198,
com última residência conhecida na Rua do Padre Castro, 102, 4.º,
frente, Freamunde, Paços de Ferreira, por estar indiciado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º e 26.º do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, uma vez que, apesar de notificado para se apre-
sentar em Juízo não o fez no prazo que lhe foi fixado. Tal decla-
ração tem o efeito de implicar a suspensão dos termos ulteriores do
processo, quanto ao arguido, até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, e implica, ainda, a anu-
labilidade de todos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição para o mesmo de obter
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas,
artigo 337.º do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel Pereira de Almeida Cardo. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 2270/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel Pereira de Almeida Cardo, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de
10 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 11/99.7TBPRD, deste Juízo (ex-processo n.º 226/97),
que o Ministério Público move contra a arguida Carla Susana da
Rocha Ferreira, solteira, vendedora, nascida a 27 de Fevereiro de
1975, em Penafiel, filha de José Maria da Costa Ferreira e de Mar-
garida da Rocha, com última residência conhecida na Avenida de
Gaspar Baltar, 146, rés-do-chão, esquerdo, Penafiel, por se encon-
trar indiciada da prática de um crime de consumo ilícito de subs-
tâncias estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi declarada cessada a
declaração de contumácia proferida contra a referida arguida, por
prescrição.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel Pereira de Almeida Cardo. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 2271/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel Pereira de Almeida Cardo, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de
22 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 143/94, deste Juízo (ex-processo n.º 341/91, da 1.ª Sec-
ção, 1.º Juízo), que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Almeida Pinho, casado, comerciante, nascido a 24 de Dezem-
bro de 1957, em Angola, filho de Aníbal de Almeida e de Maria
Cecília, com última residência conhecida no Edifício EDP, Tra-
vanca, Amarante, por se encontrar indiciado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a de-
claração de contumácia proferida contra o referido arguido, por
prescrição.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel Pereira de Almeida Cardo. — A Escrivã-Adjunta, Filomena
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 2272/2000 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel Pereira de Almeida Cardo, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de
19 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 283/96, deste Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Fernando Viana de Oliveira, casado, empregado
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hoteleiro, nascido a 25 de Dezembro de 1964, em Nespereira, Cin-
fães, filho de José Maria Oliveira da Fonseca e de Guilhermina
Viana da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 9842312, com
última residência conhecida na Rua dos Consortes, 108, 1.º, direito,
Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, por se encontrar indiciado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, ou 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia proferida contra o referido arguido,
artigo 2.º, n.º 2, do Código Penal.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida Cardo. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Ferreira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE PAREDES
Aviso de contumácia n.º 2273/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 27 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 392/96, em que são autor
o Ministério Público, ofendido Fernando Mário Coelho da Silva e
arguido Hélder António Ribeiro Alves Heliodoro dos Santos, ca-
sado, empregado comercial, filho de José Manuel Tomás Heliodoro
dos Santos e de Maria Fernanda Ribeiro Alves Heliodoro dos San-
tos, com última residência conhecida em Corregais, Lordelo, Pare-
des, foi declarada cessada a contumácia (artigo 336.º do Código de
Processo Penal), por apresentação em Juízo. O arguido supra men-
cionado tinha sido declarado contumaz por despacho proferido em
17 de Junho de 1997.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Agostinho Tava-
res de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2274/2000 — AP. — O Dr. Agos-
tinho Tavares de Freitas, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 189/92, a correr termos pelo 2.º Juízo, em que é arguido Carlos
Alberto André, solteiro, condutor de pesados, natural de Castro Vi-
cente, Mogadouro, nascido a 5 de Junho de 1967, filho de António
Martinho André e de Adília da Natividade Salvador, residente na
Rua da Eira Velha, 4, Murçós, Macedo de Cavaleiros, por haver
praticado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção dada
a este último preceito pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de
23 de Setembro, foi declarada cessada a contumácia, oportunamente
proferida contra o referido arguido em 15 de Dezembro de 1992
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Agostinho Ta-
vares de Freitas. — A Escrivã Auxiliar, Zélia Neves.

Aviso de contumácia n.º 2275/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 371/96, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, que o Ministério Público move
contra o arguido António Joaquim Dias Carneiro, casado, industrial,
natural de Arreigada, Paços de Ferreira, nascido a 20 de Maio de
1946, filho de Joaquim Moreira Carneiro e de Carminda Dias dos
Santos, residente no Alto da Vila, Duas Igrejas, Paredes, pela even-
tual prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 397.º do Código Penal, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, actualmente previsto e puni-
do pelo artigo 355.º do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, oportunamente proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Agostinho Tavares
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa da Costa.

Aviso de contumácia n.º 2276/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 372/96, em que são autor
o Ministério Público, ofendido Mário Bessa Gomes Brandão e
arguida Benvinda Pimenta Vitorino Brito, casada, vendedora, filha
de António Robalo Vitorino e de Maria Cassilda Pimenta, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Guerra Junqueiro, 20, 1.º,
direito, Pedrouços, Ermesinde, Valongo, foi declarada cessada a
contumácia (artigo 336.º do Código de Processo Penal), por apre-

sentação em Juízo. A arguida supra mencionada tinha sido decla-
rada contumaz por despacho proferido em 24 de Maio de 1999.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Agostinho Tava-
res de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2277/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 267/99.5TBPRD, a correr termos pelo
2.º Juízo Criminal da Comarca de Paredes, que o Ministério Público
move contra o arguido João Alberto Álvares de Lemos, casado,
desempregado, natural de França, nascido a 26 de Outubro de 1969,
filho de Luís Lemos e de Antónia do Carmo Costa Rodrigues, re-
sidente no lugar da Igreja, São Cristóvão de Selho, Guimarães, pela
eventual prática do crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, ou ar-
tigos 2.º, n.º 4, do Código Penal, e 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, do
Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, foi declarada cessada a declaração de contumácia, oportuna-
mente proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Agostinho Tava-
res de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 2278/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 150/99.4TBPRD (tinha o
n.º 16/96, do extinto Tribunal de Círculo de Paredes), em que são
autor o Ministério Público, ofendida Maria Fernanda Carneiro Dias
Pinto e arguido António André Mendes dos Santos, casado, vende-
dor, filho de António dos Santos e de Emília Rosa Mendes, nascido
a 30 de Novembro de 1959, em São Mamede de Infesta, Matosi-
nhos, com última residência conhecida na Rua do Doutor Nuno
Pinheiro Torres, bloco 6, 525, casa 31, Porto, foi declarada ces-
sada a contumácia (artigo 336.º do Código de Processo Penal), por
apresentação em Juízo. O arguido supra mencionado tinha sido de-
clarado contumaz por despacho proferido em 4 de Março de 1998.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Agostinho Tava-
res de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2279/2000 — AP. — O Dr. Agos-
tinho Tavares de Freitas, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho proferido em 11
de Novembro de 1999, nos autos de processo comum, singular,
n.º 188/97, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Alexandre Pinhal de Sousa Fernandes, casado, econo-
mista, nascido a 26 de Novembro de 1947, em Ramalde, Porto,
filho de Joaquim de Sousa Lado Fernandes e de Albina Rosa Pi-
nhal Batista, com última residência conhecida na Rua do Paraíso
da Foz, 48, 2.º, esquerdo, Porto, por aquele haver cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarado contumaz,
nos termos das disposições combinadas dos artigos 335.º, n.º 3, 336.º,
n.º 2, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, revisto pela
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, com os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a passagem de man-
dado de detenção do arguido para, no mais curto prazo de tempo
e nunca exceder 24 horas, ser submetido a termo de identidade e
residência, de harmonia com o disposto no artigo 196.º do Código
de Processo Penal, observando-se o disposto no artigo 58.º, n.os 2,
3 e 4, do mesmo Código, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proi-
bição de o arguido obter documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tidão de nascimento, certificado do registo criminal, passaporte e
carta de condução.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Agostinho Tava-
res de Freitas. — O Escriturário Judicial, Paulo Carneiro.

Aviso de contumácia n.º 2280/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 147/94 (ex-processo n.º 365/91, do
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1.º Juízo, 2.ª Secção), a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Paredes, que o Ministério Público move contra o arguido
António da Silva Almeida, casado, marceneiro, natural de Vandoma,
Paredes, nascido a 21 de Setembro de 1960, filho de Manuel Soares
Almeida e de Maria Rosário Almeida, residente em Reiros, Van-
doma, Paredes, pela eventual prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2,
alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927 (o último preceito na redacção dada pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro), foi declarada cessada a
contumácia, oportunamente proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Agostinho Tava-
res de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 2281/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 235/94, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Adelaide Gonçalves de Sousa, casada, in-
dustrial, natural de Lordelo, Paredes, nascida a 10 de Abril de 1944,
filha de Manuel Ribeiro de Sousa e de Olinda Gonçalves, residente
em Corregais, Lordelo, Paredes, pela eventual prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, foi declarada cessada a contumácia, oportunamente pro-
ferida contra a referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Agostinho Tava-
res de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 2282/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 7/96, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Paredes, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Júlio Orlando dos Santos Magalhães, casado, barman,
natural de Moçambique, nascido a 22 de Junho de 1972, filho de
António da Silva Magalhães e de Maria Glória Alves dos Santos,
titular do bilhete de identidade n.º 11170978-4, emitido em 26 de
Abril de 1993, pelo Arquivo de Identificação do Porto, residente
em Monte Alto, Rebordosa, Paredes, pela eventual prática do crime
de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, oportunamente
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Agostinho Tava-
res de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 2283/2000 — AP. — O Dr. Agos-
tinho Tavares de Freitas, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Paredes, faz saber que, por despacho de 22 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 1325/97.6TAOER, a correr termos pelo 2.º Juízo, em que é ar-
guida Ana Paula Berberan Fragoso dos Santos Boiça, casada, ope-
radora de informática, natural da Mina, Amadora, nascida a 1 de
Agosto de 1958, filha de Octávio Fragoso e de Maria Luísa do Vale
e Silva Neves Berberan, residente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua 14-B, lote 185, 1.º, direito, Tapada
das Mercês, Sintra, por haver praticado o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995, foi a mesma declarada contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados, directa ou indirectamente, pela arguida após esta declara-
ção, bem como a proibição de a mesma obter quaisquer documentos
dos serviços públicos, de identidade civil e registo criminal e das con-
servatórias dos registos predial, civil e de automóveis e dos cartó-
rios notariais, e, ainda, de obter carta de condução e sua renovação.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Agostinho Tava-
res de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa da
Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 2284/2000 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 367/98, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido José Ernesto Caetano
de Sousa, casado, comerciante, nascido a 9 de Fevereiro de 1960,
em Moçambique, filho de Manuel Moreira de Sousa e de Maria
José Fernandes Caetano, titular do bilhete de identidade n.º 7025742,
emitido em 6 de Junho de 1997, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente na Rua do Professor Urbano de Moura, 105,
1.º, frente, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, em que é acusado
de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, bem como atesta-
dos de residência e outros, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte e livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda,
o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure
como único titular.

12 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2285/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 11
de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 510/95, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando Teófilo da Costa
Fonseca, casado, nascido a 14 de Julho de 1974, natural de Mas-
sarelos, Porto, filho de António Rosário da Silva Fonseca e de Felis-
mina Moura da Costa, titular do bilhete de identidade n.º 10586223,
emitido em 3 de Maio de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua Direita de Fran-
cos, 150, Porto, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada caducada a declaração de contumácia,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 3 de Janeiro de 1997.

12 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — O Escrivão Auxiliar, Valdemar José Fer-
reira Martins.

Aviso de contumácia n.º 2286/2000 — AP. — A Dr. Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 11 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 511/91, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Arnulfo de Jesus Car-
doso, solteiro, comerciante, nascido a 23 de Junho de 1966, natu-
ral de Angola, filho de Artur Maria Cardoso e de Violante Lou-
renço, titular do bilhete de identidade n.º 16102226, emitido em 24
de Fevereiro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente na Avenida Almirante Reis, 63, 3.º, Lisboa, foi declara-
da caducada a declaração de contumácia proferida contra o referi-
do arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º3, do Código de Processo
Penal.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2287/2000 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 19 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 413/99, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra a arguida Elisa Maria Rocha Pais,
solteira, copeira, nascida a 7 de Agosto de 1962, natural de Santa
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Marinha, Vila Nova de Gaia, filha de Serafim Moreira Pais e de
Lucinda Emília Mendes da Rocha, titular do bilhete de identidade
n.º 8615577, emitido em 11 de Junho de 1992, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa , e residente na Rua da Carvalhosa, 92, 1.º,
esquerdo, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, em que é acusada
de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, o que implica para a arguida a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, bem como ates-
tados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte e livrete ou título de registo de automóveis, e,
ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que a arguida fi-
gure como única titular.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2288/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 56/98, a correr termos na 2.ª Secção deste
Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prática do cri-
me de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1,
do Código Penal, o arguido Rui Manuel Ribeiro Gonçalves, sol-
teiro, mecânico de automóveis, nascido a 6 de Novembro de 1974,
em Massarelos, Porto, filho de Manuel Franklim Gonçalves e de
Gracinda da Conceição Pereira Ribeiro, e residente na Rua de Artur
Neves, 92, Pedrouços, Maia, foi, por despacho de 18 de Novem-
bro de 1999, cessada a declaração de contumácia.

22 de Novembro de 1999. — Cristina Maria da Silva Malheiro. —
A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 2289/2000 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 185/98, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra a arguida Elisabete Maria Dias
Ferreira, solteira, nascida a 16 de Março de 1973, natural de França,
filha de José dos Santos Ferreira e de Maria da Glória Dias, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9990408, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e residente na Rua da Portela, 6, Fornos
do Pinhal, Valpaços, em que é acusada de ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma declarada
contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, o que implica para a arguida a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de obter certidões em conserva-
tórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, bem como atestados de residência e outros, bi-
lhete de identidade, carta de condução, passaporte e livrete ou tí-
tulo de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as con-
tas bancárias em que a arguida figure como única titular.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2290/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 19 de No-
vembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 155/99,
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Fernanda Monteiro Bettencourt
Sardinha, casada, comerciante, nascida a 2 de Abril de 1951, em
Mafamude, Vila Nova de Gaia, filha de Alfredo Ribeiro e de Mar-
garida de Oliveira Monteiro, com última residência conhecida na
Rua de Alfredo Keil, 479, 5.º, direito, Porto, por ter cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de

Dezembro, foi declarada caducada a declaração de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pu-
blicada no Diário da República, Boletim n.º 166972.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria da Silva Malheiro. — O Oficial de Justiça, Paulo A. M. C.
Malafaia.

Aviso de contumácia n.º 2291/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum n.º 347/98, da 3.ª Secção deste Juízo, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Nuno Alexan-
dre Vieira Martins de Resende, estudante, solteiro, nascido a 28 de
Junho de 1976, natural da Sé, Porto, filho de Jorge Manuel Martins
de Resende e de Ermelinda Resende Vieira Martins de Resende,
titular do bilhete de identidade n.º 11014502, emitido em 13 de
Maio de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua do Aval de Cima, 157, 2.º, es-
querdo, Porto, por haver cometido o crime de dano, previsto e pu-
nido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi
declarada caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 193, de 19 de Agosto
de 1999, por o mesmo se ter apresentado em Juízo.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 2292/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 15 de
Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 163/99,
que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Franclina Maria Carvalho Pinheiro Ca-
nosa, casada, empregada de bar, nascida a 21 de Setembro de 1962,
natural de Vila Franca de Xira, filha de João Francisco da Con-
ceição Pinheiro e de Maria Luísa Carvalho Peixe, titular do bilhe-
te de identidade n.º 8833421, emitido em 24 de Setembro de 1998,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua da Infantaria 16, 1.º, direito, 112, Santo Condes-
tável, Lisboa, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (artigo
313.º, n.º 1, do Código Penal), e hoje com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma
declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, o que implica para a arguida a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela mesma após esta declaração e a proibição de a arguida
obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução e passa-
porte, bem como certidões ou registos junto de autoridades públicas.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2293/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 15 de
Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 750/95,
que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo Alexandre Paiva Peres, nascido
a 3 de Novembro de 1965, solteiro, natural de São Pedro, Torres
Novas, filho de Raul Peres Pimenta e de Marina Jesus Pires Paiva,
titular do bilhete de identidade n.º 8129362, emitido em 7 de No-
vembro de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Terreirinho, 13, 3.º, Lisboa,
por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração. Fica, ainda,
inibido de obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
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registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2294/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 11 de No-
vembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 1240/93,
que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Albino Armando Azevedo Félix, ca-
sado, natural de São Félix da Marinha, Vila Nova de Gaia, filho
de António Azevedo Félix e de Cândida de Jesus Azevedo, titular
do bilhete de identidade n.º 6436696, emitido em 11 de Fevereiro
de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua dos Mourões, 1346, São Félix da Ma-
rinha, Vila Nova de Gaia, por ter cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º do
Código Penal, foi declarada caducada a declaração de contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 84.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — O Escrivão Auxiliar, Valdemar José Fer-
reira Martins.

Aviso de contumácia n.º 2295/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 23
de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 463/92, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido José Alberto Silva Ro-
cha, casado, vendedor, filho de Alberto da Rocha e de Palmira Silva
Pereira, nascido a 29 de Fevereiro de 1955, na freguesia de Alfena,
concelho de Valongo, e com última residência conhecida na Rua
de São Vicente, 42, Alfena, Valongo, por ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, foi declarada caducada a declaração de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 194, de 23 de Agosto
de 1994.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Maria Car-
doso Mendes Oliveira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO PORTO
Aviso de contumácia n.º 2296/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 536/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
António Maria Moreira Ferreira Lopes, filho de Belmiro Barbosa
e de Beatriz Moreira, nascido a 12 de Setembro de 1975, em Or-
dins, Lagares, com residência conhecida na Rua de Cristóvão da
Gama, 84, casa 4, Ramalde, Porto, ao qual é imputado o crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Có-
digo Penal, foi julgada cessada a declaração de contumácia e os seus
efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativamente ao
arguido acima identificado, dado ter sido extinto o procedimento
criminal instaurado contra o mesmo, por amnistia.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2297/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 170/99, da 3.ª Secção, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Albano Abrantes da Cruz, filho
de Ernesto Moreira da Cruz e de Maria José Abrantes dos Santos,
natural de Águeda, Aveiro, com última residência conhecida na
Borralha, Águeda, Aveiro, acusando-o da prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na

redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o
mesmo, por despacho de 17 de Novembro de 1999, declarado con-
tumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteri-
ormente à data da declaração e a proibição de obter ou renovar
documentos em qualquer repartição ou serviço público (artigo 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a emissão de
mandados de detenção para prestação de termo de identidade e
residência.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 2298/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 909/95, pendente na 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Isabel Rodrigues da Costa, nascida a
15 de Janeiro de 1967, natural de Painzela, Cabeceiras de Basto,
filha de José da Costa e de Iscuína Rodrigues, titular do bilhete de
identidade n.º 10920733-5, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Corujeira de Baixo,
450, 3.º, habitação 31, Porto, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 4 de Novembro de 1999, por
apresentação.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2299/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 12 de
Janeiro de 1998, proferido nos autos de processo comum n.º 955/97,
da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Nelson Jesus Miranda Cabral, casado, nascido a 23 de No-
vembro de 1966, titular do bilhete de identidade n.º 12015401,
emitido em 7 de Setembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, filho de Jaime Couto Cabral e de Carolina Miranda, e
residente em 3 Willow House, Willow Walk, East Finshley, Lon-
don, N2 8EL, acusando-o da prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia proferida contra o referido arguido.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — A Escrivã Auxiliar, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 2300/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 352/96, da 3.ª Secção, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido António Simões Pereira, filho
de Joaquim Júlio Pereira e de Júlia da Conceição Simões, natural
da Azinheira dos Bairros, Grândola, nascido a 23 de Abril de 1949,
com última residência conhecida na Rua do Olival, Labruja, Pon-
te de Lima, acusando-o da prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, actualmente artigo 217.º do Código Penal revisto,
foi o mesmo, por despacho de 17 de Novembro de 1999, declara-
do contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados posteriormente à data da declaração e a proibição de obter
ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço público
(artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a
emissão de mandados de detenção para prestação de termo de iden-
tidade e residência.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 2301/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
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minal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum n.º 369/95, da 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Tei-
xeira da Costa, empregado de comércio, natural de Massarelos,
Porto, filho de José da Costa e de Elisa Amélia Magalhães Teixeira,
residente na Rua do Marco, 67, rés-do-chão, Santa Marinha, Vila
Nova de Gaia, acusando-o da prática do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de contu-
mácia proferida contra o referido arguido.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 2302/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 54/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Alexandre João Cândido Rodrigues da Silva Esteves, filho de Fer-
nando Rodrigues da Silva Esteves e de Josefina Cândido, natural
de Massarelos, Porto, nascido a 3 de Março de 1961, titular do
bilhete de identidade n.º 3979717, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com residência conhecida na Rua de Camões,
676, 1.º, Porto, ao qual é imputado o crime de burla, previsto e pu-
nido pelos artigos 78.º e 300.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Código Penal
de 1982, hoje previsto e punido pelos artigos 79.º e 205.º, n.os 1 e
5, do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 13 de
Março, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal de-
claração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, tem para o arguido as seguintes consequências: a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por
si após a presente declaração e a inibição de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução e de efectivar
registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de
automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e
do notariado de qualquer serviço público português, interno ou
consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2303/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 90/94, da 3.ª Secção, que o Ministério
Público move contra o arguido João Manuel Mesquita Gouveia,
filho de Manuel de Oliveira Gouveia e de Berta de Mesquita Melo,
natural de Fontes, Santa Marta de Penaguião, nascido a 17 de De-
zembro de 1960, com última residência conhecida na Rua do Pro-
fessor António Rocha, 109, Vila Nova da Telha, Maia, acusando-o
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo,
por despacho de 18 de Novembro de 1999, declarado contumaz,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados posterior-
mente à data da declaração e a proibição de obter ou renovar do-
cumentos em qualquer repartição ou serviço público (artigo 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a emissão de
mandados de detenção para prestação de termo de identidade e
residência.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 2304/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 664/96, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Arlindo Marques Lopes, filho de João Lopes e de Maria Encarnação
Reis Marques, natural de Moitas Vendas, Alcanena, nascido a 27
de Setembro de 1947, titular do bilhete de identidade n.º 4673185,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência

conhecida em Moitas Vendas, Alcanena, ao qual é imputado o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi
julgada cessada a declaração de contumácia e os seus efeitos (arti-
go 336.º do Código de Processo Penal), relativamente ao arguido
acima identificado, dado ter sido extinto o procedimento criminal
instaurado contra o mesmo, por descriminalização.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2305/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 926/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Vítor Manuel Rodrigues Louro, filho de António Serras Louro e
de Gilberta Rodrigues Serra, natural de Angola, nascido a 29 de
Junho de 1947, titular do bilhete de identidade n.º 7454406, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência conhe-
cida na Rua do Conde Vimioso, 11, 4.º, esquerdo, Santo António
dos Cavaleiros, Loures, ao qual é imputado o crime de burla, pre-
visto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1, 218.º, n.º 1, e 202.º,
alínea a), do Código Penal, foi julgada cessada a declaração de con-
tumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal), relativamente ao arguido acima identificado, dado ter sido
extinto o procedimento criminal instaurado contra o mesmo, por
descriminalização.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2306/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 365/91, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move a José Correia Lopes de Sousa, casado,
gerente comercial, nascido a 11 de Agosto de 1934, em Metónia,
Moçambique, filho de António Gentil Correia ;Lopes e de Réjang
Cacilda de Sousa Rodrigues Lopes, residente na Rua de Pedro Soa-
res, lote 10, 1.º, direito, Santarém, pela prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 18 de Novembro de 1999.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 2307/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 667/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move a Carlos Jorge Pires Fortes, casado, ca-
nalizador, nascido a 20 de Maio de 1952, na freguesia de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, filho de Alfredo Freitas Fortes e de
Maria Alcina Pires, com última residência conhecida na Rua de
José Pereira da Costa, 2, Linda-a-Velha, Oeiras, pela prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 18 de Novembro de 1999.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 2308/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 1058/94, da 3.ª Secção, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Anabela Ribeiro Ferreira, filha de João
Ferreira e de Maria Alice de Sá Ribeiro, natural de Mafamude, Vila
Nova de Gaia, nascida a 27 de Outubro de 1966, com última resi-
dência conhecida na Rua de Fialho de Almeida, 12, Apartado 4,
Vila Nova de Gaia, acusando-a da prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, foi a mesma, por despacho de 22
de Novembro de 1999, declarada contumaz, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
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nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados posteriormente à data da declara-
ção e a proibição de obter ou renovar documentos em qualquer re-
partição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal), e, ainda, a emissão de mandados de detenção para
prestação de termo de identidade e residência.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Oficial de Justiça, João Sá.

Aviso de contumácia n.º 2309/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 24
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 423/92, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público
move contra a arguida Ana Maria Marques de Carvalho Gomes, ca-
sada, empregada de caixa, natural do Bonfim, Porto, nascida a 14
de Abril de 1951, titular do bilhete de identidade n.º 2718006,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filha de Domin-
gos António Ribeiro de Carvalho e de Maria Amélia Marques Men-
des, residente na Rua da Quinta da Comenda, 161, 4.º, esquerdo,
Águas Santas, Maia, acusando-a da prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi declarada cessada a declaração de contumácia proferida
contra a referida arguida.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — A Escrivã Auxiliar, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 2310/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 812/96, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Joaquim Mendes Gaspar, empresário, nascido a 10 de Abril de 1942,
em Pampilhosa da Serra, filho de João Gaspar e de Maria Ma-
dalena, titular do bilhete de identidade n.º 16089735, com última
residência conhecida na Rua das Soeiras, 305, 2.º, direito, Lis-
boa, ao qual é imputado o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 217.º do Código Penal.
Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do
processo, tem para o arguido as seguintes consequências: a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
por si após a presente declaração e a inibição de o mesmo obter
ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e
de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português, in-
terno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, José Carlos Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 2311/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 323/90, da 3.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Donzelina
Augusta de Jesus e Sousa, divorciada, comerciante, natural de
Cinfães, nascida a 12 de Maio de 1952, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3401248, emitido em 24 de Novembro de 1986, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, filha de Augusto de Sousa e
de Maria Leonor de Jesus, e com última residência conhecida em
Outeirinhos, Cinfães, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia proferida contra a referida arguida.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 2312/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 860/97, a correr termos nesta Secção e

Juízo, contra o arguido José Quiala, natural de Angola, nascido a
20 de Abril de 1959, residente na Rua de João de Deus, 7-F, 1.º,
direito, Lisboa, por despacho de 24 de Novembro de 1999, foi
declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2313/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 78/98, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido Paulo Manuel de Sousa Mendes, filho de
Ezequiel Pereira Mendes e de Laurentina de Jesus Sousa, natural
de Vila do Conde, nascido a 31 de Maio de 1974, residente na
Urbanização da Estação, Rua Quatro, 25, Vilar do Pinheiro, Vila
do Conde, por despacho de 18 de Maio de 1999, foi declarada
cessada a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 2314/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 36/98, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Óscar Fernando Lopes Mar-
melo, casado, vendedor, nascido a 8 de Janeiro de 1973, natural
de Massarelos, Porto, filho de Fernando Ferreira Marmelo e de Ca-
rolina Luísa da Silva Lopes Marmelo, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10091022, emitido em 11 de Janeiro de 1996, pela Direc-
ção dos Serviços de Identificação Civil, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Rua do General Humberto
Delgado, 81, 2.º, esquerdo, Fafe, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado em
situação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 337.º do mesmo Código, o que implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de iden-
tidade, carta de condução e passaporte e quaisquer certidões ou re-
gistos junto das conservatórias, das repartições de finanças e das
câmaras municipais e de quaisquer outras autoridades públicas, e,
ainda, o arresto de todas as contas de que o arguido figure como
titular.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2315/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 538/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
António Fernando dos Santos Valente, filho de Fernando Oliveira
Valente e de Maria Fernanda Moreira dos Santos, natural do Grijó,
Vila Nova de Gaia, divorciado, vendedor, residente na Travessa da
Ervilhaça, Grijó, Vila Nova de Gaia, foi declarada caducada a de-
claração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Escriturária Judicial, Maria de Lurdes Borges Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 2316/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 416/98, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
António Jorge de Resende Coelho Ramos, casado, industrial, nas-
cido a 10 de Maio de 1968, natural da Glória, Aveiro, filho de
António Joaquim Resende Ramos e de Rosa Alice Resende Coe-
lho Ramos, titular do bilhete de identidade n.º 5054898, emitido em
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2 de dezembro de 1997, pelo Arquivo de Identificação do Porto,
residente na Rua de Rodrigues Sampaio, 99, 3.º, esquerdo, Porto,
foi declarada caducada a declaração de contumácia proferida con-
tra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2317/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 569/97, a correr termos nesta Secção e Juízo, con-
tra a arguida Maria do Rosário Vieira da Silva, casada, auxiliar de
homodiálise, nascida a 29 de Agosto de 1966, em Massarelos, Porto,
filha de António Germano da Silva e de Maria da Rosa Vieira de
Almeida, residente na Avenida de Sacadura Cabral, 68, 2.º, direito,
traseiras, Penafiel, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2318/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 154/99, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, em que é arguida Ângela Maria
Duarte Marinho da Silva, solteira, estudante, nascida a 7 de Maio
de 1980, em Massarelos, Porto, filha de Manuel Marinho da Silva
e de Dulce Maria Duarte Marinho da Silva, titular do bilhete de
identidade n.º 11729566, emitido pelo Arquivo de Identificação do
Porto, e com última residência conhecida no Bairro do Sol, 33,
porta 9, Triana, Rio Tinto, Gondomar, por haver cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal, de acordo com o disposto no artigo
336.º do Código de Processo Penal, é a arguida acima identificada
declarada em situação de contumácia, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a ca-
ducidade desta declaração logo que a mesma se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998),
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, ver-
são de 1998, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
mesmo Código), e a proibição de a arguida obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto
de Zabala.

Aviso de contumácia n.º 2319/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 223/99, da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido Alsene Sa-
nha, solteiro, nascido a 7 de Março de 1965, na Guiné-Bissau, filho
de Bonco Sanha e de Aua Djau, titular do bilhete de identidade
n.º 16133047, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Quinta de Alvalade, 152-F,
Lumiar, Lisboa, por haver cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, é o arguido acima identificado declarado em situação
de contumácia, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, versão de 1998), a caducidade desta declaração
logo que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata
de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código), e a proi-
bição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto
de Zabala.

Aviso de contumácia n.º 2320/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 312/96, a correr termos nesta Secção e Juízo,
contra o arguido Flávio Miguel Giacheta, casado, consultor, nas-
cido a 16 de Novembro de 1951, no Brasil, filho de Miguel Gia-
cheta e de Nair Giacheta, titular do passaporte CF-177990, do Bra-
sil, com última residência conhecida na Rua do Padre Martinho da
Silva, 3, 2.º, esquerdo, Braga, foi declarada cessada a contumácia
em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2321/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 284/99, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, em que é arguida Ângela Maria
Duarte Marinho, solteira, estudante, nascida a 7 de Maio de 1980,
em Massarelos, Porto, filha de Manuel Marinho da Silva e de Dulce
Maria Duarte Marinho da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 11729566, emitido pelo Arquivo de Identificação do Porto, e
com última residência conhecida na Urbanização do Sol, 32, por-
ta 9, Triana, Rio Tinto, Gondomar, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de
acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, é a arguida acima identificada declarada em situação de con-
tumácia, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, versão de 1998), a caducidade desta declaração logo
que a mesma se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código), e a proibição de
a arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto
de Zabala.

Aviso de contumácia n.º 2322/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 560/96, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António da Costa Ramos,
titular do bilhete de identidade n.º 508670, emitido em 4 de Janeiro
de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, casado, comer-
ciante, nascido a 4 de Janeiro de 1941, natural de Santo António
dos Olivais, Coimbra, filho de Teófilo Pereira Ramos e de Maria
Rosa da Costa, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua do Túnel, 19, Alto de São João, Coimbra, foi
declarada caducada a declaração de contumácia, de acordo com o
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.



51APÊNDICE N.º 10 — II SÉRIE — N.º 16 — 20 de Janeiro de 2000

Aviso de contumácia n.º 2323/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 170/99, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Pedro Manuel Campos Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 3702630, emitido em 18 de Ju-
nho de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, solteiro,
empregado de mesa, nascido a 28 de Dezembro de 1957, natural
de Massarelos, Porto, filho de Daniel Boaventura da Silva e de
Emília de Lourdes da Silva Campos, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua do Bom Sucesso, 319, 3.º,
direito, Porto, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, foi o mesmo declarado em situação de contumácia, de
acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo
Código, o que implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
e a inibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designada-
mente bilhete de identidade, carta de condução e passaporte e quais-
quer certidões ou registos junto das conservatórias, das repartições
de finanças e das câmaras municipais e de quaisquer outras auto-
ridades públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas de que o
arguido figure como titular.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 2324/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 887/96, a correr termos nesta Secção e Juízo,
contra o arguido José Manuel Ferreira Pereira, casado, industrial,
nascido a 28 de Outubro de 1957, em Guardão, Tondela, filho de
Fernando Pereira e de Glória Ferreira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 3606710, emitido em 25 de Agosto de 1994, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e residente em Guardão, Tondela, foi
declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2325/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 110/99, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, em que é arguida Olga Maria Bar-
ros Oliveira, nascida a 9 de Junho de 1966, na Venezuela, filha de
Adriano de Barros e de Maria Alice de Oliveira, titular do bilhete
de identidade n.º 10637677, com última residência conhecida na
Rua de Carlos Alberto Mota Pinto, 33, Pombal, por haver come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, é a
arguida acima identificada declarada em situação de contumácia,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, versão de 1998), a caducidade desta declaração logo que a
mesma se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata de manda-
dos de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código), e a proibição de a
arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2326/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 86/99, a correr termos nesta Secção e Juízo, con-
tra a arguida Sandra Maria Carvalho, solteira, nascida a 15 de Fe-

vereiro de 1975, em França, filha de Alfredo António e de Maria
Adélia, titular do bilhete de identidade n.º 10571296, emitido em
18 de Setembro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida no Vale Pereiro, Mirandela, foi
declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquela ar-
guida, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2327/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 24/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguida
Maria José Gouveia Dâmaso, casada, vendedora, nascida a 5 de
Fevereiro de 1962, natural de Angola, filha de Luís Carlos Fresta
Dâmaso e de Maria Aurora dos Mártires Gouveia Dâmaso, titular
do bilhete de identidade n.º 7522243, emitido em 7 de Agosto de
1989, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente
na Avenida de José Carlos Lealha, 104-A, 5.º, frente, Loulé, foi
declarada caducada a declaração de contumácia proferida contra a
referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2328/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 102/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguida
Maria Rosa Ferreira Alves, casada, operária fabril, nascida a 26 de
Abril de 1967, natural de Baltar, Paredes, filha de Miguel Soares
Ferreira Alves e de Margarida Ferreira de Brito, titular do bilhete
de identidade n.º 3963665, emitido pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil, residente na Rua do Jardim, 728, Vilar do Pa-
raíso, Vila Nova de Gaia, foi declarada caducada a declaração de
contumácia proferida contra a referida arguida, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2329/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 896/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguida
Rosa Maria Andrade Bastos, solteira, vendedora de enciclopédias,
nascida a 12 de Maio de 1974, natural de Massarelos, Porto, fi-
lha de Fernando Augusto Moreira Bastos e de Maria da Natividade
de Sousa Almeida Andrade Bastos, titular do bilhete de identidade
n.º 10346261, emitido pela Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, residente na Rua de Ramalho Ortigão, 26, 1.º, Valongo, foi
declarada caducada a declaração de contumácia proferida contra a
referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2330/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 1065/94, a correr termos nesta Secção e Juízo,
contra a arguida Florbela Costa Pinheiro, casada, directora comer-
cial, nascida a 3 de Novembro de 1965, na freguesia de Vitória,
Porto, filha de Políbio António Trajano da Costa Pinheiro e de
Cassilda Meira Gonçalves da Costa Pinheiro, titular do bilhete de
identidade n.º 7296309, emitido em 26 de Novembro de 1991, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Dr. Bar-
bosa de Castro, 30, 4.º, Porto, foi declarada cessada a contumácia
em que se encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2331/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 362/97, que o Mi-
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nistério Público move contra o arguido Cipriano Sousa Osvaldo
Lopes, solteiro, servente, nascido a 18 de Julho de 1976, natural
de Angola, filho de Joaquim Osvaldo Lopes e de Catarina António,
titular do bilhete de identidade n.º 16164330, emitido em 23 de
Agosto de 1994, pela Direcção dos Serviços de Identificação Ci-
vil, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Rua de São Miguel das Encontas, lote 15, 2.º, esquerdo, Sassoeiros,
Carcavelos, Oeiras, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado em situação de
contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código
de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo
337.º do mesmo Código, o que implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou reno-
var quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade,
carta de condução e passaporte e quaisquer certidões ou registos
junto das conservatórias, das repartições de finanças e das câma-
ras municipais e de quaisquer outras autoridades públicas, e, ainda,
o arresto de todas as contas de que o arguido figure como titular.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2332/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 322/97, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Augusto José Vieira de
Azevedo, solteiro, empregado de armazém, nascido a 7 de Abril de
1972, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho de Joaquim
Pinho de Azevedo e de Maria Alice Martins Vieira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9794830, emitido pela Direcção dos Servi-
ços de Identificação Civil, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Praceta dos Arcos de Sardão, 76, rés-do-chão,
direito, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, por haver cometi-
do o crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado em situação de contumácia,
de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo
Código, o que implica a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de obter ou renovar quaisquer
documentos, designadamente bilhete de identidade, carta de con-
dução e passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das
conservatórias, das repartições de finanças e das câmaras munici-
pais e de quaisquer outras autoridades públicas, e, ainda, o arresto
de todas as contas de que o arguido figure como titular.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2333/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 276/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Paulo Jorge Marques de Sá, casado, industrial, nascido a 14 de No-
vembro de 1967, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, fi-
lho de José Costa e Sá e de Deolinda Louro Marques Sá, titular
do bilhete de identidade n.º 8547060, emitido em 6 de Junho de
1988, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente
na Avenida do General Humberto Delgado, 33, rés-do-chão, Be-
las, Sintra, foi declarada caducada a declaração de contumácia profe-
rida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2334/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 656/97, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Vítor Manuel Vaz Vieira,
casado, mecânico, nascido a 12 de Março de 1967, natural de
Paranhos, Porto, filho de Domingos Afonso Vieira e de Maria da
Glória Vaz, titular do bilhete de identidade n.º 8575250, emitido
em 3 de Maio de 1995, pela Direcção dos Serviços de Identifica-
ção Civil, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua de Carolina Michaelis, Edifício 4, rés-do-chão, casa 4,

Águas Santas, Maia, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado em situação de
contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código
de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo
337.º do mesmo Código, o que implica a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou reno-
var quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade,
carta de condução e passaporte e quaisquer certidões ou registos jun-
to das conservatórias, das repartições de finanças e das câmaras
municipais e de quaisquer outras autoridades públicas, e, ainda, o
arresto de todas as contas de que o arguido figure como titular.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2335/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 1036/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Paulo César Alves Mikola, casado, montador de cozinhas, nasci-
do a 15 de Maio de 1963, natural de São Paulo, Brasil, filho de
Estêvão Mikola  Filho e de Marli Alves Mikola, titular do bilhete
de identidade n.º 2537659, emitido pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil, residente na Rua de Fernão de Magalhães, lote
18, 1.º, esquerdo, Brandoa, Amadora, foi declarada caducada a decla-
ração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2336/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 864/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
José Rui da Cunha Brandão, solteiro, nascido a 2 de Julho de 1960,
natural de Miragaia, Porto, filho de pai natural e de Vitalina da
Cunha Brandão, titular do bilhete de identidade n.º 10021829,
emitido em 19 de Março de 1984, pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil, residente no Bairro de São João de Deus, bloco
1, entrada 92, casa 20, Porto, foi declarada caducada a declaração
de contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Raimun-
do. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 2337/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 563/97, a correr termos nesta Secção e Juízo,
contra a arguida Maria José Nogueira Fernandes Silva, solteira, em-
pregada de escritório, nascida a 22 de Janeiro de 1965, em Pa-
redes, filha de Francisco Fernandes Silva e de Idalina Martins
Nogueira dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 7426765,
emitido em 27 de Julho de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Amaro da
Costa, Rebordosa, Paredes, foi declarada cessada a contumácia em
que se encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto
de Zabala.

Aviso de contumácia n.º 2338/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 223/96, da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, foi declarada cessada a contumá-
cia a Jaime da Silva Carneiro, casado, tipógrafo, natural de Santa
Maria da Feira, nascido a 8 de Novembro de 1959, filho de Joa-
quim Azevedo Carneiro e de Maria Helena Silva Capitão, titular
do bilhete de identidade n.º 8254724, emitido em 4 de Junho de
1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com último domi-
cílio conhecido no lugar do Pé de Moura, Lomba, Gondomar.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Silva.
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Aviso de contumácia n.º 2339/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 822/97, a correr termos nesta Secção e Juízo, con-
tra o arguido Adriano Duarte Gama, casado, comerciante, filho de
Luís Gama e de Guilhermina Martins Duarte, nascido a 15 de
Novembro de 1952, em Nevogilde, Porto, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2847739, emitido em 7 de Junho de 1987, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua de Santos Pousada, 160, Apartado 1087, Vila Nova de Gaia,
foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele
arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2340/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 362/92, a correr termos nesta Secção e Juízo,
contra o arguido José Venâncio da Rocha, casado, industrial, nas-
cido a 9 de Maio de 1945, de naturalidade portuguesa, filho de
Joaquim da Rocha e de Leocádia Rocha, e residente na Rua do
Jardim, 44, rés-do-chão, esquerdo, Vilar do Paraíso, Vila Nova de
Gaia, foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA MARIA
DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 2341/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 443/92, do
1.º Juízo Criminal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido Eugénio Fernando da
Silva Couto, filho de Eugénio Couto e de Albina da Silva, nasci-
do a 24 de Junho de 1957, natural do Bonfim, Porto, com última
residência conhecida na Praça do Marquês de Pombal, Porto, por
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do
Código Penal, foi ao arguido, ao abrigo do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarada cessada a
contumácia, por despacho de 9 de Novembro de 1999.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2342/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 447/93, do
1.º Juízo Criminal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido Francisco Magalhães
Marinho de Almeida, filho de Victor Manuel Ferreira de Almeida
e de Olívia da Conceição Marinho, nascido a 4 de Janeiro de 1943,
natural da Cedofeita, Porto, com última residência conhecida em
Pedras-de-Baixo, Arada, Ovar, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi o argui-
do, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, declarada cessada a contumácia, por despacho de
4 de Outubro de 1996.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 2343/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, registados com o n.º 435/98,
do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santarém, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Damião Lo-
pes Ferreirinha, divorciado, empresário, nascido a 18 de Janeiro de
1960, em Maxial, Torres Vedras, com última residência conheci-

da na Rua C, lote 35, São Domingos de Rana, Cascais, foi aquele
arguido declarado contumaz, por lhe ser imputado um crime pre-
visto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982,
e 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, com os seguintes efeitos: a
passagem imediata de mandados de detenção a fim de ser sujeito
a termo de identidade e residência, nos termos do artigo 196.º do
Código de Processo Penal, neste Tribunal, ou em qualquer posto
policial, não podendo a detenção exceder as 24 horas, e devendo
ser imediatamente restituído à liberdade depois de prestado o ter-
mo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venha a celebrar e a proibição de obter ou renovar bilhete de
identidade, carta de condução e passaporte. A presente declaração
caduca quando o arguido se apresentar em juízo ou for detido.

29 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2344/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santarém, corre
termos uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 270/97, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Jaime Gabriel Hortelão Francisco, nascido a 10 de Setem-
bro de 1965, natural de Almeirim, filho de Joaquim Francisco e de
Emília Ferreira Hortelão, titular do bilhete de identidade n.º 7036708,
com última residência conhecida na Avenida da Liberdade, 91,
Almeirim, e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto na forma tentada, previsto e
punido pelos artigos 21.º, 22.º, 23.º, 202.º, 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea d), do Código Penal, pelo que, foi aquele arguido declarado
contumaz, por despacho de 20 de Outubro de 1999, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal de-
claração, que caducará logo que o mesmo se apresente em juízo ou
a sua detenção, tem o efeito jurídico de serem anulados todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade,
carta de condução e passaporte, nos termos do artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

4 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Azevedo. — O Escrivão-Adjunto, Paulo José Lopes da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 2345/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santarém, corre
termos uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 131/96, que o Ministério Público nesta comarca move contra a
arguida Cristina Maria Ambulate Passos Duarte, natural de São
Sebastião, Setúbal, nascida a 31 de Julho de 1965, filha de Jorge
Ramos Passos e de Laura da Cruz Ambulate Passos, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6932392, com última residência conhecida
na Rua de Estêvão Liz Velho, 22, 1-C, direito, Setúbal, que se
encontra acusada de um crime de falsificação, previsto e punido
pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal de 1982,
por despacho proferido em 6 de Novembro de 1999, foi declarada
cessada a situação de contumácia daquela arguida, por prescrição.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Paulo José Lopes da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 2346/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santarém, corre
termos uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 374/96, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Amândio José Ricardo Rogério, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, nascido a 19 de Maio de 1972, filho de Carlos
Santos Rogério e de Maria Amélia Rodrigues Ricardo Santos, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 9930147, residente na Rua de
Santa Isabel, 103, 3.º, Portimão, que se encontra acusado de um
crime de furto e de burla simples, previstos e punidos, à data dos
factos, pelos artigos 296.º e 316.º, n.º 1, alínea a), do Código Pe-
nal, ou 220.º, n.º 1, alínea a), e 203.º do mesmo diploma, com a
redacção do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, caso esta seja
a mais favorável ao arguido, por despacho proferido em 13 de
Novembro de 1999, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia daquele arguido, por apresentação.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Paulo José Lopes da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 2347/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santarém, corre
termos uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 24/97, que o Ministério Público nesta comarca move contra a
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arguida Jacqueline da Silva e Trankels, natural de Fortaleza, Estado
do Ceará, Brasil, filha de Edmundo Eduardo Trankels Russel e de
Vera Lúcia Silva de Trankels, nascida a 24 de Maio de 1965, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 16145407, com última residên-
cia conhecida na Rua do Grilo, 40, Vale de Figueira, Santarém, que
se encontra acusada de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em conjugação com o arti-
go 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho proferido em 13 de
Novembro de 1999, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia daquela arguida, por prescrição.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Pilar
Pereira de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Paulo José Lopes da
Cruz.

Aviso de contumácia n.º 2348/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santarém, corre
termos uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 599/96, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Manuel de Sá Padrão, solteiro, comerciante, nascido a 16
de Janeiro de 1959, em São Martinho de Bougado, Santo Tirso, fi-
lho de Augusto da Costa Padrão e de Maria Emília de Sá Couto
Araújo, titular do bilhete de identidade n.º 3859597, emitido em 2
de Dezembro de 1992, pelo Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal de Lisboa, residente na Rua do Paço Público, lugar de Gândara,
São Martinho de Bougado, Santo Tirso, que se encontra acusado
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982,
por despacho proferido em 28 de Outubro de 1999, foi declarada
cessada a situação de contumácia daquele arguido, por prescrição.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Pilar
Pereira de Oliveira. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Margarida
Perdigão.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 2349/2000 — AP. — Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 495/95, do 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Santarém, em que é arguido José
Augusto Carvalho da Silva, casado, nascido a 29 de Novembro de
1954, natural de Salvaterra de Magos, filho de Augusto da Silva e
de Maria Rosa Freitas dos Santos Carvalho, com última residência
conhecida na Rua de Damão, 14, 2.º, direito, Setúbal, por despa-
cho de 25 de Outubro de 1999, nos referidos autos, foi declarada
cessada a contumácia do referido arguido, situação essa determi-
nada por despacho datado de 24 de Fevereiro de 1999, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 61 Ap. 73, de 20 de Maio
de 1999.

2 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 2350/2000 — AP. — Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 150/90, do 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Santarém, em que é arguido Raul Fa-
ria Custódio, casado, industrial, nascido a 23 de Novembro de
1951, natural de Alvorninha, Caldas da Rainha, filho de João Cus-
tódio e de Maria da Conceição Ferreira Faria, com última resi-
dência conhecida em Freiria, Rio Maior, por despacho de 26 de
Outubro de 1999, nos referidos autos, foi declarada cessada a con-
tumácia do referido arguido, situação essa determinada por despa-
cho datado de 22 de Outubro de 1991, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 19, de 23 de Janeiro de 1992.

4 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 2351/2000 — AP. — Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 58/97, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Santarém, em que são arguidos António
Miguel Mota Lucas, casado, natural da freguesia de São Salvador,
concelho de Santarém, e esposa Rosa Ramiro Ferreira Lucas, ca-
sada, natural da freguesia de Alpiarça, ambos com última residên-
cia conhecida na Rua de Ana Ribeiro, 38, Vila Ester, São Paulo,
Brasil, por despacho de 29 de Outubro de 1999, nos referidos au-

tos, foi declarada cessada a contumácia dos referidos arguidos, si-
tuação essa determinada por despacho datado de 30 de Outubro de
1996, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, Ap. 29,
de 7 de Abril de 1997.

8 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 2352/2000 — AP. — Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 229/95, do 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Santarém, em que é arguido João
Ernesto Alhais da Silva Gomes, casado, filho de Francisco António
da Silva Gomes e de Maria Albertina Alhais Barradas, natural da
freguesia de Távora, concelho de Tabuaço, nascido a 21 de Agosto
de 1952, com última residência conhecida na Rua de Bissau, 25,
Valadares, por despacho proferido em 25 de Outubro de 1999, nos
referidos autos, foi declarada cessada a contumácia do referido
arguido.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena
Vassalo Sousa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 2353/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de
4 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 1257/94 (antigo processo n.º 867/94, do 2.º Juízo Criminal desta
comarca), da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido José Fernando Ferreira
de Sousa, casado, industrial, nascido a 6 de Janeiro de 1958, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de José Ferreira
de Sousa e de Maria Elvira Gomes Jardim de Sousa, titular do
bilhete de identidade n.º 5020539, emitido em 1 de Julho de 1989,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua do
Dr. José de Matos, Edifício Platina PA, 1.º, direito, Faro, e em que
lhe imputa a prática de um crime previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, foi declarada cessada a con-
tumácia, cuja declaração havia sido publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 184, de 10 de Outubro de 1994.

8 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2354/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
de 25 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 732/95, da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Victor Moisés Fonseca Viei-
ra, filho de Moisés Vieira Júnior e de Maria Celeste Cardoso Fon-
seca Vieira, nascido a 29 de Maio de 1949, casado, natural de Santa
Isabel, Lisboa, viajante, titular do bilhete de identidade n.º 1305522,
e com última residência conhecida no Sítio do Areeiro, Apartado
303, Loulé, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de contu-
mácia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 56, de 6 de Março de 1996.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Ma-
ria Lopes Varizo Martins. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2355/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
de 29 de Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 251/98-6, da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Pedro Fernandes Martins
Antunes, filho de António Cruz Miranda e de Maria Augusta Mo-
reira Martins, nascido a 7 de Setembro de 1974, solteiro, natural de
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Santo Tirso, electricista, titular do bilhete de identidade n.º 10497017,
emitido em 4 de Dezembro de 1991, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida no lugar de
Merouços, Santa Cristina do Couto, Santo Tirso, por haver come-
tido o crime de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, foi decla-
rada caducada a declaração de contumácia, a qual havia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 59, de 11 de Março
de 1999.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Ma-
ria Lopes Varizo Martins. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2356/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
de 10 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 675/95, da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra a arguida Maria Lurdes Araújo
Oliveira, solteira, industrial, nascida a 5 de Maio de 1947, natural
de Ribeirão, Vila Nova de Famalicão, filha de António dos San-
tos Oliveira e de Maria Dias de Araújo, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 843753, emitido em 12 de Dezembro de 1985, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de Fernão Magalhães, Edifício São João, Apartado 305, 3.º,
n.º 254, Trofa, e em que lhe é imputada a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, cuja declaração havia sido publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 105, de 6 de Maio de 1996.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Ma-
ria Lopes Varizo Martins. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2357/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
de 29 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 349/96, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido José Manuel Sampaio da Cunha, casado,
comerciante, filho de Félix Ferreira da Cunha e de Maria Fernanda
Moita Sampaio, natural do Bonfim, Porto, nascido a 2 de Setembro
de 1959, por haver indícios de o mesmo ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas dis-
posições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
actualmente artigo 217.º, n.º 1, deste diploma revisto pelo Decre-
to-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada caducada a decla-
ração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 165, de 19 de Julho de 1997.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2358/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de
25 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 24/97, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Luís Ribeiro Bernardo, casado, empresário,
filho de Albino Bernardo e de Laurinda Ribeiro, natural da fregue-
sia da Sé, Lamego, nascido a 25 de Abril de 1953, por haver indí-
cios de o mesmo ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, actualmente artigo 217.º,
n.º 1, deste diploma revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, foi declarada caducada a declaração de contumácia, a qual
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 209, de
10 de Setembro de 1997.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2359/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo

Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
de 18 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 594/99.71 (antigo processo n.º 68/98.8, da 2.ª Secção
do Tribunal de Círculo de Santo Tirso), que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Armando Carlos
Ferreira Dias, solteiro, filho de Armindo Coelho da Costa Dias e
de Maria da Glória Ferreira Vaz, natural de São Mamede de Negre-
los, nascido a 18 de Agosto de 1972, por haver indícios de o mesmo
ter cometido um crime de consumo de estupefacientes, previsto e
punido pelo artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 21 de Janei-
ro, foi declarada cessada a contumácia, a qual havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 209, Apêndice n.º 14, de 5
de Fevereiro de 1999.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2360/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
de 18 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 610/99.7 (antigo processo n.º 139/98.0, da 1.ª Secção
do Tribunal de Círculo de Santo Tirso), que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Américo Rocha da Silva,
casado, trolha, filho de José da Silva e de Maria de Lurdes da Silva
Rocha, natural de Nogueira, Maia, nascido a 14 de Março de 1965,
por haver indícios de o mesmo ter cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 202.º, 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.os 1, alíneas a) e e), e 2, do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia, em virtude de o arguido se ter apresentado em juízo,
dessa forma caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 27 de Abril
de 1999.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2361/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
de 24 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 1415/94, da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Juan Lema Gandoy, fi-
lho de Manuel Lema e de Vitorina Gandoy, nascido a 15 de Se-
tembro de 1951, casado, natural de Ludo, Espanha, industrial, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 33806905, emitido em Madrid,
Espanha, e com última residência conhecida na Quinta da Botica,
Rua Um, 38, Prado, Vila Verde, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
ducada a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 29 de Junho de 1995.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2362/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
de 18 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 19/97.7, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido António Augusto Oliveira Alves, casado,
filho de António Alves Barbosa e de Maria José Oliveira Alves,
natural da freguesia da Sé, Porto, nascido a 10 de Maio de 1948,
por haver indícios de o mesmo ter cometido cinco crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previstos e punidos pelas disposições
conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 212, Apêndice n.º 87, de 13 de Setembro
de 1997.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2363/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
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de 24 de Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 772/95, da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Amílcar Baltazar Gomes
Oliveira, filho de António José de Oliveira e de Idalina Baltazar
de Oliveira, nascido a 20 de Junho de 1962, casado, natural de
Sebadelhe da Serra, Trancoso, vendedor, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7533239, e com última residência conhecida na Rua das
Laranjeiras, 91, Marinha Grande, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, foi declarada cadu-
cada a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 301, de 31 de Dezembro de 1997.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Ma-
ria Lopes Varizo Martins. — O Escrivão de Direito, (Assinatura
ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO
Aviso de contumácia n.º 2364/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 2 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 441/97, do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Santo Tirso, que o Ministério Público e Vis-
copor — Amorim Têxtil, L.da, movem ao arguido José Leitão Cunha,
filho de Silvino Carvalho da Cunha e de Emília Leitão, casado, in-
dustrial, nascido a 13 de Março de 1957, em Moreira de Rei, Fafe,
titular do bilhete de identidade n.º 5874671-4, e com última resi-
dência conhecida no lugar da Enfermaria, Burgães, Santo Tirso, ao
qual é imputada a prática de dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A pre-
sente declaração caducará logo que o arguido se apresentar em juízo
ou seja detido (artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação em juízo ou detenção, a emissão de mandados
de detenção para prestar termo de identidade e residência, a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de o mesmo poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Oficial de Justiça, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 2365/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 227/94, do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Santo Tirso, que o Ministério Público e António
Carvalho Azevedo movem ao arguido Caetano de Jesus da Concei-
ção, filho de António Daniel da Conceição e de Sara das Flores Con-
ceição, solteiro, vendedor ambulante, nascido a 21 de Dezembro de
1952, no Redondo, titular do bilhete de identidade n.º 5456232, e
com última residência conhecida em Casas Novas de Mares, San-
tiago Maior, Alandroal, Redondo, ao qual é imputada a prática de
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A presente declaração caducará logo que
o arguido se apresentar em juízo ou seja detido (artigo 336.º do
Código de Processo Penal). Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção, a emissão de mandados de detenção para prestar termo
de identidade e residência, e ainda a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
o mesmo poder obter qualquer tipo de documentação em reparti-
ções públicas.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Oficial de Justiça, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 2366/2000 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do 2.º Juízo

Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
de 8 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob o n.º 527/99.5 (antigo processo comum,
colectivo, n.º 41/96, da 1.ª Secção do Tribunal de Círculo de San-
to Tirso), pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra a arguida Anabela Ribeiro de Carvalho, solteira, promotora
de vendas, filha de Manuel Nogueira de Carvalho e de Maria da
Glória de Jesus Ribeiro, natural de São Gonçalo, Amarante, nas-
cida a 11 de Julho de 1967, residente na Rua do Padre Américo,
587, 2.º, direito, Ermesinde, Valongo, acusada pela prática de um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, na redacção anterior ao Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, e hoje previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal, revisto por aquele Decreto-Lei , em concurso real
com um crime de falsificação de documentos, previsto e punido
pelo artigo 228.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 2, do Código Penal, na
redacção anterior ao Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e hoje
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 2, do
Código Penal revisto, foi declarada a cessação de contumácia.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

Aviso de contumácia n.º 2367/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Outubro de 1999, foi julgada ca-
ducada a declaração de contumácia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6, do Código de Processo Penal, imposta à arguida Donzelina
Augusta de Jesus e Sousa, divorciada, filha de Augusto de Sousa
e de Maria Leonor de Jesus, nascida a 12 de Maio de 1952, natu-
ral de Cinfães, titular do bilhete de identidade n.º 3401248, e com
última residência conhecida no lugar dos Outeirinhos, Cinfães do
Douro, à qual é imputada a prática de sete crimes de burla, previs-
tos e punidos pelos artigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alíneas a) e c), do
Código Penal, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 469/99.4
(antigo processo n.º 86/91), pendente no 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Santo Tirso, que lhe move o Ministério Público.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 2368/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Outubro de 1999, foi julgada ca-
ducada a declaração de contumácia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6, do Código de Processo Penal, imposta ao arguido Joaquim Ri-
beiro Monteiro, divorciado, filho de Amadeu Monteiro e de Caro-
lina Maria, nascido a 18 de Julho de 1946, natural de Tresouras,
Baião, titular do bilhete de identidade n.º 3270630, e com última
residência conhecida no lugar dos Outeirinhos, Cinfães do Douro,
ao qual é imputada a prática de sete crimes de burla, previstos e pu-
nidos pelos artigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alíneas a) e c), do Código
Penal, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 469/99.4 (an-
tigo processo n.º 86/91), pendente no 2.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Santo Tirso, que lhe move o Ministério Público.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 2369/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 924/97.0, do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Santo Tirso, que o Ministério Público e Rosa
Martins Pereira da Silva movem ao arguido Isaac Alves Ramos, fi-
lho de Manuel Fernandes Ramos e de Margarida Alves Pereira, ca-
sado, comerciante, nascido a 19 de Agosto de 1949, em São Félix
da Marinha, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de identidade
n.º 3207365, e com última residência conhecida em Casadelta, 291,
Grijó, Vila Nova de Gaia, ao qual é imputada a prática de um cri-
me de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1
e 4, alínea a), com referência ao antecedente artigo 202.º, alínea a),
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A pre-
sente declaração caducará logo que o arguido se apresentar em juízo
ou seja detido (artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção, a emissão de manda-
dos de detenção para prestar termo de identidade e residência, e
ainda a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após
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esta declaração e a proibição de o mesmo poder obter qualquer tipo
de documentação em repartições públicas.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Oficial de Justiça, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 2370/2000 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
de 5 de Novembro de 1999, foi julgada caducada a declaração de
contumácia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, imposta à arguida Maria de Lurdes Araújo Oliveira, filha de
António dos Santos Oliveira e de Maria Dias Araújo, solteira, in-
dustrial, nascida a 5 de Maio de 1947, em Ribeirão, Vila Nova de
Famalicão, titular do bilhete de identidade n.º 0843753, e com úl-
tima residência conhecida na Rua de Fernão de Magalhães, 254,
3.º, Apartado 305, Trofa, ao qual é imputada a prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos autos de processo
comum n.º 66/96, pendente no 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Santo Tirso, que lhe movem o Ministério Público e Bofil.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Oficial de Justiça, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 2371/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 594/96.3TASXL (1), que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Rui Manuel
Alves Andrade Ferreira, filho de Manuel Andrade Ferreira e de
Maria Helena Pereira Alves Ferreira, nascido a 14 de Janeiro de
1953, natural de Mercês, Lisboa, comerciante, casado, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do Alto
do Longo, 64, rés-do-chão, Lisboa, por ter cometido três crimes de
emissão de cheque sem provisão, sendo dois previstos e punidos
pela alínea c) do n.º 1, e um pela alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 18
de Novembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo
tal situação os seguintes efeitos para o arguido: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
após esta declaração, a proibição de obter documentos, certidões
ou registos, incluindo a carta de condução, junto de autoridades
públicas e a suspensão dos termos ulteriores do processo.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
barran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 2372/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 23/94.7IDSTB (7), a correr termos pelo
2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Alberto Ruas Lemos, filho de Guilherme Le-
mos e de Hortênsia Ruas Lemos, natural de Lisboa, nascido a 10
de Agosto de 1938, casado, com última residência conhecida na
Rua do Movimento das Forças Armadas, 47, 1.º, Fogueteiro, Seixal,
por ter cometido um crime de burla agravada, previsto e punido
pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, por despa-
cho de 15 de Novembro de 1999, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos para o arguido: a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração e a proibição de obter bilhete de identidade,
passaporte e certificado do registo criminal e certidões ou quais-
quer documentos que requeira nas repartições de finanças.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
barran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 2373/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 649/95.1TASXL (6), a correr termos

pelo 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Cipriano de Sousa Osvaldo Lopes, filho de Joa-
quim Osvaldo Lopes e de Catarina António, natural de Angola, nas-
cido a 18 de Julho de 1976, solteiro, com última residência conhe-
cida na Rua de São Miguel, lote 15, 1.º, esquerdo, Sassoeiros, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
por despacho de 12 de Novembro de 1999, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos para o ar-
guido: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração e a proibição de obter bilhete de
identidade, passaporte e certificado do registo criminal e certidões
ou quaisquer documentos que requeira nas repartições de finanças.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
barran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 2374/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 3298/96.3JDLSB (7), a correr termos
pelo 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Berenice Bernardo, filha de Bernardo Chivinda e
de Helena Humba, natural de Angola, nascida a 16 de Junho de
1956, solteira, com última residência conhecida na Rua de José
Elias Garcia, Vila Brás, 1, rés-do-chão, Parede, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, por despacho de 12 de Novembro de 1999, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos
para a arguida: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de obter
bilhete de identidade, passaporte e certificado do registo criminal
e certidões ou quaisquer documentos que requeira nas repartições
de finanças.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
barran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 2375/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 328/95.0PBSXL (5), a correr termos
pelo 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Luís David Cardoso dos Santos e Silva, filho de
Carlos Serras dos Santos e Silva e de Maria da Conceição Cardoso,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 1 de Ou-
tubro de 1975, solteiro, com última residência conhecida na Praceta
de Gabriel dos Santos, lote 17, 3.º, esquerdo, Baixa da Banheira,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
por despacho de 3 de Novembro de 1999, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos para o arguido:
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração e a proibição de obter bilhete de iden-
tidade, passaporte e certificado do registo criminal e certidões ou
quaisquer documentos que requeira nas repartições de finanças.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
barran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 2376/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 1269/95.6PASXL (691/96), a correr ter-
mos pelo 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra a arguida Maria de Fátima Cardoso Gonçalves, filha
de Henrique Gonçalves e de Emília Cardoso, natural da Ribeira de
Pena, Salvador, nascida a 12 de Junho de 1941, casada, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Infante D. Augusto, 72, 3.º,
esquerdo, Cruz de Pau, Seixal, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal de 1995, por despacho de 12 de Novembro
de 1999, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo tal situação os
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seguintes efeitos para a arguida: a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proi-
bição de obter bilhete de identidade, passaporte e certificado do
registo criminal e certidões ou quaisquer documentos que requeira
nas repartições de finanças.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
barran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 2377/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1986/91, a correr seus ter-
mos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca do Seixal, foi declarada
a cessação de contumácia que pendia em relação ao arguido José
Joaquim da Silva, filho de Joaquim da Silva e de Guilhermina Isa-
bel, natural de Ourique, nascido a 3 de Dezembro de 1957, e com
última residência conhecida no lugar de Espantar, Montaria, Viana
do Castelo, tendo sido decretada por despacho de 28 de Novem-
bro de 1995, a declaração de contumácia.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2378/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 25/95.6TBSXL (155/95), a correr termos pelo
2.º Juízo Criminal da Comarca do Seixal, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra a arguida Maria América da Fon-
seca Teixeira, nascida a 16 de Fevereiro de 1950, filha de Alfredo Va-
lente Teixeira e de Lucinda Valente da Fonseca, natural de Amora,
com última residência conhecida no Estaleiro da Barroca, Amora,
Seixal, por ter cometido dois crimes de falsificação de documento,
previstos e punidos pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Códi-
go Penal, e dois crimes de burla, previstos e punidos pelo artigo
313.º do mesmo diploma legal, por despacho de 17 de Novembro de
1999, foi declarada cessada a situação de contumácia da arguida.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
barran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 2379/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 4052/92, a correr seus ter-
mos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca do Seixal, foi declarada
a cessação de contumácia que pendia em relação à arguida Maria
da Silva Oliveira, filha de António Cabral da Silva e de Sara Oli-
veira, natural de Vila Viçosa, nascida a 26 de Março de 1974,
solteira, e com última residência conhecida na Quinta do Cabral,
Barracas, Arrentela Seixal, tendo sido decretada por despacho de
7 de Dezembro de 1993, a declaração de contumácia.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2380/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 1496/95.6PBSXL (6), a correr termos
pelo 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido António Ricardo Pinto Andrade, filho de António
Augusto Andrade e de Almerinda da Conceição Pinto Carambola
Andrade, natural de Santiago, Sesimbra, nascido a 26 de Setem-
bro de 1970, solteiro, com última residência conhecida na Rua de
Manuel Jorge, Oleiros, Azeitão, por ter cometido um crime de rou-
bo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal de
1995, por despacho de 15 de Novembro de 1999, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos para o
arguido: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração e a proibição de obter bilhete
de identidade, passaporte e certificado do registo criminal e certidões
ou quaisquer documentos que requeira nas repartições de finanças.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
barran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SINTRA
Aviso de contumácia n.º 2381/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, no processo comum, singular, n.º 443/95.0TALRS, pen-

dente neste Juízo contra o arguido Jorge António Botelho Carlos,
casado, nascido a 15 de Agosto de 1960, em Lisboa, filho de An-
tónio Luís Carlos e de Odete das Neves dos Santos Botelho, titular
do bilhete de identidade n.º 6256037, e com última residência
conhecida na Rua de Joaquim Alves, Torre 5, 3.º, C, Santo António
dos Cavaleiros, Loures, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo ou seja detido (arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos ulteriores termos processuais até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o arguido de obter ou renovar bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, certidão de nascimento
e carta de condução, bem como obter certidões, efectuar registos
ou praticar quaisquer outros actos junto das entidades públicas,
nomeadamente repartições de finanças, cartórios notariais, conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
e, ainda, o arresto de todos os bens do arguido, nomeadamente de
todas as contas bancárias tituladas, individual ou conjuntamente,
pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Clara
Serra Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Dulce Sabino.

Aviso de contumácia n.º 2382/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1774/94.1TASNT, pen-
dente neste Juízo contra o arguido Francisco Xavier Pereira Alves,
nascido a 9 de Fevereiro de 1974, na freguesia do Selho, concelho
de Guimarães, filho de Aires Alves e de Maria do Céu Pereira, e
com última residência conhecida no lugar do Barreiro, Selho, São
Jorge, Guimarães, o qual havia sido declarado contumaz por des-
pacho de 14 de Abril de 1999, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3, e 40.º,
n.º 1, da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, foi tal declaração, por des-
pacho de 11 de Outubro de 1999, declarada cessada, por amnistia.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Clara
Serra Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 2383/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 978/95.4PASNT, pendente
neste Juízo contra a arguida Maria de Fátima Campos Veríssimo,
filha de José Pereira Veríssimo e de Maria Isabel Cardoso de Cam-
pos, e com última residência conhecida na Rua de D. Dinis, 14-A,
Serra de Casal de Cambra, Belas, por se encontrar acusada da prá-
tica de seis crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e
punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao disposto no artigo 313.º do
Código Penal, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo
ou seja detida (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos processuais
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de a arguida obter ou renovar bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, certidão de nascimento e carta de
condução, bem como obter certidões, efectuar registos ou praticar
quaisquer outros actos junto das entidades públicas, nomeadamente
repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Vi-
ação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (arti-
go 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, o arresto de
todos os bens da arguida, nomeadamente de todas as contas bancá-
rias tituladas, individual ou conjuntamente, pela mesma (artigo 337.º,
n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Clara
Serra Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.
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Aviso de contumácia n.º 2384/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 7032/96.0JDLSB, pen-
dente neste Juízo contra o arguido Almeno Gonçalves Vieira, sol-
teiro, nascido a 1 de Agosto de 1968, em Perafita, Matosinhos, filho
de Manuel Leite Vieira e de Josefina Amélia Ribeiro Gonçalves, e
com última residência conhecida na Rua da Alegria, 70, 3.º, direi-
to, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao disposto no artigo 217.º e seguintes do Código Penal,
actualmente com a redacção do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, ex vi artigo 2.º, n.º 4,
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos proces-
suais até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal, passaporte, certidão de nas-
cimento e carta de condução, bem como obter certidões, efectuar
registos ou praticar quaisquer outros actos junto das entidades
públicas, nomeadamente repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), e, ainda, o arresto de todos os bens do arguido, nomeadamente
de todas as contas bancárias tituladas, individual ou conjuntamente,
pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Clara
Serra Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SINTRA
Aviso de contumácia n.º 2385/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1635/95.7PCSNT,
que corre termos no 3.º Juízo Criminal da Comarca de Sintra, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Alfredo Domingos Prata, solteiro, nascido a 1 de Julho de 1975,
em Angola, filho de Domingos Prata e de Julieta Kungo, residente
na Rua da Corsa, 28, 1.º, esquerda, Alhos Vedros, Moita, por des-
pacho de 8 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, que havia sido publicado no Diário da República,
2.ª série, de 21 de Outubro de 1998.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria da En-
carnação Abecassis Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Basília Pires.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VIANA
DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 2386/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 377/94, pendente no
1.º Juízo Criminal da Comarca de Viana do Castelo, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João Teixeira Lobo, casado, cozi-
nheiro, nascido a 25 de Junho de 1961, filho de José Lobo e de
Maria Lurdes Teixeira, natural de Junqueiros, Felgueiras, residen-
te no lugar de Veigas, Torradas, Felgueiras, pela prática do crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, em conjugação com o artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarado a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 11 de Outubro de 1995.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2387/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 482/94, pendente no 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Público move

contra o arguido Manuel António Vieira Medeiros, casado, indus-
trial, nascido a 25 de Fevereiro de 1965, natural de Moçambique,
filho de José Pereira Medeiros e de Virgínia Furtado Vieira, com
última residência conhecida no lugar da Pereirada, Formariz, Pa-
redes de Coura, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º do Código Penal, foi declarado a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 23 de Maio de 1995.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2388/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 291/92, do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido José Martins Pereira, casado, nascido a 25
de Agosto de 1942, em Vila de Punhe, Viana do Castelo, filho de
Joaquim da Cunha Pereira e de Maria Rosa Martins Ferreira, com
residência na Rua do Monte do Lírio, 34, Anta, Espinho, pela prá-
tica de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º, n.º 1,
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 7 de Março de 1995.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2389/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 445/95, do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Paulo Jorge Fernandes Magalhães, casado,
professor, nascido a 6 de Outubro de 1968, em Angola, filho de
Manuel António Magalhães e de Idalina de Lurdes Fernandes
Magalhães, portador do bilhete de identidade n.º 8070083, residente
no Centro Transmontano S. Paulo, 3.º, esquerdo, Mirandela, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, em conjugação com o artigo 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 7 de Maio de 1997.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2390/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 346/94, pendente no
1.º Juízo Criminal da Comarca de Viana do Castelo, que o Minis-
tério Público move a João Teixeira Lobo, casado, cozinheiro, nas-
cido a 25 de Junho de 1951, natural de Jugueiros, Felgueiras, fi-
lho de José Lobo e de Maria Lurdes Teixeira, com última residência
conhecida no lugar de Veigas, Torradas, Felgueiras, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, em conjugação com o artigo 313.º do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 10 de Novembro de 1995.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2391/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 266/94, pendente no 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Público
move a João Lourenço Fernandes, casado, vendedor, filho de An-
tónio Fernandes e de Maria Rosa das Dores Lourenço, nascido a
16 de Junho de 1938, portador do bilhete de identidade n.º 768098,
com última residência conhecida em Cristelo, Caminha, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, foi declara-
da a cessação de contumácia, determinada por despacho de 9 de
Junho de 1994.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2392/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 485/97, do 1.º Juízo
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Criminal da Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Ana Paula Dias de Passos, casada, nascida a
28 de Abril de 1974, em Areosa, Viana do Castelo, filha de João
Torre Alves de Passos e de Etelvina de Freitas Dias Chaves, resi-
dente na Avenida da Povoença, 238, Areosa, Viana do Castelo, pela
prática de um crime de consumo ilícito de estupefacientes, previs-
to e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 17/93, de 22
de Janeiro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 20 de Maio de 1998.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2393/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 436/98, pendente no 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Pú-
blico move a Rogério Fernandes de Sousa, nascido a 24 de Abril
de 1974, filho de José das Dores de Sousa e de Cristina Alves Fer-
nandes, com residência na Praça da Linha do Vale do Lima, 29,
rés-do-chão, esquerdo, Meadela, Viana do Castelo, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10429566, pela prática de um crime de ofensa
à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 21 de Outubro de 1998.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Manuel José
Cardoso Torres Ramos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assi-
natura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VIANA
DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 2394/2000 — AP.  — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho
de 12 de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 251/95, que correm termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o Minis-
tério Público move ao arguido Paulo Jorge Afonso Carvalhido,
casado, funcionário público, natural do Outeiro, Viana do Castelo,
filho de Albertino Afonso Carvalhido e de Emília dos Santos Pa-
rente Afonso Carvalhido, nascido a 20 de Janeiro de 1963, titular
do bilhete de identidade n.º 5951867, com última residência conhe-
cida na Rua Nova de São Bento, 77, 1.º, esquerdo, Santa Maria
Maior, 4900 Viana do Castelo, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada caduca-
da a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 45, de 23 de Fevereiro de 1999.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 2395/2000 — AP.  — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho
de 12 de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 335/96, que correm termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Armindo Sousa Meireles, casa-
do, trolha, natural de Boalhosa, Ponte de Lima, nascido a 4 de Se-
tembro de 1964, filho de Manuel Lopes Meireles e de Custódia
Pereira Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 7677935, com
última residência conhecida na Rua Central do Reguengo, 195, casa
n.º 8, Alfena, 4445 Ermesinde, por ter cometido um crime de de-
sobediência, previsto e punido pelo artigo 288.º, n.os 1 e 2, do Có-
digo Penal, foi declarada caducada a declaração de contumácia, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 9 de Fevereiro de 1998.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 2396/2000 — AP.  — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho
de 15 de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo co-
mum, colectivo, n.º 395/99, que correm termos pelo 2.º Juízo Cri-
minal, que o Ministério Público move ao arguido Fernando Auré-

lio Santos Lopes Teixeira, divorciado, vendedor, filho de Aurélio
Lopes Teixeira e de Maria Fernanda Santos, natural de Matosinhos,
nascido a 12 de Agosto de 1966, titular do bilhete de identidade
n.º 7928352, emitido em 22 de Março de 1993, com última resi-
dência conhecida na Avenida Fabril do Norte, 725, Senhora da
Hora, 4450 Matosinhos, por ter cometido o crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alíneas a)
e e), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após
esta declaração e a passagem de mandados de detenção para os
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, ficando, ainda, inibido de obter o bilhete de identidade ou
sua renovação, passaporte, carta de condução e quaisquer outros
documentos junto de quaisquer autoridades públicas.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2397/2000 — AP.  — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, nos autos de
processo comum, com intervenção do tribunal singular, n.º 38/97,
a correrem termos neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra a arguida Fernanda Manuela Soares dos Santos Lima, ca-
sada, nascida a 2 de Setembro de 1971, natural de Angola, filha
de José Fernando Domingues dos Santos e de Maria de Fátima Soa-
res Moreira dos Santos, residente na Estrada Exterior da Circunva-
lação, 8894, Porto, por ter cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, foi, por despacho de 16 de Novem-
bro de 1999, e nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, julgada caducada a declaração de contu-
mácia, em virtude de apresentação da arguida.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2398/2000 — AP.  — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho
de 17 de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo co-
mum n.º 831/98, que correm termos pelo 2.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público move à arguida Maria da Hora Sousa Eusébio,
solteira, empresária, natural de Vila do Conde, nascida a 18 de
Outubro de 1964, filha de Bonifácio da Silva Eusébio e de Maria
da Conceição de Sousa, com última residência conhecida no Lar-
go da Feira, 120, Barroselas, 4900 Viana do Castelo, por ter come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma
declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, o que implica para a arguida a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
si celebrados após esta declaração e a passagem de mandados de
detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, ficando, ainda, inibida de obter o bilhete
de identidade ou sua renovação, passaporte, carta de condução e quais-
quer outros documentos junto de quaisquer autoridades públicas.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2399/2000 — AP.  — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho
de 17 de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 903/98, que correm termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o Minis-
tério Público move ao arguido Mário Jorge Gonçalves Gil Ferreira,
casado, comerciante, natural de Perre, Viana do Castelo, nascido
a 11 de Janeiro de 1967, afilho de António Ferreira Lopes e de
Lúcia Gonçalves Gil, titular do bilhete de identidade n.º 7810098,
com última residência conhecida em Petigueiras, Portuzelo, 4900
Viana do Castelo, por ter cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a alteração do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência ao arti-
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go 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
o que implica para o arguido a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após
esta declaração e a passagem de mandados de detenção para os
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, ficando, ainda, inibido de obter o bilhete de identidade ou
sua renovação, passaporte, carta de condução e quaisquer outros
documentos junto de quaisquer autoridades públicas.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2400/2000 — AP.  — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho
de 16 de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 627/94, que correm termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Jaime Fernandes Lopes, casado, serra-
lheiro civil, natural de Mazarefes, Viana do Castelo, nascido a 23
de Julho de 1958, filho de Manuel Ferreira Lopes e de Arminda
Rodrigues Fernandes, titular do bilhete de identidade n.º 5894008,
com última residência conhecida na Rua do Limão, Darque, 4900
Viana do Castelo, por ter cometido um crime de especulação na
forma tentada, previsto e punido pelo artigo 14.º do Decreto-Lei
n.º 321-B/90, e punível nos termos do artigo 35.º, n.º 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.º 28/94, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 1 de
Março de 1996.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 2401/2000 — AP.  — A Dr.ª Cas-
silda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, faz saber que, nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 478/99, a correrem termos pelo
1.º Juízo Criminal, que o digno agente do Ministério Público move
contra Fernando Joaquim da Costa Pinto, solteiro, natural de Avi-
dos, Vila Nova de Famalicão, filho de Joaquim Sampaio Pinto e
de Maria Elisa Pereira da Costa, com última residência conhecida
no lugar de Agra, Avidos, Vila Nova de Famalicão, e outros, foi o
arguido, por despacho proferido em 4 de Novembro de 1999, de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido recebida a acusa-
ção em que lhe é imputada a prática de um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal. Tal declaração, implica para o arguido a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, ao mesmo passo que lhe é proibida a aquisi-
ção de quaisquer certidões ou registos, nomeadamente, para obten-
ção de bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e demais
documentos respeitantes a veículos automóveis. Os autos ficarão
suspensos até que o arguido se apresente em juízo ou seja detido.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Carolina Macedo.

Aviso de contumácia n.º 2402/2000 — AP.  — A Dr.ª Cas-
silda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, faz saber que, por despacho
de 17 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 498/99, do 1.º Juízo Criminal deste Tribunal Judici-
al, que o Ministério Público move ao arguido Alexandre Maia
Salazar, solteiro, filho de Jorge Salazar Braga e de Maria Adelaide
Salazar Maia, nascido a 3 de Novembro de 1970, em Calendário,
Famalicão, com última residência conhecida no Bairro Social Santa
Tecla, bloco 2, entrada 3, 2.º, esquerdo, S. Victor, Braga, por se
encontrar indiciado como autor material de um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 202.º, alínea d), e 203.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, artigo 337.º,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Armindo José Sampaio de
Castro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 2403/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Novembro de 1999, proferido os
autos de processo comum, singular, com o n.º 507/96, pendente no
2.º Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
Ministério Público move contra o arguido José Camilo Brito Aze-
vedo, casado, comerciante, nascido a 25 de Novembro de 1963, na
freguesia de Bente, concelho de Vila Nova de Famalicão, filho de
José de Sousa Azevedo e de Conceição Brito Azevedo, com últi-
ma residência conhecida no Lugar de Cardal, Bente, Vila Nova de
Famalicão, e actualmente ausente em parte incerta, que se encon-
tra acusado da prática de um crime de descaminho, previsto e pu-
nido pelo artigo 397.º do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia que havia sido declarada por despacho de 24 de Abril
de 1997.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 2404/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Novembro de 1999, proferido os
autos de processo comum, singular, com o n.º 563/97, pendente no
2.º Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
Ministério Público move contra o arguido Luís Pinheiro Sá Couto
Reis, casado, comerciante, nascido a 7 de Outubro de 1959, na fre-
guesia de Bougado-São Martinho, concelho de Santo Tirso, filho
de Manuel Sá Couto Reis e de Maria Domingues Pinheiro, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 5707499, emitido em 16 de Junho
de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua de D. Pedro V, 337, São Martinho de
Bougado, Trofa, e actualmente ausente em parte incerta, que se
encontra acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido nos termos das disposições conjugadas
dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, actualmente artigos 217.º e
218.º do Código Penal revisto, foi declarada a cessação de contu-
mácia, que havia sido declarada por despacho de 24 de Março de
1998.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 2405/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Novembro de 1999, proferido os
autos de processo comum, singular, com o n.º 6/92, pendente no
2.º Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria Amélia Dias Ma-
chado, casado, comerciante, nascida a 21 de Fevereiro de 1958, na
freguesia e concelho de Vila Nova de Famalicão, filha de Mário
da Silva Machado e de Maria da Conceição Dias, residente na Rua
de Damião de Góis, 97, São Martinho de Bougado, Trofa, que se
encontra acusada da prática de dois crimes de emissão de cheque
sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada cessada a contumácia que havia sido declarada por des-
pacho de 3 de Fevereiro de 1994.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 2406/2000 — AP.  — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 552/98, do
2.º Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido José
David Parrott Alves, divorciado, empregado de mesa, filho de João
Augusto Alves e de Luísa Emília Parrott, nascido em 1 de Março
de 1955, natural da freguesia do Socorro, em Lisboa, com última
residência conhecida na Urbanização de Santo Adrião, Famalicão,
titular do bilhete de identidade n.º 6177628, de 25 de Setembro de
1996, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por haver
indícios de ter cometido um crime de incitamento ao uso de estu-
pefacientes, previsto e punido pelo artigo 29.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, por despacho de 17 de Novembro de
1999, é este mesmo arguido declarado contumaz e decretada a proi-
bição de obter quaisquer certidões ou registos junto de qualquer
notariado, conservatória ou arquivo de identificação, bem como
passaporte (artigos 335.º a 337.º do Código Processo Penal).

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. — O Oficial de Justiça, António M. Alves.



62 APÊNDICE N.º 10 — II SÉRIE — N.º 16 — 20 de Janeiro de 2000

Aviso de contumácia n.º 2407/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Setembro de 1999, proferido os
autos de processo comum, singular, com o n.º 258/96, pendente no
2.º Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
Ministério Público move contra o arguido Joaquim Sá Lopes Oli-
veira, casado, comerciante, nascido a 12 de Abril de 1949, na fre-
guesia de Joane, concelho de Vila Nova de Famalicão, filho de
Artur Lopes Oliveira e de Maria da Conceição Costa e Sá, residente
no lugar de Penelas, Vermoim, Vila Nova de Famalicão, que se en-
contra acusado da prática de dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a contu-
mácia que havia sido declarada por despacho de 21 de Fevereiro
de 1997.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. — A Escrivã Auxiliar, Irene Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 2408/2000 — AP.  — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 3 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, colec-
tivo, n.º 3422, desse mesmo Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido Jacinto Monteiro dos Santos, divorciado, estucador, fi-
lho de Manuel Santos Marques e de Maria Adelaide Monteiro,
nascido a 27 de Dezembro de 1952, natural de Avintes, Vila Nova
de Gaia, portador do bilhete de identidade n.º 5900036, residente
em Arcos do Sardão, bloco 6, casa 2, Oliveira do Douro, Vila Nova
de Gaia, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido,
nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Pá-
ris Dias. — A Escrivã Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 2409/2000 — AP.  — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 17 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, colec-
tivo, n.º 274/A/97, que o Ministério Público move contra o argui-
do Hélder Jorge Antunes da Silva, solteiro, nascido em 24 de Ou-
tubro de 1973, natural de Miragaia, Porto, filho de Abel Ribeiro
da Silva e de Maria Helena dos Anjos Antunes, com última resi-
dência conhecida no Bairro do Cavaco, bloco II, entrada I, 1.º, es-
querdo, Vila Nova de Gaia, foi declarado cessado o estado de con-
tumácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1,
e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Pá-
ris Dias. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 2410/2000 — AP.  — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 19
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 62, desse mesmo Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido João Paulo de Matos, solteiro, desempregado, filho de
Maria José Matos, nascido em 14 de Janeiro de 1969, natural da
Pena, Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 8491584, resi-
dente na Rua do Capitão Henrique Galvão, 29, rés-do-chão, esquer-
do, 1900 Lisboa, foi declarado cessado o estado de contumácia do
arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Pá-
ris Dias. — A Escrivã Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 2411/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Outubro de 1997, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 1781, a correrem termos pelo 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que é arguido Jai-

me da Silva Pinto, solteiro, cortador de calçado, nascido a 6 de Fe-
vereiro de 1971, em Fiães, Santa Maria da Feira, filho de António
Pinto Correia e de Lídia de Sousa e Silva, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10730075, residente no lugar de Grandal, Fiães, Santa
Maria da Feira, foi declarada caducada a declaração de contumá-
cia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 2412/2000 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 18
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 65/95, deste 2.º Juízo Criminal, que a digna magistrada do
Ministério Público move contra a arguida Filomena Maria de Paiva
Mendes, casada, técnica administrativa, nascida a 5 de Junho de 1962,
em Santo Tirso, filha de Avelino Machado Fernandes e de Rosa
de Paiva Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 5934697/3, re-
sidente no Complexo dos Carvalhais, Santo Tirso, por estar acusada
de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de contumá-
cia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
por ter sido descriminalizado.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 2413/2000 — AP.  — A juíza de
direito do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
faz saber que, por despacho proferido a 4 de Outubro de 1999, nos
autos de processo comum n.º 450/95, que o Ministério Público e
MANUS — Comércio de Automóveis, L.da, com sede na Rua Parti-
cular às Árvores, Vila Nova de Gaia, movem contra a arguida Paula
Cristina Pontes Barbosa, natural de Perafita, Matosinhos, nascida
a 4 de Outubro de 1966, filha de Faustino Barbosa Alves e de Ma-
ria da Conceição Calisto Pontes, portadora do bilhete de identida-
de n.º 7792289, emitido em 26 de Outubro de 1987, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com residência conhecida na Rua dos
Quatro Caminhos, 207, bloco B, 4.º, frente, Canidelo, Vila Nova
de Gaia, acusada de ter cometido um crime de burla, foi declarada
cessada a contumácia, por prescrição — artigos 336.º e 337.º, am-
bos do Código de Processo Penal. A referida arguida havia sido de-
clarada contumaz, por despacho proferido a 23 de Janeiro de 1998.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Figueiredo. — A Oficial de Justiça, Rosa Dias Martins M. Batista.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 2414/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, com o n.º 135/97,
do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Viseu, que o Ministério Pú-
blico nesta comarca move contra o arguido Agostinho Fernando
Ferreira Soares, nascido a 17 de Agosto de 1951, natural da fre-
guesia de São Cosme, Gondomar, filho de Domingos Soares e de
Justa Ferreira, com última residência conhecida no Largo da Lapa,
Oliveira de Baixo, Bodiosa, Viseu, vem o mesmo acusado pela
prática de um crime previsto e punido pelos artigos 300.º, n.º 1, do
Código Penal, e 205.º, n.º 1, do Código Penal revisto, foi declara-
da cessada a contumácia, por despacho de 16 de Março de 1998,
nos termos do artigo 336.º, n. 3, do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Alice Almeida.

Aviso de contumácia n.º 2415/2000 — AP.  — A Dr.ª Cân-
dida Martinho, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Vi-
seu, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 233/97,
que o digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido Salazar Fernandes do Outeiro, nascido a 17 de Julho
de 1937, natural do Campo, Viseu, filho de Armindo Rodrigues
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Outeiro e Maria Albertina Fernandes, com última residência conhe-
cida em Vila Nova do Campo, Viseu, acusado pela prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal, ver-
são originária, actualmente artigo 146.º do Código Penal revisto, com
referência ao artigo 132.º n.º 2, alínea c), do mesmo diploma legal,
foi declarada cessada a contumácia, que havia sido decretada por
despacho de 4 de Fevereiro de 1998, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Rosária M. Lacerda Ferreira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VISEU
Aviso de contumácia n.º 2416/2000 — AP.  — Anuncia-se

que no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Viseu e no processo comum,
singular, n.º 305/99, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Carlos Alberto Ferreira Gomes, solteiro,
recepcionista, nascido a 9 de Fevereiro de 1959, natural da fregue-
sia de Dume, concelho de Braga, filho de Luís Gomes e de Maria Vir-
gínia Ferreira Rodrigues, titular do bilhete de identidade n.º 11197017,
de 7 de Janeiro de 1988, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, com última residência conhecida
na Avenida da República, 2427, 2.º, centro direito, Vila Nova de
Gaia, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido nos termos dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal revisto (actualmente artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, com a redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), é o mesmo notificado por esta
forma de que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, foi de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, declaração esta que im-
plica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração; nos termos do
disposto no n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi
decretada, ainda, a proibição de obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade e passaporte, bem como certidões de nascimento ou de ca-
samento junto das autoridades públicas.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
de Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Fernanda Abrantes.

TRIBUNAL DE CÍRCULO DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 2417/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 14/95, deste Tribunal de
Círculo de Anadia, em que é arguido António dos Santos Batista,
casado, nascido em 14 de Fevereiro de 1951, filho de Manuel Mar-
tins Batista e de Maria Antónia Santos, natural de Arcos, Anadia,
com última residência conhecida em Outeiro de Baixo, Mogofores,
Anadia, que se encontrava indiciado pela prática, em autoria ma-
terial, de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelas disposições combinadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia em relação
ao mesmo, que lhe havia sido imposta por despacho de 10 de
Outubro de 1995, uma vez que o procedimento criminal foi decla-
rado extinto, por prescrição, nos termos do disposto no artigo 118.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal [artigo 117.º, n.º 1, alínea c), na
versão de 1982].

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Vítor Carlos Si-
mões Morgado. — O Escrivão Auxiliar, Vítor Manuel A. Carvalho.

TRIBUNAL DE CÍRCULO DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 2418/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria do Rosário Pegado Gonçalves, juíza de direito do Tribunal de
Círculo de Oeiras, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob o n.º 323/94.6GBOER, em que é arguido
Adriando José da Cunha Barros Moreira de Sousa, casado, nascido
a 5 de Março de 1965, natural de Angola, filho de Adriano Moreira
de Sousa e de Maria Adozinda da Cunha Barros Moreira de Sousa,
residente na Rua do Serrado, 3, rés-do-chão, esquerdo, Massamá,
Cacém, o qual vinha acusado pela prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1,

alínea a), e 2, do Código Penal, foi declarada cessada a contumá-
cia, por despacho de 27 de Julho de 1999.

2 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Rosário
Pegado Gonçalves. — A Escrivã Auxiliar, Gabriela Louças.

TRIBUNAL DE CÍRCULO DE PORTIMÃO
Aviso de contumácia n.º 2419/2000 — AP.  — A Dr.ª Alda

Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Círculo de
Portimão, faz saber que, por despacho de 11 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 517/99.8TBPTM, do
2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Francisco Ramiro Monteiro, natural de Carpinteira, Monte-
mor-o-Velho, nascido em 26 de Maio de 1970, filho de Francisco
Monteiro e de Natividade Ramiro, com última residência conhe-
cida numa barraca, em Algoz, por se encontrar acusado como au-
tor de um crime previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, im-
plicando tal declaração a suspensão dos ulteriores termos do
processo até que o arguido se apresente em juízo; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados
após esta declaração e a proibição de obter certidões ou registos
nas conservatórias do registo civil, predial, comercial e de automó-
veis e de obter ou renovar carta de condução ou passaporte. Para
se constar se lavrou o presente que vai ser devidamente assinado.

12 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alda Casimiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

TRIBUNAL DE CÍRCULO E DE COMARCA
DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 2420/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 305/95, pendente no Tribunal de
Círculo e de Comarca de Anadia, no 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a Manuel Duarte de Sousa, gerente comercial, nascido
a 19 de Maio de 1949, filho de Dionísio de Sousa Cardoso e de
Gracinda Duarte, natural de Santa Maria, Viseu, portador do bi-
lhete de identidade n.º 8671717, residente em parte incerta, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 2 de Maio de 1996.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE CÍRCULO E DE COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 2421/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 10/99, do 3.º Juízo do
Tribunal de Círculo e de Comarca da Figueira da Foz, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Paulo Gaspar Veiga da Silva,
casado, carpinteiro, nascido a 8 de Janeiro de 1973, filho de Luís
Filipe dos Santos e de Maria Amélia Moutinho Veiga, natural de
Miragaia, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 10248369, emi-
tido em 8 de Novembro de 1994, residente no lugar de Lameirinhas,
Padaria Carlão, 5870, Alijó, foi declarada caducada a situação de
contumácia do arguido, por apresentação do mesmo.

8 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Lou-
renço Quaresma. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Tinoco.

Aviso de contumácia n.º 2422/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 263/92, pendente neste Tribu-
nal de Círculo e de Comarca da Figueira da Foz, no 2.º Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Alfredo Neto Barros, casa-
do, técnico de vendas, nascido a 19 de Julho de 1931, natural de
São Pedro, Porto de Mós, filho de António do Céu Barros e de Ma-
ria da Piedade Neto, residente na Rua de Álvaro Pires de Miranda,
lote 31, 5.º, frente, Quinta de Santo António, Leiria, pela prática
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
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12 de Janeiro de 1927, com a redacção que lhe foi dada pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e artigos
30.º, n.º 1, do Código Penal então vigente, e 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a
cessação de contumácia.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Sei-
xas. — A Escrivã Auxiliar, Adélia Maia.

Aviso de contumácia n.º 2423/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 144/98, do 3.º Juízo do
Tribunal de Círculo e de Comarca da Figueira da Foz, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Belayet Patwary, nascido a 1
de Dezembro de 1967, vendedor ambulante, natural do Bangladesh,
filho de Karim Patwary e de Amana Khopan, titular do passaporte
n.º M-0090123, emitido pela High Comission, Londres, actualmente
a residir na Residencial Porto Chique, situa na Rua do Conde de
Vizela, 26, Porto, foi declarada caducada a situação de contumá-
cia do arguido, cujo anúncio foi publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 117, apêndice n.º 61, de 20 de Maio de 1999, por apre-
sentação em juízo.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel
Lourenço Quaresma. — O Escrivão-Adjunto, Júlio T. Roque.

TRIBUNAL DE CÍRCULO E DE COMARCA
DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 2424/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 711/97.6TAVLG, do 3.º Juí-
zo do Tribunal de Círculo e de Comarca de Valongo, em que são
autor o Ministério Público e arguido Joaquim Júlio dos Santos Al-
meida, casado, estofador, natural da freguesia de Oliveira do Dou-
ro, Vila Nova de Gaia, onde nasceu em 22 de Outubro de 1959,
filho de Alcino Jesus de Almeida e de Perpétua Ferreira dos San-
tos, com última residência conhecida na Rua de João de Deus, 456,
Mafamude, Vila Nova de Gaia, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração de contumácia implica a suspensão dos
termos ulteriores deste processo até que o arguido se apresente em
juízo ou seja detido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do mesmo Código; a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração, e a proibição de obter ou renovar bilhete de identida-
de, passaporte e carta de condução e certidões ou registos, junto
de autoridades competentes e repartições públicas, nomeadamente,
tribunais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis e notariado, Direcção de Serviços de Identificação Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia.

5 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Paulo Emanuel Tei-
xeira Abreu da Costa. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 2425/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Águeda, faz saber que nos autos de processo
comum, singular, n.º 120/98, pendente nesta comarca que o Minis-
tério Público move à arguida Maria Floripes Miranda de Paiva San-
tos, casada, doméstica, nascida a 7 de Outubro de 1965, natural de
Águeda, filha de António Correia de Paiva e de Maria Amélia Mi-
randa Alves, titular do bilhete de identidade n.º 6288415, de 18 de
Março de 1994, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida em Borralha, Águeda, a qual se
encontra acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º do Código Penal, notificada editalmente para se apre-
sentar em juízo, no prazo de 30 dias, sob pena de ser declarada con-
tumaz, não compareceu; assim, por despacho de 4 de Novembro
de 1999, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, vai a arguida declarada contumaz. Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo, até à sua apresenta-

ção ou detenção, sem prejuízo da realização dos actos urgentes, em
conformidade com o previsto no artigo 320.º do Código de Processo
Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; a proibição de obter, por
emissão originária ou renovação, bilhete de identidade, passapor-
te, carta de condução e certificado do registo criminal, bem como
a proibição da arguida obter certidões e registos junto das autori-
dades públicas, e a passagem imediata de mandados de detenção
da arguida, por forma a que seja submetida a termo de identidade
e residência (artigos 336.º, n.º 2, e 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal).

10 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa do Rosá-
rio Ferreira de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, José Virgílio dos
Santos Marques.

Aviso de contumácia n.º 2426/2000 — AP.  — A juíza de
direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 54/99, pendente no 3.º Juízo
desta comarca, que o Ministério Público move contra a arguida Isaura
Cândida Pereira Rodrigues, casada, empregada de balcão, natural
de Águeda, nascida a 23 de Fevereiro de 1967, filha de Manuel Ro-
drigues Pereira e de Laurinda Pereira, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 7760039/8, de 19 de Maio de 1997, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no
Café S. Marcos, sito em Carvalhal da Portela, Valongo do Vouga,
Águeda, por se encontrar indiciada pela prática de um crime de
descaminho, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal,
foi a mesma, por despacho de 9 de Novembro de 1999, declarada
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, ficando, a partir desta data, a arguida proibida de obter
quaisquer documentos junto das repartições públicas (bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte ou suas renovações),
certidões ou registos das autoridades competentes, o arresto de to-
das as contas bancárias da arguida em instituições financeiras a
operar em Portugal e a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta data.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Elisabete Ma-
ria Ferreira Coelho de Moura Alves. — A Escrivã-Adjunta, Fá-
tima Abreu.

Aviso de contumácia n.º 2427/2000 — AP.  — O Dr. Raul
Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Águeda, faz saber que, por despacho de 9 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 14/98, que o Ministé-
rio Público nesta comarca move aos arguidos Paulo Alexandre Ri-
beiro Dias de Sousa, casado, electricista, natural de Águeda, nas-
cido a 26 de Fevereiro de 1965, filho de Aníbal Dias de Sousa e
de Élia Vide Ribeiro, com residência no Bairro Novo, Assequins,
Águeda, e outra, foi a este declarada a cessação de contumácia, por
ter sido submetido ao termo de identidade e residência.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. —
O Escrivão Auxiliar, José Carlos F. Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 2428/2000 — AP.  — A Dr.ª Eli-
sabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 69/96, a correr termos neste 3.º Juízo da
Comarca de Águeda, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria da Conceição Alves de Almeida, solteira, doméstica,
nascida a 3 de Março de 1966, natural da freguesia da Moita, con-
celho de Anadia, filha de Messias da Silva Almeida e de Celeste
da Conceição Alves, com última residência conhecida na Rua da
Bela Vista, Carvalhal da Macinhata, Águeda, foi, por despacho
proferido em 5 de Novembro de 1999, declarada cessada a contu-
mácia e os seus efeitos, conforme publicação do Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 8, de 10 de Janeiro de 1997.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Elisabete Ma-
ria Ferreira Coelho de Moura Alves. — O Escrivão Auxiliar, José
Sobral.

Aviso de contumácia n.º 2429/2000 — AP.  — O Dr. Raul
Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Águeda, faz saber que, por despacho de 10 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 108/99 (antigo processo
comum n.º 35/98, do extinto Círculo Judicial de Anadia), que o Mi-
nistério Público nesta comarca moveu ao arguido Joaquim Estima
dos Santos, casado, servente de pedreiro, natural de Macinhata do
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Vouga, concelho de Águeda, nascido a 12 de Março de 1967, fi-
lho de Joaquim da Silva Santos e de Célia Mesquita Estima, resi-
dente no lugar do Loureiro, Macinhata do Vouga, Águeda, foi
declarada a cessação de contumácia, por apresentação em juízo.

12 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. —
O Escrivão-Adjunto, Arnaldo Moreira da Costa.

Aviso de contumácia n.º 2430/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum
n.º 251/95, que o Ministério Público move à arguida Susana Isabel
Casimiro Neves, solteira, natural do Cartaxo, filha de Luís Manuel
Caixinha das Neves e de Sofia Casimiro Caixinha das Neves, nas-
cida a 8 de Março de 1975, actualmente em parte incerta, com últi-
ma residência conhecida na Rua de 25 de Abril, 85, 1.º, na Malveira,
que se encontrava pronunciada pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada caducada a si-
tuação de contumácia em relação à mesma, que lhe havia sido im-
posta por despacho de 22 de Abril de 1996, em virtude de ter sido
extinto, por prescrição, o procedimento criminal da arguida.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa do Ro-
sário Ferreira de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel
Bento Ordens.

Aviso de contumácia n.º 2431/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum
n.º 221/96, que o Ministério Público move ao arguido Jorge Ramiro
Correia Dias Estêvão, casado, industrial, natural de Aguada de Cima,
Águeda, filho de Isac Dias Estêvão e de Maria Correia do Carmo,
nascido a 10 de Junho de 1946, actualmente em parte incerta, com
última residência conhecida no lugar de Vale Grande, Aguada de
Cima, Águeda, que se encontrava pronunciado pela prática de dois
crimes de injúrias, previstos e punidos pelas disposições combina-
das nos artigos 181.º, n.º 1, 184.º e 132.º, n.º 2, alínea h), todos do
Código Penal, foi declarada caducada a situação de contumácia em
relação ao mesmo, que lhe havia sido imposta por despacho de 26
de Junho de 1998, em virtude de ter sido extinto, por amnistia, o
procedimento criminal do arguido.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa do Ro-
sário Ferreira de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel
Bento Ordens.

Aviso de contumácia n.º 2432/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum
n.º 231/90, que o Ministério Público move ao arguido Francisco
Carmo da Silva, viúvo, gerente comercial, natural de Bucelas, Lou-
res, filho de José Maria Rodrigues da Silva e de Maria Rosa do
Carmo, nascido a 7 de Novembro de 1946, actualmente em parte
incerta, com última residência conhecida na Rua da Liberdade, lote
2, 2.º, direito, Forte da Casa, Vila Franca de Xira, que se encon-
trava pronunciado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e
2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, foi declarada caducada a situação de contumácia em
relação ao mesmo, que lhe havia sido imposta por despacho de 2
de Abril de 1991, em virtude de ter sido extinto, por prescrição, o
procedimento criminal do arguido.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa do Ro-
sário Ferreira de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel
Bento Ordens.

Aviso de contumácia n.º 2433/2000 — AP.  — O Dr. Raul
Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Águeda, faz saber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 458/91, que o Minis-
tério Público nesta comarca move ao arguido António Manuel Men-
des de Sousa, casado, motorista, natural de Golegã, nascido a 19
de Julho de 1960, filho de Francisco Lopes de Sousa e de Maria
Marques Mendes, com residência em Gentsesteenweg 74, 8500
Kortrijk, Bélgica, foi a este declarada a cessação de contumácia,
por se ter apresentado em juízo.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. —
O Escrivão Auxiliar, José Carlos F. Figueiredo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 2434/2000 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 85/92, pendente no
1.º Juízo, 2.ª Secção do Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Ve-
lha, em que é acusado pelo Ministério Público da prática do crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, o arguido Ulisses Manuel da Silva Ribeiro, filho de
Orlando da Silva Ribeiro Júnior e de Maria Rosa da Silva, casado,
comerciante, nascido a 17 de Fevereiro de 1965, em Oliveirinha,
Aveiro, portador do bilhete de identidade n.º 7308811, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida em Vale Diogo, Oliveirinha, Aveiro, foi, por despacho de 29
de Outubro de 1999, cessada a declaração de contumácia.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Fer-
nanda F. Roberto. — O Oficial de Justiça, Joaquim José A. Araújo.

Aviso de contumácia n.º 2435/2000 — AP.  — A Dr.ª Amé-
lia Sofia de Barros Rebelo, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Albergaria-a-Velha, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 2/98, 1.ª Secção do
2.º Juízo, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
ao arguido Cesário Abílio Martins Rodrigues, solteiro, trolha, nas-
cido a 14 de Março de 1967, em Rocas do Vouga, Sever do Vouga,
filho de José Custódio Rodrigues e de Maria Nazaré de Bastos Mar-
tins, portador do bilhete de identidade n.º 9785839, emitido em 27
de Março de 1982, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente no lugar de Mesa, Macinhata do Vouga, Águeda, acusado da
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo ar-
tigo 204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, declarado contumaz,
por despacho de 27 de Outubro de 1998, foi ao mesmo declarada
cessada a contumácia, por despacho proferido em 15 de Novem-
bro de 1999, proferido nos presentes autos.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Amélia Sofia
de Barros Rebelo. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Coutinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Aviso de contumácia n.º 2436/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 2/96, da única
secção do Tribunal da Comarca de Alcanena, que o Ministério
Público move contra o arguido Rui Alberto Carvalho D’Ascensão,
viúvo, comerciante, nascido em 20 de Fevereiro de 1930, natural
de Tortosendo, Covilhã, filho de Carlos Alfredo Carvalho e de Ma-
ria Laurinda, portador do bilhete de identidade n.º 6940754, emi-
tido em 2 de Setembro de 1987, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Tenente Fer-
reira Durão, 18-A, Pocariça, Cantanhede, foi, por despacho de 3
de Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia que lhe
tinha sido aplicada em 27 de Setembro de 1996, face à extinção
do procedimento criminal, por prescrição.

5 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Narisa Nu-
nes. — A Escrivã-Adjunta, Helena Simões Alegre.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA
Aviso de contumácia n.º 2437/2000 — AP.  — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 27 de Outubro de 1999, exarado pela juí-
za de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, nos
autos de processo comum, singular, n.º 12/97, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi declarada cessada
a contumácia, por falecimento, respeitante ao arguido Leonel Vítor
Carvalho dos Santos, casado, cerâmico, nascido a 21 de Julho de
1959, natural de Prazeres de Aljubarrota, Alcobaça, filho de Aires
dos Santos e de Júlia Maria de Carvalho, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4317543, emitido em 3 de Novembro de 1991, a quem
foi imputado um crime de violação de obrigação de alimentos, pre-
visto e punido no artigo 197.º do Código Penal de 1982, ou artigo
250.º do Código Penal de 1995.

2 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupertino. — A Escrivã-Adjunta, Natália Duarte.

Aviso de contumácia n.º 2438/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 27/96, a correr termos
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pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, em que é ar-
guido Alberto Carlos Marques Torres, solteiro, industrial, filho de
Abel Marques Torres e de Otília da Conceição, nascido em 11 de
Março de 1968, portador do bilhete de identidade n.º 9367150,
emitido em 11 de Março de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, natural de França, com última residência conhecida em
Vale de Açores, Mortágua, Santa Comba Dão, por despacho de 21
de Outubro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

2 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupertino. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Almurtão Furtado.

Aviso de contumácia n.º 2439/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Outubro de 1999, exarado pela juí-
za de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, nos
autos de processo comum, singular, n.º 52/99, foi declarado contu-
maz o arguido Paulo Alexandre Flor Soares, casado, canalizador,
nascido a 31 de Julho de 1972, natural de Alfena, Valongo, filho
de Fernando de Sousa Soares e de Margarida Flor Soares, portador
do passaporte n.º H-681978, emitido em 17 de Julho de 1997, com
última residência conhecida em 182 Rua de Paris, 91940, Palaiseau,
França, ao qual é imputado um crime de ofensas à integridade fí-
sica, previsto e punido nos termos do artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal. Tal medida implica a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por si celebrados após esta declaração e, ainda, a
proibição de obter quaisquer documentos, passaporte e bilhete de iden-
tidade e certidões ou registos junto das repartições públicas.

5 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupertino. — A Escrivã-Adjunta, Natália Duarte.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALIJÓ
Aviso de contumácia n.º 2440/2000 — AP.  — Faz-se sa-

ber que, no processo comum, singular, n.º 28/97, pendente no Tri-
bunal da Comarca de Alijó, contra o arguido Álvaro Roberto da
Veiga Pinto de Gouveia, casado, industrial, nascido a 28 de Agos-
to de 1939, filho de José Roberto Pinto Gouveia e de Maria Luísa
Lopes da Veiga Cascarejo, natural do lugar e freguesia da ci-
dade de Peso da Régua, com residência conhecida na Rua de
Cesário Verde, 15, Luanda, Angola, portador do bilhete de identi-
dade n.º 1732338, emitido em 29 de Novembro de 1982, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, por ter cometido dois crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelas dispo-
sições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, 314.º, alínea a), do mesmo diploma, actualmente previstos e
punidos pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea b), do Código Pe-
nal em vigor, por despacho de 11 de Junho de 1999, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os

1 e 3, do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização dos actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal); anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo venha a celebrar
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e proibição de obter ou renovar o seu passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução, e de obter certidões ou registos das
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

8 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Porfírio Manuel
Pereira Vale. — O Escrivão-Adjunto, Graciano José de Freitas
Gouveia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA

Aviso de contumácia n.º 2441/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 180/99, pendente na única
secção de processos do Tribunal da Comarca de Almeida, que o
Ministério Público move contra o arguido José Luís Oliveira Rosa
Costa, casado, gerente comercial, nascido em 8 de Julho de 1957,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Joaquim Fer-

reira Costa e de Deolinda Ajuda Oliveira Rosa Costa, com última
residência conhecida na Rua de Miguel Torga, 10, 4.º, em Mas-
samá, Queluz, o qual se encontra acusado por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alíneas a) e b), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 9 de Novembro,
e 217.º do Código Penal, foi, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, de-
clarada cessada a contumácia, por desistência de queixa.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Paulo
Abrantes Registo. — A Oficial de Justiça, Conceição Romano.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE
Aviso de contumácia n.º 2442/2000 — AP.  — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 10 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 19/97, pendente no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Amarante, movidos pelo digno magis-
trado do Ministério Público contra o arguido José António de Sousa
Magalhães, filho de Luís Magalhães e de Lucinda de Jesus Sousa,
natural de Vila Verde, Felgueiras, nascido a 30 de Janeiro de 1957,
titular do bilhete de identidade n.º 6748018, casado, trolha, residente
no lugar de Lourido, Freixo de Cima, Amarante, pela prática de um
crime de ofensas à integridade física, previsto e punido nos termos
do artigo 143.º do Código Penal, foi declarada cessada a declara-
ção de contumácia.

12 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
Freitas Soto Maior e Menezes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando
Joaquim Mendes Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2443/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 323/90, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, movidos pelo digno
magistrado do Ministério Público contra o arguido António de Al-
meida Pinho, filho de Aníbal de Almeida Pinho e de Cecília, na-
tural de Angola, nascido a 24 de Dezembro de 1957, casado, che-
fe de vendas, titular do bilhete de identidade n.º 7773786, residente
em Fornos, Marco de Canaveses, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do De-
creto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada cessada a
declaração de contumácia.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
Freitas Soto Maior e Menezes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando
Joaquim Mendes Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES
Aviso de contumácia n.º 2444/2000 — AP.  — A juíza de

direito do Tribunal da Comarca de Amares, faz saber que, por
despacho de 8 de Novembro de 1999, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 108/98, que o Ministério Público move
contra o arguido Artur Rodrigues Portelinha, com última residên-
cia conhecida na Residência STAR, Cerdeirinhas, Ferreiros, 4720
Amares, por haver cometido um crime de usurpação de funções,
foi declarado contumaz, nos termos das disposições dos artigos
335.º a 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: além das consequências previstas no n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, é proibido ao arguido de obter quais-
quer certidões, bilhete de identidade, passaporte, licença de uso e
porte de arma, licença de pesca, carta de caçador, carta de condu-
ção, atestado de residência e outros atestados administrativos e
quaisquer outros documentos junto das repartições de finanças,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, serviços notariais, governo civil, câmaras municipais, juntas
de freguesia, Direcção dos Serviços de Identificação Civil e Direc-
ção-Geral de Viação ou de efectuar quaisquer registos.

9 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Car-
doso. — O Escrivão-Adjunto, Alberto Antunes Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 2445/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 326/95, deste Tribunal
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da Comarca de Anadia, 1.º Juízo, em que é arguida Corina da Con-
ceição Gregório Correia, casada, nascida em 15 de Fevereiro de
1979, filha de José Loureiro Correia e de Deolinda Maria Leal Gre-
gório, natural de Benavente, residente na Travessa de 1.º de Dezem-
bro, 22, 2125, Marinhais, que se encontra pronunciada pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelas disposições conjugadas nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, por despacho de 9 de Novembro de 1999, foi declarada
caducada a situação de contumácia em relação à mesma, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, que lhe
havia sido imposta por despacho de 18 de Fevereiro de 1998, uma
vez que a arguida se apresentou em juízo.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Manuel
Araújo e Silva. — O Escriturário Judicial, Deolindo Alegre Crispim.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso de contumácia n.º 2446/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 144/97, do
Tribunal da Comarca de Arcos de Valdevez, por despacho de 10
de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia do ar-
guido Manuel Oliveira da Cruz, casado, marceneiro, filho de Fer-
nando Cavadas da Cruz e de Maria Augina Oliveira da Cruz, na-
tural de Cantanhede, processo no qual o arguido é acusado de haver
cometido um crime de ofensas à integridade física por negligência,
previsto e punido pelos artigos 148.º, n.º 1, e 69.º, n.º 1, alínea b),
do Código Penal.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Eugénia Ma-
ria Balreira Guerra. — A Oficial de Justiça, Anabela Rodrigues
Marinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AROUCA
Aviso de contumácia n.º 2447/2000 — AP.  — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 65/99, pendente na secção
única do Tribunal da Comarca de Arouca, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Car-
doso Lopes, filho de Rogério da Mota Lopes e de Ana Maria de Je-
sus Cardoso Lopes, natural de Coimbrão, em Leiria, nascida a 19
de Setembro de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 11442667,
com última residência conhecida na Rua da Torre, lote 73, 1.º, A,
direito, Quinta da Matinha, Leiria, actualmente em parte incerta, o
qual é acusado da prática de três crimes de falsificação de documen-
tos, um crime de fraude fiscal e três crimes de abuso de confiança
fiscal, previstos e punidos pelos artigos 313.º e 314.º, alíneas a) e
c), e 228.º, n.º 1, alíneas a) e c), e 229.º do Código Penal de 1982,
ou artigos 2.º, n.º 4, 217.º, 218.º, alíneas a) e b), 255.º e 256.º, n.º 1,
alíneas a) e c), do Código Penal de 1995, 23.º, n.os 1 e 2, alíneas a)
e d), 3 e 5, e 24.º, n.os 1, 2, 4 e 6, do Decreto-Lei n.º 20/A/90, de
15 de Janeiro, e Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 4, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração,
que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para
o arguido as seguintes consequências: anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrados após a presente
declaração, e inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, o passaporte e a carta de condução, de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, fi-
cando vedado a quaisquer dos serviços dos registos e notariado de
qualquer serviço público português, interno ou consular, a satisfa-
ção de requisições ou certificados, certidões ou documentos análo-
gos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Sandra Maria
Maia Ferreira da Rocha. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DO BARREIRO
Aviso de contumácia n.º 2448/2000 — AP.  — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo singular, n.º 184/95.8TABRR, pen-
dentes no Tribunal da Comarca do Barreiro, 2.º Juízo, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria José Machado Sá, casada,

nascida a 4 de Julho de 1962, natural de Lisboa, filha de Avelino
de Jesus Sá e de Cesaltina dos Anjos Machado Sá, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8067399, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de São
José Operário, 45, 1.º, direito, Baixa da Banheira, foi, em 27 de
Setembro de 1999, proferido despacho que declara cessada a con-
tumácia, relativamente a essa arguida, conforme anúncio publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 19 de Agosto de
1996, a qual tinha sido declarada contumaz por despacho de 18 de
Junho de 1996.

28 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 2449/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo singular, n.º 91/92, pendentes no
Tribunal da Comarca do Barreiro, 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Luís Rosa Botelho Lopes Tavares,
divorciado, filho de Cipriano Silva Botelho e de Maria Augusta San-
tos Rosa, nascido a 1 de Outubro de 1924, natural da freguesia de
Santa Isabel, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 4566458,
emitido em 27 de Abril de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Gonçalves
Ramos, 48, 2.º, direito, Venteira, Amadora, foi, em 23 de Setem-
bro de 1999, proferido despacho que declara cessada a contumá-
cia, relativamente a esse arguido.

28 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 2450/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo singular, n.º 687/95.4TABRR, pen-
dentes no Tribunal da Comarca do Barreiro, 2.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Rui Sérgio Coração, solteiro,
nascido a 22 de Abril de 1973, natural de Angola, filho de Maria
Manuela Coração, titular do bilhete de identidade n.º 11856431,
emitido a 11 de Dezembro de 1990, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida no Bairro do Fundo
de Fomento, bloco 60, 3.º, esquerdo, Vale da Amoreira, Moita, foi,
em 28 de Setembro de 1999, proferido despacho que declara ces-
sada a contumácia, relativamente a esse arguido, conforme anún-
cio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 292, apêndice
n.º 135, de 19 de Dezembro de 1997, o qual tinha sido declarado
contumaz por despacho de 6 de Outubro de 1997.

28 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 2451/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo singular, colectivo, n.º 172/96.7
PDBRR, pendentes no Tribunal da Comarca do Barreiro, 2.º Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José Lopes Ta-
vares, solteiro, pedreiro, natural de Cabo Verde, nascido a 19 de
Setembro de 1954, filho de Alfredo Lopes Tavares e de Carmen
Pereira Soares, com última residência conhecida na Rua de Mar-
ques, Bairro da Paixão, Vale da Amoreira, foi, em 27 de Setem-
bro de 1999, proferido despacho que declara cessada a contumá-
cia, relativamente a esse arguido, conforme anúncio publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 61, apêndice n.º 31, de 13 de
Março de 1998, o qual tinha sido declarado contumaz por despa-
cho de 17 de Dezembro de 1997.

28 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 2452/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Bragança, cor-
rem termos uns autos de processo comum, singular, n.º 112/95, que
o queixoso Fernando de Jesus Gonçalves Fernandes move contra
o arguido António dos Santos Fernandes, nascido a 10 de Setem-
bro de 1934, filho de Manuel de Jesus Fernandes e de Luísa dos
Santos, natural de Pinhal Novo, concelho de Palmela, titular do
bilhete de identidade n.º 4721312, ausente em parte desconhecida,
por ter cometido um crime de dano, previsto e punido pelo arti-
go 308.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 29 de Outubro
de 1999, foi declarada cessada a situação de contumácia.

3 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Susana Maria
Cajeira. — O Escrivão-Adjunto, Adérito Rodrigues.
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Aviso de contumácia n.º 2453/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Bragança, cor-
rem termos uns autos de processo comum, singular, n.º 165/95, que
o queixoso Sisnando Daniel Ala, move contra o arguido, Vítor Ma-
nuel Ramos Oliveira, nascido a 28 de Maio de 1954, filho de An-
tónio Fernandes de Oliveira e de Maria Luísa Ramos de Oliveira,
natural de Caratinga, Brasil, ausente em parte desconhecida, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, por despacho de 28
de Outubro de 1999, foi declarada cessada a situação de contumácia.

4 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Susana Maria
Cajeira. — O Escrivão-Adjunto, Adérito Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CABECEIRAS DE BASTO
Aviso de contumácia n.º 2454/2000 — AP.  — A Dr.ª Ale-

xandra Maria Lage, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Cabeceiras de Basto, faz saber que, por despacho de 5 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos do processo comum, com interven-
ção de tribunal singular, n.º 55/96, pendentes neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Agostinho Vides Pinto,
solteiro, agricultor, filho de José Pinto e de Laurinda Cândida Vides,
nascido a 23 de Fevereiro de 1958, com última residência conheci-
da em Palheiros, Cavez, Cabeceiras de Basto, foi declarada cessada
a declaração de contumácia em que o arguido se encontrava, por ser
declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

7 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Lage. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2455/2000 — AP.  — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 88/97, do
Tribunal da Comarca de Cabeceiras de Basto, que o Ministério
Público move ao arguido Fernando Bernardino Rebelo, solteiro,
nascido a 15 de Novembro de 1978, na freguesia de Refojos, Ca-
beceiras de Basto, filho de Rosa Gonçalves Rebelo, residente em
Passos, Cabeceiras de Basto, por ter cometido o crime de falta de
recenseamento militar, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1,
alínea b), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção que lhe foi
dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, foi, por despacho de 2
do corrente mês de Novembro, declarada cessada a contumácia.

5 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Bandeira F. Lage.

Aviso de contumácia n.º 2456/2000 — AP.  — A Dr.ª Ale-
xandra Maria Lage, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Cabeceiras de Basto, faz saber que, por despacho de 5 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos do processo comum, com inter-
venção de tribunal singular, registados sob o n.º 166/96, penden-
tes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos de Neiva Vides, nascido em 25 de Abril de 1977, filho de
José Barroso Vides e de Maria Deolinda de Neiva, com última
residência conhecida no lugar e freguesia de Cavez, Cabeceiras de
Basto, foi declarada cessada a declaração de contumácia em que o
arguido se encontrava, por ser declarado extinto o procedimento
criminal, por prescrição.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra
Maria Lage. — O Oficial de Justiça, José Manuel Leite Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CADAVAL

Aviso de contumácia n.º 2457/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 50/93.1
TBCDV, do Tribunal da Comarca do Cadaval, foi declarada a ces-
sação da contumácia do arguido Hélder de Carvalho Baptista, di-
vorciado, nascido a 24 de Dezembro de 1938, natural da freguesia
da Penha de França, concelho de Lisboa, filho de Virgínia da
Conceição Carvalho e de António Ferreira Baptista, portador do
bilhete de identidade n.º 0340495, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência na Urbanização A. San-
tos, lote 154, 3.º, esquerdo (H), Quarteira.

8 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa Cláudia
Alfacinha de Matos Neves. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Carva-
lho Lucas.

TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 2458/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana-
bela Morais, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
das Caldas da Rainha, faz saber que, no processo comum, singu-
lar, n.º 32/97.4TACLD-C, pendente nesta comarca e Juízo contra
o arguido Carlos Manuel do Coito Mendes, solteiro, carpinteiro, fi-
lho de Manuel da Conceição e de Maria da Encarnação Coito, na-
tural de Nossa Senhora do Pópulo, Caldas da Rainha, nascido a 19
de Janeiro de 1974, com última residência conhecida na Rua dos
Manhorras, 13, Casal dos Carvalhos, Carvalhal Benfeito, Caldas da
Rainha, por se encontrar indiciado por um crime de burla, previs-
to e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, e um crime de fal-
sificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, alínea a), n.º 3, do
mesmo diploma, e um crime de emissão de cheque se provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, é o mes-
mo por esta forma notificado de que foi declarado contumaz, nos
termos 335.º e 336.º, n.os 1 e 2, e 37.º, n.os 1, 2 e 3, do Código de
Processo Penal. Para constar se lavrou o presente que vai ser de-
vidamente afixado.

5 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — A Escrivã-Adjunta, Clarinda Pires.

Aviso de contumácia n.º 2459/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 1/99.0TCCLD, do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Jorge Alexandre dos San-
tos Carvalho, solteiro, pintor de construção civil, natural da fregue-
sia de Bustelo, concelho de Chaves, nascido a 4 de Maio de 1970,
filho e António Moura de Carvalho e de Gracinda Fernandes dos
Santos, titular do bilhete de identidade n.º 9838896, com última
residência conhecida na Rua Estreita, sem número, Salir do Porto,
Caldas da Rainha, e actualmente em parte incerta, foi este arguido
declarado contumaz, por despacho de 27 de Outubro de 1999, por
se encontrar indiciado da prática de três crimes de falsificação,
previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Có-
digo Penal, e de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo
217.º, n.º 1, do mesmo Código, que implica para o arguido a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação;
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial que venha a celebrar, e proibição de obter ou renovar quais-
quer documentos junto de quaisquer entidade e repartição públicas.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE CAMINHA
Aviso de contumácia n.º 2460/2000 — AP.  — A Dr.ª Cris-

tina Xavier da Fonseca, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Caminha, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 8/99, que o digno magistrado do Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido José João Carvalho Pinto, soltei-
ro, nascido a 28 de Abril de 1966, natural da Alemanha, filho de
Manuel Custódio de Matos Pinho e de Maria Elisabete dos Santos
Carvalho, com última residência conhecida em 144 Fitzsimmons
Court, Shakespeare Crescent, Stone Bridje, NW 10 8 KJ, Londres,
Inglaterra, e outro, e actualmente em parte incerta, por haver come-
tido um crime de passagem de moeda falsa, previsto e punido pelo
artigo 265.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, por despacho de 2
de Novembro de 1999, visto os autos e verificada a impossibilida-
de de o notificar do despacho que designou dia para julgamento e,
constatado que convocado editalmente não se apresentou em juízo,
foi o mesmo arguido declarado contumaz — artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo, até à sua apresentação; a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar, qualquer documento, nomeada-
mente, carta de condução, bilhete de identidade e certidões de nas-
cimento e casamento.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Xavier
da Fonseca. — O Escrivão-Adjunto, João Carlos dos Santos Costa.

Aviso de contumácia n.º 2461/2000 — AP.  — A Dr.ª Cris-
tina Xavier da Fonseca, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Caminha, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
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lar, n.º 8/99, que o digno magistrado do Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido Manuel de Brito Martins, casado,
nascido a 6 de Fevereiro de 1957, natural de Seixosa, Vila Verde,
filho de José Martins Alves da Costa e de Rosa de Brito, com úl-
tima residência conhecida no Lugar de Mó, Moure, Vila Verde, e
outro, e actualmente em parte incerta, por haver cometido um cri-
me de passagem de moeda falsa, previsto e punido pelo artigo 265.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, por despacho de 2 de Novembro
de 1999, visto os autos e verificada a impossibilidade de o notifi-
car do despacho que designou dia para julgamento e, constatado
que convocado editalmente não se apresentou em juízo, foi o mes-
mo arguido declarado contumaz — artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ul-
teriores termos do processo, até à sua apresentação; a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a
proibição de obter ou renovar, qualquer documento, nomeadamente,
carta de condução, bilhete de identidade e certidões de nascimento
e casamento.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Xavier
da Fonseca. — O Escrivão-Adjunto, João Carlos dos Santos Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE
Aviso de contumácia n.º 2462/2000 — AP.  — O Dr. An-

tónio Miguel Veiga, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Cantanhede, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 147/94,
que o Ministério Público move contra o arguido Francisco Pires
Garrido Soares Gomes, casado, magarefe, nascido a 17 de Agosto
de 1966, filho de José Soares Gomes e de Maria Augusta Pires Gar-
rido Gomes, natural de Salreu, Estarreja, com residência conheci-
da na Rua do Outeiro, Salreu, a quem é imputada a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos
termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal,
por despacho proferido em 5 de Novembro de 1999, e de harmo-
nia com o disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, foi declarada cessada, por efeito de prescrição, a situação de
contumácia em que aquele se achava.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, António Miguel
Veiga. — O Escrivão-Adjunto, Ulisses António da Cruz Pereira.

Aviso de contumácia n.º 2463/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 69/96, pendente no Tribunal
da Comarca de Cantanhede, no 2.º Juízo, que o Ministério Público
move a Jorge Manuel Rodrigues Cipriano, nascido a 24 de Março
de 1965, filho de Joaquim Serafim Cipriano e de Maria Fernanda
Rodrigues Santos, natural de São Martinho do Bispo, Coimbra, di-
vorciado, vendedor de automóveis, residente na Rua de João de
Deus, 33, Ílhavo, a trabalhar na Padaria de S. João, Amoreira da
Gândara, Anadia, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 15 de Março de 1997.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Natália Queirós
F. Gomes. — O Oficial de Justiça, Alcides Ferreira Francisco.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CARRAZEDA
DE ANSIÃES

Aviso de contumácia n.º 2464/2000 — AP.  — A Dr.ª Paula
Cristina Ramos Nunes, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Carrazeda de Ansiães, faz saber que, por despacho proferido em
10 de Novembro de 1999, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 19/98, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido José Ricardo dos Santos, solteiro, nascido a 13
de Outubro de 1979, natural da freguesia de Castanheiro do Norte,
Carrazeda de Ansiães, filho de Manuel Adelino dos Santos Gama
e de Natália de Lurdes Augusta, com última residência conhecida
em Castanheiro do Norte, Carrazeda de Ansiães, foi declarada a
cessação de contumácia, uma vez que, nos termos do artigo 7.º,
alínea b), da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio, foi julgado extinto o
procedimento criminal contra o arguido, arquivando-se os autos.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Ra-
mos Nunes. — A Escrivã Auxiliar, Maria Inês Ricardo Sobral Tigo.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 2465/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito na 2.ª Secção do 2.º Ju-
ízo do Tribunal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos
de processo comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 15/96,
que o digno agente do Ministério Público move ao arguido Vítor Ma-
nuel Russo Alves, casado, gerente comercial, filho de Francisco
Alves Marques e de Maria Carlota Russo, nascido a 9 de Agosto
de 1952, portador do bilhete de identidade n.º 2332554, com resi-
dência na Rua de Miguel Bombarda, 58, 1.º, esquerdo, Moita, foi
declarada a cessação da contumácia, por despacho de 10 de No-
vembro de 1999.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. — A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 2466/2000 — AP.  — O Dr. Fer-
nando de Oliveira Barbosa, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Castelo Branco, faz saber que, por despacho de
11 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 195/99, do 1.º Juízo deste Tribunal, em que é argui-
do Vicente Relvas Marques, casado, vendedor ambulante, aposen-
tado, nascido a 18 de Março de 1931, em Sacavém, Loures, filho
de Teodoro Marques e de Maria Emília Relvas, residente na Rua
do Padre Ângelo Firmino da Silva, 12, em Almada, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de burla, previsto e puni-
do pelas disposições conjugadas pelos artigos 313.º, n.º 1, e 314.º,
alínea c), ambos do Código Penal de 1982, e presentemente tal
factualidade encontra-se prevista e punida pelas disposições conju-
gadas dos artigos 202.º, alínea a), 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Có-
digo Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março,
foi declarada cessada a contumácia.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Fernando de Oli-
veira Barbosa. — O Escrivão Auxiliar, Artur Jorge Pereira Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 2467/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 357/93, pendentes no Tribu-
nal da Comarca de Castelo Branco, 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a Maria Helena Alves Batista dos Santos, casada, de-
sempregada, filha de António Castanheira Batista e de Rodalina
Coelho Alves, nascida a 28 de Junho de 1960, em Lardosa, Cas-
telo Branco, titular do bilhete de identidade n.º 6661822, emitido
em 14 de Abril de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e residente na Quinta do Dr. Beirão, lote 10, 1.º, C, em Castelo
Branco, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 10 de Janeiro de
1994.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2468/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum registados sob o n.º 191/98, pendentes
no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Castelo Branco, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Cláudia Catarina Coelho
Lopes, solteira, desempregada, natural da Sé Nova, Coimbra, nas-
cida a 25 de Junho de 1974, filha de António Lopes e de Júlia da
Silva Coelho, portadora do bilhete de identidade n.º 10378830,
emitido em 21 de Dezembro de 1994, com última residência conhe-
cida na Rua do Poço das Covas, 12, 1.º, D, em Castelo Branco,
por haver cometido o crime de ofensa à integridade física qualifica-
da, previsto e punido pelo artigo 146.º do Código Penal, foi a mes-
ma arguida declarada contumaz — artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6,
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em juízo
ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pela
arguida após esta declaração, bem como a proibição de obter jun-
to das entidades públicas competentes, certidões ou registos.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Miguéis
Garcia. — A Oficial de Justiça, Carmo Fernandinho.
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Aviso de contumácia n.º 2469/2000 — AP.  — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum registados sob o n.º 191/98, pendentes
no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Castelo Branco, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando José Mergulho
Leite, solteiro, desempregado, natural de Castelo Branco, nascido
a 16 de Novembro de 1975, filho de Abílio Leite e de Maria
Filomena Ferro Mergulho Leite, portador do bilhete de identidade
n.º 10522845, com última residência conhecida na Rua do Poço das
Covas, 12, 1.º, D, em Castelo Branco, por haver cometido o crime
de ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido pelo
artigo 146.º do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado con-
tumaz — artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta decla-
ração, bem como a proibição de obter junto das entidades públicas
competentes, certidões ou registos.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Miguéis
Garcia. — A Oficial de Justiça, Carmo Fernandinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DA BEIRA
Aviso de contumácia n.º 2470/2000 — AP.  — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 27 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 156/93, a correr termos
neste Tribunal da Comarca de Celorico da Beira, foi declarada
cessada a declaração de contumácia do arguido Jorge Soares Men-
donça, casado, cirurgião dentista, nascido a 27 de Agosto de 1935,
filho de José Joaquim Mendonça e de Mariete Soares de Mendon-
ça, natural do Rio de Janeiro, Brasil, com última residência conhe-
cida no lugar de Lavandeira, Mangualde, por, nos termos dos arti-
gos 400.º, n.os 1 e 2, 117.º, n.º 1, alínea c), e 118.º, n.º 1, do Código
Penal de 1982, ter sido julgado extinto o procedimento criminal
contra o arguido, por prescrição.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Miguel Mauro
Fernandes de Castro. — O Escrivão-Adjunto, António José Pau-
lino da Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES
Aviso de contumácia n.º 2471/2000 — AP.  — Faz-se pú-

blico que, por despacho de 10 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 84/99, do 1.º Juízo, 1.ª sec-
ção, da secretaria judicial do Tribunal da Comarca de Chaves, que
correm termos contra o arguido Victor Pereira, solteiro, empregado
de mesa, natural de Loulé, filho de Luís Pereira e de Norminda da
Glória, com última residência conhecida em Santa Valha, Valpaços,
por ter sido acusado da prática de um crime previsto e punido no
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi este arguido
declarado contumaz, com todas as consequências legais previstas
no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sendo, ainda,
proibido de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
das autoridades e repartições públicas e, designadamente, bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. — A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

Aviso de contumácia n.º 2472/2000 — AP.  — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 10 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 52/92, do 1.º Juízo, 1.ª sec-
ção, da secretaria judicial do Tribunal da Comarca de Chaves, que
correm termos contra o arguido Domingos Oliveira Duarte, casa-
do, construtor civil, filho de Zeferino Lopes Duarte e de Arminda
Júlia de Oliveira, nascido a 5 de Abril de 1934, em Manhente,
Barcelos, com última residência conhecida na Rua de Jacome
Teixeira, Santa Cruz, Chaves, por ter sido acusado da prática de
um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelos
artigos 26.º, n.º 1, do Código do Imposto sobre Valor Acrescenta-
do, e 24.º, n.º 1, do Regime Jurídico das Infracções Fiscais não
Aduaneiras, foi este arguido declarado contumaz, com todas as
consequências legais previstas no artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, sendo, ainda, proibido de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto das autoridades e repartições públi-

cas e, designadamente, bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. — A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso de contumácia n.º 2473/2000 — AP.  — O magis-
trado judicial no Tribunal da Comarca de Condeixa-a-Nova faz
saber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 254/93, a
correrem termos pela secção de processos do Tribunal da Comarca
de Condeixa-a-Nova, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Américo Ribeiro Seabra, solteiro, vendedor
ambulante, filho de João Fernandes Seabra e de América Ribeiro,
natural de Loures, nascido a 14 de Dezembro de 1960, titular do
bilhete de identidade n.º 11485980, de 8 de Maio de 1989, e resi-
dente em Mesura, Santa Clara, Coimbra, Soure, foi declarada fin-
da a situação de contumácia, por despacho de 8 de Novembro de
1999, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Eduarda
Vila-Chã. — O Escrivão-Adjunto, Luís Caçador.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 2474/2000 — AP.  — O Dr. José
Álvaro da Silva Marques, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Juízo correm ter-
mos uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 113/98, que o Ministério Público move contra o arguido Alfredo
José Ventura de Carvalho, solteiro, nascido a 21 de Setembro de
1979, em Pala, Pinhel, filho de José António de Carvalho e de
Silvina Ventura, titular do bilhete de identidade n.º 12674477, com
residência actualmente na Rua de José Ramalho, 83, 2.ª cave di-
reita, 6200 Covilhã, por se achar indiciado pela prática do crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, 13.º e 40.º, n.º 1, alínea b), da
Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, nos quais foi declarada cessada a
situação de contumácia, por despacho de 12 de Novembro de 1999,
por se ter apresentado em juízo.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Álvaro da
Silva Marques. — O Escrivão-Adjunto, António Delgado Paulo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS
Aviso de contumácia n.º 2475/2000 — AP.  — Anuncia-se

que, no processo comum, singular, n.º 141/97, pendente no 2.º Juízo
da única secção do Tribunal da Comarca de Elvas, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Khalil Aly Galibdin, onde se
encontra indiciado pela prática do crime de falta à incorporação,
previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, na redacção dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agos-
to, foi, por despacho de 22 de Outubro de 1999, declarada a ces-
sação de contumácia, por amnistia, nos termos do disposto no ar-
tigo 7.º, alínea d), da Lei n.º 29/99, ficando, a partir daquela data,
caducados os efeitos da declaração de contumácia nestes autos.

4 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Duarte do Vale Calheiros. — A Escrivã Auxiliar Eventual, Maria
Cristina Rabasqueira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 2476/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 38/99, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Espinho, que o Ministério Público move ao
arguido José Mário da Costa Mendes, solteiro, comerciante, filho
de José Godinho Ferreira Mendes e de Maria Beatriz de Sá Costa,
nascido em 1 de Maio de 1963, natural de Louredo, Santa Maria
da Feira, titular do bilhete de identidade n.º 7376994, de 5 de
Agosto de 1993, com última residência conhecida na Malaposta,
Sanfins, Santa Maria da Feira, por se encontrar indiciado pela prá-
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tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do à data dos factos, nos termos dos artigos 11.º, n.º 1, alínea c),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, e
218.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente no artigo 11.º, n.os 1,
alínea b), e 2, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, foi o referido arguido declarado contumaz, nos autos de
processo comum, singular, acima referenciados, declaração que
implica, nos termos do dispostos nos artigos 335.º e 337.º, ambos
do Código de Processo Penal, a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar após esta declaração e a proibição de obter ou renovar
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e certidões ou
registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou de automóveis e notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, bem como a proi-
bição de o arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou de automóveis.

4 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Armando da
Rocha Azevedo. — A Escriturária Judicial, Maria Julieta Coelho
Mendes Almeida.

Aviso de contumácia n.º 2477/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 204/99, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno agente do Ministério Público move contra o arguido Rafael
da Costa Sabença, solteiro, filho de Joaquim Rodrigues Sabença e
de Maria Cândida Moreira da Costa, natural de França, nascido a
9 de Junho de 1972, com última residência conhecida na Rua dos
Alquebre, casa 1, Anta, Espinho, pela prática de um crime de fur-
to qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º, n.º 1, e 297.º,
n.º 2, alíneas c), d) e h), do Código Penal de 1982, ou o mesmo
crime previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2,
alínea c), do Código Penal de 1995, foi, por despacho de 10 de
Novembro de 1999, declarada cessada a situação de contumácia em
relação ao mesmo.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. — A Escriturária Judicial, Maria Julieta Coelho Men-
des Almeida.

Aviso de contumácia n.º 2478/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 204/99, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno agente do Ministério Público move contra a arguida Sophie
Odile Rateau Sabença, casada, filha de Raymind Etienne Rateau e
de Anne Irma Harnich, natural de Bagneux, França, nascida a 6
de Novembro de 1959, com última residência conhecida na Rua dos
Alquebre, casa 1, Anta, Espinho, pela prática de um crime de fur-
to qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º, n.º 1, e 297.º,
n.º 2, alíneas c), d) e h), do Código Penal de 1982, ou o mesmo
crime previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2,
alínea c), do Código Penal de 1995, foi, por despacho de 10 de
Novembro de 1999, declarada cessada a situação de contumácia em
relação à mesma.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. — A Escriturária Judicial, Maria Julieta Coelho Men-
des Almeida.

Aviso de contumácia n.º 2479/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Novembro de 1999, nos autos de
processo comum n.º 38/99, da 1.ª Secção do Tribunal da Comarca
de Espinho, que o Ministério Público nesta comarca move contra
o arguido José Mário da Costa Mendes, solteiro, comerciante, filho
de José Godinho Ferreira Mendes e de Maria Beatriz de Sá Costa,
nascido a 1 de Maio de 1963, em Louredo, Feira, residente em Vila
Seca, Louredo, Feira, foi declarada cessada a contumácia do argui-
do, decretada por despacho de 29 de Outubro de 1999.

12 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Régia Alves Moreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE
Aviso de contumácia n.º 2480/2000 — AP.  — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 12 de Outubro de 1999, proferido nos

autos de processo comum, singular, com o n.º 521/93, pendente no
Tribunal da Comarca de Esposende, no 2.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move a José António Rato David, casado, comercian-
te, filho de João Joaquim David e de Maria Cecília Rato, natural
de São Bartolomeu, Vila Viçosa, onde nasceu em 4 de Novembro
de 1956, portador do bilhete de identidade n.º 5505171, de 16 de
Julho de 1980, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Rua da Liberdade, 162, Baixa da Banheira, Moita, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, e actualmente previsto e punido pelo
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código de Processo Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 2 de Novembro de
1995.

8 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Alexan-
dra da Silva Cardoso. — A Oficial de Justiça, Adriana Maria
Soares Lopes Dias.

Aviso de contumácia n.º 2481/2000 — AP.  — A Dr.ª Paula
Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Esposende, faz saber que, por despacho de 8 de Outubro de
1999, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 87/98, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra a arguida Glória Moreira da Silva, casada, natural de Refoios
do Lima, Ponte de Lima, onde nasceu a 3 de Julho de 1959, filha
de Joaquim Fernandes da Silva e de Rosa da Conceição Alves Mo-
reira, com última residência conhecida na Rua da Sobreira, apar-
tamento 124, rés-do-chão, esquerdo, Vila Praia de Âncora, Caminha,
por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi a mesma arguida declarada contumaz — artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pela arguida após esta declaração e, ainda, a proibição de
obter quaisquer certidões, bilhete de identidade, passaporte, certi-
ficado do registo criminal e carta de condução ou de efectuar quais-
quer registos.

9 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Alexan-
dra da Silva Cardoso. — A Oficial de Justiça, Adriana Dias.

Aviso de contumácia n.º 2482/2000 — AP.  — A Dr.ª Isa-
bel Maria Rebelo Antunes Ferreira, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de 4 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 7/99, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Victor Manuel Ribeiro Brás, solteiro, trolha,
nascido a 8 de Julho de 1977, em Curvos, Esposende, filho de
Alzira de Sá Ribeiro e de Luís Maria Alves, com última residên-
cia conhecida no lugar de Frossos, Curvos, Esposende, por haver
cometido o crime de furto qualificado, previsto e punido pelos ar-
tigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o
mesmo arguido declarada contumaz — artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração e, ainda, a proibição de obter quaisquer
certidões, bilhete de identidade, passaporte, certificado do registo
criminal e carta de condução ou de efectuar quaisquer registos.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Rebelo Antunes Ferreira. — O Oficial de Justiça, José Carlos Dias
de Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE
Aviso de contumácia n.º 2483/2000 — AP.  — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 81/96, pendente no Tribunal
da Comarca de Fafe, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, que o Ministério
Público move a Francisco António Sá e Melo Pedro de Amaral,
sócio gerente da firma Âmbito Social, Construções, L.da, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Manuel Gonçalves Lage, 139,
3.º, esquerdo, Águas Santas, Maia, pela prática de um crime de
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emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada a cessação de contumácia determinada por despacho de
18 de Dezembro de 1996.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 2484/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 157/98, pendente no Tribunal
da Comarca de Fafe, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a Adelino Jorge Batista Mendes, casado, desempre-
gado, nascido a 8 de Janeiro de 1968, em Medelo, Fafe, filho de
José Mendes e de Maria Batista, possuidor do bilhete de identida-
de n.º 9186876, com residência em Pinheiros, Medelo, Fafe, pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas d) e h), e 298.º, n.os 1 e 2, todos
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia determi-
nada por despacho de 3 de Junho de 1996.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 2485/2000 — AP.  — A Dr.ª Cris-
tina Mendes Portugal da Rocha, juíza de direito do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Fafe, faz saber que, por despacho de 11
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 60/99 (certidão extraída do processo n.º 526/97, do
3.º Juízo), do 3.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move a José Paulo Nogueira da Costa, solteiro, repositor, filho de
António Costa Pereira e de Deolinda Nogueira, nascido a 9 de
Fevereiro de 1975, natural da freguesia e concelho de Fafe, residen-
te na Rua de José Magro, lote 6, 9.º, direito, Fafe, por se encon-
trar indiciado como autor material de um crime de traficante-con-
sumidor, previsto e punido pelo artigo 26.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi declarada a cessação de contumá-
cia — artigo 337.º do Código de Processo Penal — em virtude de
se ter apresentado em juízo.

12 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Men-
des Portugal da Rocha. — O Escrivão Auxiliar, Rui Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 2486/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 183/98, pendente no Tribunal
da Comarca de Fafe, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, que o Ministério
Público move a Sérgio Paulo Nogueira de Castro Mendes, de 21
anos de idade, filho de Manuel de Castro Mendes e de Deolinda
Nogueira Leite, residente em São Gonçalo Lagos, 3, Albufeira, pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 202.º, alíneas d) e e), 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e),
todos do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia
determinada por despacho de 12 de Fevereiro de 1999.

12 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 2487/2000 — AP.  — Anuncia-se
que, nos autos de processo-crime comum, singular, n.º 84/99, pen-
dentes no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, o arguido
José Fernando Sampaio de Oliveira, casado, operário da constru-
ção civil, nascido a 20 de Setembro de 1966, natural de Pombeiro,
concelho de Felgueiras, filho de Armando Ferreira de Oliveira e de
Maria do Carmo da Silva Sampaio, com última residência conhe-
cida em Trofa, Pombeiro, Felgueiras, por se encontrar acusado
como autor de um crime de traficante-consumidor, previsto e pu-
nido pelo artigo 26.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Ja-
neiro, foi declarado contumaz, o que implica para o arguido a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção. Implica, ainda tal declaração, a passagem imediata de
mandados de detenção para sujeição do arguido a termo de identi-
dade e residência, bem como a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a data de 5 de
Novembro de 1999, a proibição de obter ou renovar bilhete de
identidade, carta de condução de veículos automóveis ou motoci-
clos e o passaporte e a proibição de o mesmo obter documentos,
certidões ou registos junto das autoridades públicas, designada-

mente, junto do Centro de Identificação Civil e Criminal, Direc-
ção-Geral de Viação, conservatórias dos registos civil, de automó-
veis e predial, cartórios notariais, embaixadas e consulados.

9 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Céu
João do Vale Pires. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Ribeiro
Alves Pereira.

Aviso de contumácia n.º 2488/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 303/95, pendentes neste Tribunal da
Comarca de Felgueiras, no 1.º Juízo, que o Ministério Público move
a Maria de Fátima da Silva Figueiredo Lima, casada, cozinheira,
filha de Adérito Dias de Figueiredo e de Idalina Gracinda da Silva,
nascida a 8 de Junho de 1958, na freguesia de Massarelos, conce-
lho do Porto, titular do bilhete de identidade n.º 5835737, emitido
em 30 de Outubro de 1981, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Rua do Dr. Alfredo Faria Magalhães, 260, Oli-
veira do Douro, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, foi declarada a cessação de con-
tumácia, por desistência da queixa, determinada por despacho de
17 de Abril de 1996.

9 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Céu
João do Vale Pires. — A Oficial de Justiça, Maria Emília da Costa
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 2489/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 271/97, pendentes neste Tri-
bunal da Comarca de Felgueiras, na 1.ª Secção do 3.º Juízo, que o
Ministério Público move a Manuel Alberto Ferreira Pereira, casa-
do, comerciante, nascido a 28 de Outubro de 1966, em Candoso
Santiago, Guimarães, filho de António Dinis Pereira e de Joana
Maria da Fonseca Ferreira, com residência no lugar das Curadeiras,
151, Fermentões, Guimarães, pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 21
de Maio de 1999.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2490/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria do Céu João do Vale Pires, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho
de 12 de Maio de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 192/96, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move à arguida Maria Helena Gomes de Pinho, casada,
operária fabril, filha de Domingos Pinto Leite e de Deolinda Go-
mes da Silva, nascida a 18 de Fevereiro de 1957, em São João da
Madeira, titular do bilhete de identidade n.º 854198, passado em
7 de Novembro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de José Régio, 179,
Parrinho, São João da Madeira, Fafe, por se encontrar indiciado
como autor material de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contu-
mácia — artigo 337.º do Código de Processo Penal — em virtude
de arguida se ter apresentado em juízo.

12 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Céu
João do Vale Pires. — O Escrivão de Direito, José Augusto Cer-
queira Vasconcelos.

Aviso de contumácia n.º 2491/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 111/97, pendentes neste
Tribunal da Comarca de Felgueiras, no 1.º Juízo, que o Ministério
Público move a Armindo Carvalho Teixeira, filho de Joaquim Al-
meida Teixeira e de Maria das Dores Teixeira Carvalho, nascido a
8 de Agosto de 1969, na freguesia de Várzea, concelho de Felgueiras,
residente no lugar da Boavista, freguesia da Várzea, desta comarca
de Felgueiras, pela prática dos crimes de burla e falsificação, foi de-
clarada a cessação de contumácia, em virtude de o arguido ter sido
detido, determinada por despacho de 19 de Junho de 1998.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Céu
João do Vale Pires. — A Oficial de Justiça, Maria Emília da Costa
Teixeira.
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TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 2492/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 179/95, do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, que o Ministério Público
move contra o arguido João António Cação da Costa Ferreira Pin-
to, nascido a 16 de Maio de 1960, natural de São Julião, Figueira
da Foz, filho de João Costa Ferreira Pinto e de Maria Virgolina
Cação Costa Ferreira Pinto, com última residência conhecida na
Rua de Bartolomeu Dias, 48, rés-do-chão, Figueira da Foz, por se
encontrar indiciado pela prática de um crime previsto e punido pelo
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 26 de Outubro de 1999, caducou a declaração de
contumácia que havia sido declarada nestes autos e publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 25 de Março de 1996.

8 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Ricardo Pei-
xoto. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Simões Cabete Diogo.

Aviso de contumácia n.º 2493/2000 — AP.  — Faz-se pú-
blico que, por despacho proferido em 4 de Novembro de 1999, nos
autos de processo comum, singular, n.º 332/90, do Tribunal da
Comarca da Figueira da Foz, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Manuel José Anes Rodrigues, solteiro, natural de Vi-
lar dos Ossos, Vinhais, onde nasceu a 10 de Abril de 1959, filho
de Urbano de Jesus Rodrigues e de Maria do Carmo Anes, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 5786480, residente em Vilar dos
Ossos, Vinhais, por estar pronunciado pela prática de dois crimes
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
13 004, de 12 de Janeiro de 1921 (com a redacção introduzida ao
artigo 24.º pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 440/82, de 23 de Se-
tembro), foi declarada a cessação da contumácia, nos termos do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal.

11 Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. —
A Escrivã-Adjunta, Aida Antunes.

Aviso de contumácia n.º 2494/2000 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 55/95, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal de 1982,
o arguido José Rafael Fernandes Curado, solteiro, desempregado,
nascido a 7 de Dezembro de 1972, em São Julião, Figueira da Foz,
filho de Manuel Curado e de Maria de Lurdes dos Santos Fernan-
des Curado, com última residência conhecida na Rua de Remígio
Falcão Barreto, 122, Gala, São Pedro, Figueira da Foz, foi, por
despacho de 8 de Novembro de 1999, cessada a declaração de
contumácia, em virtude de ter sido declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Helena La-
mas. — O Escrivão-Adjunto, Arsénio da Silva da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 2495/2000 — AP.  — Faz-se pú-
blico que, no processo comum, singular, n.º 489/93, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, que
o Ministério Público move contra o arguido Sérgio Batista dos Reis,
divorciado, vendedor, nascido a 14 de Abril de 1945, filho de João
Viegas dos Reis e de Maria Ilda Batista, natural da freguesia do
Socorro, concelho de Lisboa, residente na Rua de D. Carlos I, 38,
3.º, esquerdo, Laranjeiro, Almada, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1921, por despacho de 3 de Novembro de 1999, cadu-
cou a declaração de contumácia que havia sido declarada nestes au-
tos, por despacho de 19 de Dezembro de 1997, e publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 52, apêndice n.º 28, de 3 de Março
de 1998.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Helena La-
mas. — A Oficial de Justiça, Maria Eduarda Lopes Moio.

Aviso de contumácia n.º 2496/2000 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 41/98, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o
arguido Herculano Cardoso Leitão, casado, nascido a 3 de Novem-
bro de 1941, em Santa Maria de Belém, Lisboa, filho de Adriano

Carvalho Araújo Leitão e de Angelina Pereira Cardoso Leitão, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 1028458, residente em parte in-
certa, com última residência conhecida na Rua de São Lourenço,
24, rés-do-chão, Pombal, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, por des-
pacho de 5 de Novembro de 1999, implicando para o acusado a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, inibindo-o, ainda, de obter bilhete de
identidade, carta de condução e passaporte ou suas renovações, bem
como certidões ou registos junto das autoridades competentes.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel
Lourenço Quaresma. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Tinoco.

Aviso de contumácia n.º 2497/2000 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 145/89, a correr
termos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.os 1 e 2, alíneas b) e c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, o arguido Pedro Manuel dos Santos
Ribeiro, solteiro, comerciante, nascido a 8 de Dezembro de 1959,
em Santa Cruz, Coimbra, filho de Mário Simões Ribeiro e de Nati-
vidade dos Santos Noiva, titular do bilhete de identidade n.º 7882032,
residente na Rua de Joaquim Sotto Mayor, 60, cave direita, Figueira
da Foz, foi, por despacho de 28 de Novembro de 1996, cessada a
declaração de contumácia, em virtude de o arguido se ter apresen-
tado em juízo.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Helena La-
mas. — O Escrivão-Adjunto, Arsénio da Silva da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 2498/2000 — AP.  — A Dr.ª Leo-
nor Gusmão, juíza de direito no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Figueira da Foz, faz saber que, por despacho de 10 de Novem-
bro de 1999, proferido no processo comum, singular, n.º 10/95,
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido João
António Cação da Costa Ferreira Pinto, casado, filho de João da
Costa Ferreira e de Maria Virgolina Jorge Cação da Costa Ferreira
Pinto, nascido a 16 de Maio de 1960, em São Julião, Figueira da
Foz, portador do bilhete de identidade n.º 8216513, de 26 de Ou-
tubro de 1994, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Bartolomeu Dias, 48,
rés-do-chão, Figueira da Foz, pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi de-
clarada a cessação da contumácia.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Leonor Gus-
mão. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2499/2000 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 31/98, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, que o Ministério
Público move contra o arguido João António Figueiredo Branco,
casado, motorista, nascido a 24 de Junho de 1958, em Figueiró do
Campo, Soure, filho de José Augusto Branco e de Maria Madalena
Góis Figueiredo, com última residência conhecida em Belide, Sa-
muel, Soure, por não ter sido possível notificar-lhe o despacho que
designou dia para julgamento e por ele não se ter apresentado em
juízo na sequência da notificação edital que, para esse efeito, lhe
foi feita, por lhe ser imputado o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º n.º 1, do Có-
digo Penal, foi o mesmo arguido, por despacho proferido nos au-
tos em 10 de Novembro de 1999, declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, e decretado, além das
implicações a que se refere o artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, a proibição de o arguido obter a renovação do bilhete
de identidade e a carta de condução e passaporte ou respectivas
renovações, bem como quaisquer certidões ou registos junto de
autoridades públicas. Para constar se lavrou o presente que vai ser
devidamente assinado.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Sei-
xas. — A Escrivã-Adjunta, Alda Abrantes.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO
Aviso de contumácia n.º 2500/2000 — AP.  — Faz-se sa-

ber que, por douto despacho de 4 de Novembro de 1999, proferido
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nos autos de processo comum, singular, n.º 13/96, a correrem termos
pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do Fundão, foi declarado
contumaz, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, a arguida Paula Cristina Pinto Senra Fulgêncio, solteira, comer-
ciante, nascida a 25 de Setembro de 1970, natural de Massarelos,
Porto, filha de Albino Fulgêncio e de Maria Olímpia Pinto, ausente
em parte incerta, com última residência conhecida na Estrada Velha
de Abravezes, 266, 1.º, Viseu. A declaração de contumácia, que
caducará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do referido Código), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebra-
dos após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código), bem
como a proibição de a arguida obter quaisquer documentos e certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra da
Graça Roboredo. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 2501/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Outubro de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 67/98, a correrem termos pelo 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Fundão, foi cessada a declaração de
contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, do arguido Telmo Roberto Martins Si-
mão, casado, pintor da construção civil, nascido a 2 de Fevereiro
de 1978, filho de Narciso de Sousa Brito Simão e de Helena Ma-
ria Martins Serafim, natural de Olhão e residente na Rua da Pe-
dreira, 1, 6215 Barco, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra da
Graça Roboredo. — O Escrivão Auxiliar, João Manuel Vaz Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 2502/2000 — AP.  — A Dr.ª Cris-
tina Maria Lameira Miranda, juíza de direito do Tribunal da
Comarca do Fundão, faz saber que, por despacho de 12 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 172/95, foi cessada a contumácia, em virtude da apresentação,
do arguido João Palanga, solteiro, empresário, nascido em 17 de
Setembro de 1966, natural de Angola, filho de Palanga Kahumba e
de Teresa Ngueve, portador do bilhete de identidade n.º 16163336,
emitido em 3 de Agosto de 1994, residente na Calçado do Duque,
53, em Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
disposto no artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Lameira Miranda. — O Escrivão Auxiliar, António Manuel
Baptista Simões.

Aviso de contumácia n.º 2503/2000 — AP.  — A Dr.ª Cris-
tina Maria Lameira Miranda, juíza de direito do Tribunal da
Comarca do Fundão, faz saber que, por despacho de 12 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 326/94, foi cessada a contumácia, em virtude da apresentação,
do arguido João Palanga, solteiro, empresário, nascido em 17 de
Setembro de 1966, natural de Angola, filho de Palanga Kahumba e
de Teresa Ngueve, portador do bilhete de identidade n.º 16163336,
emitido em 3 de Agosto de 1994, residente na Calçado do Duque,
53, em Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
disposto no artigo 313.º e 314.º do Código Penal.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Lameira Miranda. — O Escrivão Auxiliar, António Manuel
Baptista Simões.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GOUVEIA
Aviso de contumácia n.º 2504/2000 — AP.  — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 5 de Novembro de 1999, proferido no pro-
cesso comum, tribunal singular, n.º 82/95, do Tribunal da Comarca de
Gouveia, que o Ministério Público nesta comarca moveu ao argui-
do Octávio Augusto Pinto Ferrão, casado, comerciante, nascido a 5
de Novembro de 1961, filho de Manuel Ferrão da Silva e de Maria
José Pinto da Silva, natural de Tábua, com última residência conhe-

cida no Casal da Senhora, Midões, Tábua, ao qual lhe era imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi decla-
rada cessada a contumácia do arguido acima identificado, que havia
sido declarada por despacho de 7 de Fevereiro de 1996, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 84, de 9 de Abril de 1996.

9 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jerónimo Alberto
Gonçalves Santos. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel da
Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 2505/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Novembro de 1999, proferido nos
processo comum, tribunal singular, n.º 61/99, do Tribunal da
Comarca de Gouveia, que o Ministério Público nesta comarca move
ao arguido Celso Simões de Almeida, solteiro, nascido em 9 de
Outubro de 1952, natural de Santa Maria de Viseu, Viseu, titular
do bilhete de identidade n.º 10729416, emitido em 21 de Feverei-
ro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida em Almargem, Calde, Viseu, por se encon-
trar indiciado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi este arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteri-
ores termos do processo até o arguido se apresentar em juízo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração bem
como a proibição de obter qualquer tipo de certidão, bilhete de
identidade ou passaporte e a renovação destes e de efectuar qual-
quer tipo de registo junto das entidades competentes e a passagem
de mandados de detenção.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jerónimo Al-
berto Gonçalves Santos. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel
da Silva Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GRÂNDOLA
Aviso de contumácia n.º 2506/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-

ria Teresa F. M. Garcia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Grândola, faz saber que nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 42/97.1TBGDL, que correm seus trâmites neste Juízo e que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
José Simão António Graça Vilela, nascido a 18 de Abril de 1960,
natural de Angola, filho de Fernando Correia Vilela e de Ilda Graça
Vilela, titular do bilhete de identidade n.º 8705153, emitido em 28
de Fevereiro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
actualmente recluso no Estabelecimento Prisional de Pinheiro da
Cruz, por despacho datado de 12 de Novembro de 1999, foi de-
clarada a cessação da contumácia, por o mesmo ter sido detido.

12 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Teresa
F. M. Garcia. — O Oficial de Justiça, Miguel Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 2507/2000 — AP.  — A Dr.ª Olga
Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 4 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 88/98 (anterior processo n.º 230/A/90, 1.º Juízo), a cor-
rerem termos pelo 3.º Juízo, 3.ª Secção, deste Tribunal, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia referente à arguida Jacinta
Maria da Luz da Silva José, divorciada, comerciante, nascida a 18
de Maio de 1957, em Moçambique, filha de Diamantino José e de
Maria Conceição Lavrador, portadora do bilhete de identidade
n.º 7889073, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Olga Maria Do-
mingues Pires Ribeiro Maciel.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 2508/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que no processo comum, singular, n.º 115/96, pendente no 1.º Juí-
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zo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Ministério Público
move contra Sérgio Sequeira Lopes, divorciado, carpinteiro de cofra-
gem, natural da freguesia de Odeáxere, concelho de Lagos, nasci-
do a 16 de Junho de 1961, filho de Hélder Custódio Lopes e de
Maria Adélia Rodrigues Sequeira, com última residência conheci-
da na Estrada da Barragem, sem número, Odeáxere, Lagos, por en-
contrar acusado de um crime de violação de domicílio, previsto e
punido pelo artigo 190.º, n.os 1 e 3, do Código Penal, por despa-
cho de 2 de Novembro de 1999, foram declarados cessados os efei-
tos da contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

9 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Bruno Jorge Galaz
Coelho de Oliveira Pinto. — O Escriturário Judicial, Augusto Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO
Aviso de contumácia n.º 2509/2000 — AP.  — Faz-se sa-

ber que nos autos de processo comum n.º 165/96, pendentes no
1.º Juízo, 1.ª Secção, do Tribunal da Comarca de Lamego, que o
Ministério Público move contra o arguido Cláudio Jorge Nogueira
dos Santos, filho de Adelino dos Santos da Natividade e de Maria
José da Silva Cavaco Nogueira dos Santos, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, nascido a 7 de Março de 1976, portador
do bilhete de identidade n.º 10744458-5, emitido em 22 de Março
de 1999, pelo Arquivo de Identificação de Coimbra, residente na
Rua do Norte, 80, 1.º, esquerdo, Praia da Tocha, Tocha, por se
achar pronunciado pelo crime de emissão de cheque sem cobertu-
ra, foi declarada a cessação de contumácia, por despacho de 2 de
Novembro de 1999.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Armando Ma-
nuel Luz Cordeiro. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel Lou-
renço Pinto.

Aviso de contumácia n.º 2510/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 117/96, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Lamego, que o digno magistrado do Minis-
tério Público nesta comarca move contra o arguido João Manuel
Araújo Almeida, casado, nascido a 19 de Julho de 1967, filho de
António Almeida e de Maria Ostilina da Conceição Araújo, natu-
ral da freguesia de Britiande, concelho de Lamego, com última
residência conhecida na Rua de Santa Cruz, 25, Britiande, Lamego,
foi declarada cessada a contumácia do arguido, por o mesmo se ter
apresentado em juízo.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Isabel da
Silva Lopes de Almeida Miragaia. — A Escrivã-Adjunta, Aurora
Rosa Carrapatoso O. Moura Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA
Aviso de contumácia n.º 2511/2000 — AP.  — Faz-se sa-

ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 1575/9097.5
PBLRA, pendente no Tribunal da Comarca de Leiria contra o ar-
guido José dos Santos Domingos, filho de Francisco Domingos
Carmino e de Maria Beatriz Vitória, nascido a 12 de Setembro de
1949, na freguesia de Cela, Alcobaça, solteiro, comerciante, com
última residência conhecida na Rua do General Humberto Delgado,
84, Cela Nova, Alcobaça, por se encontrar acusado da prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi, por despacho de 8 de No-
vembro de 1999, declarado contumaz nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha
a celebrar (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), proi-
bição de o mesmo obter ou renovar quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de entidades públicas, nomeadamente, pas-
saporte, bilhete de identidade e carta de condução — artigo 337.º do
Código de Processo Penal e a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código).

12 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Gregório.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 2512/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 8/98, penden-
tes neste Tribunal da Comarca de Mação, única secção, contra o
arguido Ventura José de Sousa Dias Cordeiro, casado, comercian-
te, nascido em 29 de Fevereiro de 1948, filho de José Dias Cor-
deiro e de Ermelinda de Oliveira de Sousa, natural de Marvila,
Santarém, com última residência conhecida na Praceta de São João,
8, 4.º, esquerdo, em Santarém, foi este arguido declarado contumaz,
por despacho de 5 de Novembro de 1999, por se encontrar indi-
ciado da prática de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, tendo esta contumácia os efeitos
previstos nos artigos 335.º, n.º 3, 336.º, n.º 2, e 337.º, n.º 3, todos
do Código de Processo Penal, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, implicando, assim, para o
arguido a proibição de obter determinados documentos: bilhete de
identidade, passaporte, cartão de eleitor, certificado do registo cri-
minal, passe social para transportes públicos, licença de uso e porte
de arma, licença de caça, carta de caçador, carta de condução, li-
cença de condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete
e título de registo de propriedade de veículos automóveis, atestado
de residência, cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de
identificação de empresário em nome individual ou outros documen-
tos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e certifi-
cado de contumácia.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Belmira Fia-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MACEDO
DE CAVALEIROS

Aviso de contumácia n.º 2513/2000 — AP.  — O Dr. Gil
Vicente Ribeiro Cardoso da Silva, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Macedo de Cavaleiros, faz saber que, por despacho de
29 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 46/99, deste Tribunal, em que são autor o digno ma-
gistrado do Ministério Público e arguido João Alberto dos Santos,
casado, nascido em 29 de Março de 1963, na freguesia de Caste-
lãos, filho de Amândio dos Santos e de Ilda da Conceição dos San-
tos, com última residência conhecida em Castelãos, Macedo de
Cavaleiros, por se encontrar indiciado da prática de um crime de
detenção de arma proibida, previsto e proibido pelo artigo 275.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal de 1995, com referência ao disposto
no artigo 3.º, n.º 1, alínea d), do Decreto-Lei n.º 207/A/75, de 17
de Abril, foi declarada cessada a declaração de contumácia, ficando
assim sem efeito as proibições que, nos termos do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, lhe tinham sido impostas.

29 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Ribeiro
Cardoso da Silva. — A Escriturária Judicial, Amélia Augusta Se-
queira Alves.

Aviso de contumácia n.º 2514/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum, com
o n.º 31/98, pendente no Tribunal da Comarca de Macedo de Cava-
leiros, secção única, que o Ministério Público move ao arguido
António do Nascimento Fernandes, solteiro, nascido a 10 de Janeiro
de 1979, em Espadanedo, Macedo de Cavaleiros, filho de José Ma-
nuel Fernandes e de Otelinda do Nascimento, com última residên-
cia conhecida no Bairro de São Francisco de Assis, Macedo de Ca-
valeiros, ora ausente em parte incerta, por estar indiciado da prática
de um crime previsto e punido pela conjugação das disposições dos
artigos 13.º e 40.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho,
na redacção da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, com referência ao
artigo 14.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 463/88, de 15 de Dezembro,
foi declarada a cessação de contumácia, por despacho de 3 de
Novembro de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

9 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Cardo-
so R. da Silva. — O Oficial de Justiça, Licínio Manuel S. Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA
Aviso de contumácia n.º 2515/2000 — AP.  — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 10 de Novembro de 1999, proferido nos
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autos de processo comum com o n.º 301/90, pendente no Tribunal
da Comarca de Mafra, no 1.º Juízo, que o Ministério Público move
a Nazareno Martins da Silva Sanches, casado, instrumentista, nas-
cido em 26 de Janeiro de 1962, natural do Barreiro, filho de Álvaro
da Silva Sanches Loureiro e de Mirandolina da Conceição Martins
Cabrita Sanches, titular do bilhete de identidade n.º 7022935-0,
emitido em 28 de Julho de 1983, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Avenida de J. J. Fer-
nandes, bloco A, 4, 1.º, direito, Lavradio, Barreiro, em que lhe é
imputada a prática de dois crimes de emissão de cheque sem pro-
visão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alí-
nea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, na sua actual redacção, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 28 de Novembro de 1991.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo
Dias.

Aviso de contumácia n.º 2516/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 116/91, pendente no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Mafra, que o Ministério Público move
ao arguido Armando Pereira Soeiro, divorciado, empregado de es-
critório, nascido em 15 de Novembro de 1937, natural do Barreiro,
filho de Bernardo Soeiro e de Eugénia Pereira, residente na Rua
de Almirante Reis, 73, Barreiro, em que lhe é imputada a prática
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na sua actual redac-
ção, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 6 de Janeiro de 1992.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida
Duarte Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 2517/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 64/93.1TAMFR,
pendente no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mafra, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Manuel Teixeira Go-
dinho, filho de José Godinho da Silva e de Rosária do Patrocínio
Teixeira Godinho, natural de Moçambique, nascido a 7 de Agosto
de 1952, casado, mediador orçamentista, residente na Avenida do
Almirante Gago Coutinho, 70, Lisboa, sendo-lhe imputada a prá-
tica de três crimes, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e
314.º, alínea c), do Código Penal, foi, por despacho de 22 de Ou-
tubro de 1999, declarada cessada a situação de contumácia, por
apresentação do arguido em juízo.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alcina Maria
Cleto Duarte da Costa Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Leopoldina
Antunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 2518/2000 — AP.  — O Dr. João
Pedro Pereira Cardoso, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Mangualde, faz saber que nos autos de processo comum,
singular, n.º 46/97, que o magistrado do Ministério Público junto
desta comarca move à arguida Italina Maria Gouveia Lopes, solteira,
nascida a 10 de Fevereiro de 1974, natural da freguesia de Sá, con-
celho de Évora, portadora do bilhete de identidade n.º 12098389,
ausente em parte incerta, com última residência na Rua das Ima-
gens, 19, Malagueira, Évora, acusada pela prática de um crime de
emissão de cheque sem cobertura, previsto e punido nos termos do
disposto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, por des-
pacho proferido em 29 de Outubro de 1999, por ter sido declara-
do extinto o procedimento, nos termos do disposto no artigo 2.º,
n.º 2, do Código Penal.

5 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Pedro Pe-
reira Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 2519/2000 — AP.  — O Dr. Rui
Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Mangualde, faz saber que nos autos de processo comum, singular,
n.º 20/97, 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público

junto desta comarca move contra o arguido Ângelo Miguel de
Almeida, nascido a 20 de Julho de 1978, solteiro, natural de Ma-
tela, Penalva do Castelo, filho de António Miguel de Almeida e de
Maria de Lurdes Correia de Almeida, com última residência conhe-
cida em Matela, Penalva do Castelo, acusado pela prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea b), da Lei
n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo artigo
único da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, de que, por despacho de 5
de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia.

9 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Rui Manuel
Mariano Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 2520/2000 — AP.  — O Dr. João
Pedro Pereira Cardoso, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Mangualde, faz saber que nos autos de processo co-
mum, singular, n.º 227/94, que o magistrado do Ministério Públi-
co junto desta comarca move ao arguido Fernando Manuel da Sil-
va Ferreira, casado, nascido a 26 de Julho de 1959, natural da
freguesia e concelho de Nelas, filho de Francisco Lopes Ferreira e
de Maria Alice da Conceição Silva, portador do bilhete de identi-
dade n.º 5654465, emitido em 21 de Agosto de 1991, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, com últi-
ma residência conhecida em Canas de Senhorim, concelho de
Nelas, acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
cobertura, previsto e punido nos termos do disposto no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho proferido em 4 de
Novembro de 1999, por ter sido declarado extinto o procedimento
criminal, por prescrição.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Pedro
Pereira Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MARCO
DE CANAVESES

Aviso de contumácia n.º 2521/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por douto despacho datado de 21 de Outubro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 30/98, que corre seus
termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Marco de Canave-
ses, foi julgada extinta a situação de contumácia em que se encon-
trava o arguido José Alberto Vieira Azevedo, casado, carpinteiro,
natural de Vila Boa do Bispo, Marco de Canaveses, onde nasceu
a 28 de Novembro de 1961, filho de António Pinto de Azevedo e
de Maria Luísa Vieira, com última residência conhecida no lugar
de Baceira, Vila Boa do Bispo, Marco de Canaveses, e declarado
extinto o procedimento criminal, por efeitos de prescrição.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges
Martins. — O Oficial de Justiça, José Manuel Trindade.

Aviso de contumácia n.º 2522/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por douto despacho datado de 21 de Outubro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 76/97, que corre seus
termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Marco de Cana-
veses, foi julgada extinta a situação de contumácia em que se en-
contrava o arguido Diamantino Manuel Camilo Lopes, casado, na-
tural de Vilarouco, São João da Pesqueira, onde nasceu a 14 de
Abril de 1970, filho de José António Lopes e de Arlete do Nasci-
mento Camilo Lopes, com última residência conhecida na Senho-
ra da Estrada, Vilarouco, São João da Pesqueira, e declarado ex-
tinto o procedimento criminal, por efeitos de prescrição.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges
Martins. — O Oficial de Justiça, José Manuel Trindade.

Aviso de contumácia n.º 2523/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que no processo comum, singular, n.º 128/95, do 1.º Juízo, pen-
dente no Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática do crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea c),
do Código Penal não revisto, o arguido José Fernando Cardoso da
Cunha, filho de José Maria da Cunha e de Gracinda de Jesus Car-
doso, casado, pedreiro, nascido a 6 de Maio de 1976, em Cinfães,
residente no lugar de Cerdeiros, Constance, Marco de Canaveses,
foi, por despacho de 9 de Novembro de 1999, cessada a declara-
ção de contumácia.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Agostinho
Sá Pereira. — O Oficial de Justiça, Ernestino de Sousa Pinheiro.
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Aviso de contumácia n.º 2524/2000 — AP.  — O Dr. Joa-
quim Borges Martins, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Marco de Canaveses, faz saber que, por despacho de 30 de Setem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum registados sob
o n.º 35/98, pendente neste Tribunal, no 2.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Rodrigo Simão Loureiro de Ma-
galhães, casado, industrial, nascido em 23 de Maio de 1956, em
Constance, Marco de Canaveses, filho de Joaquim Magalhães e de
Maria Celeste de Jesus Loureiro, com última residência conhecida
no Edifício Meireles, Avenida da República, sem número, 2.º, di-
reito, Vila Cova da Lixa, Felgueiras, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 5894702, de 9 de Abril de 1991, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
alínea a), do n.º 1, do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao n.º 1 do artigo 217.º do Código
Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz — artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a ime-
diata suspensão dos autos até à sua apresentação em juízo, bem
como a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração. Mais se decreta a interdição
de o arguido obter bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, certidão de nascimento, cartão de contribuinte, licença de
condução, passe social e licença de caça e pesca.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges
Martins. — O Escrivão Auxiliar, Manuel de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 2525/2000 — AP.  — O Dr. Joa-
quim Borges Martins, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Marco de Canaveses, faz saber que, por despacho de 30 de Setem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum registados sob
o n.º 35/98, pendente neste Tribunal, no 2.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria de Fátima Teixeira Fer-
reira, solteira, doméstica, nascida em 28 de Abril de 1967, em São
Gonçalo, Amarante, filha de José Ferreira e de Maria da Concei-
ção Ribeiro Teixeira, com última residência conhecida no Edifício
Meireles, Avenida da República, sem número, 2.º, direito, Vila Cova
da Lixa, Felgueiras, portadora do bilhete de identidade n.º 10378403,
de 2 de Dezembro de 1991, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo alínea a), do
n.º 1, do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
com referência ao n.º 1 do artigo 217.º do Código Penal, foi a mes-
ma arguida declarada contumaz — artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a imediata suspensão dos
autos até à sua apresentação em juízo, bem como a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração. Mais se decreta a interdição de a arguida obter bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, certidão de nascimen-
to, cartão de contribuinte, licença de condução, passe social e li-
cença de caça e pesca.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges
Martins. — O Escrivão Auxiliar, Manuel de Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 2526/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Maio de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 195/94.0TAMTA, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Moita, que o Ministério Público move
contra a arguida Isabel Alexandra Domingos Regalado, solteira, na-
tural de São Sebastião, Setúbal, nascida em 22 de Fevereiro de
1967, filha de Rui Carlos Carvalho Regalado e de Maria Luísa Bolo-
tas Domingues Regalado, titular do bilhete de identidade n.º 9142696,
emitido em 10 de Outubro de 1991, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Avenida do Infante D. Henrique, 6, 2.º, es-
querdo, 2900 Setúbal, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia, que havia sido declarada por despacho de 7 de Janeiro de 1999.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Afonso An-
drade. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Cabrita.

Aviso de contumácia n.º 2527/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Julho de 1999, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 10/94.5TBMTA, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Moita, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Francisco Flores Caeiro, casado, 1.º sargento da Força
Aérea, na reserva, nascido em 4 de Novembro de 1939, natural de
São Pedro do Corval, Reguengos de Monsaraz, filho de António
Caeiro Ramalho e de Clara Maria Flores, titular do bilhete de iden-

tidade n.º 10750176, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Rua do Poeta Ary dos Santos, 5, 1.º, esquerdo,
2835 Baixa da Banheira, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia, que havia sido declarada por despacho de 10 de Abril de
1996.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Afonso An-
drade. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Cabrita.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 2528/2000 — AP.  — A Dr.ª Cláu-
dia Sofia de Jesus Antunes Barata, juíza de direito, do Tribunal da
Comarca de Montalegre, faz saber que, por despacho de 4 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 98/99, que a magistrada do Ministério Pú-
blico nesta comarca move contra o arguido Abílio Moreira, de 34
anos de idade, com última residência conhecida no lugar de Tro-
voada, Travanca, Amarante, por ter infringido o preceituado no
artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, com referência aos artigos 255.º,
alínea a), e 30.º, n.º 2, — crime de falsificação na forma continua-
da, e artigos 217.º, n.º 1, e 30.º, n.º 2, todos do Código Penal, —
crime de burla na forma continuada — foi declarada cessada a
declaração de contumácia em que se encontrava, por o arguido se
encontrar detido no Estabelecimento Prisional de Custóias, Porto,
pelo que cessam os respectivos efeitos.

9 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cláudia Sofia Je-
sus Antunes Barata. — O Oficial de Justiça, Hernâni Pires Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO
Aviso de contumácia n.º 2529/2000 — AP.  — O Dr. Luís

Miguel Ramos Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Montemor-o-Novo, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 618/94, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o digno Magistrado do
Ministério Público move contra Joaquim Gaspar Patrício, casado,
suinicultor, filho de Joaquim Pereira Patrício e de Maria de Jesus,
natural de Carunguejeira, Leiria, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido a 2 de Junho de 1958, residente em Leão, Carunguejeira,
Leiria, por haver cometido um crime previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982,
actualmente com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia do arguido, por o mesmo se ter apre-
sentado em juízo.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Ra-
mos Lopes. — A Oficial de Justiça, Marília Lourenço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso de contumácia n.º 2530/2000 — AP.  — A Dr.ª Carla
Isabel Carecho, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Monte-
mor-o-Velho, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 63/98,
pendente nesta comarca contra o arguido António David de Jesus
Pascoal, solteiro, pedreiro, nascido a 15 de Novembro de 1975,
filho de António Manuel Ferraz Pascoal e de Cremilda de Jesus
Cavaleiro Pascoal, portador do bilhete de identidade n.º 12443599,
emitido em 10 de Agosto de 1993, com última residência conhe-
cida em Catarruchos, Arazede, desta comarca de Montemor-o-Ve-
lho, actualmente em parte incerta, acusado de haver cometido dois
crimes de dano, previstos e punidos pelo artigo 212.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, por despa-
cho de 2 de Novembro de 1999, nos termos do n.º 3 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, por não ter sido possível notificá-lo
do despacho que designou dia para julgamento, implicando para o
mesmo a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização dos actos ur-
gentes; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e a proibição de o arguido
obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução ou res-
pectivas renovações, bem como certidões junto de quaisquer con-
servatórias de registo ou autoridades públicas (artigos 335.º a 337.º,
ambos do Código de Processo Penal).

8 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Carla Isabel Ca-
recho. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)
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TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 2531/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, n.º 1062/93.0PAMTJ, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Montijo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Eduardo Ferreira Coutinho, nascido em 3 de Fevereiro de
1954, casado, filho de António dos Santos Silva e de Margarida
Jesus Ferreira, com residência na Rua de Cabo Verde, 14, Afon-
soeiro, Montijo, por despacho de 14 de Julho de 1999, proferido
nos referidos autos, foi declarada cessada a contumácia por cadu-
cidade (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

15 de Julho de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida B. Nas-
cimento. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2532/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tribu-
nal singular, n.º 112/92, do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do
Montijo, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Amaro Pereira Quintas, solteiro, nascido em 20 de Julho de 1964,
natural de Espinho, filho de Amaro Ferreira Quintas e de Maria da
Conceição Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 10454129,
emitido em 25 de Janeiro de 1985, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com residência conhecida na Rua de Manuel Martins
Gomes Júnior, 1, Santo António da Charneca, Barreiro, por des-
pacho de 13 de Janeiro de 1998, proferido nos referidos autos, foi
declarada cessada a contumácia, por apresentação do arguido em
juízo (artigo 337.º do Código de Processo Penal).

22 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, João Bernardo
Novais. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leodémia Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 2533/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tribu-
nal singular, n.º 1482/93.0TAMTJ, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Montijo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido César Augusto Conceição Costeira, casado, nascido em 19
de Maio de 1953, natural de Arrifana, Vila Nova de Poiares, filho
de Alfredo Henriques Costeira e de Arminda da Conceição, titular
do bilhete de identidade n.º 4316871, emitido em 5 de Setembro
de 1979, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Praceta da Cidade de Leiria, 5, 3.º, esquerdo, Montijo, por des-
pacho de 13 de Janeiro de 1998, proferido nos referidos autos, foi
declarada cessada a contumácia, por apresentação do arguido em
juízo (artigo 337.º do Código de Processo Penal).

22 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, João Bernardo
Novais. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leodémia Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 2534/2000 — AP.  — O Dr. João
Bernardo Peral Novais, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Montijo, faz saber que, nos autos de processo comum,
tribunal singular, n.º 680/95.7TAMTJ, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Joaquim Pedro Jesus Fer-
reira, casado, nascido em 21 de Março de 1953, natural de Aragão,
Penafiel, filho de Alexandre Ferreira e de Emília Jesus, ausente em
parte incerta e com última morada conhecida na Rua das Barrei-
ras, lote 487, Aguiar, 4420 Gondomar, por se encontrar acusado
pela prática de dois crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º e 218.º, n.º 2, alínea b),
todos do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, impor-
tando esta declaração os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração, e proi-
bição de o mesmo obter ou renovar, quaisquer documentos, designa-
damente certidões de nascimento e de casamento, bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução e registo criminal, e certidões
nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de automóveis.

O Juiz de Direito, João Bernardo Peral Novais. — A Oficial de
Justiça, Teresa Neves.

Aviso de contumácia n.º 2535/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, pelo juiz de direito do Tribunal da Comarca do Montijo,
correm termos uns autos de processo comum, com intervenção do
tribunal singular, registados sob o n.º 30/95.2GBMTJ, que o Mi-

nistério Público move contra o arguido António Eduardo Palete
Fernando, filho de Ercílio Assunção Fernandes e de Natália Maria
Palete, natural de Lisboa, nascido a 14 de Agosto de 1945, com
última residência conhecida na Avenida de Afonso Henriques, 8,
rés-do-chão, direito, Barreiro, actualmente ausente em parte incer-
ta, nos quais, por haver cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decre-
to com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na re-
dacção actual dada pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 22.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 33
725, de 21 de Junho de 1944, foi declarado contumaz, ao abrigo
do artigo 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do referido artigo 336.º), anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e
a proibição de obter quaisquer documentos, designadamente, bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução, bem como quais-
quer certidões ou registos junto dos serviços ou autoridades liga-
dos à Administração Pública (central, regional e local), incluindo
os consulados de Portugal, (n.º 3 do citado artigo do Código de
Processo Penal).

28 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, João Bernardo
Novais. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leodémia Conceição Silva.

Aviso de contumácia n.º 2536/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, pelo juiz de direito do Tribunal da Comarca do Montijo,
correm termos uns autos de processo comum, com intervenção do
tribunal singular, registados sob o n.º 120/94.9TAMTJ, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Manuel de Sousa, fi-
lho de Abel de Sousa e de Maria da Silva, natural de Santo Antó-
nio, Funchal, nascido a 20 de Setembro de 1958, com última
residência conhecida na Rua da Hortinha, 34, Ferragudo, Lagoa,
ausente em parte incerta, nos quais, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, na redacção actual dada pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 22.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 33 725, de 21 de Junho de 1944, foi declarado
contumaz, ao abrigo do artigo 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do referido artigo 336.º), anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código
de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos,
designadamente, bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução, bem como quaisquer certidões ou registos junto dos servi-
ços ou autoridades ligados à Administração Pública (central, regio-
nal e local), incluindo os consulados de Portugal, (n.º 3 do citado
artigo do Código de Processo Penal).

28 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, João Bernardo
Novais. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leodémia Conceição Silva.

Aviso de contumácia n.º 2537/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, pelo juiz de direito do Tribunal da Comarca do Montijo,
correm termos uns autos de processo comum, com intervenção do
tribunal singular, registados sob o n.º 562/95.2TAMTJ, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria Luísa Gutierrez Soliz,
natural de Santa Cruz, Bolívia, nascida a 13 de Dezembro de 1964,
com última residência conhecida na Rua do Oceano, 142, Samouco,
Montijo, ausente em parte incerta, nos quais, por haver cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção actual dada pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 22.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 33 725, de 21 de Junho de 1944, foi decla-
rada contumaz, ao abrigo do artigo 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Proces-
so Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (n.º 1 do referido artigo 336.º), anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
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pela arguida após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código
de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos,
designadamente, bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução, bem como quaisquer certidões ou registos junto dos servi-
ços ou autoridades ligados à Administração Pública (central, regio-
nal e local), incluindo os consulados de Portugal, (n.º 3 do citado
artigo do Código de Processo Penal).

28 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, João Bernardo
Novais. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leodémia Conceição Silva.

Aviso de contumácia n.º 2538/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, pelo juiz de direito do Tribunal da Comarca do Montijo,
correm termos uns autos de processo comum, com intervenção do
tribunal singular, registados sob o n.º 532/95.0TAMTJ, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Moreira Nunes de Aze-
vedo, filho de Joaquim Pinto Mota Azevedo e de Isaura Gerner Nu-
nes Moreira, natural de Sermonde, Gaia, nascido a 5 de Abril de
1956, com última residência conhecida na Rua de Nossa Senhora de
Lurdes, 53, Grijó, 4400 Vila Nova de Gaia, actualmente ausente em
parte incerta, nos quais, por por haver cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção actual dada pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 22.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 33
725, de 21 de Junho de 1944, foi declarado contumaz, ao abrigo do
artigo 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
referido artigo 336.º), anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1
do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição de ob-
ter quaisquer documentos, designadamente, bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução, bem como quaisquer certidões ou
registos junto dos serviços ou autoridades ligados à Administração
Pública (central, regional e local), incluindo os consulados de Por-
tugal, (n.º 3 do citado artigo do Código de Processo Penal).

28 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, João Bernardo
Novais. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leodémia Conceição Silva.

Aviso de contumácia n.º 2539/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, pelo juiz de direito do Tribunal da Comarca do Montijo,
correm termos uns autos de processo comum, com intervenção do
tribunal singular, registados sob o n.º 913/95.0TAMTJ, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Augusto dos Anjos Correia,
filho de Diamantino Bastos e de Carminda dos Anjos, natural de
Alcofra, Vouzela, nascido a 26 de Maio de 1942, com última re-
sidência conhecida na Avenida de Sidónio Pais, ausente em parte
incerta, nos quais, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção actual dada pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 22.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 33 725, de 21 de Junho de 1944, foi declarado contumaz, ao
abrigo do artigo 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do referido artigo 336.º), anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter quaisquer documentos, designadamente, bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer
certidões ou registos junto dos serviços ou autoridades ligados à Admi-
nistração Pública (central, regional e local), incluindo os consula-
dos de Portugal, (n.º 3 do citado artigo do Código de Processo Penal).

28 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, João Bernardo
Novais. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leodémia Conceição Silva.

Aviso de contumácia n.º 2540/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, pelo juiz de direito do Tribunal da Comarca do Montijo,
correm termos uns autos de processo comum, com intervenção do
tribunal singular, n.º 171/95.6GBMTJ, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Helena Oliveira Cardoso Palheira,
nascida a 30 de Agosto de 1964, natural do Montijo, filha de Ma-
nuel Cardoso e de Clotilde Maria de Oliveira, actualmente ausente

em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do
Campo da Bola, Alto Estanqueiro, Montijo, nos quais, por despa-
cho de 28 de Maio de 1999, foi a referida arguida, por haver come-
tido um crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º,
n.º 1, alínea a), do Código Penal, declarada contumaz, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do referido artigo 336.º); anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta de-
claração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e proi-
bição de obter quaisquer documentos, designadamente, certidões de
nascimento e de casamento, bilhete de identidade, passaporte, car-
ta de condução, registo criminal e certidões nas conservatórias dos
registos predial, comercial ou de automóveis (n.os 5 e 6 do artigo
337.º do Código de Processo Penal).

28 de Outubro de 1999. — O Juízo de Direito, João Bernardo
Novais. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leodémia Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 2541/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, pelo juiz de direito do Tribunal da Comarca do Montijo,
correm termos uns autos de processo comum, com intervenção do
tribunal singular, registados sob o n.º 843/95.5TAMTJ, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís Manuel Carvalho Pe-
reira, filho de Manuel Pereira e de Lucinda Bento Carvalho, natu-
ral de Mendiga, nascido a 22 de Junho de 1962, com última
residência conhecida na Marinha da Mendiga, Porto de Mós, au-
sente em parte incerta, nos quais, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, na redacção actual dada pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 22.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 33 725, de 21 de Junho de 1944, foi declarado
contumaz, ao abrigo do artigo 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do referido artigo 336.º), anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, de-
signadamente, bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção, bem como quaisquer certidões ou registos junto dos serviços
ou autoridades ligados à Administração Pública (central, regional
e local), incluindo os consulados de Portugal, (n.º 3 do citado ar-
tigo do Código de Processo Penal).

28 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, João Bernardo
Novais. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leodémia Conceição Silva.

Aviso de contumácia n.º 2542/2000 — AP.  — O Dr. João
Bernardo Peral Novais, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Montijo, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 1618/94.4TAMTJ, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido Alcides Pereira de Araújo,
nascido em 28 de Agosto de 1928, natural de São João de Ver, fi-
lho de Joaquim José de Araújo e de Elisa Ferreira da Luz, ausente
em parte incerta, com última morada conhecida em Póvoa de Bai-
xo, Paços de Brandão, por se encontrar acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência aos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1,
ambos do Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, importando esta declaração os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
si celebrados após esta declaração, e proibição de o mesmo obter
ou renovar certidões de nascimento e de casamento, bilhete de iden-
tidade, passaporte.

4 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Bernardo
Peral Novais. — A Oficial de Justiça, Teresa Neves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MURÇA
Aviso de contumácia n.º 2543/2000 — AP.  — A Dr.ª Paula

Cristina Domingues Paz Dias, juíza de direito do Tribunal da
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Comarca de Murça, faz saber que no processo comum, singular,
n.º 34/97, pendente nesta comarca contra o arguido José Acácio
Elias Bessa, casado, agricultor, filho de Acácio Augusto Bessa e
de Ana Laura Elias Bessa, nascido a 22 de Julho de 1955, natural
do lugar da freguesia de Carlão, comarca de Alijó, portador do
bilhete de identidade n.º 3992411, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com residência em Candedo, desta comarca,
por despacho de 3 de Novembro de 1999, nos autos acima referi-
dos, caduca a situação de contumácia do mencionado arguido, com
todas as consequências legais daí resultantes.

5 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Domingues Paz Dias. — A Escrivã Auxiliar, Celeste Maria Esteves
Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DA NAZARÉ
Aviso de contumácia n.º 2544/2000 — AP.  — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 50/95, do Tribunal da Comar-
ca da Nazaré, que o Ministério Público move contra ao arguido
João António Pae João Quinzico, casado, nascido em 14 de Outu-
bro de 1959, natural da Nazaré, filho de António da Nazaré
Quinzico e de Mariana Conde Pãe João, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4420407, emitido em 3 de Janeiro de 1994, residente na
Rua da Paz, 71, 2450 Nazaré, foi declarada cessada a contumácia
(artigo 336.º, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal).

8 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Rosário
Patrício. — O Funcionário Judicial, Paulo Augusto Costa Fortuna.

Aviso de contumácia n.º 2545/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Junho de 1999, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 148/99, do Tribunal da Comarca
da Nazaré, que o Ministério Público move contra o arguido Adé-
rito Pessoa Batista, casado, industrial, filho de Acácio Jesus Ba-
tista e de Maria Felismina Pessoa Silva, nascido a 30 de Maio de
1953, na freguesia de Pocariça, portador do bilhete de identidade
n.º 2592692, de 30 de Agosto de 1990, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua do Caminho dos Molei-
ros, Arrôtas, Pocariça, Cantanhede, foi declarada cessada a contu-
mácia (artigo 336.º, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal).

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Rosário
Patrício. — O Funcionário Judicial, Paulo Augusto Costa Fortuna.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NELAS

Aviso de contumácia n.º 2546/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 107/92, registados no livro
n.º 2 a fls. 2, a correrem termos pelo Tribunal da Comarca de Nelas,
que o magistrado do Ministério Público nesta comarca e António
Regado dos Santos Leite, ora ofendido, movem contra a arguida
Maria Del Carmen Secall de Duarte, casada, comerciante, filha de
José Secall Guach e de Carmen Oulé Sardá, natural de Valls, Espa-
nha, onde nasceu a 3 de Maio de 1942, com última residência conhe-
cida na Rua do Dr. Alberto Souto, 11-A, Aveiro, tendo sido dada
como ausente em parte incerta, a qual cometeu o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de contumácia.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
da Silva Ribas. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Mendes Martins.

Aviso de contumácia n.º 2547/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 54/96, pendente no Tribu-
nal da Comarca de Nelas, que o magistrado do Ministério Público
move ao arguido Vítor José Oliveira Guilherme, casado, comer-
ciante, filho de Acácio José Guilherme e de Maria Fernanda de Oli-
veira, natural de Vestiária, Alcobaça, onde nasceu a 30 de Março
de 1959, com última residência conhecida na Rua do Dr. Júlio Cé-
sar Lucas, lote 24, rés-do-chão, direito, Torres Novas, e actualmente
ausente em parte incerta, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições combi-
nadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,

de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
12 de Março de 1997.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Ribas. —
O Escrivão-Adjunto, Orlando Lopes Peres Jesus.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO
DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 2548/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 64/98.5TBOLH,
que corre os seus termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Olhão da Restauração, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Graça Maria Simões Rosa, filha de Valdemar dos Santos Rosa
e de Maria José Simões, natural da freguesia de Zibreira, concelho
de Torres Novas, nascida em 30 de Janeiro de 1963, solteira, ge-
rente comercial, portadora do bilhete de identidade n.º 6283627-7,
emitido em 5 de Julho de 1999, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente no Bairro do Alvito, 50, 1.º, esquerdo, Lisboa,
por despacho de 3 de Novembro de 1999, foi declarada cessada
a situação de contumácia em que a arguida se encontrava, a qual
havia sido declarada por despacho de 14 de Junho de 1999, pu-
blicada no Diário da República, 2.º série, n.º 199, 26 de Agosto
de 1999.

12 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Silva Viegas. — A Escrivã-Adjunta, Paula Gomes.

Aviso de contumácia n.º 2549/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 188/95, pendente no Tri-
bunal da Comarca de Olhão da Restauração, no 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido José da Silva Mota Gourgel, nas-
cido a 22 de Agosto de 1976, em Angola, com última residência
conhecida na Rua de Gil Eanes, 10, Olhão, acusado pela prática
do crime previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, por prescrição.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2550/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 399/91, pendente no Tri-
bunal da Comarca de Olhão da Restauração, no 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Fernando Manuel Macedo Mar-
tins, nascido a 10 de Outubro de 1978, em Lisboa, com última
residência conhecida na Rua de 25 de Abril, páteo 38, porta 6,
Monte da Caparica, Almada, acusado pela prática do crime previsto
e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, por prescrição.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2551/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 406/97.0TBOLH, pen-
dente no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Olhão da Restaura-
ção, que o Ministério Público move contra o arguido João Manuel
Coelho, solteiro, marítimo, natural de Ludwishafen-Rhein, Alema-
nha, nascido a 8 de Novembro de 1970, filho de João Filipe Coe-
lho e de Ivone Maria da Conceição Caleça Coelho, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10118300, com última residência conhecida
em Belmonte de Baixo, Pechão, Olhão, actualmente em parte in-
certa, por se encontrar indiciado pela prática de dois crimes de abuso
sexual de crianças, previstos e punidos pelo artigo 172.º, n.º 3, alí-
nea a), do Código Penal de 1995, é o mesmo por esta forma noti-
ficado de que, por despacho de 24 de Setembro de 1999, foi o
mesmo declarado contumaz, implicando tal declaração a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, implicando, ainda, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição para o arguido de obter
certidões de nascimento, registos criminais ou passaporte — arti-
go 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Henrique Pa-
vão. — O Escrivão-Adjunto, Mário Lourenço.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA
DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 2552/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Rocha Bessa, juíza de direito no 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira de Azeméis, faz saber que, nos autos de
processo comum, juiz colectivo, aqui registados sob o n.º 260/94,
que o digno agente do Ministério Público move ao arguido Paulo
Jorge Pereira dos Santos, solteiro, trolha, filho de António Pereira
dos Santos e de Maria do Carmo Jesus dos Santos, nascido a 28
de Agosto de 1975, portador do bilhete de identidade n.º 10662883,
com residência no Bloco 2, 1.º WH, Fonte Cova, São João da Ma-
deira, actualmente em parte incerta, por estar acusado de haver
cometido três crimes de furto qualificado e três crimes de introdu-
ção em local vedado ao público, previstos e punidos pelos artigos
296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e h), e 177.º, todos do Código Pe-
nal, foi aquele arguido, por despacho de 29 de Outubro de 1999,
declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º
do Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do pro-
cesso até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, implicando para o referido arguido os efeitos se-
guintes: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por si celebrados após esta declaração, a proibição de obter a
emissão de documentos, passaportes, bilhete de identidade, carta de
condução, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas; suspensão do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes; a passagem imediata
de mandados de detenção contra o arguido, para os efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, e em
caso de conexão, como o presente, implica a separação daqueles em
que tiver sido proferida, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Rocha Bessa. — O Oficial de Justiça, Rui Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 2553/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 224/95, pendentes no Tribu-
nal da Comarca de Ovar, 3.º Juízo, que o Ministério Público move
a Manuel Jorge Quadros de Almeida Ribeiro, casado, industrial, nas-
cido a 23 de Maio de 1940, em Vila Chã, Ovar, Vale de Cambra,
filho de António de Almeida Ribeiro e de Judite de Jesus Quadros
Cara de Anjo, portador do bilhete de identidade n.º 16567770, emi-
tido em 7 de Janeiro de 1985, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência na Praça da Macieira de Cambra, pela prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia determinada por despacho de 26 de Fevereiro de
1996.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isilda Maria
Correia de Pinho. — A Oficial de Justiça, Lídia Miranda.

Aviso de contumácia n.º 2554/2000 — AP.  — A Dr.ª Isilda
Maria Correia de Pinho, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Ovar, faz saber que, nos autos de processo comum
n.º 62/95, que o Ministério Público move contra o arguido Jacinto
da Costa Mota, natural de Canadelo, Amarante, nascido a 28 de
Dezembro de 1949, filho de Joaquim Pereira da Mota e de
Gravelina da Costa, titular do bilhete de identidade n.º 3052237,
de 24 de Outubro de 1994, residente na Rua de D. António Ferreira
Gomes, 605, Valbom, Gondomar, foi, por despacho de 16 de No-
vembro de 1999, declarada cessada a contumácia, relativamente ao
referido arguido.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isilda Maria
Correia de Pinho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA
Aviso de contumácia n.º 2555/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 10 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 145/94, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido José Joaquim

Alves Pinto, solteiro, motorista, filho de José Moreira Pinto e de
Maria Coelho Alves, nascido a 23 de Setembro de 1965, em Ca-
pela, Penafiel, portador do bilhete de identidade n.º 6986717, emi-
tido a 16 de Novembro de 1998, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua de Trás, 157-R, 4.º-B, Santa Marinha,
Gaia, por se encontrar acusado como autor material de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 10 de Novembro de 1999, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 169, de 24 de Julho de 1997.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Carla Flora
Figueiredo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 2556/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 184/95, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move à arguida Anabela Alves
Pereira, casada, doméstica, filha de João Pereira e de Margarida
Glória Alves Amorim, nascida a 16 de Outubro de 1975, natural
de Soajo, Arcos de Valdevez, portadora do bilhete de identidade
n.º 10516420, emitido a 20 de Setembro de 1993, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua de Avelino Ribeiro, 203,
Porto, por se encontrar acusada como autora material de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea c) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, de 1995, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
24 de Fevereiro de 1927.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Carla Flora
Figueiredo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 2557/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 17/96, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Carlos Alberto
Garcia, casado, filho de João da Conceição Guido e de Maria da
Conceição Garcia, nascido a 6 de Julho de 1955, natural de São
Pedro de Tomar, Tomar, com última residência conhecida na Ur-
banização Duas Sentinelas, lote 52, Cascalheira, Quarteira, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 5548365, emitido a 6 de Setembro
de 1991, do Arquivo de Identificação de Lisboa, por se encontrar
acusado como autor material de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do
Código Penal, de 1995, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 6 de Dezembro de 1996, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 43/97, de 20 de Fevereiro
1997.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Carla Flora
Figueiredo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 2558/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 94/90, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido José da Silva
Almeida, casado, industrial, filho de Manuel de Sousa Almeida e
de Maria do Rosário da Silva, nascido a 21 de Julho de 1958,
natural de Vandoma, Paredes, com última residência conhecida no
lugar de Reiros, Vandoma, Paredes, portador do bilhete de identi-
dade n.º 7070182, emitido a 13 de Março de 1984, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, por se encontrar acusado como autor ma-
terial de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigo 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 11 de Novembro de 1999, publica-
do no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 5 de Abril de 1991.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Carla Flora
Figueiredo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 2559/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 266/97, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido José Maria Oli-
veira Ribeiro, casado, industrial, filho de António Ribeiro e de Geor-
gina Teixeira de Oliveira, nascido a 3 de Janeiro de 1946, natural
de Cristelo, Paredes, portador do bilhete de identidade n.º 2836655,
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emitido a 21 de Maio de 1991, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência nas Barreiras, Duas Igrejas, Paredes,
por se encontrar acusado como autor material de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea c) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, e actual-
mente pelo n.º 1 do artigo 217.º do Código Penal, de 1995, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 27
de Junho de 1997, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 234, de 9 de Outubro de 1997.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Carla Flora
Figueiredo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PESO DA RÉGUA
Aviso de contumácia n.º 2560/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 4 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 59/98 do 1.º Juízo Tribunal
da Comarca de Peso da Régua, que o Ministério Público nesta
Comarca move contra o arguido Pedro Chaves Pires dos Santos,
divorciado, nascido a 16 de Junho de 1959, filho de Armando dos
Santos e de Maria Judite Chaves Pires dos Santos e com última
residência conhecida no lugar do Bairro Translar, bloco 1, 19, 2.º,
esquerdo, Nantes, Chaves, foi declarada cessada a contumácia, por
ser extinto o procedimento criminal, por amnistia.

8 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Guedes. — A Escriturária Judicial, Maria Alzira Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 2561/2000 — AP. — A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, Juíza de direito no
2.º Juízo Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que, por
despacho de 4 de Novembro de 1999, exarado nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 254/96, que corre termos neste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Vítor Manuel Ribeiro Car-
doso, solteiro, trolha, nascido a 16 de Fevereiro de 1975, na fre-
guesia e concelho de Peso da Régua, filho de Fernando Cardoso e
de Maria Amélia Tavares Ribeiro, com última residência conheci-
da na Rua de São João, Peso da Régua, por se encontrar indiciado
por um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do
Código Penal, foi caduca a declaração de contumácia, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

9 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Benedita Ma-
ria Ribeiro de Almeida Assunção. — O Oficial de Justiça, António
José Pereira de Magalhães.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 2562/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 147/99 e a cor-
rer termos pelo 5.º Juízo  da Tribunal da Comarca de Ponta Del-
gada, em que é arguida Donna Lee Correia Gomes, nascida em 21
de Setembro de 1956, em New Bedeford, Massachusets, USA, fi-
lha de Donas Jones e de Lorreaine Jones e com última residência
conhecida na barraca da Praia de Água de Alto, Vila Franca do
Campo, acusada de ter cometido três crimes de emissão de cheques
sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com redacção do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada contu-
maz, por despacho de 8 de Novembro de 1999 e, consequen-
temente, determinou-se: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial após esta declaração; proibição de obter ou re-
novar o bilhete de identidade, o passaporte, o certificado de regis-
to criminal, o cartão de eleitor, carta de condução de veículos au-
tomóveis, livrete e ou título de registo de propriedade relativamente
a veículos, cartão de contribuinte, e qualquer certidão dos serviços
dos registos civil, predial ou comercial.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. —
O Escrivão-Adjunto, Ângelo Augusto de Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DA BARCA
Aviso de contumácia n.º 2563/2000 — AP. — A Dr.ª Ana

Rute Alves da Costa Pereira, Juíza de direito, do Tribunal da Comar-
ca de Ponte da Barca, faz saber que, por despacho de 27 de Se-

tembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 17/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido José Lopes Gonçalves, casado, motorista, nasci-
do a 21 de Maio de 1969, em Orense, Espanha, filho de Manuel
Gomes Gonçalves e de Adelaide de Ramos Lopes, nascido a 25 de
Dezembro de 1957, em Vale (São Tomé), Ponte da Barca, ausente
em parte incerta dos Estados Unidos da América e com última re-
sidência conhecida em Vale de São Tomé, Ponte da Barca, por es-
tar acusado pela prática de dois crimes, previstos e punidos pelos
artigos 250.º , n.º 1, 30.º, n.º 2, 14.º, n.º 1 e 26.º do Código Penal,
foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 335.º, n.º 3 e
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirecta-
mente pelo arguido após esta declaração; outrossim, foi decretada
a proibição de o mesmo arguido obter quaisquer documentos, no-
meadamente o bilhete de identidade, passaporte, e certidões ou re-
gistos juntos das autoridades públicas competentes.

8 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Rute A.
Costa Pereira. — A Oficial de Justiça, Isabel Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DE LIMA
Aviso de contumácia n.º 2564/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, que no processo comum n.º 672/94 (Tribunal Singular),
a correr termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponte de
Lima, que o Ministério Público move contra o arguido José Joa-
quim de Sá, solteiro, carpinteiro de confragem, nascido a 28 de No-
vembro de 1970, em Palmeira de Faro, Esposende, filho de Maria
Fernanda de Sá, portador do bilhete de identidade n.º 9749196,
emitido em 26 de Março de 1991, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa e residente na Rua de Narciso Ferreira, entrada 23, rés-
-do-chão, direito, em Esposende, pela prática de um crime de fur-
to qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2,
alínea d) do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, tornada pública por inserção do Diário da República, 2.ª sé-
rie, de 11 de Julho de 1995, cessando consequentemente os seus
efeitos.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Júlio Cu-
nha Amorim Pinto. — O Escrivão Auxiliar, António Sérgio Ribeiro
da Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 2565/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, registados sob o n.º 137/97,
que correm termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Por-
talegre, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Emílio Duarte Oliveira, casado, comerciante, filho de Firmino Oli-
veira e de Clotilde Antunes Duarte, natural de Vaqueiros, Pernes,
Santarém, nascido em 16 de Julho de 1950, e com última residên-
cia conhecida em Vaqueiros, Pernes, Santarém, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º-A, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho proferido
em 12 de Maio de 1999, declarada cessada a situação de contumácia,
por extinção do procedimento criminal face à descriminalização.

15 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel
Costa Galo Tomé de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Maria Ce-
cília Folgado de Matos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS
Aviso de contumácia n.º 2566/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum n.º 5/94, a correr termos pela
1.ª Secção de processos deste Tribunal da Comarca de Porto de
Mós, que o Ministério Público move contra a arguida Paula Cristina
Jesus Pereira, solteira, nascida a 10 de Março de 1970, natural de
Fátima, filha de José Pereira e de Maria de Jesus Pereira, com úl-
tima residência conhecida em Ourém, foi por despacho de 18 de
Outubro de 1999, declarada caduca a declaração de contumácia,
situação em que se encontrava e por se encontrar indiciado por um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
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Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal,
cessando as respectivas restrições a que tal situação lhe impunha.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Paulo Almeida
Cunha. — O Funcionário Judicial, Regina Cecílio Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM
Aviso de contumácia n.º 2567/2000 — AP. — O Dr. Hel-

der Rui Gonçalves Elias Claro, Juiz de direito junto do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 190/94, que o Ministério Público
move ao arguido Miguel Gonçalves Moreira, titular do bilhete de
identidade n.º 9709571, emitido a 20 de Julho de 1993, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, nascido a 29 de Maio de 1963,
natural da freguesia de Estela, do concelho da Póvoa de Varzim,
filho de Manuel da Fonseca Moreira e de Amélia Gonçalves do
Vale, residente no lugar de Águas Férreas, Laúndos, Póvoa de Var-
zim, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 314.º do Código Penal, foi por
despacho de 5 de Novembro de 1999, declarada cessada a sua situa-
ção de contumácia que tinha sido decretada a 25 de Maio de 1998.

9 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Helder Rui Gon-
çalves Elias Claro. — O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 2568/2000 — AP. — O Dr. Hel-
der Rui Gonçalves Elias Claro, Juiz de direito junto do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 207/93, que o Ministério Público
move ao arguido António Rui Simões Gomes Dinis, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6983746, emitido em 3 de Fevereiro de
1994, pelo Arquivo de Identificação do Porto, nascido a 19 de Ja-
neiro de 1965, natural da freguesia de Póvoa de Varzim, do con-
celho da Póvoa de Varzim, filho de António Dinis e de Maria de
Lurdes Simões Gomes, residente na Rua de Elias Garcia, 122-A,
4490, Póvoa de Varzim, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1
do Código Penal, foi por despacho de 21 de Outubro de 1999, de-
clarada cessada a sua situação de contumácia que tinha sido decre-
tada a 22 de Fevereiro de 1999.

9 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Helder Rui Gon-
çalves Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 2569/2000 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria de Castro Almeida Tavares, Juíza de direito deste Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despa-
cho de 19 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 132/98, pendente no 3.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Clarete Gomes Frões, casada, nascida a 14 de Agosto de 1961, na-
tural de Minas Gerais, do concelho de Brasil, titular do bilhete de
identidade n.º 05739621-0, emitido a 10 de Abril de 1980, pelo Ar-
quivo de Identificação da R. F. Brasil, filha de José Nicacia Frões
e de Sílvia Gomes Frões, com última residência conhecida na
Avenida de Vasco da Gama, Edifício Recife, 7.º, direito, Póvoa de
Varzim, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 453/91, de 28 de Dezembro, com alteração do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo arguido de-
clarado contumaz, artigos 335.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter e renovar quaisquer documentos
(bilhete de identidade, passaporte e carta de condução), certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Helena Maria
de Castro Almeida Tavares. — O Oficial de Justiça, Joaquim Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PRAIA DA VITÓRIA
Aviso de contumácia n.º 2570/2000 — AP. — Por despa-

cho de 8 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo

comum, singular n.º 258/94, do Único Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo Francisco Lemos Alves, nasci-
do em 17 de Abril de 1958, natural da freguesia de Lajes, conce-
lho de Praia da Vitória, filho de Francisco Linhares Alves e de
Paulina Borges Alves, com última residência conhecida no Bairro
Social do Lameirinho, Rua de Ilha Terceira, 47, Angra do Heroís-
mo, foi nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal, decretada a caducidade da declaração de contumácia, a qual
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 3
de Janeiro de 1996.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Chandra Gra-
cias. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Pires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE REDONDO
Aviso de contumácia n.º 2571/2000 — AP. — A Dr.ª Ale-

xandra de Pádua Marcelino, Juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Redondo, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 24/95, deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Robin Stock, casado, com última residência conhe-
cida na Rua de Marsonnay-La Côte, 73, 5830 Mazy, Bélgica, por
haver cometido o crime, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, na re-
dacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, e com previsão
actual no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, com
referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia do arguido, por ter sido declarado
extinto o procedimento criminal instaurado contra o arguido.

4 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra de
Pádua Marcelino. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Sezões
C. da Cruz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Aviso de contumácia n.º 2572/2000 — AP. — Faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 61/99, do 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José António Fernandes Lou-
renço, divorciado, nascido a 17 de Setembro de 1948, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, portador do bilhete de identi-
dade n.º 4976036, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, ausente em parte incerta e com última residência conhecida na
Quinta do Cucu, Covas do Ferro, Almargem do Bispo, Sintra, acusa-
do pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 9 de Novembro de 1999, nos
termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração; proibição de obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução ou respectivas reno-
vações, bem como certidões junto de quaisquer conservatórias ou
autoridades públicas, com o fim de o desmotivar da situação de
contumácia.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, António Luís de
Oliveira Carvalhão. — A Escrivã-Adjunta, Eduarda Martins Mar-
cos Coito.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO
DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 2573/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 29 de Setembro de 1999, nos
autos de processo comum, singular n.º 3267/90, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel José Anes Rodrigues, ca-
sado, industrial, nascido a 10 de Abril de 1959, em Vilar de Os-
sos, Vinhais, filho de Urbano Jesus Rodrigues e de Maria do Carmo
Anes, com última residência conhecida em Zido, Vilar de Ossos,
Vinhais, que se encontrava acusado de haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos termos do artigo 336.º,
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n.º 1 do Código de Processo Penal, foi cessada a situação de contu-
mácia, conforme anúncio publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 255.º, de 5 de Novembro 1990, nos termos do artigo 336.º
n.º 1 do Código de Processo Penal, uma vez que foi julgado ex-
tinto o procedimento criminal, por prescrição.

9 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Paulo Duarte Mes-
quita Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Costa.

Aviso de contumácia n.º 2574/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 3671/90, que o Ministério Público move contra o arguido Ro-
gério da Silva Ferreira, casado industrial, nascido a 29 de Outu-
bro de 1952, em Cedofeita, Porto, filho de Fernando Ferreira da
Silva e de Laurinda da Silva Verdura, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 3207360, de 12 de Abril de 1989, Lisboa, residente na
Rua de António Vieira, 101, 3.º-E-4, Miramar, Arcozelo, Vila Nova
de Gaia, por despacho proferido em 21 de Outubro de 1999, foi
declarada cessada a situação de contumácia do arguido, conforme
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 190/94.

12 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Paulo Duarte
de Mesquita Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda
Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES
Aviso de contumácia n.º 2575/2000 — AP. — O Dr. Diogo

Coelho de Sousa Leitão, Juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Silves, faz saber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 86/97 do 1.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido José Luís
Nunes Viegas de Lima, solteiro, servente de pedreiro, nascido a 14
de Março de 1979, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho
de José Viegas de Lima e de Teresinha Maria do Carmo Nunes,
com última residência conhecida em sítio da Lapa, Ferrarias, Algoz,
por se encontrar indiciado pela prática de um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2,
alínea e) do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de
contumácia proferida contra o referido arguido.

9 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Diogo de Sousa
Leitão. — O Escrivão-Adjunto, Nuno Côrte-Real.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA
Aviso de contumácia n.º 2576/2000 — AP. — A Dr.ª Ana

Mónica Carrasqueiro Mendonça, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Tavira, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 739/90, pendente na Única Secção deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís Filipe da Silva Caseiro,
casado, pedreiro, nascido em 24 de Janeiro de 1960, na freguesia
de Santiago de Litéu, concelho de Pombal, filho de Manuel Duarte
Caseiro e de Armanda da Silva Santos, com última residência conhe-
cida no sítio de Santiais, Albergaria dos Doze, Pombal, titular do
bilhete de identidade n.º 7741934, emitido em 17 de Maio de 1988,
pelo registo de Lisboa, declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º do Código de Processo Penal, indiciado pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido nas disposições combinadas pelos artigos 23.º e 25.º, n.º 1
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
com redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, foi esta contumácia declarada cessada por se ter ex-
tinto o procedimento criminal por desistência de queixa. (Artigo
51.º do Código de Processo Penal e artigo 116.º, n.º 2 do Código
Penal).

29 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Mónica
Carrasqueiro Mendonça. — O Escriturário Judicial, Acácio Silva.

Aviso de contumácia n.º 2577/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Mónica Carrasqueiro Mendonça, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Tavira, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 49/97.9TBTVR, pendente na Única Secção deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Orlando Jorge Alexan-
dre Teles de Sousa, filho de Orlando Teles de Sousa e de Irene do
Carmo Alexandre, natural da freguesia de Santo Adrião, concelho
de Moçâmedes, Angola, contabilista, titular do bilhete de identidade

n.º 8442260, emitido em 26 de Abril de 1979, pelo registo de Lis-
boa, residente na Rua de Cândido Guerreiro, 1, 5.º, direito, bloco C,
em Faro, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, indiciado pela prática
de um crime de falsificação qualificada e outro de burla, respecti-
vamente, previstos e punidos à data dos facto no artigo 228.º, n.º 1,
alínea a) e 2.º e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal e ora nos arti-
gos 255.º, n.º 1, alínea a), e 3.º e ainda 217.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, de 1995, foi esta contumácia declarada cessada por se ter ex-
tinto o procedimento criminal, por amnistia, face ao disposto no
artigo 1.º, alíneas f) e q) com referência ao artigo 2.º, n.os 1 e 3 da
Lei n.º 15/94, de 11 de Maio.

4 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Mónica
Carrasqueiro Mendonça. — O Escriturário Judicial, Acácio Silva.

Aviso de contumácia n.º 2578/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Mónica Carrasqueiro Mendonça, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Tavira, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 5/99.2TBTVR pendente na Única Secção desta Comarca, que
o Ministério Público move contra o arguido António Luís da Con-
ceição Carvalho, nascido a 29 de Dezembro de 1962, na freguesia
de Alfândega da Fé, filho de Francisco António Carvalho e de
Maria Alice da Conceição, com última residência conhecida na Rua
do Professor Santos Lucas, lote 1657, rés-do-chão, Benfica, Lis-
boa, por se encontrar indiciado pela prática em concurso efectivo
de um crime de falsificação de documento e outro de burla, res-
pectivamente, previstos e punidos nos artigos 256.º, n.os 1, alínea a)
e 3 e 217.º, ambos do Código Penal, por despacho de 21 de Se-
tembro de 1999, foi declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando o
arguido proibido de obter quaisquer documentos junto das reparti-
ções públicas, o registo de aquisição de imóveis, bilhete de iden-
tidade ou a sua renovação, passaporte ou a sua renovação, certificado
de registo criminal, cartão de contribuinte, cartão de identificação
de empresário em nome individual, certificado de contumácia, cer-
tidões de registos civil, predial ou comercial, implicando ainda esta
declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que ve-
nha a celebrar.

5 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Mónica
Carrasqueiro Mendonça. — O Escriturário Judicial, Acácio Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 2579/2000 — AP. — O Dr. Nuno
Gonçalves, Juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Tomar, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, nos autos de processo comum, singular n.º 85/98, foi
a arguida Cidália Maria Cabeças dos Santos, nascida a 10 de No-
vembro de 1974, portadora do bilhete de identidade n.º 115201191,
de 10 de Agosto de 1993, natural da freguesia de Marvila, conce-
lho de Lisboa, filha de José Joaquim Mendes dos Santos e de Bea-
triz Digna Santos Cabeças, com última residência conhecida no
Agrupamento Habitacional, 18, 7200 Reguengos de Monsaraz,
actualmente em parte incerta, declarado contumaz, por despacho de
22 de Outubro de 1999, com os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou a detenção do
arguido sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 e 320.º do Código de Processo Penal); anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido
de obter por via originária ou renovação, bilhete de identidade, passa-
portes, e carta de condução (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o
arguido de obter certificado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3);
proibição para o arguido de obter certidões de registo comercial e
predial (artigo 337.º, n.º 3). O arguido está acusado do crime, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro (emissão de cheque sem provisão).

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçal-
ves. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Duarte.

Aviso de contumácia n.º 2580/2000 — AP. — Anuncia-se
que, por despacho de 5 de Novembro de 1999, proferido no pro-
cesso comum, singular n.º 144/97, a correr termos no 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Tomar, que o Ministério Público move
contra o arguido Pedro Miguel Lopes Henriques, solteiro, serralhei-
ro, nascido a 4 de Janeiro de 1973, filho de Francisco da Concei-
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ção Henriques e de Maria Helena Conde Lopes Henriques, natural
da freguesia de Santa Maria dos Olivais, concelho de Tomar, por-
tador do bilhete de identidade n.º 10605151, emitido em 23 de
Abril de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida em Palhavã de Cima, 26, Tomar e actu-
almente em parte incerta, acusado por haver cometido um crime de
falsidade de testemunho, previsto e punido pelo artigo 360.º, n.os 1
e 3, do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia de 26 de Fevereiro de 1999, por ter sido declarado extin-
to o procedimento criminal, cuja declaração havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 108, de 10 de Maio de 1999.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Al-
meida e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, José Pinheiro.

Aviso de contumácia n.º 2581/2000 — AP. — Anuncia-se
que, no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Tomar, correm termos
uns autos de processo comum, colectivo n.º 46/99, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Jorge Manuel Ferreira Rodri-
gues Bengala, solteiro, desempregado, nascido a 9 de Setembro de
1958, filho de Fernando António Rodrigues Bengala e de Maria de
Lurdes Ferreira Bengala, natural da freguesia de Socorro, conce-
lho de Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 11243961,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida num anexo do n.º 41, em Marmelais de Cima,
Tomar e actualmente em parte incerta por se encontrar acusado,
pela prática de um crime de tráfico de substâncias estupefacientes,
previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1 e 24.º do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à Tabela Anexa I-A, foi
o mesmo, por despacho proferido em 10 de Novembro, declarado
contumaz, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, e com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, que
venham a ser celebrados pelo arguido ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de o arguido
obter ou conseguir a obtenção por intermédio de terceira pessoa,
de documentos, certidões e registos, junto dos serviços do Estado
e autarquias locais, nomeadamente, como bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, certidões de nascimento ou de casamento ou
ainda de outras repartições e autoridades públicas, como repartições
de finanças, conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis e administração fiscal, proibição que é extensiva à
renovação de documentos como bilhete de identidade, passaporte
ou carta de condução, caso seja titular da mesma (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Al-
meida e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA
Aviso de contumácia n.º 2582/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, no processo comum, Tribunal Singular n.º 278/95, deste
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tondela (ex. Única Secção),
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel José Dias
de Oliveira, casado, pedreiro, nascido a 1 de Maio de 1969, natu-
ral de Arcos, Anadia, filho de Enes da Silva Oliveira e de Isaura
da Cruz Dias da Silva Oliveira, residente em Avelãs de Caminho,
Anadia, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi por despacho proferido em 16 de Novembro de
1999, declarada cessada a contumácia, por ter sido descriminalizado
o crime de que vinha acusado.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Carolina
Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Alice Pais Cardoso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Aviso de contumácia n.º 2583/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 33/99, a correr termos
na 2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Abrantes,

que o Ministério Público move contra o arguido Luís Guilherme
da Silva Almeida, solteiro, operador de máquinas, nascido a 21 de
Janeiro de 1968, natural da freguesia de Mártires, concelho de Lis-
boa, filho de José Guilherme da Silva Almeida e de Armandina Ce-
leste da Silva Almeida, portador do bilhete de identidade n.º 7701319,
emitido em 1 de Março de 1994, pelo Arquivo de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Veríssimo de Almeida, 8,
Faro, por lhe ser imputado um crime de subtracção de documen-
tos, previsto e punido pelo artigo 259.º, n.º 1 do Código Penal; um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Códi-
go Penal; um crime de falsificação de documentos agravada, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e b) e 2, com
referência ao artigo 255.º, alínea a) do Código Penal, por despacho
de 27 de Setembro de 1999, foi declarado contumaz, ao abrigo do
disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e
3, todos do Código de Processo Penal, e com os efeitos seguintes:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; proi-
bição de obter certidões, registos ou quaisquer outros documentos,
junto das entidades públicas, para além dos efeitos previstos no ar-
tigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, que implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração.

2 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Carla Fran-
cisco Barroso. — O Escrivão Auxiliar, Paulo Manuel Mão de Ferro
Miranda.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS
Aviso de contumácia n.º 2584/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por sentença de 19 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 2337/94.7
TDLSB do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras
(anterior processo do extinto 2.º Juízo, 2.ª Secção do Tribunal da
Comarca de Torres Vedras), foi declarada a cessação de contumá-
cia do arguido Carlos Alberto Nunes de Abreu, filho de David
Silva de Abreu e de Cecília Alves Nunes de Abreu, nascido em 16
de Junho de 1951, natural de São Sebastião da Pedreira, concelho
de Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 2093421, de 6 de Fe-
vereiro de 1995, e com última residência conhecida na Rua de
Cidade de Lobito, 278, 2.º, direito, Lisboa.

12 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laurinda Vi-
tória Doudinho Guerreiro Gemas. — O Oficial de Justiça, Manuel
José Lomba.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO

Aviso de contumácia n.º 2585/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 19/99, pendente neste Tri-
bunal da Comarca de Trancoso, Único Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Jorge Paulo Ferreira da Silva Gouveia, tam-
bém conhecido por Jorge Ceguinho, filho de Alfredo Ferreira da
Silva e de Madalena Gomes de Albuquerque, nascido a 28 de De-
zembro de 1961, casado, pedreiro, com última residência na Estrada
da Lapa, Aguiar da Beira, actualmente em 9-Avenue Chrysan The-
mes, 91-600, Savigny Sum Omgei, França, por haver cometido um
crime de recepção, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, de 1982, com a actual redacção dada pelo artigo 231.º,
n.º 1 do Código Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 289, de 16 de Dezembro de 1998 (no qual foi indiciado o pro-
cesso comum 118/97, havendo, posteriormente cessação da cone-
xão e separação de processos nos termos do disposto no artigo 30.º,
n.º 1, alínea d) do Código de Processo Penal).

8 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lara Cris-
tina Mendes Martins. — O Oficial de Justiça, António Casimiro
Delgado.

Aviso de contumácia n.º 2586/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular n.º 54/92, deste
Tribunal da Comarca de Trancoso, em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido, nas normas dos artigos 23.º e 24.º, n.º 1
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro,
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o arguido Francisco José de Figueiredo, casado, comerciante, filho
de António Figueiredo e de Guilhermina da Silva, natural de An-
gola, nascido a 19 de Junho de 1939, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8681598, de 6 de Novembro de 1984, de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Avenida de Santo António, bloco 10,
2.º, direito, Porto de Mós, foi por despacho de 17 de Novembro
de 1999 dada sem efeito a declaração de contumácia, por ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lara Cristina
Mendes Martins. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Garcia Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA
Aviso de contumácia n.º 2587/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, de que por despacho de 2 de Março de 1999, proferido
nos autos de processo comum, com intervenção do Tribunal Sin-
gular n.º 757/93, a correr termos neste Tribunal da Comarca de
Vale de Cambra, que o Ministério Público move contra o arguido
João Francisco Alves, casado, industrial, filho de Acácio Alves e
de Nazaré de Jesus, natural de Pouzafoles, nascido a 1 de Novem-
bro de 1943, residente na Rua do Abade Faria, 39, 3.º, direito, Mer-
cês, Sintra, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, cessou a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Marta Maria
Veloso Brito Penha. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 2588/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, de que por despacho de 16 de Abril de 1999, proferido
nos autos de processo comum, com intervenção do Tribunal Sin-
gular n.º 345/91, a correr termos neste Tribunal da Comarca de
Vale de Cambra, que o Ministério Público move contra o arguido
Albino Reis Pereira da Silva, casado, filho de José Coelho Pereira
da Silva e de Regina de Sá Reis, nascido a 22 de Janeiro de 1962,
pedreiro, residente em Outeiro, Pindelo, Oliveira de Azeméis, ao
qual é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, cessou a
contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Marta Maria
Veloso Brito Penha. — A Escrivã-Adjunta, Dulce Almeida.

Aviso de contumácia n.º 2589/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, de que por despacho de 7 de Maio de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com intervenção do Tribunal Singular
n.º 199/94 a correr termos neste Tribunal da Comarca de Vale de
Cambra, que o Ministério Público move contra o arguido José Mar-
tins Gingeira, casado, técnico de cerâmica, nascido a 23 de Feve-
reiro de 1958, filho de José Rufino Duarte Gingeira e de Aurora
Martins de Carvalho, natural de Angola, residente na Rua da Gran-
ja, edifício do Café Flash, São João de Ovar, Ovar, ao qual é impu-
tado um crime de burla simples, previsto e punido pelo artigo 313.º,
n.º 1 do Código Penal, cessou a contumácia, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Marta Maria
Veloso Brito Penha. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 2590/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, de que por despacho de 20 de Abril de 1999, proferido
nos autos de processo comum, com intervenção do Tribunal Sin-
gular n.º 793/93, a correr termos neste Tribunal da Comarca de
Vale de Cambra, que o Ministério Público move contra o arguido
Eduardo da Costa Paiva, casado, comerciante, natural de Pindelo,
Oliveira de Azeméis, nascido a 23 de Novembro de 1961, filho de
António Lopes de Paiva e de Maria da Conceição da Costa, com
última residência conhecida na Rua do Comendador Luís Bernardo
de Almeida, Vale de Cambra, ao qual é imputado um crime de
ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º do
Código Penal, cessou a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal.

10 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Marta Maria
Veloso Brito Penha. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 2591/2000 — AP. — A Dr.ª Lígia
Paula Venade, Juíza de direito do Tribunal da Comarca de Vale
de Cambra, faz saber que, no processo comum, singular n.º 6/94,
pendente no 2.º Juízo desta Comarca contra o arguido Diamantino
de Oliveira Santos, casado, industrial, nascido a 10 de Fevereiro
de 1963, natural da freguesia Souto, Santa Maria da Feira, filho
de Manuel dos Santos Oliveira e de Maria da Conceição de Pinho
Ferreira e com última residência conhecida em lugar de Amieiras,
São João, Ovar, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o
artigo 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia
por prescrição de procedimento criminal nos termos do disposto no
artigo 117.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Paula
Venade. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Bastos Coutinho.

Aviso de contumácia n.º 2592/2000 — AP. — A Dr.ª Lígia
Paula Venade, Juíza de direito do Tribunal da Comarca de Vale
de Cambra, faz saber que, no processo comum, singular n.º 186/94,
pendente no 2.º Juízo desta Comarca contra o arguido Eduardo da
Costa Paiva, casado, comerciante, nascido a 23 de Novembro de
1961, natural da freguesia de Vila Chã, concelho de Vale de Cam-
bra, filho de António Lopes de Paiva e de Maria da Conceição da
Costa e com última residência conhecida na Rua do Comendador
Luís Bernardo de Almeida, 45, Vale de Cambra, por haver come-
tido um crime de violação de apreensão legítima, previsto e punido
no artigo 397.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumá-
cia por prescrição de procedimento criminal nos termos do disposto
no artigo 117.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Paula
Venade. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Bastos Coutinho.

Aviso de contumácia n.º 2593/2000 — AP. — A Dr.ª Lígia
Paula Venade, Juíza de direito do Tribunal da Comarca de Vale
de Cambra, faz saber que, por despacho de 5 de Novembro de
1999, proferido nos autos de processo comum, registados sob o
n.º 212/97, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel Amaral Reis, divorciado, empre-
sário, com última residência conhecida na Praceta de Manuel Nunes
de Almeida, 23, 3.º direito, Setúbal, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, conjugado com o artigo 218.º, n.º 3 do Código Penal, foi o
mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e
6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente
pelo arguido, após esta declaração. Outrossim, foi decretada a proi-
bição do mesmo arguido obter quaisquer documentos (nomeada-
mente bilhete de identidade ou passaporte), certidões ou registos
junto das autoridades públicas competentes.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Paula Ve-
nade. — O Oficial de Justiça, José Luís Chaves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO
Aviso de contumácia n.º 2594/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 10 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 97/99, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Valongo, que o OK Bazar — José Pedro Fa-
ria Vieira move contra o arguido Joaquim Eurico Machado da
Costa, casado, electricista, filho de Guilherme Pereira da Costa e
de Maria de Fátima Fontes Machado, nascido a 4 de Maio de 1957,
natural de Massarelos, Porto, portador do bilhete de identidade
n.º 3985043, emitido em 11 de Novembro de 1996, pelo Porto, com
última residência conhecida na Travessa de Sacadura Cabral, 4,
Pedrouços, Maia, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por referência ao
artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica para o mesmo arguido a anulação dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrados após
esta declaração, ficando suspensos os ulteriores termos processuais
até à sua detenção ou apresentação em Juízo; bem como a proibi-
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ção de o arguido obter quaisquer documentos, designadamente,
bilhete de identidade de cidadão nacional (mesmo em sede de re-
novação), passaporte, certificado de registo criminal, certidões ou
registos nas conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
automóvel, nos cartórios e nas embaixadas e postos consulares
portugueses; bem como o arresto dos depósitos bancários de que
o arguido seja titular.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Jorge Pires. — A Escrivã-Adjunta, Maria Luísa dos Santos Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FRANCA
DO CAMPO

Aviso de contumácia n.º 2595/2000 — AP. — O Dr. Paulo
Jorge Ramos de Faria, Juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Vila Franca do Campo, faz saber que, no processo comum, singu-
lar n.º 29/99, pendente na Única Secção deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Paulo Jorge Pereira Pacheco,
casado, ajudante de pedreiro, filho de Liberal Fontes Pacheco e de
Rosa Maria Pereira dos Santos, natural da freguesia de Ponta Gar-
ça, concelho e Comarca de Vila Franca do Campo, com última
residência conhecida no Bairro do Meio Moio, 44, na freguesia de
Ponta Garça, actualmente ausente em parte incerta nos Estados
Unidos da América, por haver cometido um crime de ofensa à in-
tegridade física simples, previsto e punido no artigo 143.º, n.º 1 do
Código Penal, de 1982, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia implica para o arguido: a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação em Tribunal
do arguido ou a sua detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração (artigo 337.º do Código de Processo Penal);
proibição de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução ou respectivas revalidações, bem como obter certidões
ou efectuar registos junto de qualquer conservatória de registo de
autoridade pública, câmaras municipais, notariado, juntas de fre-
guesia, consulado ou embaixada portuguesa (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal). Estes efeitos mantêm-se enquanto sub-
sistir o estado de contumácia decretado. Para constar se lavrou o
presente edital e mais dois de igual teor que irão ser legalmente
afixados.

27 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Ra-
mos de Faria. — O Escrivão Auxiliar, Vítor Ricardo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 2596/2000 — AP.  — Pelo presente
se torna público que, nos autos de processo comum n.º 2452/94,
Juiz Singular, a correr termos pelo 2.º Juízo, deste Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Joaquim Pereira Amorim, filho de Avelino
Fernandes de Amorim e de Maria da Conceição Dias Pereira, na-
tural de Massarelos, no Porto, nascido em 12 de Abril de 1962,
residente na Rua do Conde Silva Monteiro, 263, Oliveira do Dou-
ro, Vila Nova de Gaia, bilhete de identidade n.º 8944074, Identi-
ficação de Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e dos artigos 313.º e
314.º, alínea c) do Código Penal, foi por despacho de 5 de Novem-
bro de 1999, declarada cessada a situação de contumácia, arti-
gos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Pe-
nal, que havia sido decretada por despacho de 6 de Março de 1995.

11 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. — O Oficial de Justiça, António M. Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA POUCA
DE AGUIAR

Aviso de contumácia n.º 2597/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, por despacho de 11 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 54/96, do Tribunal da Comarca de
Vila Pouca de Aguiar, que o Ministério Público move contra o ar-

guido Domingos da Silva Rodrigues, casado, pedreiro, nascido a
4 de Fevereiro de 1951, natural do Bragado, Vila Pouca de Aguiar,
filho de Joo José Rodrigues e de Noémia da Silva, com última re-
sidência conhecida no lugar das Romanas, Pedras Salgadas. Foi de-
clarada cessada a contumácia, relativamente a este arguido, o qual,
tinha sido declarado contumaz, por despacho de 20 de Dezembro
de 1996.

12 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Alves da
Costa Martins Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
Aviso de contumácia n.º 2598/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 12 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 338/97, pendente neste Tribunal da
Comarca de Vila Real, na 2.ª Secção do 2.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move ao arguido Óscar Manuel Ferreira Santos, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 9390982, nascido a 6 de Setem-
bro de 1969, em Sedielos, Pêso da Régua, filho de Henrique dos
Santos e de Zilda da Conceição Ferreira e com última residência
conhecida em Corijeira, Sedielos, Peso da Régua, pela prática de
um crime de falta injustificada à incorporação militar, previsto e
punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 30/87, de 7 de
Julho, na redacção da Lei n.º 29/88, de 5 de Agosto, com referên-
cia ao artigo 24.º, n.º 3 da referida Lei n.º 30/87, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 8 de Maio
de 1998.

15 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Susana Maria
Galhoz Tavares Brás. — A Oficial de Justiça, Aurora Luís.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE
Aviso de contumácia n.º 2599/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 7 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 197/99, pendentes neste Tribunal da
Comarca de Vila Verde, no 2.º Juízo (derivados dos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 35/96 do 2.º Juízo do Tribunal de Cír-
culo de Braga), que o Ministério Público move ao arguido José Fer-
raz da Mota, natural da freguesia de Sande, desta Comarca, onde
nasceu a 4 de Outubro de 1972, filho de Salvador Marques da Mota
e de Teresa da Silva Ferraz, e com última residência conhecida em
Igreja, freguesia de Sande, desta Comarca, por estar acusado de ter
cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 260.º do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 7 de Outubro de 1999.

25 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Herculano José
Rodrigues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, Luís José Lino de
Queiroz.

Aviso de contumácia n.º 2600/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 188/99, pendentes neste Tribunal da
Comarca de Vila Verde, no 2.º Juízo (derivados dos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 121/94 do 2.º Juízo do Tribunal de
Círculo de Braga), que o Ministério Público move ao arguido An-
tónio Cerqueira de Araújo, natural da freguesia de Duas Igrejas,
desta Comarca, onde nasceu a 30 de Outubro de 1963, filho de
Adelino Araújo e de Laurinda Polónia Cerqueira, e com última
residência conhecida em Coutinho, freguesia de Duas Igrejas, des-
ta Comarca, por estar acusado de ter cometido um crime de furto,
previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 7 de Ou-
tubro de 1999.

25 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Herculano José
Rodrigues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, Luís José Lino de
Queiroz.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2601/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo complementar de revogação de saída precá-
ria prolongada com o n.º 2458/97, pendente neste 3.º Juízo, em que
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é arguido José António Jorge dos Santos, solteiro, nascido a 18 de
Junho de 1957, natural de Marvila, Santarém, filho de Joaquim
Gabriel dos Santos e de Rosália Conceição Jorge, com última re-
sidência conhecida nos autos no Casal dos Rafael do Pó, Caldas
da Rainha, por lhe ter sido totalmente perdoada a pena de prisão
aplicada à ordem do processo n.º 339/99 do Tribunal da Comarca
de Alcobaça, foi, por decisão proferida em 29 de Outubro de 1999,
declarada caduca a declaração de contumácia, proferida por deci-
são judicial de 9 de Junho de 1999, de acordo com o artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2602/2000 — AP. — O Dr. Cláu-
dio de Jesus Ximenes, Juiz de direito junto da 2.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que, cessou
a situação de contumácia, em que o arguido Luís Manuel Dias Bal-
tazar de Campos, filho de José Maria Campos e de Maria Manuela
Dias Baltazar Campos, nascido a 25 de Setembro de 1975, em São
Lourenço, Setúbal, com última residência conhecida no Centro
Jovem Tabor, Quinta do Mocho, Pedreiras, Setúbal, foi constituí-
do no processo comum n.º 84/97 (9972/95.4JDLSB).

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Cláudio de Je-
sus Ximenes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 2603/2000 — AP. — O Dr. João
Francisco Reis Carrola, Juiz desta 3.ª Secção da 2.ª Vara Criminal
do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
colectivo n.º 11/98.4ADLSB(28/99-A), pendente neste Tribunal,
contra a arguida Docelina Maria Machado Sousa Santos, filha de
António Custódio Oliveira Sousa e de Ana Ester Machado Sousa
Santos, nascida a 15 de Agosto de 1970, em Luanda, Luanda e com
último paradeiro conhecido na Rua do Doutor António Relvas, 94,
2.º, esquerdo, Feijó, Almada, em que lhe é imputada a prática dos
crimes de tráfico, previstos e punidos nos artigos 21.º, n.º 1, e 24.º,
alíneas b) e c)do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro com refe-
rência à Tabela I-B anexa, por despacho de 5 de Maio de 1999, foi
aquela arguida declarada contumaz, o que implica os efeitos dos arti-
gos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Penal.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa M. Marques.

Aviso de contumácia n.º 2604/2000 — AP. — O Dr. João
Francisco Reis Carrola, Juiz desta 3.ª Secção da 2.ª Vara Criminal
do Tribunal de Círculo de Lisboa,, faz saber que, no processo comum,
colectivo n.º 118/96.2SXLSB(39/99), pendente neste Tribunal,
contra o arguido Jorge da Conceição Furtado, filho de Abílio Pin-
to Furtado e de Nazaré da Conceição Pinto, nascido a 20 de Setem-
bro de 1970, em Camarate, Loures, com último paradeiro conhe-
cido em Bairro Miraflores, 9, Camarate, em que lhe é imputada a
prática dos crimes de furto qualificado, previstos e punidos nos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alíneas a) e e) do Código Penal, por des-
pacho de 17 de Novembro de 1999, foi aquele declarado contumaz,
o que implica os efeitos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3,
ambos do Código de Processo Penal.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — O Escrivão Auxiliar, Vasco Rocha.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2605/2000 — AP. — A Dr.ª Maria
da Luz Neto da Silva Batista, Juíza de direito da 3.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 48/98, que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos Afonso da Silva Valério, filho de Francisco Maria Valério
e de Margarida de Jesus da Silva Valério, nascido a 2 de Março
de 1939, natural de São Nicolau, Lisboa, e com última residência
conhecida na Praceta de Manuel Lourenço Júnior, 6, 1.º, direito,
Arrentela, Seixal, por estar acusado de haver cometido um crime
de abuso de confiança, previsto e punido pelos artigos 30.º e 300.º,
n.os 1 e 2, alíneas a) e b), todos do Código Penal, de 1982, é o

mesmo declarado contumaz por despacho de 15 de Novembro de
1999, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; proibição
de obter bilhete de identidade, passaporte e quaisquer documentos,
certidões ou registos a emitir pelas autoridades públicas.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria da Luz
Neto da Silva Batista. — A Escrivã-Adjunta, Leonor Augusta Fer-
reira Piçarra.

Aviso de contumácia n.º 2606/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Luz Neto da Silva Batista, Juíza de direito da 3.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 48/98, que o Ministério Público move contra o argui-
do Luís Orlando Robalo Mendes, filho de Manuel da Silva Men-
des e de Maria Vitória Brito Lobato Mendes, nascido a 24 de Ju-
lho de 1948, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, e com
última residência conhecida na Quinta da Boa Hora, lote 34, 1.º,
esquerdo, Arrentela, Seixal, por estar acusado de haver cometido
um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelos artigos
30.º e 300.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e b), todos do Código Penal, de
1982, é o mesmo declarado contumaz por despacho de 15 de No-
vembro de 1999, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal; proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e quais-
quer documentos, certidões ou registos a emitir pelas autoridades
públicas.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria da Luz
Neto da Silva Batista. — A Escrivã-Adjunta, Leonor Augusta Fer-
reira Piçarra.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2607/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, na 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal de Cír-
culo de Lisboa, existem uns autos de processo comum, colectivo
n.º 82/99-A (Nuipc. 260/95.7TC.LSB), redistribuídos da 10.ª Vara
Criminal de Lisboa, (3.ª Secção, processo 40/95-A), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Nelson Cesarino António da
Silva, filho de Simão Sebastião da Silva e de Doroteia José António
da Silva, nascido a 2 de Julho de 1973, natural de Angola, e com
última residência conhecida na Rua de João da Silva, lote 33, 2.º,
esquerdo, Lisboa, ao qual é imputado um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alí-
neas c), d) e h) do Código Penal, foi por despacho de 28 de Outu-
bro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal, ficando suspenso os ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos
do artigo 336.º n.º 1, e 337.º n.os 1 e 3 do Código de Processo Pe-
nal, implicando essa declaração as seguintes medidas: Suspensão
dos ulteriores termos do processo até á sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º daquele Código; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção; proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identida-
de, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer certidões
ou registos junto das autoridades públicas (nomeadamente conserva-
tórias, repartições notariais, entidades consulares, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação e governos
civis).

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Céu
Nunes Morgado. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2608/2000 — AP. — O Dr. João
Martinho de Sousa Cardoso, Juiz de direito junto da 5.ª Vara Cri-
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minal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que, nesta 5.ª Vara,
1.ª Secção, se encontram pendentes uns autos de processo comum
n.º 63/98, que o Ministério Público move contra o arguido João
Fernando de Oliveira, filho de João Pedro de Oliveira e de Maria
Fernanda, natural de Angola, nascido a 20 de Abril de 1976, com
última residência conhecida na Rua de António Aleixo, 9, cave,
esquerda, Póvoa de Santa Iria, Vila Franca de Xira, em que lhe é
imputada a prática de um crime de falsificação e burla, previstos e
punidos pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a) e 2 e artigo 313.º do
Código Penal, de 1982, por despacho de 17 de Novembro de 1999,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, por ter prescrito o procedimento
criminal.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Martinho
de Sousa Cardoso. — A Escriturária Judicial, Fernanda Tomás.

Aviso de contumácia n.º 2609/2000 — AP. — O Dr. Abí-
lio Fialho Ramalho, Juiz de direito da 2.ª Secção da 5.ª Vara Cri-
minal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 62/98, a correr termos nesta Secção e Vara,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Filipe Silva
Ingrés, filho de Leonardo Francisco Ingrés e de Maria da Concei-
ção Silva, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a
3 de Agosto de 1965, com última residência conhecida na Rua da
Urbanização de São Marcos, lote 159, 5.º-A, Cacém, por se encon-
trar indiciado pela prática de um crime de roubo, por despacho de
18 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Abílio Fialho
Ramalho. — A Escrivã-Adjunta, Celeste Simões.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2610/2000 — AP. — O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, Juiz de direito desta 6.ª Vara
Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa e 2.ª Secção, faz saber
que, nesta Vara e Secção, correm termos uns autos de processo
comum n.º 5/99 (NUIPC 1640/96.6SVLSB), em que é autor o Mi-
nistério Público e arguido Luís Manuel Miranda Vieira Brito, mo-
torista, casado, filho de José Alves Vieira de Brito e de Maria
Antónia Alves de Miranda, nascido em 15 de Fevereiro de 1959,
natural de Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 7728742/8,
do Arquivo de Identificação de Lisboa e com última residência conhe-
cida na Avenida da Revolução, 1383-85-ED, 1-3-G Alcoentre, o
qual se encontra acusado pelo crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código
Penal. Por decisão proferida em 17 de Novembro de 1999, foi o
arguido declarado contumaz, tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
bem como a anulação de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados directa ou indirectamente, pelo arguido após
esta declaração e a proibição do mesmo obter ou renovar passa-
porte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou efec-
tuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas e
entidades, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predi-
al, comercial e de automóveis, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Francisco Antó-
nio de Figueiredo Caramelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jesua
Amaral.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2611/2000 — AP. — O Dr. Fer-
nando Vaz Ventura, Juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara Cri-
minal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que, por este
Juízo e Secção, correm termos uns autos de processo comum, re-
gistados sob o n.º 346/96, que o Ministério Público move contra o
arguido Orlando Luís Paiva Pereira, filho de Lucas Pereira e de
Irene Paiva, nascido a 22 de Maio de 1965, solteiro, natural do
Barreiro, portador do bilhete de identidade n.º 7474558, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Sport Clube Corvina, Quinta
da Corvina, Trafaria, Almada, por se encontrar indiciado na práti-

ca de um crime de burla e abuso de confiança, previstos e puni-
dos pelos artigos 313.º e 300.º do Código Penal, de 1982 e actual-
mente artigo 217.º e 205.º do Código Penal, actual, por despacho
de 9 de Novembro de 1999, proferido nos autos acima indicados,
foi declarada cessada a contumácia.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.

Aviso de contumácia n.º 2612/2000 — AP. — O Dr. Car-
los Alberto Gouveia Benido, Juiz de direito da 2.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum, colectivo n.º 70/94-A, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Osvaldo Luís Chimeno, sol-
teiro, técnico de rádio e TV, portador do bilhete de identidade
n.º 10245484, nascido a 21 de Junho de 1940, natural de Bahia
Blanca, Argentina, filho de Matias Chimeno e de Clara Delfino,
actualmente em parte incerta e com última residência conhecida na
Rua da Palma, 288, 2.º, Lisboa, por haver sido proferida contra ele
acusação, imputando-lhe um crime de burla, previsto e punido nos
artigos 313.º e 314.º, alínea a) do Código Penal, foi ao mesmo de-
clarado cessado o estado de contumácia, que lhe fora imposto por
despacho exarado nos autos de 24 de Maio de 1996 e publicada
essa decisão no Diário da República, 2.ª série, n.º 183, de 8 de
Agosto de 1996.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto
Gouveia Benido. — A Escrivã Auxiliar, Teresa Costa.

Aviso de contumácia n.º 2613/2000 — AP. — O Dr. Car-
los Alberto Gouveia Benido, Juiz de direito da 2.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum, colectivo n.º 70/94-A, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria Jacinta Afonso Alves, di-
vorciada, doméstica, portadora do bilhete de identidade n.º 7130903,
nascida a 8 de Junho de 1959, natural de Murços, Macedo de Ca-
valeiros, filha de António Augusto Alves e de Formosinda dos Pra-
zeres Afonso, actualmente em parte incerta e com última residên-
cia conhecida na Rua de Pedro Queirós Pereira, lote 18, 2.º, direito,
Lisboa, por haver sido proferida contra ela acusação, imputando-lhe
um crime de burla, previsto e punido nos artigos 313.º e 314.º, alí-
nea a) do Código Penal, foi à mesma declarado cessado o estado
de contumácia, que lhe fora imposto por despacho exarado nos au-
tos de 24 de Maio de 1996 e publicada essa decisão no Diário da
República, 2.ª série, n.º 183, de 8 de Agosto de 1996.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto
Gouveia Benido. — A Escrivã Auxiliar, Teresa Costa.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2614/2000 — AP. — O Juiz de
direito desta 9.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa e
2.ª Secção, faz saber que, nos autos de processo comum, ali pen-
dentes e registados sob o n.º 6/98 (NUIPC. 10/98.6TCLSB), que
o Ministério Público move contra o arguido Artur Marques Lou-
renço, filho de Armindo Lourenço e de Teresa Marques, natural de
Penhascoso, Mação, onde nasceu a 22 de Fevereiro de 1932, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 2437178, casado, e com última re-
sidência conhecida na Rua de Dom José D’Avilez, Quinta da Gan-
darinha, bloco D, 4-A, Cascais, o qual se encontra acusado por
indícios da prática de um crime de abuso de confiança, previsto e
punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a) do Código Penal, de
1982 e pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea b)do Código Penal. Foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º,
n.º 1, 336.º e 337.º, todos do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração de contumácia implica para o arguido a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e também a proibição de obter todos e quaisquer
documentos, certidões ou registos, junto de autoridades públicas
(artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal). Os
ulteriores termos do processo ficarão suspensos até à apresentação,
caducando logo que se apresentem.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2615/2000 — AP. — O Juiz
de direito desta 9.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lis-
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boa e 2.ª Secção, faz saber que, nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 3/99 (NUIPC. 1038/96.6PVLSB),
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo César Dias
da Graça, filho de Luís Maria da Graça e de Ana Maria da Luz
Dias, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, onde nasceu a 3
de Dezembro de 1977, titular do bilhete de identidade n.º 11526483,
e com última residência conhecida na Rua do Alecrim, 29, rés-do-
-chão, Alto das Covas da Moura, Amadora, o qual se encontra
acusado por indícios da prática em co-autoria material de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1 e 204.º, n.º 2 alínea e) do Código Penal. Foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1, 336.º e 337.º,
todos do Código de Processo Penal. Tal declaração de contumá-
cia implica para o arguido a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e
também a proibição de obter todos e quaisquer documentos, certi-
dões ou registos, junto de autoridades públicas (artigos 336.º e 337.º,
n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal). Os ulteriores termos do
processo ficarão suspensos até à apresentação, caducando logo que
se apresentem.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 2616/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Saraiva Meneses Silva Dias, juíza de direito da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal de Círculo do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 35/96, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de burla agravada, previsto e punido à prá-
tica dos factos pelos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c) do Código
Penal, o arguido Álvaro Artur dos Santos Azevedo, casado, gerente
comercial, natural de São Julião, Setúbal, onde nasceu a 6 de Ju-
nho de 1954, filho de Paulo Reis Azevedo e de Maria Manuela dos
Santos Reis Azevedo, residente na Rua de La Ville, 51, 01460,
Montral La Cluse em França, por despacho de 17 de Novembro de
1999, foi declarada cessada a contumácia relativamente ao referido
arguido.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo Saraiva Meneses Silva Dias. — A Escriturária Judicial, Ana So-
ledade Guerra Delgado.

Aviso de contumácia n.º 2617/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Saraiva Meneses Silva Dias, Juíza de direito da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal de Círculo do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 350/92, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
à prática dos factos pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea f) do
Código Penal, o arguido João Paulo Batista Reis, casado, comer-
ciante, natural de Santo Ildefonso, Porto, onde nasceu a 17 de
Março de 1964, filho de Daniel António Alves dos Reis e de Maria
Noémia Crespo Batista Reis, residente na Rua de Camilo Castelo
Branco, 204, rés-do-chão, Águas Santas, Maia, por despacho de 15
de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia relati-
vamente ao referido arguido.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo Saraiva Meneses Silva Dias. — A Escriturária Judicial, Ana So-
ledade Guerra Delgado.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 2618/2000 — AP. — Anuncia-se
que, no processo comum, colectivo n.º 113/99, pendente na 3.ª Vara
Criminal do Tribunal de Círculo do Porto, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido André Manuel Mendes Sousa, solteiro,
trolha, nascido a 4 de Agosto de 1980, em Miragaia, no Porto, filho
de Emídio Alexandre Correia de Sousa e de Amélia Mendes Ribei-
ro da Silva e com última residência conhecida no Bairro da Paste-
leira, bloco 2, entrada 1, casa 13, 4150 Porto, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 15 de Novem-
bro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código Penal.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 2619/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido a 6 de Julho de 1999, nos autos
de processo comum, colectivo n.º 11/97, a correr seus termos na
3.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Nuno Marques Laranjo, sol-
teiro, desempregado, nascido a 6 de Março de 1971, na Sé, Porto,
filho de João Gomes da Costa Laranjo e de Miriam Magalhães
Marques Laranjo, titular do bilhete de identidade n.º 95822007,
residente na Rua da Azenha de Cima, 243, Matosinhos, foi decla-
rada a cessação de contumácia, por apresentação.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Álvaro
Donas Botto. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 2620/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Isabel Louro Xavier Castro Rocha, Juíza desta 4.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal de Círculo do Porto, faz saber que, por despacho
de 18 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
registados sob o n.º 62/99, pendente nesta 4.ª Vara deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido João Batista No-
gueira Salgado, casado, industrial, filho de Vítor Hugo das Dores Sal-
gado e de Maria Helena Nogueira, nascido a 5 de Dezembro de 1951,
em Cedofeita, Porto, com última residência conhecida no Bairro do
Amial, bloco 1, E, entrada 15, casa 22, Porto, por haver cometido
um crime de falsificação e burla, foi o mesmo arguido declarado
contumaz, artigos 336.º, e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração. A proi-
bição de obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução,
e suas renovações, proibição de obter quaisquer assentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas e emissão de cheques.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Louro Xavier Castro Rocha. — O Oficial de Justiça, Domingos
José de Oliveira Reis.
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